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A'  província  de  S.  PA0L8 


Reunindo  neste  livro  os  disctérsos  profirldos 
sobre  os  principaes  assumptos  tratados  na  sessão  da 
Assemblèa  Provincial  de  iS88^  os  deputados  repu- 
blicanos tornauí  fácil  o  julgamento  da  sua 
conducta, 

Al&m  das  questões  de  administração ^  em  que  a 
representação  republicana  interveiu  mantendo  os 
princípios  da  sua  escola,  avultaram  as  relaíivas 
à  politica^  à  organisação  do  trabalho  e  ao  ele^ 
mento  servil  e  as  referentes  à  competência  das 
municipalidades  e  poderes  locaes. 
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Por  iniciatha  dos  dcpiiiaãos  repuíllainos  e  com 

cdhesão  unanhne  da  Assemhléa  foi  apresentado  e 
conveítido  em  lei  o  ptojrjcio   reorg,misando  o  ser- 
viço da  ivimigração  e   antorisando  as   despedes 
necessárias  para  a  introdficção  de  mais  loopoo^ 
iiiimigrantes  na  proviucia,  no  corrente  anno. 

Esta  lei  attendeu  ao  po^wamento  da  proinncia^ 
attr alando  a  immigraçâo  dos  povos  principalmente 
do  norte  dcí  Itália  e  repelliu  in  liinine  a  tentativa 
pcN^a  a  introducçT.o  de  chins;  por  igual  proporcio- 
nou cila  os  meios  de  manter-se  o  trabalho  e  eviden- 
ciou  a  desnecessidade  de  escravos  aos  que  a  estes 
se  apegavam. 

Ainda  por  irticiativa  dos  deputados  republicanos 
£  sob  a  sua  responsabilidade  e  a  de  um  deputado 

liberal  e  de  dois  conservado7'es,  foi  apresentado  o 
projecto  creando  o  impjsto  de  ^oo$ooo  réis  sobre 
cada  um  escravo  ^  cuja  matricula  não  fosse  cancel- 
iada  até  o  mez  dt  Junho  do  corrente  anno.  Con- 
vertido em  lei^  este  projecto  libertoria    de  prompto 

dezenas  de  milhares  de  escravos,  extinguiria  de 
vez  o  registro  da  escravidão  em  S.  Paião,  indepen- 
dente da  acção  do  poder  legislativo  gcrcd. 
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O  partido  conservador,  unido  e  compacto  sob  a 
inspiração  do  goiíerno  Cotegipe  com  excepção  dos 
dois  assignatarios  do  projecto ,  desta  pai  cialidade, 
>oppoZ'lhe  a  mais  violenta  resistência :  a  representa^ 
^ão  liberal,  unanime,  deu-lhe  porém,  a  victoria, 
prest.indo  o  seu  concurso  aos  autores  do  prejecto. 
Infelizmente,  substituido  o  governo  Cotegipe  pela 
xictual  do  Sr.  João  Alfredo,  foi  negada  a  sancção 
necessária  para  que  o  projecto  se  convertesse  em 
lei  e  assim  prolongou-se  a  escravidão  em  5.  Paulo. 

A  Assembléa  Provincial  faltava  competência 
para  extinguir  a  escravatura  por  outro  meio  que 
não  fosse  o  imposto. 

Foi  ainda  a  representação  repubhcana  que  levan- 
tou o  debate  relativo  ao  emprego  da  força,  pu- 
ilica  na  pega  de  escravos  fugidos,  a  propósito  do 
xerco  ordenado  pelo  governo  nas  estações  das 
estradas  de  ferro,  pelas  quaes  escapavam-se  os 
foragidos  e  das  violências  e  perseguições  ensaia^ 
das  cm  Campinas  pelos  retardatários,  com  o  apoio 
^e  um  contingente  do  exercito.  Esse  debate  prozfo- 
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cou  a  declaração  feita  na  tribuna  pelo  eminente 

cliefe  governista,  ConseUieiro    Prado,  condenma^ 

toria  do  emprego  de  força  publica  na  prisão  dos 
escravos,  embora  sustentasse   o  governo  e  os    seus^ 

agentes  por  princípios  da  ordem  publica, 

A  cathegorica  conde mnação  do  v  ^cjc  conser- 
vador a  que  chegou  o  debate  e  a  insistência  da 
opposição  que  diária  me  it:    confrontada  a  opinião- 

liberal  do  Sr,  A,  Prado  com  as  disposições  escra^- 
vistas  do  governo ^  forçaram  a  este,  embora  cons— 
trangidamente  a  n  tirar  os  dístacanientos  das  esta- 
ç(>es  e  a  moderar  o  furor  dos  agentes  da  persegui- 

ção.  Desde  então  o  êxodo  dos  c ser  avisados  ãom 
encontrou  óbices   e  foi  completo. 

Coherentes  com  a  attitude  dos  correligionários  da^ 
biennio  anterior^  os  representantes  republicanos^ 
prestaram  decidido  apoio   ao  projecto  do  deputado 

liberal^  dr.  Canddio  Rodrigues^  revogando  a  lei 
q*iie  auctorisava  a  prisão  de  escravos  nas  cadca^ 
da  provinda. 


jí  moção  da  camará  de  S.  Borja,  pedindo  a 
-revisão  da  carta  constiUtcional^  determinou  nesta 
província  igual  movimento  em  todas  as  municipa^ 
lidades  em  que  vive  o  elemento  democrático^  accen- 
»  tuando-se  elle  em  representações  das  camarás^  em 
conferencias  e  reuniões  populares.  E '  sabido^  como 
€  governo  tentou  abater  por  meio  de  processos  cri- 
viinaeSy  a  onda  reformadora  que  via  formar-se,  A 
deputação  republicana  tomou  a  si  a  questão^  dis- 
cutiu-a^  demo  istrou  a  legitimidade  do  movimento  e 
o  direito  das  camarás  e  propoz  que  a  Assembléa 
por  um  voto  de  censura  dirigido  ao  Presidente  da 
Provitcia,  condemnasse  os  actos  do  governo. 

Seus  esfofços  foram  coroados^  obtendo  com- 
pleto êxito  pela  approvação  da  censtira  ao  governo 
com  o  concurso  da  representação  liberal,  '• 

Além  disto,  reproduziram  os  deputados  republi- 
canos no  seio  da  Assembléa  a  proposta  das  cama- 
raSy  indicando  que  a  Assembléa  Provincial  solici- 
tasse do  corpo  legislativo  geral  a  revisão  do  art,  /fi 
da  Constituição,  e  dos  a  elle  referentes. 


VI 

Esta  proposta  obteve  apenas  o  apoio  dos  quatra 
representantes  republicanos. 

Na  discussão  da  politica  geral  denionstrarajit 
com   os  documentos  históricos    e  com  a   Índole  dcf 
systema  que   a  nação  está   sob   a   dictadura  da:  '* 
dynastia  de  Bragança  que  converte  as  instituições 
em  instrumento  da  sua  estabilidade  e  bem  estar ^  d 
custa  do  legitimo  desenvolvimento   e  das  generosas 
aspirações    da  nação    brazileira,     Demonstrou-^e 
também  que  sob  a  forma  mo  n  ar  chi  a  será  im pos- 
sível fazer  a  independência    da%  provindas  pelo 
regimen   de  federação.     Esta   aspiração    sempre   =■ 
crescefite  nas  provindas  é  absolutamente    incom-^     ' 
pativel  com   a  comervação  da  moJiarchia, 

Eis  o  qiie  poderam  fazer  durante  o  curto  perioda 
da  ultima  sessão  da  legislatura  provincial- 
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?  Martinho   Prado  Júnior 
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DISCURSO 

DO, 

Sr,    Martinho   Picado  ^vnioj\ 

na  sessão  de  17  de  Janeiro 

Justificando  nm  projecto  sobre  immigrasão. 


O  Sr.  Martinho  Prado  Júnior  : — O 
nobre  deputado  pelo  1*^  dístricto  já  adduzio 
na  tribuna  considerações  de.  todo  peso 
para  contestar  as  proposições  emittidas 
também  nesta  tribuna  pelo  honrado  re- 
presentante do  3^  districto.  Seja-me  per- 
mittido  ainda  adduzir  argumentos  de  ou- 
tra  natureza  para  combater  as  doutrinas 
do  nobre  deputado,  sustentando  e  de- 
monstrando de  modo  irrefutável  que  nâo 
pôde  ser  adoptada  por  esta  Assembléa  a 
sua  emenda. 

O  nbbre  deputado,  contrariando  a  dis;- 
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posiçáo  do  projecto  em  que  limita  os  9 
xiiios  para  immigrantes  áquelles  que  la 
rem.  de  procedência  européa,    de  prOÍ 
delicia    açoriana  e  canarina,    nos  lembj 
que    podiam  dar-se    circumstancias 
aconselhassem  a    província  de  S.  Pauli; 
admittir     immigrantes    que    viessem 
paizes  americanos. 

Quando  apresentei  o  projecto  prffl 
tívo  que  serviu  de  base  á  sabia  lei  que  J 
rege  quanto  à  matéria  de  immigraçâo,  ■ 
cutí  já  esta  questão  ;  que  não  deviai 
limitar  os  favores  áquelles  que  viesá 
directamente  da  Europa,  mas  tamQ 
que  se  estendessem  seus  favores 
restricções  áquelles  que  viessem  por  eJÈÍ 
pio,  da  Republica  Argentina,  quando^ 
virtude  da  peste,  da  secca,  da  gireq 
etc,  se  quizessem  immigrar  para  a  j 
vincia  de  S.    Paulo. 

Apresentei  esta  opinião  naquella  < 
casiâo,  mas  posteriormente,  estudando  tfiw 
Ihor  a  questão,    reconheci  que  esses  favo- 
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res  nâo  podiam  ser  estendidos.     E,  as  ra- 
sao    as  que   passo  a  expor  : 

Em  i"  logar  o  immígrante  que  vai  á 
fipublica  Argentina,  encontrando  de  al- 
biii  modo,  melhores  vantagens  que  as 
pTerecidas  por  S.  Paulo,  entre  as  quaes 
yultam  a  concessão  de  grandes  lotes  de 
irras,  instrumentos  de  trabalho,  animaes, 
como  uma  vida  mais  barata..,. 
O  Sr.  a,  DF.  QuKiKOz  : — O  nobre  de- 
ptado   está    fazendo    propaganda   contra 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior  : — tendo  para 
Ementar-se  o  trigo  produzido  no  paiz  em 

.  escala  e  o  vinho,  bazes  indispensa- 
pís  da  alimentação  européa. 

O  Sr.  a.  de  Queiroz  : — Os  factos 
binonstram  o  contrario  do  que  afíirma  o 
líobre  deputado, 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — A  vantagem 
do  so!o,  a  tranquillidade  e  a  paz  de  que 
gozam. . . , 
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O  Sr.  M,  Prado  Júnior  : — Não  aban- 
donará aquelle  paíz,  sinâo  em  virtude  de 
causas  pouco  favoráveis  ás  suas  aptidões  de 
homem  pira  o  trabalho  e  deveres  socíaes. 

E  de  facto,  assim  acontece  e  nos  de»- 
monstra  a  experiência  diária.  Em  regra 
o  immigrante  italiano  que  nos  vem  do 
Rio  da  Prata,  bem  como  o  que  vai  d'aqul 
para  lá,  nâo  é  bom,  sendo  em  sua  maio- 
ria composta  esta  classe  de  vadios  e  vi- 
ciados. 

Nâo  ha  duvida  que  o  elemento  de 
prosperidade  de  nossa  provincia,  de  nosso- 
futuro  e  real  engrandecimento  é  a  ím mi- 
gração italiana ;  mas,  todas  as  vezes  que  i 
na  policia  se  apresenta  um  criminoso  ita- 
liano, verifica-se  que  elle  nâo  veiu  da  Eu- 
ropa directamente  e  sim  da  Republica 
Argentina.  Portanto,  nâo  é  de  estranhar 
que  se  faça  uma  limitação  nos  favores  da. 
lei  aos  immigrantes  de  procedência  euro- 
péa. 
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Agora  responderei  ao  nobre  deputa- 
-lo que  estranhou  eu  dizer  que  na  Repu- 
blica Argentina  os  elementos  de  prospe- 
ridade para  immigrantes  sâo  em  maior  es- 
tala que  em  S.  Paulo. 

'  E'  preciso  que  distingamos  duas  clas- 
ses de  immigrantes  que  procuram  estes 
lagares. 

O  immigrante  que  vem  para  o  Bra- 
zi\,  em  regra  nio  tem  recurso  nenhum,  sáo 
os  que  vivem  na  miséria  em  seu  paiz  ;  o 
que  vai  para  a  Republica  Argentina  éo 
■que  tem  alguns  recursos,  tem  algum  capi- 
tal. Por  isso  é  que  grande  parte  da  im- 
migração  é  de  negociantes.  Toda  mar- 
gem do  Paraná  é  quasi  exclusivamente 
povoada  de  italianos  e  esses  italianos  são 
quasi  todos  commerciantes,  nâo  contando- 
se  os  que  vêm  fazer  as  colheitas  nos  me- 
zes  respectivos,  e  applicar-se  ás  constru- 
cções  de  suas  linhas  férreas,  e  da  nova 
capital  La  Plata,  sendo  em  sua  maioria 
procedente    da  provificia  da  Ligaria. 
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Ao  passo  que  a  immigração 
província  de  S.  Paulo  é  uma  immigraçao 
exclusivamente  agricultora,  composta  de 
famílias  que  se  fixam  como  acabei  de  dl* 
zer,  por  ser  a  nossa  legislação  em  matéria, 
de  immigraçao,  a  legislação  mais  sabia  e 
mais  prudente  que  se  tem  feito  em  todo  e 
qualquer  paiz  que  se  tem  occupado  deste 
assumpto. 

Entre  nós  nâo  se  empregam  os  ve- 
lhos processos  de  recrutamento  de  gente, 
a  todo  transe,  nas  ruas  e^  praças  da  Eu- 
ropa. S.  Paulo  pela  sua  legislação  limi- 
tou os  favores  ás  famílias  constituídas,  de 
modo  que  por  ísso  a  província  recebe,  á 
excepção  da  Austrália,  a  melhor  ínimi— 
graçâo  de  todas    as  partes  do  mundo. 

Sendo  aquella  uma  especialidade  de 
homens  ricos  e  filhos  destes  na  Inglaterra, 
■  que  para  lá  se  dirigem  com  grandes  capi- 
tães, com  o 


;  expio 


;  prodi- 


giosas    riquezas,    sem    rivaes    em    outra 
qualquer  parte.         ' 
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Tive  acoasiâo   de  assistir  por  vezes 
no    porto  de  Génova  a  partida  de  imml- 
granles  que  procuravam  a  província  de  S. 
J^aiilo,  e  de  immigrances  que  sedistínavam 
à  Republica  Argentina  ;   os  últimos  eram 
^■bjlteiros,    e  despedíam-se  dos  amigos  e  pa- 
^^fiéntes  do  convez  do  navio,    cheios  de  ale- 
^^KTÍa  e  contentamento,  dizendo — até  a  vol- 
^^■s,  até     breve,  logo   estaremos  aqui  ;   ao 
^^passo  que  aqudies,  os  que  vinham  para  S, 
Paulo,  estavam   acompanhados  de    mulhe- 
res e  crianças,  e,  alegre  também,  dizendo 
um  eterno  adeus  aos  amigos  e  parentes,  a 
sua  pátria  ! 

Tive    também    occasiao    de    ouvir    o 

inspector  do   porto    dizer,  ao    sair  o  navio 

de  immigrantes  :  "Vós,  brazileiros,  nos  rou- 

,_bais  a  melhor   gente  que  temos  ;  ao  passo 

i  Republica   Argentina  leva    braços 


iae  vão    buscar  dinheiro 


para    a    nossa 


O  Sr.  A.  DE  Queiroz    dá  um  .aparte. 
O  Sr.  M.  Prapo  Júnior. — Esses  sáo 
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e  dispõem  de 


commerc[antes,sâo  homen 

capitães  ;    é  gente  que  nao  nos  serve. 

Para  que  queremos  nós  Immlgrantes 
com  fortuna  na  actualidade,  em  que  se* 
occuparâo  elles  na  província  ?  Responda- 
me  o  nobre  deputado,  discutamos  o  as- 
sumpto com  reflecçio,  debaixo  do  ponto 
de  vista  pratico ;  o  que  vêm  fazer  aqui 
immígrantes  com  capitães  ? 

Negociar  exclusivamente  ;  para  a  la- 
voura o  nobre  deputado  sabe  que  o  im- 
migrante  que  tem  fortuna  nSo  serve,  a 
ella  não  se  applica,  nâo  vae  comprar  ter- 
ras para  cultivar  o  género  que  coiistitue 
a  nossa  riqueza,  o  café,  porque  isso  sería 
para    elle  uma  desgraça, 

O  Síí.  A.  DE  QuEiHoz  : — Porque  ? 

O  Sn.  M.  Prado  Júnior  : — Porque 
seria  preciso  um  capital  muito  grande, 
porque  não  se  compra  uma  fazenda  de 
café  senão  por  muito  dinheiro.  Immigran- 
tes  de  grandes  capitães  só  procuram  paizes 
onde  o  emprego  de  seus  capitães  dê  gran- 
des lucros. 
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O  Sr.  a.    de  Queiroz:— Nao  ha  cul- 
Ura  que  dê  como  o  café. 


O   Sr.  M.    Pk 


JUNI( 


^ã; 


not 

W 


iianda  grandes  capitães. 

O  Sr.  .a,  UE  Queiroz  : — O  capital  está 
■em    relação  coma  producçâo. 

Uma    voz:— Esse  'que    tem    grandes 

ipitaes  nâo    vem  cá,  gosa  por  Ia  mesmo. 

O  Sr,    M.    Prado  Júnior; — Disse    o 

nobre    deputado,  autor    das  emendas,  que 

modicidade  no    salário  seria  conveniente 

;la  concLirrencia. 

O  Sr,  a.  Nogueira  : — Nâo  já,  depois. 
O  Sr.  M.  Prado  Júnior  : — ...e  que  as 
■condições  da  província,  nâo  sendo  todas  as 
mesmas,  por  exemplo,  nao  podendo  o 
norte  comportar  o  mesmo  gasto  na  rotea- 
do das  terras  e  no  cultivo  da  sua  lavoura 
como  pode  o  oeste,  havia  necessidade  de 
■introduzirem -se  os  chins,  porque  assim  es- 
,bé1ecia-se  uma  concurrencia  vantajosa 
zona. 
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Mostrarei  Sr.  Presidente,  que  o  no- 
bre deputado  nâo  tem  absolutamente 
rasão. 

Mesmo  que  fosse  exacta  essa  proposi-^ 
çSo  do  nobre  deputado,  que  eu  podia 
contestar,  dizendo  que  a  modicidade  do 
salário,  nos  paizes  que  precisam  de  immi- 
graçao,  é  um  grande  mal,  nio  devemos  de 
forma  algumi  diminuil-o,  devemos  man- 
teI~o  como  meio  de  propaganda  para  que- 
os  estrangeiros  venham  procurar,  pela 
avidez  e  perspectiva  de  lucros,  a  nossa 
pátria;  nSo  podemos  absolutamente  em 
começo  offerecer  favores  a  indivíduos  que 
venham  fazer  conrurrencia  a  esses,  de- 
modo  a  nos  prejudicarem  neste  grande 
empenho  em  que  nos  achamos  de  attrahir 
para  nosso  solo  maior  numero  de  habi- 
tantes. 

Mesmo  sendo  assim,  pelo  facto  de 
uma  pequena  zona  da  provincia  nSo  poder 
supportar  o  preço  alto  dos  salários,  deve- 
mos   modificar  a    lei  de  modo  a  vir  estabe- 
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lecer  a  concurrencia   nos  outros    pontos, 
fazendo   baixar  alii  os  salários,  por  conse- 
guinte levantando  um    dique  contra  a  cor- 
■  rente*  immigratoria     que    nos    vem    pro- 
urar  ? 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Devemos  sa- 
fificar  inteiramente  essa  parte  da  pro- 
pncia,  que  não  é  táo  pequena  ? 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior: — Mas  ha 
litros  meios,  e  já  os  nobres  deputados 
íibraram  em  apartes  :  a  zona  que  nâo 
pôde  supportar  o  immigrante  estrangeiro 
tem  o  recurso  do  liberto,  do  braço  nacio- 
lal,  e  tem  outros  recursos  ainda,  tem  as 
hdustrias,  tem  a  cultura  de  outros  gene- 
os  que  nâo  o  café  ;  nSo  se  pôde  sacrificar 
maior  parte  da  província  ás  vantagens 
flue  possa  tirar  da  concurrencia  essa  que 
t  nobre  deputado  quer  favorecer. 

O  Sr.  a.  Nogueira  dá  um  aparte. 
O  Sr.  M.  Prado  Júnior  : — Ha  um 
argumento,  porém,  Sr.  Presidente,  que 
orta "completamente  a  pretençáo  do  nobre 


1 

>ara    não     ■ 
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deputado,  e  que  eu  expendo  para 
lançar  mao  de  outros,  porque  este  é  suífi- 
ciente  para  responder  cathegoricamente 
ao  honrado    collega.  , 

Desde  que  o  nobre  deputado  aprese» 
ta  uma  emenda  autorísando  a  introducçi 
do  chim,    deve   também   apresentar    uma 
outra  neste  sentido  :  "é  também  autorísad 
o    governo  a    augmentar  o  auxilio    que 
província  dá   â    Sociedade  Promotora 
Immigraçâo    para  a  introducçâo    de'  imm 
grantes." 

Porque    o  nobre  deputado    sabe  ped 
feitamente   que    o  chim  nSo  vem    para 
província  de  S.  Paulo  com  75gooo ;    sã* 
precisos    pelo    menos    150^.     Por    cons© 
guinte,  alei  de    immigraçâo  que  tratamoffl 
de  votar  será  letra  morta, 

O  chim  deve  transportar-se  para  05] 
Estados-Unidos  ou  para  a  Europa,  pan 
depois  vir  para  o  Brazíl. 

O  Sr.   a.  Nogueira  dá   um   aparte. 
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^^P  O  Sk.  M.  Pkado  Júnior  :— Eu  nesta 
,'.  questão  nâo  trago  luz  {não  apoiados  ge~ 
raes),  mas  trago  uma  experiência  longa, 
^^^ma  observação  diária,  constante,  de  todos 
^^Ks  momentos. 

^^P        O   Sr.  a.   Nogueira  : — O  nobre  de- 
^^Kutado    fatia  ex-cathedra.      {Apoiados.) 
P^r        o  Sr.  M.  Prado  Júnior: —   Por  con- 
seguinte haveria  necessidade  de  reformar 
i       a  lei  para  que  esta    tivesse  execução. 

■       Quanto    ás     desvantagens    da     raça, 
ada  tenho  que  dizer,  porque  todos  sabe- 
mos  que    a    raça  chineza,  em    toda  parte 
para  onde    se  dirige,    nâo    tem    nada    de 
mmum  com  as  outras  ;  quasí  todo  chim 
:    sae    ê    solteiro,   e    leva  a  condição 
pressa  de    voltar,  havendo  até   nos  con- 
tractos   a  clausula  do  transporte  dos  oor- 
tos    dos  mortos    para  a  Ásia. 

Se  o  nobre  deputado  tem  esta  appre- 

nsão  sobre  as  dificuldades  que  podem 

'ir    do  auxilio  dado  exclusivamente  ao  im- 


ti     P^ 
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migrante  européo,  e  por  isso  entende  que 
é  preciso  estender  esse  auxilio  aos  chins, 
no  próprio  projecto  V.  Exc.  encontra 
remédio :  sâo  os  favores  ahi  concedidoj 
aos  immigrantes  solteiros. 

Quando,  de  combinação  com  os  hoi 
rados  deputados,  que  pertencem  ás  ban- 
cadas conservadora  e  liberal,  confecciona; 
mos  este  projecto,  que  é  da,  As-^embli 
que  é,  em  uma  palavra,  da  província 
da,  sem  dlstincção  de  partidos  {/l/>oietdos\ 
comprehende  V.  Exc,  perfeitamente  qi 
havendo  uma  disposição  ampleando 
favores  aos  solteiros,  de  algum  modo 
obviou-se  essa  difficuidade  com  que  o  no- 
bre deputado  conta,  isto  é,  da  influencia 
da  alta  do  salário  por  meio  de  greve 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  dá  um 
aparte, 

O  Sr.  M,  Prado  Jlnior.— Eu  vou 
referir-me  ao  argumento  do  nobre  depu- 
tado   em     relação    á     circumscripçâo    do 


ra 
n- 

I 

os  ^1 
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tiorte,  que   nâo  pôde   supportar  o  salário 
alto. 

O  trabalhador  solteiro,  que,  nâo  tendo 
necessidade  de  terras  para  cereaes  em  tâo 
•grande  escala,  como  as  do  oeste  da  pro- 
víncia, pôde  de  alguni  modo  modificar 
-essas  condições  especiaes  em  que  se  acha 
o  norte. 

Alargando-se,  porém,  as  concessões 
aos  solteiros,  elles,  em  vez  de  procurarem 
o  oeste  da  província,  procuram  um  sa- 
ciado pelo  systema  de  parceria  n'essas  re- 
giões, estabelecendo-se  ahi,  e  ficando  por 
•este  facto  obviados  os  inconvenientes. 

Nôs  não  podemos  absolutamente 
concordar  com  a  admissão  dos  chins  aqui : 
para  nossa  desgraça  basta  esta  prova  da 
■escravidão ;  não  precisamos  de  escravi- 
dão de  nova  espécie  com  a  sua  introdu- 
-cção. 

Não  queremos,  Sr.  Presidente,  que 
os  nossos   successores  n'esta  casa,  que  os 
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vindouros  digam  que  os  representantes 
da  província  de  S.  Paulo  macul-iram  a  sua 
historia,  introduzinUo  cUins,  como  os  por— 
tugLiezes,  introduzindo  escravos  Kniuito 
bem). 

Dada  esta  resposta  ao  nobre  deputado, 
seja-me  permittido  apresentar  á  considè^ 
ração  da  casa  algumas  emendas  que  em 
brevíssimas  palavras  justilicarei. 

(íAo  Art,  i''  do  projecto  n,  2  accres- 
cente-se,  depois  da  palavra — contracto,  as. 
seguintes  :  desde  já  » 

São  intuitivas  as  razões  para  de- 
monstrar á  Assembléa  que  convém  esta- 
belecer-se  isto  ;  pois  que  temos  uma  lei  que 
prohibe  toda  abertura  de  credito  sem 
esta    clausula. 

A    segunda    emenda    é    a    seguinte: 
Substitua-se  o  §  1°  do  art.  2"  pelo  seguin- 
te: «A' este    auxilio  só  tem  direito    os    ca- 
saes  cornou  sem  filhos,  seus  ascendentes 
descendentes,  pães  com  seus  filhos,  con- 
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juges  que  se  vierem  reunir  aos  seus  côn- 
juges e  menores  que  vierem  reunir-se  aos 
seus  ascendentes  já  residentos  na  pro- 
víncia. » 

A  maneira,  porque  foi  redigido  o  prcr- 
jer.to  nâo  colhe  todos  os  que  devem  mere- 
cer os  auxílios.  Assim  não  colhe  aos  viúvos 
e  viuvas  com  filhos,  nâo  colhe  aos  pães 
que  nâo  sendo  casados  ou  viúvos  querem^ 
entretanto,  acompanhar  todos  os  mem- 
bros de  sua  família. 

Com  esta  medida,  que  é  a  reprodu- 
cçâo  exacta  do  que  estatue  a  lei  que 
actualmente  vigora  em  relação  â  immi- 
graçâo,  ficam  sanados  estes  grandes  in- 
convenientes. 

A  3^  emenda  é  a  seguinte  (para  ser 
collocada  onde  convier)  :  cc  As  disposições . 
dos  artigos  3^,  4^  e§§   i^    e  2^  só   terâa- 
vigor,  decorridos    90  dias  da    publicaçâG^» 
d' esta  lei.  » 
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E'  uma  limitação  que  faz  a  Assembléa, 
dando  auxilio  exclusivamente  aos  que  se 
estabelecerem  na  lavoura. 

E'  justo  que  a  Assembléa  Provincial, 
legislando  n'esta  occasiào,  antes  que  se' 
torne  conhecido  este  facto,  abra  es- 
te espaço  de  tempo  de  3  mezes  para  ser 
posta  esta  parte  da  lei  em  execução; 
porque  muitos  immigrantes  que  já  delibe- 
raram vir  para  a  província  de  S.  Paulo, 
conhecendo  o  regimen,  que  domina  pe- 
la publicação  de  folhetos  que  foram  espar- 
sos pelo  norte  da  Itália,  não  sejam  colhi- 
dos de  sorpreza. 

São  estas  as  emendas  que  apresento  e 
as  contestações  que  julguei  dever  oppôr 
ao   nobre  deputado. 

Entendo  que,  votando-se  a  presente 

lei,  teremos  realisado  n*esta  sessão  o  mais 
relevante  serviço,  a  idéa  mais  grandiosa  e 
gen^^rosa  possivel. 
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A  província  de  S.  Paulo  adquirirá  o 
<iireito  de  ser  considerada  no  futuro  co- 
ono  aquella  que,  entre  suas  irmãs,  deu  If- 
•çâo  em  matéria  de  immigração  a  todas 
,:as  outras. 

{Mtnto  bemy  niíiito  bem  !  ) 


•Ml^lUfM.- 


Martinho  Prado  Júnior 


DISCURSO 

DO       , 

Si\.  Martinho  Picado  Júnior, 

na  sessão  de  19  de  Janeiro, 

Defendendo  o  mesmo  projecto  sobre  immigraçâo. 


O  Sr.  M.  Prado  Júnior: — Sr.  Presi- 
dente, relativamente  á  emenda  apresen- 
tada pelo  nobre  deputado  representan- 
te do  2^  districto,  nada  tenho  a  dizer  e 
julgo  de  toda  procedência  as  considerações 
que  emittio  perante  esta  Assembléa.  Quan- 
to, porém,  á  emenda  apresentada  pelo  nobre 
deputado  do  i°  districto,  nâo  posso  con- 
cordar com  as  opiniões  enunciadas  por 
S.  Exc.  para  justifical-as. 

Embora  pareça  á  primeira  vista  de 
insignificante  monta  a  emenda  apresen- 
tada, ampliando  o  praso  para   a  recepção* 
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-do  auxilio  aos  immigrantes  expontâneos 
•que  nâo  se  destinam  á  lavoura,  de  confor- 
midade com  a  lei  vigente,  ella  tem  grande 
alcance. 

Quando  se  díscutio  aqui  a  lei  relativa 
á  immigraçào,  e  que  sérvio  de  base  á  legis- 
lação actual,  com  pequenas  modificações, 
-em  um  dqs  biennios  em  que  representei  o 
■g'^  distrícto  nesta  casa,  fui  de  opíniáo 
que  os  auxilios  nSo  deviam  ser  limitados  aos 
imniigrantes  que  se  destinassem  ao  serviço 
da  lavoura.  Pelo  contrario,  opinei  que  todo 
au.xilio  destinado  aos  immigrantes  devia 
extender-se,  quer  aos  que  se  estabeleces- 
sem na  lavoura,  como  aos  que  se  desti- 
nassem a  outros  ramos  de  industria, 
argumentos  em  que  me  fundava  nessí 
tempo  para  sustentar  esta  opinião,  eraJ 
os  seguintes,  que  lembro  á  Assembléa 
porque  me  parece  que  nesta  questão  dn 
immigraçào  toda  luz  é  necessária  para  quH 
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ta  fique  a  par  deste  movimento 
■da  opinião  relativa  a  este  serviço. 

Foram  os  seguintes  :  Primeiro  ;  que, 
sendo  a  lavoura  a  única  que  concorre 
ra  as  despezas  do  ,  serviço  de  immigra- 
çâo,  nâo  deviam  ser  somente  auxiliados 
os  que  se  destinassem  á  ella  e  também 
todos  os  outros.  Em  segundo  logar,  que, 
íniciando-se  apenas  o  serviço  da  immígra- 
çâo,  o  nosso  maior  cuidado  devia  ser 
attraliir  o  maior  numero  possível  de  immi- 
grantes,  e  deste  modo  constÍtuir-se  aqui 
um  foco  de  propaganda,  a  única  base  para 
con segui rem-se  vantagens  reaes,  resultando 
a  immediata  consequência  das  communica- 
ções  por  meio  das  cartas,  traduzindo  as 
impressões  e  informações  sobre  o  estado 
real  da  vida  aqui,  do  bem  estar  que  gosam 
entre  nós  os  estrangeiros,  etc,  etc. 

Eu  também  considerei  que  essa  agglo- 
meraçâo  em  maior  escala  de  immigrantes, 
quer  para  a  lavoura,  quer  para  outro  ramo 
de  industria,  daria  em  resultado,  Vermos 
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em  poucos  annos  maic 


:ro  de  imrm- 
grantes  vindos  á  província  e  meihor  esta- 
belecida a  corrente  iminig^ratoria. 

Depois  havia  um  outro  argumento 
que  me  preoccupava  extraordinariamente 
e  era  o  seguinte  :  que  naquella  occasiao, 
sendo  muito  pequeno  o  numero  de  immi- 
grantes  applicados  no  serviço,  da  lavoura 
e  maior  o  outro,  nao  podiamos  lançar  mão- 
só  desse  recurso,  que  nos  vedaria  agir, 
em  maior  escala,  no  propósito  de  chamar 
imraediatamente  grande  massa  de  immí- 
grantes  para  a  provincia. 

E  a  ninguém  escapa  a  conveniência 
que  havia,  e  haverá  sempre  e  em  toda 
parte,  quando  se  trata  de  attrahir  a  im- 
migração,  de  por  todos  os  modos  augmen- 
tal-a  de  prompto,  derivando-se  d"ahi  a 
immediata  corrente  em  maior  proporção. 

De    facto,     estabelecida    esta    regra, 
concedendo  a  provincia  auxilio,  tanto  ; 
destinados  à  lavoura,     como    a    qualquer 
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outra  industria,  a  corrente  immigratona 
para  S.  Paulo  cresceu  em  escala  até  entào 
desconhecida  no  Brazil. 

Todos  nós  conhecemos  os  progressos 

» extraordinários  que  fez  a  província  de 
lÊerto  numero  de  annos  á  esta  parte,  pro- 
gressos devidos  quasi  que  exclusivamente. 
póde-se  assim  dizer,  á  introducçâo  de 
braços  estrangeiros,  à  corrente  immigra- 
toria  que  procurou  esta  província.  Por- 
que os  nobres  deputados  sabem  que,  nâo 
entrando  para  a  província  mais  braços  es- 
cravos, em  virtude  da  lei  provincial  que 
onerava  com  o  imposto  de  dous  contos  de 
réis  cada  escravo  que  para  ella  viesse, 
diminuindo-se  o  numero  dos  existentes, 
pela  mortalidade,  pelas  libertações  parti- 
culares, pelas  provenientes  dos  fundos  de 
emancipação,  tanto  geraes  como  provin- 
ciaes,  pela  depreciação  das  forças  physicas, 
pela  acção  dos  annos,  entretanto,  as  rendas 
provínciaes  tiveram  um  crescimento  consi- 
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derave],  devido  ao    aiigmento    da    produ-J 
cçâo,  e,  portanto,  de  braços. 

Por  conseguinte,  á  essa  immígraçaíí 
em  grande  escala  deve-se  o  grande  deseá 
volvimento  da  província  de  S.  Paulo, 
migração  que  nào  encontra  rival  em  n^ 
nhuma  parte  do  mundo  em  relação  ás" 
condições  de  permanência,  por  ser  quasí 
toda  composta  de  farailias,  bem  como  em 
relação  ao  numero,  confrontando-se  com 
a  de  todos  os  outros  paizes,  para  onde 
se  dirigem  correntes  immígratorias,  e  em 
relação  á  respectiva  população. 

Ha  pouco  tempo,  emittindo  esta  opi- 
nião em  um  circulo  de  amigos,  mostra- 
ram-se  todos  maravilhados  de  que  podesse 
eu  usar  de  semelhante  linguagem,  e  taxa- 
ram-me  de  exagerado ;  então  passei  a 
demonstrar  com  as  cifras  que  tinha  toda 
a  razSo. 

Passados  alguns  dias,  porém,  li  no 
jfornal  do  Commercio,  o  extracto    de    uma 
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oorrespondencia  do  jornal  argentino  La 
I^ensa,  em  que,  chamando  para  aquelle 
paiz  todas  as  glorias,  todas  as  honras 
que  na  America  podia  ter  um  paiz  qual- 
quer pelo  seu  augmento  progressivo  e 
'extraordinário,  dizia  que  a  Republica 
Argentina,  quer  quanto  ao  movimento  ban- 
cário, quer  quanto  ao  movimento  immigra- 
torio,  apresentava  um  phenomeno  que  até 
então  nâo  se  havia  realisado  em  paíz 
nenhum  ;  porque,  se  os  Estados-Unídos, 
com  uma  população  de  45  milhões  de 
habitantes,  no  anno  em  que  conseguiu 
introduzir  maior  numero  de  immigrantes, 
recebeu  600  mil,  a  Republica  Argentina, 
com  4  milhões  de  habitantes,  introduzindo 
em  18S7  120  mil  immigrantes,  havia, 
quanto  á  população,  ultrapassado  aquelle 
paiz  no  movimento    immigratorio,    o  que 

^K^lmente  é  exacto. 

^^V  Mas,  im mediatamente  íiz  o  confronto 
com  a  província  de  S.  Paulo  e  verifiquei 
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que  nós  fizemos    mais    que   a    Republica 
Argentina,  como  passo  a  demonstrar. 

Dos  120  mil  immigrantes  que  entra- 
ram em  Buenos-Ayres  devemos  descon- 
tar perto  de  50  mil  que  se  retiraram  par^ 
a  Europa,  dando  apenas  nm  saldo  de  70 
mil,  para  4  milhões  de  habitantes,  sendo 
o  nosso  de  34  mil  para  i  milhão  e  qui- 
nhentos mil,  Além  disto,  entre  nós  conside— 
ram-se  immigrantes  somente  aquelles  que 
■entram  para  ò  Alojamento  de  immigraçio 
■e  ahi  sâo  matriculados,  o  que  nâo  acon- 
tece em  Buenos-Ayres,  considerando-se 
como  taes  todos  os  estrangeiros  que  en- 
tram no  paiz,  mesmo  os' procedentes  da 
republica  visinha  de  Montevideo,  figurando, 
ás  vezes,  três  e  quatro  vezes  o  mesmo 
individuo  como  immigrante,  sendo  extraor- 
dinário o  movimento  de  passageiros  entre 
os  dous  paizes. 

Por  conseguinte,  a  provincia  de  Sáo 
Paulo,  em  matéria  de  ímmigraçao,  relativa- 
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mente  á  sua  população,  é  o  paiz  que  tem 
apresentado  o  phenomeno  mais  impor- 
tante em  toda  a  America,  notando-se  qne 
■entre  nós  é  muito  rara  a  repatriação. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — E  a  these 
ficou  perfeitamente  demonstrada. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior  :— Lembro 
-este  facti,  faço  este  parallelo,  com  o  fim 
de  chamar  a  attençâo  do  paiz  para  elle, 
devendo  orgulhar  a  todo  bom  paulista,  e 
ainda  como  uma  devida  homenagem  a  esta 
As^sembléa,  que  por  acertadas  medidas, 
^m  annos  anteriores,  soube  medir  o  alcance 
de  seus  actos,  resultando  d*ahi,  por  seu 
patriotismo  e  sabedoria,  assegurar  o  nosso 
progresso  e  nos  fazer  ultrapassar  todos 
os  outros  paizes  neste  assumpto. 

Está  definitivamente  encaminhada  para 
S.  Paulo  a  immigraçáo  italiana,  e  a  ponto 
tal,  que  posso  asseverar  á  casa,  que  na 
Itália  hoje  se  co^nhece  o  Brazil  por  Sâa 
Paulo. 
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Augmentando  ella  em  proporção  já 
assignalada,  é  tempo  de  pensar,  nâo  em 
restringil-a,  mas  limital-a  ás  proporções 
das  necessidades,  para  que  produza  bené- 
ficos resultados  e  nâo  possa  de  um  mo-; 
mento  para  outro  ser  uma  difficuldade, 
constituir  um  mal  para  a  mesma  immi- 
graçáo. 

Estudo,  penso  e  reflicto  muito  sobre 
estes  assumptos,  apreciando-os  sob  o  pon- 
to de  vista  pratico,  e  subordinando-me 
só  e  exclusivamente  á  experiência  e  â 
observação.  E  o  resultado  dessa  observa- 
ção tem-me  levado  a  seguinte  convicção  : 
ser  preciso  limitar  em  S.  Paulo  a  immigra— 
ção  destinada  a  outras  industrias,  augmen— 
tando-a  quanto  possivel  para  a  lavoura. 

Obedeço  deste  modo  a  razões  de 
ordem  económica  e  moral.  As  de  ordem 
económica  consistem  em  evitar  agglomera— 
ção  de.  braços  e  superabundância  nas 
cidades,  que  dariam   o    immediato   resul- 
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tado  da  baixa  de  salários.  Ora,  ninguém 
ignora  que  este  facto  importaria  em  um 
verdadeiro  desastre  para  a  nossa  crescente 
jmmigraçâo,  inutilisaria  todos  os  nossos 
esforços  de  propaganda,  fazendo  desappare- 
cer  a  ambição  do  immigrante.  Jà  disse  e 
repito  novamente,  em  paizes  novos,  que 
necessitam  de  immigração,  a  melhor  pro- 
paganda, única  e  real,  é  a  do  lucro  seguro, 
e  portanto,  convém  por  todos  os  modos 
evitar  a  baixa  do  salário,  as  agglomerações 
de  braços  para  os  ramos  de  industrias 
ainda  nào  perfeitamente  desenvolvidos 
entre  nós. 

Passo  ás  considerações  de  ordem 
moral.  A  Sociedade  Promotora  de  Immi- 
gração^ obteve  por  meio  do  seu  agente  na 
Itália,  permissão  de  trazer  para  S.  Paulo 
immigrantes,  sob  certas  garantias,  entre  as 
quaes  destaca-se  a  da  certeza  de  imme- 
iiiato  emprego  para  os  mesmos  immigran- 
tes e   depois   de   convencer-se  o  governo 
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que  a  Sociedade  nâo  visava  lucro  nenhum,    | 
por  expressa  disposição  de  seus  estatutos,   ' 
e  nâo  recorreria  a  recrutadores  e  aliciado-   1 
res,  limitaiido-se  a,  introduzir  immigrantfs 
chamados  por  parentes  e  amigos  residen- 
tes em    S.   Paulo  e    expontâneos.     E  pela    j 
primeira  vez,    com  assentimento  expresso   | 
•do    governo,    por   meio  de  circulares    ás    I 
autoridades,  abriram-seas  portas  da  Itália 
para    3.  Paulo,  determinando-se    até    03 
lugares  de  onde  podiam  nossos    agentes, 
retirar  gente. 

Nestas  condições,  estamos  no  rigoroso  j 
ilever  de  evitar  agglomerações  de  braços,    1 
•que  possam    tornar  difficil,  senão  impos- 
sível o  immediato  emprego  e    collocaçâlo    ] 
do  immigrante. 

Tive  occasiâo  de  conferenciar  na  Itália 
com  funccionarios  a  quem  competia  pro- 
videnciar sobre  o  serviço  da  immigraçao, 
impossibilitado  por  motivos  de  força  maior, 
de  entreter-me  com  o  próprio  ministro 
Depretis,  e    asseguro    que    a    constanU 


Kupaçao  desses  funccionarios  era  a 
iiinte  :  esses  immlgrantes  encontrarão 
tibalho  ?  Nâo  ficarão  em  abandono,  na 
miséria,  nos  colbcando  em  dítificuldade 
para  repatrial-os,  invadindo  nossos  consu- 
lados ?  aftligindo-os  mais  a  idéa  de  virem 
ikmiltas,  por  ignorar  que  essas  aqui  encon- 
tram melhor  collocaçâo. 

Lealmente  confessei  que,  desde  que 
nào  fossem  destinados  á  lavoura  seria 
-difficil  coUocal-os,  mas  que  os  da  Socie- 
■dade,  sendo  destinados  á  agricultura, 
promptamente  se  empregariam. 

Depois  destas  conferencias  ficou  resol- 
vida de  alguma  forma  certa  má  vontade 
contra  a  immigraçâo  para  S,  Paulo,  e  a 
omotora,  fiel  ás  suas  promessas,  aos 
s  compromissos  tem  sido  de  um  escru- 
I  a  toda  prova,  nâo  pagando  a  agen- 
1  de  immigrantes,  nao  se  utilisan- 
(  dos  mesmos. 

E,  quem  quizer  verifical-o,  facilmente 
:  fazel-o  no  Alojamento  por  occasiâo 


50 


os    DEPUTADOS   REPUBLICANOS 


das  chamadas  para  conferencias,  quando 
ahi  chegam  os  mesmos.  Os  inimigrantes, 
^  excepção  de  muito  poucos,  chamados^r 
são  todos  camponezes,  adaptados  _  i 
lavoura. 

Mas,  observando  que  entre  os  immi- 
^^rantes  expontâneos  começam,  em  vir- 
tude de  contracto  celebrado  pelo  governo 
geral,  a  vir  quantidade  considerável  d& 
individues  que  não  se  destinam  á  lavoura, 
mas  á  outros  ramos  de  industria,  not^ 
que  havia  necessidade  absoluta  de  refor- 
mar a  lei  para  nâo  nos  collocarmos  mal 
perante  o  governo  italiano  que  havia  coa- 
sentido  que  viessem  para  aqui  immi- 
grantes. 

Era  preciso  corrigir  esses  inconve- 
nientes, era  preciso  pôr  um  paradeiro  íl 
esse  estado  de  cousas  na  actual  legislação 
que  limita  os  favores  àquelles  que  nSOr 
sejam  introduzidos  pela  Sociedade  Pro- 
motora, porque  esta,  em  virtude  do  seu 
contracto,   não  está  prohibida  a  introduzir 
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.Immigrantes  qae  nao  sejam  destinados  á 
lavoura,  e  nem  poderia  admíttír  no  con- 
tracto essa  clausula,  porque  ver-se-Ia  na 
necessidade  de  pagar  á  sua  custa  as  pas- 
sagens dcs  immigrantes  que  fossem  se 
-estabelecer  onde  melhor  lhes  conviesse. 

E  ella,  nâo  consentindo  que  os 
itnmigrantes  passem  contractos,  e  procla- 
mando a  inteira  liberdade  de  se  situarem 
onde  quizerem,  como  consta  de  seus  con- 
tractos com  o  governo,  e  de  suas  publi- 
cações, se  collocaria  em  posição  dífficil  e 
■de  prejuízo  certo. 

Mas,  dirá  o  nobre  deputado  que, 
modificando-se  a  lei  presente,  cortando-se 
o  auxilio  a  immigranles  que  nao  se  desti- 
nam á  lavoura,  devemos  ampliar  mais  o 
prazo,  e  nSo  somente  á  três  mezes,  como 
a  emenda  que  apresentei  estabelece. 

Parece-me  que  a  questão  nâo  é  de 
grande  monta,  porque  se  trata  de  três 
mezes  em  veí  de  seis,  como  quer  o  nobre 
<leputado. 
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O  Sr.  a.  de  Queiroz  : — Mas,  porque 
eu  quero  seis  ?  Essa  é  que  é  a  questão. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior: — Porque- 
deste  modo  iria  a  província  fazer  com  que- 

não  fossem  colhidos  de  sorpreza  os  indi- 
vidues que  preparavam-se  para  immigrar, 
e  para  honrar  as  promessas  feitas  pela 
província. 

O  Sr.  a,  de  Queiroz  : — Esse  é  que  é 
o  ponto. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior: — Mas,  agora 
convém  indagar  o  seguinte  :  o  prazo  de  três 
mezes  é  ou  náo  sufficiente  para  levar. 
conhecimento  aos  centros  immígratorios- 
da  Itália  (fallo  da  Itália,  porque  dalli  é  que 
nos  vêm  a  maior  somma  de  immígrantes  ; 
dalli  é  que  a  Sociedade  Promotora  têm 
tirado  immígrantes)  ? 

Acho  o  prazo  por  demais  sufficiente. 

Ainda  mais  :  no  dia  em  que  foi  apre- 
sentado este  projecto  assignado  por  trinta 
deputados,  a  Sociedade  Promotora  trans- 
mitrio    á    Europa    uma   noticia,   dizendo- 
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estar  reformada  a  legislação  provincial ; 
quem  não  se  destinar  á  lavoura  e  nao  vier 
por  intennedio  da  Sociedade  Promotora 
nâo  tem  direito  a  auxilio. 

Alêni  disso,  tendo  um  encarregado  de 
\1cenzi,  que  contractou  com  o  governo 
geral  a  introducçao  de  20  mil  immigrantes. 
e  residente  na  Itália,  pedido  á  Sociedade 
Promotora  autorisaçâo  para  no  verso  do 
folheto  sobre  a  província  de  S.  Paulo 
declarar  que  o  immigrante  auxiliado  pelo 
governo  geral  recebia  da  provincia  a  diffe- 
rença  entre  o  que  paga  o  governo  geral  e 
a  provincia,  respondemos  que  podia  uti- 
lisar-se  da  capa  dos  nossos  folhetos  para 
fazer  essa  declaração,  avisando-o  porém 
que  a  leí  estava  reformada  e  que  todo 
immigrante  que  não  viesse  por  meio  da 
Sociediíde  Promotora  de  Immígraçâo,  uma 
vez  que  nâo  se  estabelecesse  na  lavoura 
nao  tinha  direito  á  esse  auxilio.  E  sendo 
estes  immigrantes,  introduzidos  por  esta 
casa  os  únicos  que    podiam    ser    colhidos 
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por  inadvertência,  saiiou-se  todo  inconve- 
niente com  a  medida  alludida. 

Pergunto  eu  ao  nobre  deputado :  os 
inconvenientes  que  podem  resultar  da 
agglomeraçâo  de  indivíduos  que  nâo 
encontram  immediatamente  collocaçâo,  nâo 
serão  peiores  diante  desta  responsabili- 
dade moral,  que  tomamos  para  com  o 
governo  Italiano,  do-que  o  facto  de  poder  a 
medida  colher  á  dous  ou  três  indivíduos,  na 
hypothese  de  nâo  conhecerem  as  disposi- 
ções da  lei  provincial,  e  por  conseguinte 
nao  vir  aproveitar  o  que  a  lei  tinha  esta- 
tuido  sobre  o  auxilio  que  devia  dar  ?  Sem 
duvida  nenhuma  que  sim. 

E'  preciso  nos  convencermos  de  que 
em  matéria  de  immigraçâo  a  mais  peque- 
nina   cousa    pode   alterar    completamente 

toda  a  nossa  acção, 

O  governo  Italiano  nâo  se  importa 
que  o  individuo  que  immigra  voluntaria- 
mente, pela  sua  inépcia,  pela  falta  de  pre- 
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-vidência,    de    informações,    nâo    saiba   se 

existe  a  reforma  ou  nâo  ;  nâo  se  importa 

que  esses  nâo  venham  auferir  as  vantagens 
que  a  lei  estabelece  ;  mas,  presta  excessiva 

attençâo   á   primeira  queixa  do  individuo 

vque  nâo  encontra    trabalho   aqui,    procu- 

rando  por  todos  os  modos,  por  todas  as 

maneiras  apanharas  mais  pequenas  cousas 

para  impedira  immigraçâo  de  seus  súbditos 

para  outro  qualquer  paiz. 

O  Sr.  a.  de  Queiroz  : — Por  isso  é 
<jue  precisamos  ser  cautelosos. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior  : — Por  esses 
motivos  foi  que  apresentei  a  emenda. 

Os  inconvenientes  resultantes  da 
•queixa  sâo  muito  superiores  áquelles  que 
podem  resultar  do  individuo  nâo  saber, 
porque,  como  já  disse,  a  Sociedade  Pro- 
motora foi  muito  previdente,  mandando 
publicar  nos  centros  immigratorios  da 
Itália  ardgos,  dizendo  que  estava  reformada 
a  lei. 
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O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Foi  um  poud 
apressada. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior  ; — O  projec( 
estava  assignado  por  30  deputados  e  trí 
tando-se  de  assumpto  de  tanta  magnítud 
que  deve  ser  a  única  e  exclusiva  preoccij 
pação  da  província  na  quadra  actual, 
de  suppôr  que,  depois  de  terem  confered 
ciado  entre  si  todos  os  representantes  dí) 
differentes  políticas  representadas 
casa,  fossem  acceitas  as  bases  do  mesm^ 

O  Sr.  F.  de  Castilho  dá  um  apart 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior: — NenhujJ 
deputado  foi  colhido  de  sorpreza. 

O  Sr,  a.  Lins  dá  um  aparte. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior  : — N5o  ei^ 
disposição  geral  do  projecto ;  era  jusfcg 
mente  o  ponto  principal  deste,  fazer  está 
limitação. 

O  Sr.  a.  Lins  : — Como  não  apreseaj 
tou  emendas  nesse  sentido  ? 

O  Sr.   M.  Prado  Júnior: — Aproveita 
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Wp    aparte    do  nobre  deputadoí  para  res- 

onder-Ihe. 

Tal  era  a  minha  preocupação  a  este 
respeito,  que,  a  principio,  ao  confeccionar  o 
presente  projecto,  nSo  quiz  espaçar  o 
praso  para  a  reforma  total  da  IeÍ  vigente, 
em  relação  ao  auxilio  prestado  a  todo  e 
qualquer  immlgrante.  e  só  agora  ofiereço 
emenda  para  que  ella,  em  relação  a  modi- 

ficaçao  do    auxilio,    entre    em    execução, 

^Kidecorrídos  godias.Julgava  tâo  Inconvenien- 
^^B^s  os  resultados  que  podiam  advir  da  1'ei 
^^Bntiga,  que  preferia  cortal-os  de  prompto, 
^^fbeferindo  praticar  uma  injustiça  talvez,  a 
^^^racrificar  interesses  de  maior  monta. 

Como  disse  ha  pouco,  estas  questões, 

Íque  parecem  ás  vezes  de  muito  pouco 
llcance,  sáo  de  grande  importância  na 
pratica,  na  realidade. 

Antes    dos  jornaes  publicarem  estes 
telegrammas  ulHmos,    de  que    o  governo 
íliano  ia  prohjbir   a   immigraçâo,    \k    eu 
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:uldades        ■ 


havia  recebido  cartas  da  Itália,  que 
aqui,  dizendo-me  que  serias  difficuldadi 
se  creavam  á  immigraçâo  para  S.  Paulo 
por  factos  insignificantes;  por  exempla, 
o  seguinte:  alguns  fazendeiros  de  Cam- 
pinas mandaram  emissários  aquelle  pai; 
buscar  immigrantcs,  e,  apanhados  pel 
policia  como  aliciadores  de  immigrantcs, 
nos  seus  apuros,  escreveram  aos  nossos, 
agentes  pedindo  protecção. 

Este  facto  foi  bastante,  para  elles  serei 
encommodados.     interrogados,     suppondi 
o    governo    italiano    que    nào    cumpriai 
o  que   haviam   promettido    e  que  estavai 
lançando  mao    de    meios,  que  o     mesmo 
governo  prohibira.  Para  que  as  cousas  vol- 
tassem ao  seu  antigo  estado  foi  preciso  nâo 
pequeno  trabalho   e  explicações,  provando 
a  nenhuma  comparticipação  d' elles  nessesi 
acontecimentos. 

Tenho  cartas  communicando-me  estes 
factos      que,    parecendo      insignificantes, 
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podiam  accarretar  serias  difficuldades  para 
a  Sociedade  Promotora.  i 

O  Sr.  a.  de  Queiroz  : — Sâo  fanta- 
sias. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior: — Diz  o  nobre 

deputado    que   sâo  fantasias! 

O  Sr.  a.  de  Queiroz  : — Sem  duvida. 

O    Sr.    M.    Prado    Júnior  :  — Sem 

duvida  para  quem  está  inteiramente  alheio 

ao  que  se  está  fazendo  e  se  tem  feito  neste 

assumpto,   como  o  nobre  deputado,   que 

ignora   a   somma  de  trabalhos  e  cuidados 

que  exige  este  serviço. 

O  serviço  de  immigraçâo  tem  tomado 

um  caracter  um  tanto  diplomático,  exigindo 

^  muita  reserva,    muita    prudência  e   muito 

tino.     E,  se  eu   podesse,  sem  indiscripçâo, 

revelar  tudo   que   sei,  nâo  diria  o  nobre 

depu^do  que  sâo  fantasias. 

E'  preciso  que  se  saiba  que  na  Europa, 
toda    domina   um      terrível    absolutismo, 

nenhum    respeito  se   tributa    a  liberdade 

individual. 
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O  próprio  direito  de  transportar- se 
para  onde  quizer  qualquer  individuo,  é 
brutalmente,  inlquamente  negado. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Mesmo  na 
França  ? 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior  : — Em  toda 
parte,  tanto  na  França,  como  na  Suissa 
dominam  princípios  anachronicos,  incom- 
patíveis com  a  liberdade. 

Nós,  americanos,  somos  os  únicos 
povos  livres  do  mundo. 

Na  própria  Suissa  varejam-se  as 
malas  dos  viajantes,  e  se  arrancam  livros  e 
jornaes,  que  os  poderes  públicos  reputam 
nocivos  e  inconvenientes, 

O  Sr.  F.    de  Castilho  : — E'  má  forma 
-de  governo .... 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior  : — Não  é 
má  a  forma  de  governo ;  é  que  todo 
governo  trata  de  formar-se  pelo  exclusivo 
domínio  da  força   {Ha  outros  apartes). 

E  creia  o  nobre  deputado  que  o  abso- 
lutismo está  implantado  no  mundo,  e  que 
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O  único  meio  de    nos    livrarmos  delle    é 

residir  na  America,   e  pugnar  para  que  se 

estabeleça  o    systhema  republicano  entre 

nós    afim    de     consolidar-se    a  liberdade 

{Risadas)  Diversos  apartes). 

O  Sr.  a.   Nogueira  : — A   conclusão 
nâo  está  nas  premissas. 

O    Sr.    M.   Prado  Júnior  . — Porque 

nâo    existe    liberdade    na     Europa     nos 

governos  monarchicos?  Por  causa  da  forma 

<io  governo. 

Porque    nâo  existe  nas    republicas? 

Pela  necessidade  de  conservação,  pelo  ata- 

<jue  que  soffrem  dos  governos  vizinhos. 
Agora,      nós,    que    vivemos      na  — 

monarchia, —  devemos  nos  preoccupar 
-com  esta  circumstancia — que  dentro  de 
pouco  tempo  a  monarchia,  para  se  conso- 
lidar, terá  de  uzar  do  absolutismo  ;  e  nós 
então  devemos  fazer  todos  os  esforços  para 
estabelecermos  a  republica  como  ele- 
mento indispensável  de  liberdade  entre 
aiós  {Risadas). 
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uma    quantia    minima,    insígnifi- 


sagem, 
cante. 

Eu  quiz,  no  anno  posterior  á  adopção 
do  projecto  que  hoje  é  lei  na  província, 
sobre  auxilios,  corrigir  esse  defeito  :  e  no 
2°  anno  estabeleci  esta  clausula  naleimodl- 
ficando-a,  porque  esta  lei  de  immigraçâo 
todos  os  annos  modÍfica-se  e  lia  de  sempre 
modificar-se,  porque  a  experiência  vae 
mostrando  os  seus  lados  vulneráveis,  pro— 
puz  que  o  auxilio  fosse  pago  directamente 
ao*  immigrante,  evitando  os  procuradores. 

Pois  foi  peior.  Sr.  Presidente  ;  quer 
saber  V,  Exc.  qual  foi  o  resultado?  7'odo 
immigrante  que  se  destinava  ao  Rio  de 
janeiro,  ou  Minas  vinha  á  S.  Paulo, 
£ntrava  no  alojamento,  respondia  á  cha- 
mada no  dia  seguinte,  condição  indis- 
pensável para  gosar  dos  favores  da  leí, 
recebia  o  auxilio,  e  no  outro  dia,  pelo  trem 
do  norte,  voltava  para  a  Corte;  e  a  pro- 
víncia nada  lucrava. 
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Foi  preciso  voltar  atraz  ;  acabou-se 
■o  auxilio  directo,  foi  preciso  corrigir  este 
-defeito. 

Estabeleceu -se  então  o  auxilio  pago 
por  meio  de  procuração,  ou  mesmo  dire- 
■ctamente,  mas  sempre  com  a  condição  de 
só  receberem  o  auxilio  6o  dias  depois  de 
estabelecidos. 

Continuou  a  cousa  no  mesmo,  Sr. 
Presidente ;  o  immigrante  destinado  ao 
Kio  de  Janeiro  ou  Minas  vem  á  S.  Paulo, 
■entra  no  alojamento,  responde  á  chamada, 
tem  o  passaporte  visado  na  repartição,  e  , 
O  que  faz  ?  Leva  a  familia  para  o  RÍo  de 
Janeiro  ou  Minas,  volta  aqui  passados  os 
6o  dias.  receber  o  auxilio,  e  volta  para 
onde  se  acha  a  sua  familia. 

E  qual  o  meio  de  corrigir  isto  ? 

O  Sr.  a.  de  Queiroz  : — E'  cortar 
todo  o  auxilio  directo. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior: — Por  isso 
a    lei    actual    veiu    corrigir    esse   defeiÍQ 
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dizendo  : — fica  o  governo  autorisado  a  con- 
tractar  com  a  Sociedade  Promotora  de 
immigraçâo,  imicaautorisada  a  receber  esse 
auxilio,  Ja  está  sanado  esse  abuso,  e  cum- 
pre confessar  que  nâo  se  deu,  nem  se 
tinha  dado  até  agora,  senão  em  pequena 
escala,  corrigindo  em  tempo  o  que  poderia 
reproduzir-se  em  ponto  maior., 

E  sobejamente  foram  compensados 
esses  príjuizos  pela  acertada  medida  pro- 
posta pela  Sociedade  Promotora,  quando 
V.  Exc.  esteve  gerindo  a  pasta  da  Agri- 
cultura. 

Prevaleceu-se  da  disposição  da  lei 
de  28  de  Setembro  e  autorisou  aquella 
associação  á  introduzir  500  familias,  immi- 
grantes  que  deram  o  numero  de  3.435 
pessoas,  e  importando  esse  auxilio  á  pro- 
víncia na  quantia  de  i8S:943;jÇ75o. 

Nao  teve,  pois,  a  província  prejuizo 
nenhum  com  a  sahida  de  alguns  immi— 
grantes  para  fora  da  província. 
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E  presentemente  ainda,  a  Promotora, 
prevalecendo-se  do  precedente,  e  acom- 
panhando a  província  do  Rio,  acaba  de  se 
■dirigirão  illustre  paulista,  que  está  gerindo 
a  pasta  da  Agricultura,  pedindo  autori- 
saçâo  para  introduzir.pelo  mesmo  systema, 
3  mil  familias,  esperando  a  Promo- 
tora que  nâo  se  negará  em  acolher  ao  seu 
justo  pedido. 

Assim,  para  nSo  continuar  a  enfadar 
os  nobres  deputados,  eu,  demonstrando 
que  esse  inconveniente  pôde  ser  de  maior 
alcance  do  que  na  realidade  pensa  o 
nobre  deputado  autor  da  emenda,  entendo 
que  a  Assembléa  deve  votar  o  projecto 
lai  qual  se  acha  confeccionado.  Votemos 
este  projecto,  confiemos  nos  recursos  da 
provincia  de  S.  Paulo  e  sem  hostilidade  a 
este  ou  aquelle,  sem  capricho  de  se  fazer 
vingar  uma  idéa  sobre  qualquer  outra ; 
caminhemos  unidos  em  assumptos  da 
ânunigraçao,    única    possível    para    nosso 
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engrandecimento.  Ceda  o  nobre  deputado*- 
deante  de  considerações  tâo  valiosas,  e 
deste  modo  aAssembléa  terá  perfeitamente 
desempenhado  o  seu  mandato,  dizendo 
a  seus  eleitores : — Fizemos  tudo  quanto^ 
era  possivel  fazer-se  na  alçada  das  leis  que 
regulam  as  prorogativas  desta  corporação^ 

[Muito  bem). 


••«I^IM 


Campos    Salles 


DISCUUSO 

DO 

Si\.      Campos      Sai«x#s8 

na  sessão  de  24  de  Janeiro, 

sobre  o  emprego  da  força  pnblica  na  apprehensi  o 

de  escravos  fugidos 


O  Sr.  Campos  Salles  : — Sr.  Presi- 
dente, eu  venho  sujeitar  á  deliberação  da 
Assembléa  um  pedido  de  informações  a 
respeito  dos  acontecimentos  que  acabam 
de  se  dar  na  cidade  de  Campinas. 

Considero  estes  acontecimentos  de 
excepcional  gravidade  {apoiado  do  Sr.  A. 
Qv£Íroz)y  quer  se  os  estude  debaixo  do 
aspecto  ou  do  modo  por  que  elles  se 
desenvolveram,  quer  se  os  estude  nas 
causas  que  lhes  deram  origem. 
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O  Sr.  a.  de  Queiroz  ; — Ahi 


que 
está  a  gravidade. 

O  Sr.  C,  Salles  : — Exactamente. 

Incontestavelmente,  senhores,  nós  nos 
achamos  n'iima  situação  extremamente 
melindrosa. 

A  província  de  S.  Paulo  acaba  de 
abordar  com  energia  e  resolução  o  mais 
grave  de  todos  os  problemas  que  podem 
affectar  os  seus  interesses.  Eu  acredito 
que  ella  chegará  a  feliz  resultado,  e  com 
grande  gloria  para  o  nome  paulista  ;  mas 
cumpre  náo  esquecer  que  um  passo  mal 
dado,  um  acto  de  imprudência  p<'>de  pro- 
duzir grave  perturbação  não  só  na  ordem 
publica,  como  também  em  toda  a  economia 
da  nossa  vida  provincial. 

E'  incontestável  também  qtie  nós 
caminhamos  rapidamente  para  o  termo  da 
questão  servil.  O  movimento  geral  que 
se  nota  em  toda  a  província,  a  adhesão 
espontânea  que  se  manifesta  em  toda  a 
parte,    e    principalmente    entre  os    mais 
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interessados,  que  sâo  os  próprios  pro- 
prietários de  escravos,  sâo  tantos  sígnaes 
indicadores  de  que  nós  caminhamos  para 
a  rápida  realisaçâo  desta  grandiosa  obra 
— a  emancipação  dos  escravos  na  pro- 
víncia de  S.  Paulo. 

E'  preciso,  entretanto,  advertir  que 
tendo  se  manifestado,  como  acabo  de 
dizer,  a  espontaneidade  nesse  movimento, 
phenomeno  esse  que  vae  collocar  o  facto 
da  emancipação  dos  escravos  na  nossa 
província  á  frente  daquelles  que  já  se 
acham  registrados  nas  paginas  mais  bri- 
lhantes da  nossa  historia,  essa  espontenel- 
dade,  digo,  não  pôde,  nâo  deve  sèr  emba- 
raçada na  sua  acção  fecunda  pela  inter- 
venção maléfica  do  poder  publico. 

V.  Exc,  Sr.  Presidente,  já  disse  com 
muita  verdade,  e  também  com  muito  pa- 
triotismo, nao  só  no  parlamento  como  na 
imprensa  que  está  debaixo  da  sua  direcção 
nesta  província,  que  c  indispensável  fazer 
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bem  certo,  bem  positivo,  bem  claro  áquel- 
les  que  ainda  esperam  alguma  protecção 
do  poder  publico  para  manter  a  sua  sup- 
posta  propriedade,  que  não  mais  poderão 
contar  com  essa  protecção.  Mas  porque  ? 
Exactamente  porque  o  poder  publico 
não  tem  em  suas  mãos  meio  efficaz  para 
fazer  parar  um  movimento  que  se  cara- 
cterisa  na  nossa  sociedade  pela  acção  pode- 
rosa da  opinião  publica ;  para  fazer  deter 
um  movimento  que  está  sendo  vigorosa- 
mente impulsionado  pelos  sentimentos 
patrióticos  dos  paulistas. 

Mas,  entretanto,  apezar  dos  conselhos 
de  V.  Exc,  eu  vejo  que  o  governo  desta 
provincia  parece  querer  insistir  no  incon- 
veniente propósito  de  empregar  ainda  a 
força  publica  para  reprimir  a  retirada  dos 
pretos  das  fazendas ! 

Sr.  Presidente,  a  experiência  já  tem 
demonstrado  quanto  foram  procedentes  os 
conselhos  de  V.  Exc,  porque  a  experien- 
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tem  demonstrado  que  esses  meios  são 
efTcctivamente  inefticazes,  nao  se  pôde 
mais  contar  com  elles,  e,  empregal-os 
no  momento  em  que  nos  achamos,  e  na 
situação  actual,  é  um  perigo,  porque  é 
lima  provocação  a  desordens,  é  uma 
ameaça  à  paz  publica. 

Um  movimento  que  se  podia  operar 
na  nossa  provincia  pacificamente,  com 
applausos  de  todos,  com  adhesâo  unanime 
de  todas  as  boas  consciências,  pódeentre- 
ta-njp  ser  perturbado  e  produzir  uma  grave 
conlíagraçao.  se  o  governo,  isto  é,  se  o 
poder  publico  insistir  no  mau  propósito 
em  que  se  acha  de  empregar  a  força  e 
intervir  nos  actos  de  interesse  puramente 
pnvado,  pois  que  nâo  se  trata  senão  do 
interesse  dos  proprietários  de  escravos. 

Os  factos  têm  provado  também,  pelo 
"iue  acabo  de  declarar,  que  o  governo  da 
provincia  parece  nâo  se  acliar  inteira, 
letitede  accôrdo  com  os  conselhos  e  com 
opioiôes  de  V.  Exc. 
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Eu  nâo  desejo  nem  quero  i 
agora  se  existem  causas  de  divergência; 
que  concorram  para  afrouxar  essa  austera. 
disciplina  que  V.  Exc.  soube  instituir  nc^ 
seio  de  seu  partido  :  o  que  eu  desejo,  o 
que  eu  quero  neste  momento  é  pedir  a. 
V.  Exc.  que  persevere  nos  seus  intuitos 
abolicionistas  e  que  use  discretamente, 
criteriosamente  da  sua  auctoridade  de 
chefe  politico  para  fazer  prevalecer  nas 
regiões  ofiiciaes,  principalmente  desta  pro- 
vinda, as  suas  opiniões,  que  são  aqutílas 
que  merecem  a  adhesâo  de  toda  a  pro- 
víncia de  S.. Paulo. 

O  Sr,  P.  de  Moraes  : — Apoiado. 

V.  Exc,  segundo  já  descobriu  a  pers- 
picácia da  opinião  publica,  prepara-se  para 
ser  homem  de  Estado,  e  sabe  V.  Exc.  que 
entre  as  qualidades  do  estadista  acham-se 
principalmente  a  energia  e  a  acção. 

Portanto,  desde  que  V.  Exc.  se  fez 
um  prograrama,  desde  que  se  apresentoa 
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como  um  homem  de  princípios,  é  mister  e 
Ín<3Íspensavel  que,  como   homem  politico, 
empregue    os    meios    para    conseguir   a 
realisaçao    desses    principies.     E'  preciso 
queV,  Exc  trate  perseverante  e  resoluta 
nnenie  de  dar  a  consagração  pratica    ao 
seu  grande  ideal    na  situação  em  que  nos 
achamos  ;    se    nao    o     fizer    passará  pelo 
desgosto  de  ver  a  opinião  publica  desnor- 
teada, incerta  e   aprehenslva    entre  essas 
duas  entidades  que    actualmente  parece 
tomarem  posições  oppostas  na   província 
ue  S.  Paulo  ;  de  um  lado  o  poder  publico, 
Qe  outro  o  chefe  politico  :  entidades  que 
oeviam  ter    caminhado    harmonicamente 
lado  a  lado ;  estabelecendo  a  mais  com- 
pleta  e   mais    firme    solidariedade    neste 
ponto,  que  nâo    pôde  deixar^de    ser    de 
conimunhâo  e  de  accôrdo  entre  os  repre- 
sentantes de  um  mesmo  partido. — qual  é 
uma  idéa,  uma  reforma  em  elaboração. 
Entretanto,  V,  Exc.  ha  de  ter  notado 
le,  em  torno  do  seu  nome,  que  cada  vez 
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mais  avulta  na  província  de  S.  Paulo, 
lev3nta-se  uma  duvida,  levanta-sc  de 
instante  a  instante  uma  interrogação. 

Todos  perguntam  :  quem  está  á  frente 
dos  destinos  da  província  de  S.  Paulo  ?.„ 
Será  porventura  o  delegado  do  governo 
central,  ou  será  o  chefe  do  partido  da 
situação  ?... 

E  porque  esta  pergunta? 

E'  exactamente  porque  entre  es^ 
duas  entidades  estabelece-se  um  antaj 
nismo  completo  de  conducta  e  de  id^ 
[apoiados  e  7tão  apoiados). 

Tanto  é  certo  que  se  estabelece 
antagonismo,  nâo  só    de    conducta,    coi 
até  de  ídéas,  porque  eu  nâo   posso   cfií 
prehender  antagonismo  de  conducta, 
antagonismo  de  princípios,  tanto    é    ceá 
digo,  que    esse  antagonismo    existe,  * 
nós    vemos,     como    tenho    declarado,  1 
governo    da    província    perseverando 
emprego  dos  meios  que  por  S.  Exc.  o  I 
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Presidente   da  Assembléa   têm   sido    por 

mais  de  uma  vez  condemnados,  nâo  só  na 
sua  cadeira  vitalícia  do  parlamento,   como- 

na  sua  imprensa,  nesta  provincia,  e  o  que 

é  mais — na  imprensa  official,  aquella  que 

falia  em  nome  do  governo. 

S.  Exc.  disse  nada  poder  haver  de 
mais  pernicioso,  do  que  levantar  uma 
esperança  que  pôde  desfazer-se  em  um 
momento. 

O    Sr.    a.    Nogueira: — O     Correia 

Patdista7io  não  é  imprensa  official. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Eu  a  tenho  coma 
tal. 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — Se  o    Correia 

Paulistano  nâo  é  imprensa   official,    então 

não  ha  imprensa  official. 

O  Sr.   F.  de  Castilho  : — Não    é    a 

primeira  vez  que  se  ouve  isso. 

O  Sr.  a.  LixNs: — Então  o  governo 
não  tem  imprensa  ? 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Não  tem  ;  tem 
apenas    o  jornal    que    publica    os  actos, 
officiaes. 
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O  Sr.   C.  Salles  : — Accelto  a  dQ 
ração  que  acaba  de  ser  feita  por  um  < 
mais  iilustres  representantes  da   bancai 
conservadora;    mas,    ha   de  me  pernàfl 
S,  Exc.  que  neste  caso  eu    tire  uma    (Si 
clusão:  é  que  mais  uma   vez    foí  exauB 
rado  o  chefe  do    partido  conservador  \ 
província  de  S.  Paulo  [muiio  bsm    da  . 
cada  liberal)  ;  a  sua  imprensa  já  não  \ 
autoridade  de  imprensa  official ;    S. 
iá  nâo  pôde,  deste    momento    cm    diart 
fallar    na    sua    imprensa    em    nome 
ídéas,  tias  aspirações  e    dos    destinos  j 
partido  conservador  {apoiados  da   òancA 
liberal') . 

Veja'  V.    Exc.    quantas  difficuldad 
tem  trazido  para  sua  carreira  politica,  ] 
o    seu    nome,    como    homem    publica,  i 
situação  creada  pelo  delegado  do  goveq 
imperial,  nesta  província. 

O  Sr.    a.   Nogueira  :— Nâo    pedil 
palavra  para  responder  ao  nobre  deputaã 
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porque  nao  tenciono  por  ora  provocar  o 
I    adiamento  do  seu  requerimento. 

O  Sit.  C,  Salles  : — Podemos  pedir 
urgência  para  continuar  a  discussão. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Conforme  a 
direcção  que  o  nobre  deputado  dér  ao 
<liscurso,  talvez  até  vote  pelo  seu  requeri- 
mento. 

O  Sr.  C.  Sallks  :  —  Voltando,  Sr. 
Presidente,  .propriamente  ao  objecto  do 
meu  requerimento,  direi  que  náo  tratarei 
neste  momento,  me  faltaria  tempo  para 
isso,  de  todos  os  factos  que  podem  con- 
correr para  comprovar  a  minha  asseve- 
ração ;  isto  é,  que  o  governo  da  pro- 
víncia em  antagonismo  com  os  conselhos 
e  as  opiniões  do  chefe  do  partido  da 
situação  tem  perseverado  inconveniente- 
mente no  emprego  e  no  uso  da  força 
publica  para  reprimir  a  retirada  de  sup- 
postos  escravos  das  fazendas  em  que  se 
acham. 

O  Sií.  A.  DE  Queiroz  : — Suppostos 


"Si 
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O  Sr.  C.  Salles: — Suppostos,  simJ 

O  Sr,  a.  de  Queiroz; — Isto  é grave,  * 
Empregar-se  a  força  publica    contra  sup- 
postos escravos  !  !... 

O  Sr.  C.  Salles  ; — Me  servirei  agora. 
somente  das  duas  ultimas  occurrencias 
que  se  deram  no  districto  que  tenho  a 
honra  de  representar. 

V.  Exc.  viu  que  noticias  transmittidas 
por  cartas  e  correspondências  de  Araras- 
deram-nos  a  conhecer  que  os  pretos,  sup- 
postos escravos  de  uma  das  mais  impor- 
tantes fazendas  daquelle  município,  esta- 
vam em  retirada  dessa  fazenda ;  estas. 
noticias  accrescentavam  que  esses  pretos. 
retiravam-se  pacificamente,  sem  provocar 
desordens,  e  até  sem  praticarem  um  acta 
qualquer  que  pudesse  constituir  uma 
ameaça  á  ordem  e  à  tranq utilidade  publi- 
cas. Esses  pretos  eram  libertos,  porque  o 
tinham  sido  condicionalmente.  O  facto 
destas  libertações  era  publico  e  notório, 
porque  tinha  sido  annunciado  pela  imprensa 
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toda  e  até  registrado  com  grandes  louvores 
e  pomposos  artigos  de  fundo  na  imprensa 
loca]. 

Por  consequência,  segundo  um  recente 
aviso  do  nobre  Sr.  Ministro  da  Agricultura, 
elles  já  nao  eram  mais  escravos,  porque 
podiam  até  ser  eliminados  da  matricula  na 
respectiva  collectoria. 

Pois  bem,  apezar  disto,  apezar  de  se 
tratar  de  homens  livres  que  retiravam-se 
pacificamente  procurando  um  destino  qual- 
quer, porque  não  estavam  satisfeitos  com 
■o  salário  nem  com  o  regimen  do  trabalho  ; 
apezar  disto,  foi  expedida  de  Campinas 
uma  força  em  trem  especial,  que  entrou 
na  cidade  de  Araras  com  grande  escândalo 
da  opinião  publica,  com  grande  desrespeito 
ao  principio  da  autoridade,  ao  principio 
■da  ordem,  sob  o  commando  de  um  empre- 
gado do  proprietário  da  fazenda  que,  á 
frente  da  mesma  força,  armado  de  um 
revólver,  a  dirigia  á  sua  vontade,  pondo 
em  completo  alarma  a  população  pacifica 
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daqiiella  cidade.  Essa  força  assim  dirigida 
por  um  individuo  que  nâo  representava  o 
interesse  publico,  pois  que  representava 
interesse  de  ordem  inteiramente  privada, 
este  individuo  commandando  a  força,  poi 
cerco  a  diversas  casas,  constando  mesmo- 
que  varejou  algumas  delias,  para  vêr  se 
encontrava  os  suppostos  escravos.  Mas, 
felizmente,  a  força  assim  dirigida,  no 
empenho  de  descobrir  escravos  fugidos. 
nada  pode  conseguir,  porque  os  senti- 
mentos de  humanidade  já  tinham  dado- 
asylo,  e  bem  seguro,  áquelles  pobres  fugi- 
tivos. Agora,  eu  pergunto  á  V,  Exc. :  por-  ■ 
ventura  o  delegado  do  governo  central,  ' 
nesta  província,  a  quem  se  deve  attribuir  | 
a  responsabilidade  deste  procedimento, 
obedeceu  aos  Interesses  de  ordem  publica, 
obedeceu  aos  princípios  legaes,  mandando 
aquella  força  apoderar-se  daquelles  indi- 
víduos, que  estavam  em  retirada  pacifica, 
e  ordeira  ? 

Qual  o  principio,  qual  a  razSo  da  lei 
que    autorisa    semelhante    conducta   por 
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parte  da  autoridade,  isto  é,  por  parte  do 
poder  publico  ? 

Eu  quero  que  se  declare  se  foi  o 
representante  do  governo  central  nesta 
província  quem  autorisou  esse  procedi- 
mento, e  em  nome  de  quem  foi  remettida 
essa  força  para  a  cidade  de  Araras  ?  Em 
que  disposição  de  lei  a  autoridade  fundou 
o  seu  procedimento,  pois  que  nâo  se  trata 
senão  de  homens  livres,  que  faziam  sua 
marcha  sem  um  acto  somente  de  desres- 
peito ou  que  prejudicasse  a  tranquillidade 
publica  ?  O  que  é  que  justifica  um  tal 
procedimento  ? 

Senhores,  a  presença  dessa  força,  que^ 
como  disse,  abusivamente  se  intrometteu 
no  seio  de  uma  população,  pacifica  ;  esse 
acto  de  imprudência  da  autoridade,  qual- 
quer que  ella  seja,  levantou  indignação 
geral  e  a  população  que  era  pacifica,  sentiu 
um  instante  a  necessidade  de  procurar  os 
meios,  os  elementos  de  resistência. 


S6 
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Aquella  população  esteve  por  alguiii 
horas    debaixo    da    imminencia     de 
grande  perigo  ou  de  uma  grande  desd 
dem.  Todos  se  armavam,  porque    entei 
diam  que  era  nece;sano  repellir  a  violeng 
peia   violência.     Os    espíritos    sentiamH 
agitados,  a    inquietação  era  geral  e 
isto  porque  ?  porque  a  autoridade  julg 
dever  intervir  n'um  negocio  de  econora 
privada,     no    regimen    interno    de 
fazenda,     de    uma   propriedade    agricoQ 
Eu  quero   que    o   governo    da   provind 
■que  certamente  conhece  estes  factos, 
sados  sob  o  domínio  da  sua  administraçi 
nos    explique    qual   o    fundamento   leg 
qual  a  razão  de  ordem  publica,  que  det« 
minou  essa  conducta  á  autoridade    lo<^ 
Bem  sabemos  que  pode-se,  a  bom  direifl 
procurar  a  força  publica  para  garantifj 
propriedade,  para  garantir  o  direito  índij 
dual,  quando  é  ameaçado,  quando  so^ 
aggressâo ;  mas  não  para  applical-a  quan™ 
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nenhuma  dessas  razões  a  reclamam,  quando 
nenhum  desses  interesses  a  exige. 

Parece  um  excesso  de  poder,  um  abuso 
•que  precisa  ser  severamente  estigmatísado, 
principalmente  por  um  espirito  como  o  de 
V.  Exc,  que  vê  o  principio  da  liberdade 
sacrificado,  e  que  deve  ver  ahi  um  emba- 
raço opposto  á  causa  á  qual  V.  Exc.  agora 
tem  consagrado  todos  os  seus  esforços. 

Senhor  Presidente,  o  governo  ou  as 
-suas  autoridades,  logo  depois  dos  succes- 
•sos  de  Araras,  levantaram  um  desturbio 
ainda  muito  mais  grave,  de  proporções 
ainda  muito  mais  sérias,  na  cidade  de 
Campinas. 

Nâo  quero  commetter  uma  infidelidade 
•de  memoria,  por  isso  peço  permissão  â 
Assembléa  para  lêr  a  noticia  dos  aconte- 
cimentos de  Campinas  no  dia  2,  tal  como 
foi  dada  pelo  jornal  a  PrúvÍ7icia  de  São 
Paulo. 

{Le) : 

((  Hontem    (22)  deu-se  n'esta    locali- 
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dade   um   acontecimento   a   que  nâo  está 
acostumada  a  nossa  ordeira  população. 

E'  o  caso : 

Achando-se  na  estação,  á  hora  da 
chegada  do  trem,  um  capitão  do  matto, 
fulano  Fumaça,  algumas  pessoas  come- 
çaram a  vaial-o  chamando  em  altas  vozes 
pelo  qualificativo  que  lhe  dâ  a  sua  pro- 
fissão. 

O  capitão  Collatino,  que  se  achava  alli 
com  algumas  praças,  julgando  que  o  epi- 
theto  capitão  do  matto  era-lhe  dirigido,  fez 
prender  a  José  António  Ferreira,  por- 
tuguez,  proprietário  do  Hotel  de  Londres^ 
como  cabeça  dos  que  tinham  dado  vaia. 
Como  surgissem  protestos  o  capitão  man- 
dou espalhar  o  povo  a  refles.  Houve 
então  uma  scena  imprópria  de  nossa 
pacata  cidade. 

Foram  espadeirados  homens,  mulhe- 
res e  creanças,  ficando  o  preso  ferido  na 
cabeça.     Houve  mais  dois  ou  três  feridos. 


Conduzido  José  António  para  a  cadêa, 
formou-se  diante  daqtielle  edifício  uma 
grande  massa  popular,  de  mais  de  qui- 
nhentas pessoas,  recomeçando  então  as 
vaias,  d'esta  vez  dirigidas  claramente  ao 
capitão  Collatino.  Uns  músicos  ambu- 
lantes que  passavam,  foram  forçados  a 
tocar  em  frente  da  cadêa,  no  meio  de  um 
berreiro  infernal. 

Achavam-se  na  cadêa  o  delegado  de 
plicia.  Sr.  Muller  com  o  Dr.  João  Egy- 
Dr.  promotor  publico,  capitão  Col- 
Ktino  e  diversas  pessoas. 

N'essa  occasiâo  vieram  algumas  pra- 
^s  e  atiraram-se  sobre  a  multidão  e.  de 
efle  em  punho,  procuraram  dispersar  o 
vo.     Houve  pancadaria  a  valer. 

Emquanto  isto  se  dava    de    um    lado, 

outro    apedrejavam    a    cadêa,  indo  as 

pedras  ás  janellas  com  direcção    aos  solda- 

A   sentinella  recebeu    uma    grande 

drada    na    face,    sendo    preciso  largar  a 

Ficou  maltratado  levemente.  Tudo 


go 
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isto   acompanhado    de  gritos    e    assobios 
estridentes. 

O  terror  apoderou-se    de    todos  ;  un^ 

occultavam-se      nos     corredores,     outrosj 
mais  corajosos,  ficaram. 

Uma   pessoa    que    observava  o  facto, 
vendo  um  soldado  correr  para   o  seu  lado 
de  refle  desembainhado,  puxando  do  revól'^ 
ver,  engatilhou  e  apontoii-lh'o  dizendo  :      n 

—  Se  bate,  morre. 

Está  patrocinando  a  causa  do  preso 
■o  solicitador  Luiz  Pires,  tendo  sido  classi- 
ficado o  crime  de  José  António  de  sedição, 
e  portanto  inafiançavel.  Vai  se  recorrer  ^ 
ao  tribunal  da  Relação. 

Ao  escurecer  augmentou-se  extraor-J 
dinariamente  a  onda  do  povo,  deram-sq 
novas  vaias,  ouvindo-se  os  nomes  capitai 
domatto,  cara  dura  e  outros.  Repetiram-s^ 
as  refladas  e  foram  dados  tiros,  dizem  quá 
de  pólvora  secca.  sobre  o  povo  que  enchi* 
■o  largo. 
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A  indignação  n'esse  momento  subiu 
ao  auge.  Formaram-se  grupos,  que  que- 
braram os  lampeões  da  illuminaçâo  nas 
ruas  Direita,  Rosário  e  America,  apagaram 
o  gaz,  inutilisaram  muitas  vidraças,  prin- 
cipalmente da  cadêa,  dispararam  tiros  de 
garrucha  e  revólver.  Uma  cousa  medo- 
nha ! 

As  familias  conservaram-se  com  as 
casas  fechadas,  tomadas  de  susto. 

De  tudo  isto  resultou  ficarem  feridas 
diversas  pessoas  e  a  população  indi- 
gnada. 

Eis   ahi   a  que   ponto    chegaram  as 
'cousas    n'esta  terra   que   sempre   primou 
por  ser  uma  das»  mais  pacificas. 

Campinas  deve  agradecer  tudo  isto 
ao  capitão  Collatino,  o  mais  temivel  mili-^ 
tar  que  aqui  tem  vindo. 

Que  gloria  para  elle  !  )> 

Desta  exposição  evidencia-se  em  pri- 
meiro logar  que  não  houve  offensa 
nenhuma,  nem  injuria  directa  ou  indirecta^ 
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dirigida  ao  capitão  Coliatino  ou  a  qualcfueff 
autoridade.     E  eu    posso  affirmar  a  esta" 
Assembléa  que  esta  é  a  verdade  ;  ninguém 
dirigiu  a  menor  injuria  por  qualquer  forma,  « 
por  qualquer  palavra  ou  gesto,  directa  o\iM 
indirectamente,  á  pessoa  do  capítáo    Col-  i 
latino    e    nem    a     qualquer     autoridade. 
Deram,    é    certo,    como  diz  a  nodcia  que 
acabei  de  lêr,  uma  assuada    contra  índiv 
duos  que  chegaram  no  trem,  e  que  fazem 
a    profissão    ignominiosa  de    capitães    dd 
matto.     O  capitão  Coliatino  interveiu,  por« 
tanto,  n'uma  questão    de  interesse  pura-J 
mente    privado.     Podia  ter    sido  dirigid 
uma  injuria  por   qualquer  individuo,  con-4 
tra  algum  outro,    de    caracter  puramena 
particular ;    isto    é,    sem  funcção  publicai 
Mas  esta   Assembléa  sabe  que  felizmentá 
ha  na  nossa  legislação  os  meios  de   obteá 
a  reparação    de    injurias    assim    lançadas 
contra  qualquer  individuo. 

Portanto,  a  autoridade  de  quem  queii 
que  fosse,  intervindo  nesse  momento,  nãa 
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podia  fazel-o  senão   com    abuso  e    abuso 
flagrante  da  lei. 

O    Sr.    Rubião  :  —  Mas    em    flagrante 
delicto  podia  intervir. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Nâo  podia,  tra- 
tava-se  de  uma  injuria,  caso  em  que  não 
ha  prisão  em  hypothese  alguma,  pois  que, 
o  criminoso  pôde  livrar-se  solto. 

O  Sr.  a.  Lins: — Não  apoiado,  em 
todo  crime  pôde  haver  flagrante. 

O  Sr.  C.  Salles  :  —Pôde  haver,  mas 
o  individuo  não  pôde  ser  preso.  {Tro-- 
cam-se  diversos  apartes"). 

Mas,  o  que  cumpre  no  momento  assi- 
gnalar,  é  o  seguinte:  éque  o  capitão  Col- 
latino,abusivamente  intervindo  n'uma  con- 
tenda de  palavras,  n\ima  contenda  pessoal, 
effectuou  a  prisão  de  José  António  e,  o 
que  é  mais,  ordenou  desde  logo  ás  praças 
que  effectuavam  a  prisão  que  espancassem 
o  preso,  sem  que  tivesse  havido  resistência 
da  parte  deste. 


Me  asseveraram  testemunhas, 
estiveram  presentes  e  assistiram  a  este 
escandaloso  procedimento,  que  José  Antó- 
nio, depois  de  ter  sido  preso,  debaixo  de 
uma  tormenta  de  injurias,  e  depois  de  ter 
sido  espancado  por  ordem  do  coniman. 
dante  da  força  de  linha  destacada  em  Cam- 
pinas, foi  arrastado  e  maltratado  durante 
todo  esse  trajecto  até  a  cadêa. 

Este  procedimento  foi  que  excitou  a 
curiosidade  publica  e  levou  a  indignaçaa 
a  todos  os  espíritos.  Como  V.  E.\c.  sabe, 
um  procedimento  desta  ordem  sempre 
produz  a  indignação,  principalmente  em 
um  povo  civilisado  como  é  o  de  que  se 
trata.  Então  houve  agglomeraçâo  de  povo; 
muita  gente  reuniu-se  em  frente  ao  edi- 
fício, inquirindo  do  motivo  da  prisac,  inda- 
gando os  motivos  porque  o  preso  havia 
sido  tão  barbaramente  maltratado  e  ques- 
tionando sobre  a  irregular  conducta.  do 
chefe  da  força  publica.  O  desagrado  era 
profundo  e    geral,    mas  nem  um  facto  de 
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aggressâo,  nem  um  acto  de  violência  tinha 
sido  aiqda  praticado  pelo  povo. 

Nâo  havia  turbulentos,  pois  que  eram 
apenas  curiosos,  attrahidos  pelo  escândalo 
de  uma  prisão  illegal. 

Mas,  nâo  obstante,  CoUatino  fez 
dispersar  o  povo,  offendendo  e  maltra- 
tando diversas  pessoas  que  se  achavam 
alli  como  simples  espectadores. 

(^PrevÍ7tido  pelo  Sr.  Presidente  de  que 
^  hora  está  finda,  o  orador  requer  e  obtém 
prorogaçâo  de  um  quarto  de  hora  para  con- 
cluir suas  observações^ . 

Este  procedimento,  como  era  natural, 

Sr.  Presidente,  produziu  forte   e   violenta 

indignação  em  toda  a  população  daquella 
cidade. 

Eu  posso  afifirmar  á  V.  Exc.  e  a  esta 
Assembléa  mais  uma  circumstancia  que 
me  foi  transmittida  por  pessoa  que  assis- 
tiu a  toda  esta  occurrencia. 

Ao  lado  do  capitão  Collatino,  assim 
como.  ao  lado  do  delegado  de  policia,  que 
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tomava  conhecimento  deste  facto, 
vam-se  diversos  fazendeiros  do  munícíj 
de  Campinas,  dous  ou  três,  e  se  diz 
estes  eram  os  que  davam  todas  as  ord^ 
de  aggressâo  á  força  publica  contra 
povo. 

Sr.  Presidente  é  preciso  dixer,  de! 
já,    que  á  população    de    Campmas 
repugna    o  facto  de  se  achar  a!H  estacj 
nada   a  força  publica  ;  ao    contraiío  ; 
costuma  vôr  na  força  publica  uma  garaj 
de  ordem  e  dos  direitos  do  cidaiteo, 

O  que  repugna  profundamente  áquH 
população  e  á  opinião  publica  é  q-ie  < 
força  esteja  sob  o  commando  e  direcfl 
■de  um  official  do  exercito  que  cuida  meg 
(é  preciso  dizer  com  toda  franquezajfl 
elevar  o  brio  e  a  honra  militar,  do  quej 
entregar-se  á  ignominiosa  profissão, 
o  publico  denomina — decapitio  do  man 
(Apoiado  do  Sr.  P.  de  Moraes).  Este  j 
mem  que  desde  sua  entrada  em  Canipil 
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antagonismos  em  relação  á  sua 
pessoa,  creando  indisposições  e  levantando 
antipathias,  que  tiveram  repercussão  entre 
-os  próprios  camaradas,  e  isto  por  causa 
da  sua  conducta  irregular,  desde  logo 
tornou-se  incompativel  naquella  cidade. 
porque  deixou  de  ser  uma  garantia  da 
ordem,  para  se  tornar  um  grande  perigo, 
e  uma  ameaça  á  paz  e  á  tranquillidade 
publica. 

E'  contra  isto  que  se  reclama,  e  é 
preciso  que  o  governo  da  província  com- 
prehenda  que  nâo  tem  o  direito  de  man- 
ter no  seio  de  uma  cidade  e  exercendo 
funcçâo  publica  um  individuo  que  tor- 
nou-se, pela  sua  conducta,  pelo  seu  com- 
portamento, um  elemento  de  perturbação 
e  de  desordem. 

V.  Exc.  comprehende  que,  se  é  neces- 
sário ter  na  cidade  de  Campinas  um  offi- 
cial  do  exercito,  podem-se  procurar  no  mes- 
mo exercito  homens  de   bastante  critério, 
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de  bastante  dignidade  e  de  bastante  brio 
militar,  e  para  serem  até  estimados  pela 
povo,  pela  sua  coiiducta  correcta,  altiva  e 
nobre. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Eu  creio 
que    o    capitão  Collatino  está  neste  caso. 

O  Sr.  C.  Salles: — Acabo  de  provar 
a  V.  Exc.  que  nâo  está. 

O  Sr.  Rubião  Júnior  : — Já  houve 
representação  contra  elle  das  pessoas  mais^ 
importantes  de  Campinas? 

O  Sr.  C.  Salles: — Não  sei,  mas  o 
que  posso  asseverar  a  esta  Assembléa  é 
que  esse  homem  -tem-se  imcompatibilisada 
com  a  quasi  totalidade  da  população  de 
Campinas  ;  que  tem-se  de  tal  modo  identi- 
ficado com  interesses  privados  de  alguns 
poucos  lavradores  daquelle  municipio,  que 
ainda  representam  o  movimento  de  resis- 
tência contra  a  emancipação  dos  escravos,. 
que  a  opinião  publica  até  o  accusa  de  viver 
a  saldo  desses  fazendeiros. 
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Ora,  pergunto  :  um  homem  que  assim 
-se  identifica  com  o  interesse  privado  de 
«m  pequeno  grupo,  de  uma  insignificante 
parte  da  população  do  município,  em  com- 
pleto antagonismo  com  a  outra  parte, 
poderá  accaso  ser  a  garantia  da  ordem,  da 
paz  e  da  tranquill idade  de  toda  essa  popu- 
lação ? 

Por  certo  que  nâo. 
K"  esta  exactamente  a  situação  em 
*l«e  se  acha  o  capitão  Collatino  no  muni- 
íipio  de  Campinas,  onde  a  opiniâajá  náo 
SLipporta  a  intervenção  da  força  publica 
para  a  apprehençâo  dos  fugitivos. 

Eu  garanto  a  V.  Exc.  que  não  se  faz 
*|Uestan  da  escolha  do  commandante  da 
força  alli  estacionada,  que  ninguém  indi- 
*a-ráaogoverno  qual  o  homem  qiie  melhor 
poderá  encarregar-se  daquelie  serviço. 

Simplesmente  o  que  peço  desta  trí- 
"Utia  ao  governo,  c  que  coUoque  á  frente 
^^  força  estacionada  em  Campinas  um 
í^Oinem  que  nSo  excite  mais  os  odios,  que 
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não  levante  nem  exacerbe  as  paixões,  que 
náo  provoque  distúrbios,  que  nao  promo- 
va desordens,  fazendo  aggressões  contra, 
grupos  de  povo  completamente  inerme, 

Nao  se  quer  que  a  população  de 
Campinas  fique  abandonada,  sem  a  garantia 
de  uma  força,  quer  seja  de  policia,  quer  do 
exercito. 

O  que  se  quer  é  que  vá  para  lá  um 
homem  que  nâo  tenha  se  incompatibÍlÍsada 
com  os  sentimentos  da  população,  um 
homem  que,  pela  sua  conducta,  pela  sua 
imparcialidade,  pela  dignidade  do  caracter 
e  pelo  seu  critério,  imponha-se  ao  respeito- 
e  á  estima  de  toda  a  população. 

Isto  é  o  que  se  quer  e  é  o  que  eu 
peço,  em  nome  da  população  de  Cam- 
pinas. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Nâo  acom- 
panho o  nobre  deputado  no  seu  pedido, 

O  Sr.  C.  Salles  :  —  Sr.  Presidente^ 
quero  mesmo  admittir,  faço  essa  concessão 
para    argumentar,   que    essas   accusaçôes. 


NA   ASSEMELHA    PROVINCIAL   DE  S.    PAULO     IDI 

levantadas  contra  o  capitão  Collatino  nâo 
sejam  justas,  nâo  sejam  completamente 
procedentes ;  mas,  desde  o  momento  em 
que  esse  homem  perdeu  o  direito  ao  res- 
peito eá  confiança  da  população,  não  deve 
mais  lá  permanecer,  como  representante 
de  uma  autoridade  qualquer  que  ella 
seja  ;  a  ordem  publica  exige  a  sua  substi- 
tuição. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Se  elle  cum- 
pre ordens,  o  nobre  deputado  não  devia 
accusal-o. 

O.  Sr.  C.  Salles  : — Tanto  dou  pro- 
vas de  que  não  faço  isto  por  systematica 
opposição  ao  governo,  e  nem  estou  pro- 
curando pretextos  para  mostrar  má  von- 
tade aos  representantes  do  poder  publico» 
que  neste  momento  declaro  á  Assemblça, 
com  toda  lealdade  e  sinceridade,  que  não 
ha  uma  queixa  a  levantar  contra  a  autori- 
dade policial  de  Campinas. 

O  Sr.  Rubião  Júnior  : — Mas  a  força 
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está  sujeita  a    ella   e  cumpre  ordens,  nâo 
as  dá. 

O  Sr.  C.  Salles  :— VV.  Excs.  estão 
vendo  que  a  ordem  de  prisSo  nao  foi  dada 
pelo  delegado  de  policia  ;  foi  o  comman- 
dante  do  destacamento  que.  por  sua  pro- 
propria  autoridade  resolveu  prender  José 
António,  na  estação,  onde  não  se  achava 
,nem  unia  autoridade. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  :— Mas,  estou 
faltando  em  these. 

O  Sr.  C.  Sali.es  : — Tanto  não  estou ' 
fallandopor  espirito  de  opposiçáo  que  me 
abstenlio  de  atacar  o  representante  directo 
da  confiança  do  governo,  naquella  locali- 
<iade;  reconheço  no  delegado  de  policia 
que  estava  em  exercício  no  momento  toda 
a  boa  vontade. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  :--Mas  está 
em  antagonismo  com  a  força  ? 

O  Sr.  Rodrigo  Lob.ato  :  -O  nobre 
deputado  accusa  a  particulares  pelo   facto 
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ticado  pela  força    publica  em  Campí- 
ts,  e  nao  responsabilisa  o  governo. 

O  Sr.    C.     Sai.les  : — Estou    exacta- 
'inente  responsabillsando  o  governo. 

O  Sr.  RuitiÃo  Júnior  dà  um  aparte. 
O  Sr.  C.  Salles; — Quanto  ao  dele- 
g-ado  de  policia,  nâo  :  porque  ainda  nâo 
tenlio  conhecimento  bem  exacto  do  modo, 
porque  elle  se  conduziu  nessa  emer- 
gência. 

O  Sr.  a.  L[\s: — O  governo  é  o  res- 
msavel  pela  confiança  que  deposita  nesse 
'«fíícial. 

O  Sr.  C.  Sali.es  : — Nesta    parte    eu 
[ou  toda  a  responsabilidade  ao  governo. 
O    Sr.  a,  Lins  : — Sem  duvida,  e  é  de 
lerar  que  os  amigos    do  governo  justi- 
uem  esse  facto. 

O  Sr.  C.  Salles  ; — Nem  eu  isento  o 
'erno  dessa  responsabilidade. 
O  Sr.  Rubião  Júnior  dá  um  aparte. 
O    Sr.    C.    Sali.E-s  : — Senlior    Presi- 
;nte,  uma  vez   praticada    a  primeira  vio- 
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lencia,  procurou-se  desde  logo  o  meio -í 
continuar  a  exercel-a;  para  isso  tralou-se 
de  capitular  o  siipposto  críi7ie  de  José 
António,  o  preso,  no  artigo  ni  do  cod. 
crim.  que  define  o  críme  de  sedição. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Mas,  quem  foi- 
que  procurou  ? 

O  Sr.  C.  Sali.es  :-;-Nâo  sei.  mas 
deii-se  essa  classificação  ao  facto  :  assim  se 
qualificou  o  crime,  e  assiin  se  iniciou  o 
inquérito. 

O  Sr.  a.  Nogueira: — Foi  o  promo- 
tor publico  ? 

O  Sr.  RubiÀo  Júnior  : — Foi  o  pro- 
motor publico  ou  o  delegado  de  polícia  ? 

O  Sr.  C.  Salles  : — Nâo  sei,  mas  o 
que  é  verdade  é  que  o  crime  foi  classi- 
ficado como  de  sedição,  e  o  Sr.  José 
António  ficou  na  prisão  até  que  pode 
sahir  hontem,  em  virtude  de  habeas-corpus 
concedido  pelo  juiz  de  direito  da  comarca 

Eu  peço  licença  á  casa  para  fazer  um 
iigeiro  commentario  sobre  este    procedi— 
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jicnto,  O  artigo  1 1 1  do  Código    Criminai 
^spõe  o  seguinte  :  (/f). 

Portanto,  exige  o  Código,  entre  as 
condições  indispensáveis  para  o  crime  de 
sedivâo,  em  primeiro  lugar  o  ajuntamento 
de  mais  de  vinte  pessoas  ;  em  segundo 
lugar  que  todas  ellas  mi  parte  delias  este- 
jam armadas;  em  ultimo  lugar  que  o  seu 
intuito  seja  obstar  a  execução  de  qualquer 
ordem  ou  acto  legal. 

O  Sr.  RoDKico  Lobato  ; — Em  Cam- 
pinas não  houve  isso  ;  houve  ajuntamento 
[jiliicito. 

O  Sr,  C.  Salli:s  :~Eu  náo  sei  por- 
que V.  Exc.  diz  que  houve  ajuntamento 
peito  ;  eu  terei  occasiâo  de  ouvÍI-o,  para 
ir-lhe  a  resposta. 

Mas,  entre  as  condições  que  se  enn- 
eram,  nenhuma  se    verificou,    pois    que 
idos  nós  já  sabemos  que  José    António 
^i  preso  e  espancado  sem  ter  mostrada 
^rma,  nem  siquer  p3ra  uso  de  sua  legi- 
tima defeza.  Igualmente  é  sabido  que,  das 
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pessoas  presentes,  nenhuma  se  apresentou 
armada. 

Em  ultimo  lugar  exige  o  Codígo  que 
essas  pessoas  tivessem  tentado  obstar  a 
execução  de  qualquer  ordem  ou  acto 
legal,  de  autoridade  legitima.  Qual  foÍ 
essa  ordem,  qual  foi  esse  acto  legal,  cuja 
execução  foÍ  embaraçada?  Qual  foi  a  auto- 
ridade legitimamente  constituída  que  deu 
ordem  de  prisão  contra  José  António  ? 
nenhuma  absolutamente.  Entretanto,  José 
António  foi  barbaramente  offendido  e  con- 
duzido, á  prisão  d'onde  só  sahiu  ante-hon- 
tem,  por  virtude  de  uma  ordem  de  habeas- 
corpus. 

Senhor  Presidente,  os  factos  assim 
expostos  podem  se  afigurar  a  muitos 
espíritos  de  somenos  importância ;  mas  o 
que  eu  posso  garantir  é  que  elles  trou- 
xeram a  população  de  Campinas,  durante 
uma  noite  toda,  em  horrivel  sobresalto. 
Eu  posso  affirmar  que  começaram  as 
expansões  dos  ódios  e  das  paixões. 
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Eram  indicadas  as  victímas  que  tinham 
de  responder  por  aquelles  acontecimentos, 
e  estas  victimas  por  sua  vez  annunciavani 
resolutamente  a  represália.  Eu  posso 
affirmar  também  que  muitos  cidadãos 
pacíficos  e  até  extranhos  a  estes  lamen- 
táveis successos  sentiram  desde  logo  a 
necessidade  de  se  prepararem  para  qual- 
quer emergência  ;  posso  affirmar  a  esta 
Assembléa  que  a  população  de  Campinas 
esteve  sob  a  imminencia  de  grandes  des- 
graças. 

O  Sk.  F.  de  Castilho  : — Parece  que 
nâo  temos  governo  ! 

O  Sr.  Lopes  Chaves  : — NSo  se  pôde 
responder  já. 

O,  Sr.  a.  Nogueira  : — Havemos  de 
(lar  a  resposta  em  tempo. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — O  nobre 
•deputado  quer  que  se  responda  em 
apartes?  é  falta  de  delicadeza. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Ahi  estáo  os 
'^ctos,  os  commentarios  cada  um  fará  por 
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si.  Eu  estou  bem  convencido  de  que  na 
consciência  imparcial  de  cada  um  dos 
membros  desta  Assembléa,  está  a  confissão 
de  que  eu  tenho  exposto  a  verdade  e  o 
reconiieci mento  de  que  são  indispensáveis 
e  urgentes  as  providencias  que  tenho  indi- 
cado. 

O  pedido  que  faço  ao  governo  da 
província  é,  pois,  muito  simples,  é  um 
pedido  muito  justo  :  é  a  substituição  d'um 
homem.  Nâo  se  quer  que  se  elimine  a 
autoridade  e  nem  que  se  removam  os  ele- 
mentos de  garantia  de  ordem  publica  ; 
quer-se  simplesmente  que  se  iaça  a  substi- 
tuição d' um  homem,  porque  elle  nâo 
representa  na  funcçio  publica  que  exerce 
os  bons  interesses  da  sociedade. 

O  Sk.  a.  de  Queiroz  : — Mas,  quem 
é  que  pede  ? 

O  Sr.  C.  Salles  ; — Peço  eu.  Agora, 
se  o  meu  pedido  nada  vale,  eu  peço  o 
empenho  do  nobre  deputado  junto  ao 
governo.  {Hilaridade). 
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O  Sr.  a.  de  Queiroz  :— tO  meu  vale 

tanto,  como  o  do  nobre  deputado,   com   a 

•differença  de  que  aqui  ha  mais   coragem 

<:ivica  para  resistir  a  alguma  imposição. 
O  Sr.  C.  Salles  : — Eu  conheço  bem 

^ssa  coragem  civica.  Agora,  Senhor  Presi- 

<iente,   dirijo-me  somente  a  V.  Exc.    Eu 

.   peço   a    V.    Exc.    que    d' um    modo   mais 

-efificaz,  procure  fazer  valer  as  suas  opiniões 

junto    do    delegado   do   governo    central 

nesta  província.     E'  preciso  que   V.  Exc. 

leve  o  seu  patriotismo  mais  longe,  que   vá 

-dizer  ao  seu  correligionário,  ao  seu  amigo 

particular,  ao  seu  companheiro  nas  luctas 
politicas,  que  é  necessário  não  sacrificar  a 

provincia  de  S.  Paulo,  na  situação  difficil, 

Melindrosa,   em  que  se  acha.    E*  preciso 

"^ízer-lhe  e  advcrtil-o  de  que  a  provincia  de 

^-   Paulo,    que   caminha   com  passos  tão 

"^nies  e  resolutos  para  a  conquista  de  uma 

floria  que  nem  um  povo  ainda   alcançou, 

^^^  pôde  e  não  deve  ser  obstada  em  sua 

^^i"cha,  nem  deslustrada  em  seu  renome 
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por  actos  abusivos  dos  representantes  do 
poder  publico.  E'  preciso  finalmente 
V.  Exc.  dizer  ao  Presidente  da  Provín- 
cia, que  convém  absolutamente  evitar  que 
este  movimento  evolutivo,  que  se  opera  e 
se  desenvolve  progressivamente  com  tanta 
honra  e  gloria  para  nós,  venha  a  ser,  por 
um  destes  actos  de  imprudência,  de  súbita 
transformado  em  perigosa  acção  revolu- 
cionaria. 

[Muito  bem,  muito  bem). 


«•<III|^||H**"« 


Campos    Salles 


y 


DISCURSp 

DO 

S]i^,      Campos      Sai«i«s8 

na  sessão  de  SI  de  Janeiro, 

sobre  o  mesmo  assumpto,  respondendo  ao  Sr.  A.  Prado 


O  Sr.  Campos  Salles  (aUenção) : — Sr. 

Presidente,  o  presente   debate   tem    sido 

jnais  uma  prova  de  que  toda  a  opposiçâo 

feita  ao  movimento  emancipador  contribue 

^somente  para  dar  maior  desenvolvimento 

-a  essa  idéa. 

Pela  observação  dos  factos  verifica-se 

^ue,  quanto  mais  se  esforça  a  resistência 
-escravista,  tanto  mais  rápida  se  torna  a 
marcha  do  abolicionismo,  já  agora  trium- 
phante  em  todos  os  espiritos,  porque  tem 
•dominado  a  consciência  universal. 

Observando  o  que  se  passa    na  pro- 
víncia de  S.  Paulo,   eu  julgo  poder  dizer 
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que  é  táo  geral  e  táo  uniforme  a  acçâa 
emancipadora,  que  parece  ter-se  estabele- 
cido o  consenso  de  todos  os  espirites  nesta 
provincia.  {Muito  bem  do  Sr.  B,  de 
Campos,) 

Eu  posso  também  dizer  que,  se  algui» 
embaraço  ainda  encontra  a  idéa  emancipa- 
dora  nesta  provincia,  é  somente  aquelle 
que  ás  vezes  apparece  na  cidade  de  Cam- 
pinas. 

Mas,  em  homenagem  ao  nobre  orgulhai 
dos  filhos  daquella  terra,  que   tem   sido  a] 
terra  dos  grandes  commettimentos    e  das 
acções  generosas,  onde  todos  os  grand< 
sentimentos  têm  asylo  no  coração  do  povo^^ 
devo  dizer  que  essa  resistência   ali   entn 
tanto  acha-se  isolada  e  representada   porj 
uma   parcella   minima    da    população  d( 
municipio.  i^Apoiado  do  Sr.  B,  de  Campas\ 

Essa'  resistência  escravista,  eu  poss 
assegurar  a  esta  casa,  está  felizmenl 
isolada  no  seio  da  sociedade  campineira, 
representada  por  alguns  poucos  lavrador 
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H^e  não  têm  tido  a  calma,  a  reflexão  indis- 
pensável para  dominar  os  desvarios    pro- 
j      duzidOs  pela  oiTensa  aos  interesses. 

Não  é,  portanto,  a  sociedade  que  se 
■convulsiona  em  virtude  do  desequilíbrio 
ÍDs  seus  interesses  ;  é,  ao  contrario,  o 
cresse  individual  que  f;e  agira  em  con- 
pto  com  o  interesse  social.  (Muilo  bem 
I  Sr.  B.  de  Campos.) 

O  que  é  certo,  Sr.  Presidente,  é  que 
pes  poucos  lavradores  que  ainda  querem 
bresentar,  lóra  do  seu  tempo,  a  força 
BÍstente  do  escravaglsmo  na  nossa  pre- 
nda, procurando  com  o  máximo  esforço 
ler  da  cidade  de  Campinas  o  ultimo 
bucto  da  escravidão,  todavia  não  tèm 
bsegúido  senão  Iransformal-a  em  um 
fco  de  agitação  abolicionista, 
A  prova  ahi  está  nos  factos. 
V.  Exc.  sabe  que  o  anno  passado  a 
Bsão  parlamentar  estava  prestes  a  encer- 
b-se  sem  que  houvesse  o  mínimo  intuito 
I  se  levantar  e    instituir  ainda  um  novo 


ii6 


05    DEPUTADOS    KEPUBLICAKOfi 


debate  sobre  a  grave  questão  do  elemento 
servil.  No  entanto,  esse  centro  de  resis- 
tência, esses  poucos  lavradores  de  Cam- 
pinas conceberam  a  ínteliz  lembrança  de 
endereçarem  ao  parlamento  essa  celebre 
representação,  em  que  se  pediam  medidas.* 
de  rigor,  e  até  de  violência,  para  reprimi^ 
nesta  província  o  movimento  abollcio-/ 
nista. 

Mas,  levada  essa  representação 
mesa  do  parlamento,  abriu-se  desde  Ioga 
esse  grande  e  importante  debate  quS 
impressionou  a  opinião  publica  nò  pair  ~ 
inteiro,  levando  nOvo  alento  e  novos 
estimulos  ao  sentimento  abolicionista  em 
todos  os  pontos  do  império. 

O  illustre  chefe  do  partido  conser-j 
vador  de  S,  Paulo  sentiu  necessidade,  oaj 
antes,  comprehendeu  a  opportunidade  qud 
se  lhe  apresentava  para  revelar  ao  paia 
o  progresso  por  que  tinha  passado  seu 
espirito  nesta  importante  questão. 

Então,  ao  mesmo    tempo    que    fazia! 
a  defeza  de  seus  amigos  encarregados  doi 
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ivemo  da  província,  pôde  S.  Exc.  decla- 
no  Senado  que  era  chegado  o 
hiomento  em  que  nenhum  governo  mais 
poderia  dirigir  os  destinos  deste  paíz  sem 
tomar  o  solemne  compromisso  de  dar 
solução  radical  á  questão  do  elemento 
servil  ! 

S.  Exc,  animado  pelo  pronuncia- 
mento da  opinião  na  sua  província,  teve 
a  coragem  de  intimar  o  governo  para 
que  no  intervallo  da  sessão  legislativa 
organisasse  um  projecto  ou  um  plano 
para  solução  radical  da  questão,  sob  pena 
de  ser-lhe  retirado  o  seu  apoio.  E  todos 
■bemos  que  a  retirada  do  apoio  do  chefe 
mservador  da  província  de  São  Paulo 
significava  para  o  governo  a  perda  do 
apoio  prestigioso  de  toda  a  representação 
paulista.  {Apoiado  do  Sr.  D.  de  A:^e:>cdo). 
Depois  de  V,  Exc.  veíu  o  chefe  con- 
servador de  Pernambuco,  esse  homem 
publico  que  representa  incontestavelmente 
no  seu  partido  a  influencia  politica  mais- 
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poderosa  na  região  do  norte  do  imperw 
{Apoiado  do  Sr.  D^.  de  Azevedo), 

O  Sr.  Jacuaribe  : — Em  todo  o 

O  Sk.  C.  Salles  : — ...  e  este  por  f 
vez,  secundando  as  declarações    do  dw 
paulista,  affirmou  perante  o  paiz    que 
mister,  que  era  indispensável  uma  solu^ 
prompta. 

Todos    comprehendem    a     influenq 
•enorme,  mas  também  benéfica,    que 
attitude  do  Senado    devia    derramar 
toda  a  opinião  nacional,    sobre    o  espira 
de  todos  os  brazíleiros, 

Como  consequência,  e  ainda  presa  f 
mesmo  facto  dessa  representação  violenf 
do  escravismo  resistente,  nós  vimos  loi 
apoz  levantar-se  o  exercito  brazileirt 
representado  pelo  Club  Militar  da  Côr| 
para  dirigir  uma  petição  á  regente 
império,  pedindo  que  nâo  deshonrassel 
farda  do  soldado  brazileiro,  afastando 
de  sua  missão  gloriosa,  para  entregal-o  \ 
degradante    e    triste    mister   da    pega 
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negros  fugidos.  Foi  um  eloquente  brado 
de  indignação,  inspirado  pela  mais  alta 
comprehensâo  da  honra  militar  e  que,  por 
isso  mesmo,  teve  a  mais  sympathica  reper- 
cussão no  coração  da  pátria.  Foi  também 
um  golpe  mortal  desfechado  sobre  a  escra- 
vidão e  isto  deve  ficar  registrado  para  que 
se  saiba  a  parte  que  coube  ao  exercito 
nesta  campanha. 

Na  sua  nobre  altivez  entendiam  elles, 
os  militares  que  a  sua  missão  era  sustentar 
a  paz  no  interior  e  defender  a  integridade 
e  a  honra  da  pátria  no  exterior.  O  pronun- 
ciamento do  Senado  importava  o  reconhe- 
cimento de  um  direito  para  o  escravo. 
A  nobre  e  honrosa  attitude  do  exercito 
era  uma  manifestação  solemne  da  força, 
-em  apoio  desse  direito. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Esse  direito 
não  assiste  ao  exercito. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Sc ,  não  é  esse  o 
direito  que  assiste  ao  exercito,  é  incon- 
Jtiestavel,  entretanto,  que  cabe-lhe  o  direito, 


na  defeza  dos  brios,  da  honra  do  soldai 
de  recorrer  aos  poderes  constituídos. 

E,  Senhores,  foi  exactamente 
direito  que  o  exercito  soube  exercer  nobg 
mente,  dirigindo-se  aos  altos  poderes! 
Estado. 

E  porque  ?  porque  á  sombra  de^ 
mesmos  poderes    estava-se    praticando^a 
mais  revoltante  infracção  da  tel  em  dtíj 
mento  da  lionra  do  soldado  brazileiro. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — Nao  apoiai 

O  Sr.  C,  Salles  : — Eu  peço  áqud 
que  negam  o  seu  apoio  á  minha  asserç) 
que  venham  á    tribuna    mostrar   em 
direito  se  funda  a  autoridade  neste 
para    empregar   o    soldado    brazileiro 
pega  de  negros  fugidos, 

O    Sii.    D.    UE    Azevedo  :  —  Já 
V.  Exc.  me  provoca,  explicarei.  Nâo  qura 
entrar    nesta    questão,     mas    desde    <m 
V.  Exc.  me  desafia,    responderei    com  . 
textos  na  mâo. 
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que 


O   Sr.   C.    Salles  : — o 
Sr.  Presidente,  é  que.,, 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — O  governo 
estava  collocado  tâo  mal  e  agora  o  nobre 
deputado  está  collocando-o  bem. 

O  Sk.  C.  Salles:— o  que  é  certo, 
Sr.  Presidente,  é  que.  se  olharmos  agora 
para  traz,  veremos  com  verdadeiro  pasmo, 
o  enorme  e  extraordinário  progresso  qife 
temos  feito  neste  curto  período.  Nós 
vimos,  dentro  de  um  espaço  de  tempo  tâo 
diminuto,  decorrido  da  data  dn  celebre 
representação  dos  fazendeiros  para  cã,  a 
emancipação  tomar  um  desenvolvimento 
tâo  rápido  que,  como  disse  S.  Exc.  já 
existem  municípios  na  provincia  de  São 
Paulo,  e  municipios  agricolas  dos  mais 
importantes,  que  estão  completamente 
livres,  e  onde  se  acha  organisado  o  traba- 
lho livre  na  lavoura.  Eis  ahi  o  fructo 
benéfico  da  representação  escravista.  Esse 
movimento  tem  sido  tâo  grande  que  eui 
tSr.  Presidente,  jâ  me  animo  a  calcular  qiie 
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nâo  resta  na  província  de  S.  Patilo,  seií 
um  terço  de  seus  escravos,  para  receber  a 
sua  liberdade  completa.  Portanto,  ninguém 
pôde  ter  medo  de  errar,  conjecturando 
que,  quando  em  Maio  deste  anno  se  abrir 
o  parlamento,  nao  haverá  mais  um  escravo 
nesta  província. 

Eu  felicito  por  esse  acontecimento,  a 
representação  da  provincia  de  S.  Paulo 
no  parlamento  do  paiz,  porque,  livres  dos 
embaraços  creados  pelos  interesses  presos 
à  escravidão,  SS.  F.xcs.  não  terão  senão 
de  consultar  o  seu  patriotismo  para  dar  a 
solução.  Os  interesses  individuaes  dos 
seus  constituintes  já  nâo  estarão  mais  em 
jogo. 

E,  senhores,  nessas  condições,  nessa 
posição  especial  em'que  se  vae  achar  a 
representação  desta  província  no  parla- 
mento nacional,  nâo  lhe  será  permittido 
tergiversar  nem  vacillar  em  presença  de 
um  problema  que  para  e!la  já  teve  a  sua 
solução. 
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ISA  A 
Foi  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  eu 
âo  deixei  de  receber  com  certa  estranhesa 
declaração  tâo  simples,  demasiadamente 
ingela  e,  por  isso  mesmo,  táo  deficiente, 
tfeita  nesta  tribuna  por  V.  Exc,  quando 
I  ízzia  a  exposição  de  seus  princípios. 

Quando  se  trata  de  um  governo  como 
lo  ministério  de  20  de  Agosto  que,  inaugu- 
iiando  uma  situação  nova,  apresentou-se 
Lapoz  uma  crise  politica,  originada  exacta- 
L  mente  pela  questão  do  elemento  servil  ; 
fum  ministério  que,  por  essa  mesma  cir- 
Icumstancia,  trazia  o  compromisso  solemne, 
Icontrahidoperanteo  parlamento  e,  portanto, 
[  perante  opaiz,  de  nâo  alterar  uma  vírgula 
I  no  regimen  da  escravidão  ;  referindo-se  a 
i  um  governo  justamente  suspeito,  como  o 
i  de  20  de  Agosto,  V,  Exc.  comprehende  a 
I  necessidade  que  tinha  de  tornar-se  bem 
Idaro,  de  ser  bem  positivo  na  exposição 
Idos  seus  intuitos,  das  suas  aspirações. 
[  Entretanto,  V.  Exc,  se  limitou  a  dizer 
[  simplesmente  :  neste  ministério  ha  de  fazer 
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a  reforma  do  elemento  servil.»  E,  segund 
parece,  tanto  bastará  para  que  elle  tenh; 
o  seu  apoio. 

Mas,  em  que  termos  este  ministeriá 
ha  de  fazer  a  reformado  elemento  servtlj 
V.  Exc.  nâo  o  disse.  V.  Exc,  que    pedi 
outr'ora,  em  Setembro  do  anno   passa 
a  solução  radical   desta  questão,  hoje  i 
pôde.    sem    recuar  das   suas  idéas,  ap( 
um  ministério  que    náo  traga  a    soluçSi 
radical.     Era  preciso  que  estas  declarações 
V.  Exc.  as — fizesse  terminantemente  dest^ 
tribuna,  porque  o  paiz  agita-se,    a  opini^ 
publica   impressiona-se    quando    V, 
tem  de  pronunciar  uma  palavra  sobre  est( 
magno  assumpto.     Invoco,  pois,  o   patric^ 
tismci  de  V.  Exc.  para  que  declare  quaej 
as  bases,  qual  a   extensão    ou  o  limite  t 
plano  que  se  acha  em    elaboração  e  i 
vae  garantir  ao  governo  o  seu  apoio.    Poj 
mim  acredito  que    V.  Exc.   nSo    pretendi 
retroceder. 

Volto  agora  ao  objecto   principal   da 
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presente  debate.  [Apartes.)  Continuarei  a 
uiostrar  como  a  resistência  tem  produzido 
■e  produzirá  sempre  resultados  negativos: 
mostrarei  mesmo  que  sediciosos  e  anar- 
chistas  nâo  são  aqiielles  que  dirigem  ou 
acompanham  a  corrente  das  idéas,  mas 
sim,  aquelles  (|ue  pretendem  fazel-a  retro- 
ceder. 

Mas,  Sr.  Presidente,  depois  do  facto 
■da  rejjresentaçao  dos  poucos  fazendeiros 
de  Campinas  que  levantaram  e  fizeram 
agitar  a  questão  do  elemento  servil  no 
Senado,  apparece  o  facto  recente  dos  acon- 
tecimentos do  dia  22  do  corrente. 

Um  abuso  de  força,  um  excesso  de 
escravismo  praticado  pelo  com  mandante 
do  conting"ente  de  linha  estacionado 
naquella  cidade,  que,  cu  nâo  hesito  em 
affirmar  perante  esta  Assembléa,  está  sob 
o  commando  e  dominio  immediato  e  directo 
desses  fazendeirob... 

ii.Ho  : — E  o  delegado 
)  está? 
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O  Sk.  C  .S\Li.i:s: — Nâoeslá,Be| 
penso. 

O  Sr.   a.    NutiuKiRA  :— Isto 
grave. 

O  Sr.  C.  Sai.les  : — E  eu  repito, 
insisto,  accentuo  :  o  comrriHndante  da 
força  de  linha  estacionada  em  Campinas, 
está  sob  as  ordens  e  sob  a  direcção  imme- 
diata  de  alguns  fazendeiros. 

O  Sr.  F.  de  Castilhu  : — Isto  é  paixão 
do  nobre  deputado.  Faz  accusações  sem 
declinar  nomes!...  O  commandante  nâo 
pôde  deixar  de  estar  de  accordo  com  o 
delegado  de  policia.  V.  Exc.  acredita  que" 
se  o  Presidente  da  Assembléa  quizer  reti- 
rar de  lá  esse  commandante,  elle  conti- 
nuará ?   {Jíiso). 

O  Sr.  C.  Salles  : — Sei  disso. 

O  Sr.  F.  de  Castilho: — Está  lá  por- 
que o  Presidente  da  Assembléa  o  sus- 
tenta ;  atire  seus  projectis  bem  alto. 

O  Sr.  C,  Salles  : — Chegarei  a  esse 
ponto,  e  desde  já  direi  para  nâo  haver  a. 
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mfínor  duvida  ;  responsabiliso  francamente 
o  governo  da  província  pela  permanência 
da<iuelle  ofiicial  na   cidade  de  Campinas. 

Mas,  como  dizia,  um  excesso  e  -  um 
abuso  praticados  por  este  agente  da  auto- 
ridade publica  em  Campinas  produziram 
esta  agilaçSo  que  se  levantou  no  seio  da 
Assembléa  Provincial. 

V.  Exc,    em    virtude    deste    debate, 
provocado  pelos  excessos  dos  escravistas, 
teve  necessidade  de  ractifícar  velhas    opi- 
niões e  afifirmar  princípios  e  idéas  novas. 
V.  Exc.  jà  disse  se  bem  que   com  as 
restricções,   sobre  as  quaes  jâ  fiz  o  meu 
reparo,  que   ractificava  aqui  a  declaração 
leiía  no  Senado  ;  que,  se  o  governo,  se  o 
i^inisterío  3o  de    Agosto    nâo  apresentar 
uma  reforma  sobre  o  elemento  servil    na 
próxima    sessão    legislativa,    V.  Exc,    lhe 
recusará  seu  apoio. 

Estudando    as    questões    sobre    que 
a  se  debatido  nestes  últimos  dias,  decla- 
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rou  também  V.  Exc.  que  era  adepto 
intransigente  deste  principio  :  que  é  indé- 
bita a  intervenção  da  força  publica  na  apre- 
hensão  de  escravos  fugidos. 

Depois  de  V.  Exc.  levantou-se  o  illus- 
tre /cíírfí'?- da  bancada  liberal,  e,  sem  con- 
testar o  principio  exposto  por  V.  Exc, 
de  que  é  indébita  a  intervenção  da  força 
publica  na  prisão  de  negros  fugidos,  em 
outro  ponto  foi  mais  franco  do  que  - 
V.  Exc.  e  declarou,  se  bem  qu<^  acober- 
tado pel^  posição  de  opposicionisra.  que 
o  partido  liberal  desta  província  se  acha 
perfeitamente  unido  e  identificado  n'_'ste 
pensanieiíto  :  abolição  immcdiata  dos  escra- 
vos. 

Portanto,  parece  que  temos  conse- 
g^uido  estabelecer  o  consenso  unanime 
sobre  os  pontos  capitães  :  conservadores, 
liberaes  e  republicanos  todos  queremos'  a 
abolição  immediata  da  escravidão  ;  todos 
acceitamos  e  proclainamos,  cnmo  único 
principio  verdadeiro,  que  o  governo    nâo 
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pode   fazer    applicaçâo   da    força   publica 
para  a  prisão  de  escravos  fugidos. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Mas  da  parte 
dos  conservadores  ainda  nâo  se  declarou 
se  querem  a  abolição  immcdiata. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Eu  fallo  no  sup- 

posto  de    que  o    Sr.  António  Prado    nâo 

repudiou   as    idéas    e    os    princípios   que 

anunciou  no  Senado,  e    lá   S.  Exc.   disse 

de  modo    bem  positivo    e  bem  claro  que 

quena  para  a  questão  do  elemento  servil 

uma  solução  radical.  Eu  nâo  comprehendo 

solução    radical  senão  aquella  que  possa 

estabelecer  a  eliminação   completa,    total, 

do  elemento  servil. 

.  O  Sr.  F.    de    Castilho  :--Não   dão 
í^^ni  um  apoiado  !  {Risadas), 

O  Sr.  C.  Salles  : — Ainda  ha  pouco, 

<luando  discutia-se  este  assumpto,  o  illus- 

^re  leader  da  bancada  conservadora,  o  Sr. 

Conselheiro  Duarte  de  Azevedo,  que,  pela 

,    ^ua  posição,  pelo   seu    elevado   mérito  e 

pela  sua   grande   autoridade    de   homem 
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politico,  falia  officialmente  em  nome ' 
seu  partido,  o  Sr.  Duarte  de  Azevedo  disse 
— emancipação  ou  abolicionismo,  sfio  pala- 
vras synonimas.  {Apoiado  do  Sr.  Duarte 
de  Azevedo). 

Ora,  o  partido  conservador  é  eman- 
cipador, logo  é  abolicionista.  [Apoiado  do 
Sr,  yaguaribe). 

O  Sr,  F.  de  Castilho  ; — Mas  nâo  lia- 
declaração  nenhuma  official  neste  sentido. 

O  Sr.  Jaguaribe; — Tudo  que  ha  feito 
sobre  a  abolição  o  tem  sido  pelos  conser- 
vadores. {Apartes). 

O  Sr.  C.  Salles  : — Senhor  Presi- 
dente, estes  factos  servem  para  explicar 
a  minha  primeira  proposição  ;  é  que  nada 
pôde  ser  melhor  nem  mais  benéfica  á 
acção  abolicionista  do  que  a  resistência 
do  escravismo  ;  isto  é,  quanto  mais  resiste 
o  escravismo,  mais  accelerada  se  torna 
marcha  do  abolicionismo. 

O  Sr.  Jaguaribe  :— Muito  bem. 
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O  Sr.  C.  Salles  : — Senhor  Presi- 
dente, apreciando  a  altitude  que  tomou 
V.  Exc.  e  o  modo  por  que  explicou  as 
suas  idéas,  eu  devo  dizer  com  toda  a 
lealdade  que,  de  perfeito  accordo  com 
V.  Exc.  na  declaração  dos  princípios, 
todavia  estranhei  profundamente  o  modo 
como  V.  Exc.  procurou  fazer  applicação 
desses  princípios  aos  factos  em  discussão. 

V.  Exc,  depois  de  ter  dito  que  con- 
<3emnava  em  principio  formalmente  a 
'ntervençâo  da  força  publica,  logo  apoz, 
apreciando  os  factos  que  foram  expostos 
^o  debate,  justificou  completamente,  sem 
•"^stricçâo,  a  conducta  do  governo,  fazendo 
"itervir  a  força  publica  a  propósito  desses 
•actos. 

Comprehendi  que  V.  Exc.  na  situação 
^ttremamente  difficil  em  que  se  achava 
"*^<*Uòcado,  acceitando,  apezar  de  chefe  do 
^^Vi  partido,  idéas  q-ie  ainda  nâo  estão 
**^teiramente  acceitas  pela  maioria  dos 
^^Us  correligionários,  e,  portanto,  sentindo 
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difficuldades  no  terreno  em  que  pisava^ 
porque  V.  Exc.  indubitavelmente  sentia 
na  sua  própria  consciência  que  náo  se 
achava  de  perfeito  accordo  com  o  repre- 
sentante do  governo  central  nesta  pro- 
víncia ;  V.  Exc.  assim  collocado  sentiu 
necessidade  extrema  de  dar  elasticidade 
aos  principios  que  aliás  deviam  ser  rece- 
bidos com  restricçáo  na  sua  applicaçâa 
pratica.  Mas  dt^u-lhes  tamanha  elastici- 
dade, que  subordinou  a  esses  principios 
todos  os  factos  que  se  tern  dado  na  pro- 
vincia  com  completa  violação  dos  mesmos 
principios  ;  V.  Exci  deu-lhes  tamanha 
elasticidade  que  chegou  por  fim  a  des- 
truil-os  completa  e  totalmente.  '  {^Apoiados 
da  baiicada  liberal\ 

Por  causa  disto,  Senhor  Presidente, 
eu  tenho  também  necessidade  de  entrar 
um  pouco  na  apreciação  desses  factos. 

O  primeiro  a  que  V^.  Exc.  se  referia 
foi  o  que  se  deu  na  cidade  de  Araras. 

Disse  V.  Exc.  que  alli  haviam  escra— 
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VOS     revoltosos,     havia    uma    familia     em 

perigo,  isolada  em  uma    fazenda,   e,   pois, 

^ra.    necessário  que  a   força  publica  inter- 

viesse-com  sua  protecção  para  salvar  essa 

farnilia  do  perigo  imminente  que  corria. 

Devo  dizer  sem  reservas  que,  se  essa 
fosse  a  verdade  dos  factos,  eu  estaria  ao 
lado  de  S.  Exc,  porque  declaro  com  toda 
^  lealdade  perante  esta  Assembléa  :  desde 
^  instante  em  que  um  movimento,  por 
^ais  generoso  que  elle  seja,  ponha  em 
^isco,  nâo  digo  já  a  existência  e  a  segu- 
^*^nça  de  uma  familia,  mas  a  existência 
^    Segurança  de  um  cidadão,  entendo  que 

m 

^    chegado  o  momento  da  intervenção  da 
^orça  publica.   {Apoiados), 

Nesse  caso  eu  não  me  levantaria. 
^^sta  tribuna  para  atirar  censuras  á  auto- 
^icJade  que  assim  procedesse ;  ao  con- 
^^a.rio,  viria  aqui  para  dar-lhe  a  completa 
^^hesão  do  meu  apoio. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — Pois  foi 
^    cjue  se  deu  em  Araras. 
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O  Sr.  C,  Salles: — Mas,  foi  o  qtie 
não  se  deu  em  Araras  [riso). 

Tratava-se  de  libertos,  como  V.  Exc. 
reconheceu  ;  esses  libertos  vieram  pacifica- 
mente para  o  terreiro  da  fazenda,  abando- 
nando o  serviço  da  roça,  para  pedirem 
condições  melhores  e  mais  vantajosas,  afim 
de  poderem  continuar  o  trabalho  na 
mesma  fazenda,  e  o  fizeram... 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  dá  um  aparte- 

O  Sr.  C.  Salles  :  —  Sim,  senhor, 
porque  os  jornaes  o  disseram  e  garan- 
tiram. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — Desde  que 
se  tratava  de  escravos  que  tinham  sua 
liberdade  dependente  de  certo  tempo... 

O  Sr.  C.  Salles  : — E'  uma  questão 
■em  que  V.  Exc.  parece  estar  em  des— 
accordo  com  o  Ministro  da  Agricultura, 
porque  o  aviso  deste  estabelece  doutrina 
muito  diversa  da  de  V.  Exc. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  C.  Sau.es  : — Mas,  essa  nâo  é 
a  questão. 

O  Sr,  d,  nií  Azevedo:  —  Acho  este 
ponto  muito  importante  para  o  caso  de 
que  se  trata, 

O  Sr.  C.S.M.i.Es: — Admittindo  mesmo 
que  nâo  se  tratasse  de  libertos  e  sim  de 
escravos,  nâo  faço  qiiestáo  disso  porque 
nâo  tem  importância  para  o  caso,  nâo 
havia  ameaça,  porque  praticava -se  um 
acto  muito  commum  na  nossa  actualidade ; 
esses  pretos  (já  nâo  se  pôde  dízer  que 
elles  sâo  libertos,  nem  que  sâo  escravos) 
vinham  reclamar  condições  melhores  e 
mais  vantajosas  para  poderem  permanecer 
no  trabalho  da  fazenda,  visto  que  era  esse 
o  seu  intuito, 

Nao  sendo  attendidos,  retiraram-se, 
mas  sem  dirigir  offensa  ou  ameaça,  nâo  só 
à  famiiia  do  proprietário  que  alii  se 
achava,  como  a  qualquer  empregado. 

Nestas  condições,  fazendo  a  sua  reti- 
rada pacifica,  de  accordo  com    a    opinião 
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consagrada  hoje  por  toda  esta  Assemb 
entendo  que  a   força    publica    não 


Presidente,    vou    cítar    um    la«^*^' 
dado    no    oroorio    municioío        *i^ 


no    próprio    município 


da 


Sr. 
análogo, 
Araras, 

V.  Exc.  conliece,  tão  bem  como  ^si^ii 
o  respeitável  Sr.  Barão  de  Arary,  um  ci*^^ 
mais  distinctos  agricultores  desta  prov'*^' 
cia,  e  residente  naquelle  municipio. 

Sei  deste   facto,    porque    o    01 
pessoa  mais  competente  para  transmitt  * ''"^ 
com  toda  a  verdade, 

Os  trabalhadores  da  sua  fazenda  ft  ^^' 
ram  reclamações  mais  ou  menos  identíc:^^' 
e  aquelle  distincto  agricultor,  cujo  crite  *"* 
e  cujo  bom  senso  tcm-Ihe  permittido  af^' 
vessar  todas  as  difficuldades  da  situaç^^*^ 
seni  encontrar  o  minimo  embara_ço,  b^"^ 
longe  de  procurara  intervenção  da  for^* 
publica,  procurou  resolver  elle  proprío,  -^ 
com  seu  critério  auxiliado  pela  sua  exp^' 
riencia,    as   difficuldades     que  '^ 
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creadas  naquelle  momento.  O  lacto  é  que 
a  solução  deii-se,  nâo  existindo  mais 
escravos  na  fazenda  do  Sr.  Barão  de 
Arary,  mas  permanecendo  alli  todos  os 
sens  trabalhadores. 

Ainda  ha  bem  poucos  dias  (este  facto 
eu  soube  hnnlem),  em  Campinas,  em 
duas  fazendas 'muito  importantes,  os  escra- 
vos apreseníaram-se  a  seus  senhores, 
pedindo  as  cartas  de  liberdade ;  estes 
fazendeiros  nao  mandaram  incnmmodar 
a  força  publica,  e  nem  recorreram  ao 
critério  e  ao  auxilio  da  autoridade  :  resol- 
veram a  questão  por  si,  Nâo  houve 
ameaça,  nâo  houve  perturbação  da  ordem 
publica,  nâo  houve  íncommodo  para  o 
*  governo  da  província. 

Eis  aqui,  Sr,  Presidente,  como  estas 
I     difificuldades  devem  se  resolver  nos  esta- 


2CI mentos  a 
Todos  nc 


jncolas. 
i  sabemos 


por  uma    expe- 


ihcia  constante  adquirida    em    todos  os 
pos  na  conducta  dos  escravos  da  pro- 
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vincia  de  S.  Paulo,  que  nâo  ha  mais  perigo 
para  a  ordem  publica,  que  a  sua  reti- 
rada nâo  ameaça  perturbação  de  espécie 
alguma  : — por  consequência,  para  que  essa 
promptidâo  com  que  a  força  publica  é 
fornecida  para  intervir  nos  negócios  Ínti- 
mos dos  estabelecimentos  agrícolas? 

Vê,  portanto,  V.  Exc.  que  o  facto 
que  se  deu  no  município  de  Araras  está 
bem  longe  de  poder  ser  subordinado  ao 
principio  estabelecido  por  V.  Exc. 

Eu  quizera  que  V.  Exc.  (e  foi  para 
isso  que  eu  appellei  para  o  seu  patrio- 
tismo) levasse  o  seu  patriotismo,  a  sua 
coragem  ao  ponto  de  assignalar  completa 
divergência  com  o  Presidente  da  Provín- 
cia em  virtude  do  seu  procedimento  em' 
relação  a  estes  factos. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Defina  com 
clareza  a  sua  posição. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Resta-me  ainda 
accrescentar  que  á  chegada  da  força 
publica  já  se    tinha  realisado   a    retirada 
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negros  da  fazenda.  E  tanto  é  certo 
que  não  se  tratava  mais  de  dar  protecção 
a  uma  íamilia,  como  disse  V.  Exc,  e  sim 
de  apprehender  fugitivos,  que  a  força 
publica  ficou  na  cidade,  onde  fez  cerco  a 
diversas  casas  e  até  varejou-as  procurando 
os  fugitivos.  Aqui  está  a  verdade,  e  cum- 
P»'e  nao  alteral-a,  nem  sacrifical-a  em 
d^feza  do  governo.  V.  Exc.  está  vendo  a 
que  desvios  o  levou  o  desejo  de  mostrar 
^  Sua  harmonia  de  vistas  e  de.conducta 
corti   a  administração  da  provincia. 

Temos  ainda    o     negocio    de    Cam- 
pinas. 

Sr.  Presidente,  nâo  ha  muitos  dias, 
^'J  procurei .  informar-me  destes  aconteci- 
mentos, e  tive  como  informante  um 
empregado  muito  honesto  da  Companhia 
Paulista. 

Este  homem  me  referiu  que  os  factos 

se  passaram    do  seguinte    modo :   á  hora 

1  chegada  do  trem,  algumas  das  pessoas 

!  se  achavam  agglomeradas  na  estação, 
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nâo  para  o  fim  determinado  de  fazer 
offensa  a  alguém,  mas  pela  necessidade 
de  seus  negócios,  de  seus  interesses  par- 
ticulares, vendo  cheg?ir  à  estação  um 
individuo  que  ellas  qualificavam  de  capitâc 
do  matto,  deram-lhe  uma  vaia.  Disse-me 
o  empregado  da  Companhia  Paulista  que 
quando  o  capitão  do  matto  foi  vaiado,  já 
o  capitão  Collatino  achava-se  a  uma  dis- 
tancia de  cerca  de  oitenta  metros  da 
estação,  porque  tinha  sahido  em  retirada 
de  carro  em  companhia  do  Sr.  Barão  de 
Itapura. 

Então  o  individuo  que  tinha  sido 
vaiado  foi  ao  alcance  daquelle  carro,  e 
pôde  conseguir  que  o  capitão  Collatino 
voltasse  em  sua  companhia,  e,  trazendo 
um  chicote  na  mão,  apontava  para  as 
diversas  pessoas  que  alli  se  achavam, 
dizendo  : — foi  este,  foi  aquelle,  etc. 

Nessa  occasião,  tendo  sido  apontado 
e  nomeado  o  Sr.  José  António,  co:no  o 
autor  das  vaias,  o  capitão  Collatino  imme- 
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diatamente  mandou  prendel-o  ;  e  o  fez 
com  tal  violência,  com  tal  selvageria,  que 
no  momento  em  que  foi  José  António 
agarrado,  pelos  guardas,  vlu-se-lhe.  correr 
o  sangue  em  consequência  de  ferimen- 
tos produzidjs,  a  refle,  na  sua  cabeça. 

O  Sr.  F.  de  Castilho: — Mas  os  jor- 
naes  de  lá  não  referiram  o  facto  assim. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Pois  esta  é  a 
verdade,  e  quanto  ao  ferimento  consta  do 
auto  de  corpo  de  delicto.  José  António 
foi  ferido,  sem  que  tivesse  opposto  a 
menor  resistência  no  momento  da  prisão. 

Este  modo  bárbaro  e  selvagem  de 
se  fazer  a  prisão  de  um  homem,  simples- 
mente pelo  facto  de  manifestar  seus  senti- 
mentos de  desagrado  em  relação  ao  pro- 
cedimento de  um  individuo,  foi  o  que  pro- 
-duziu  todos  os  acontecimentos,  todos  os 
distúrbios  da  cidade  de  Campinas,  pondo 
aquella  população  em  completo  alarma  e 
sobresalto. 
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O  Sr.  F.  de  Castilho  : — As  noticias 
que  eu  recebi  de  lá  sâo  outras. 

O  Sr.  C.  Salles: — Ora,  desde  que 
todos  os  acontecimentos  que  seguiram-se 
filiam-se  tâo  intimamente  a  este  modo  de 
proceder  do  commandante  da  força,  per- 
gunto :  de  quem  é  a  responsabilidade  ? 

Póde-se  acaso  lançar  esta  responsa- 
bilidade sobre  alguém,  que  nâo  seja  o 
próprio  autor  da  prisão  ? 

Nâo,  por  certo  ;  porque  nem  uma 
autoridade  estava  presente,  nem  deu  ordens 
de  espécie  alguma  ;  foi  um  procedimento 
violento... 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Mas  a  auto- 
ridade sustentou. 

O  Sr.  C.  Salles...  praticado  pela 
commandante  da  força. 

Por  conseguinte,  todos  os  factos  que 
se  succederam  como  consequência  lógica 
e  necessária  deste  primeiro  procedimento^ 
devem  ser  lançados  da   mesma    forma  à 
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conta   da    responsabilidade    exclusiva    do 
commandante  da  força. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Isto  é  uma 
inversão  da  ordem  natural  das  cousas  ! 
O  official  prendeu  á  ordem  do  delegado 
de  policia. 

O  Sr.  C.  Salles  :  —O  delegado  de 
policia,  cidadão  a  quem  muito  considero,, 
a  meu  ver,  só  commetteu  um  erro  ;  foi  o- 
de  não  ter  energia  bastante  para  se  oppôr 
a  esse  procedimento  do  capitão  Collatino. 
Commetteu  um  acto  de  fraqueza  ;  por 
isso,  somente  por  isso,  deve  ser  censurado. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Fosse  pelo 
que  fosse,  a  responsabilidade  é  delle  ; 
podia  mandar  soltar  o^  individuo. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Podia,  e  é  essa 
exactamente  a  parte  de  responsabilidade 
que  cabe  ao  delegado  de  policia. 

O  Sr.   F.    de    Castilho -.—Portanto, , 
o  acto  é  delle. 

O  Sr.  C.  Salles  : — O  acto  é  de  quem- 
effectuou  a  prisão. 
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Mas,  Sr.  Presidente,  eu  ouvi  também 
uma  testemunha  completamente  insus- 
peita, porque  é  um  estrangeiro,  que,  ha 
muitos  annos  vive  na  cidade  de  Campinas, 
onde  é  muito  conhecido.  Declino  o  seu 
nome,  porque  elle  autorisou-me  a    fazeNo 

e  até  a  appellar  publicamente  para  o  seu 
testemunho  ;  é  o  Sr.  Prospero.  Bellinfanti. 

E'  talvez  um  daquelles  a  quem  mais 
se  deva  náo  terem  tomado  proporções 
mais  graves  os  distúrbios  do  dia  22  ;  por- 
que, achando-se  casualmente  em  frente  do 
edifício  da  cadêa  no  momento  em  que 
davamse  as  grandes  desordens,  elle 
empregou  todos  os  seus  esforços,  sacrifi- 
€ando-se  e  muitas  vezes  pondo  em  risco 
-sua  própria  pessoa,  para  conseguir  que  o 
conflicto  se  accalmasse,  antes  que  houvesse 
consequências  mais  desastrosas. 

O  Sr.  Bellinfanti  me  disse  que  eu 
podia  afifirmar  perante  esta  Assembléa 
que  todos  os  factos,  todos  estes  distúrbios, 
4:odos  os  acontecimentos  que  deram-se  em 
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Èampinas  devem  ser  lançados  á  exclusiva 
[esponsabiiidade  do  capitão  CoIIatino  ;  por- 
Duanto,  informado  por  testemunhas  presen- 
iaes  do  maior  critério,  pelas  únicas  teste- 
munhas fidedignas  que  podiam   referir  os 
bctos  com  exactidão  e  imparcialidade,  elle 
■oube  que  tudo  foi  devido  ao  modo  bárbaro 
í  selvagem  pelo  qual  effectuou-se  a  prisão 
de  José  António. 
1^^        O  Sr.  F.  i>è  CftSTU.no  : — De  certo    é 
^ftmigo  do  delegado  de  policia. 
^V        O  Sr,  C.  Salles  : — Affirmoii-me  tam- 
bém fundado  no  mesmo    critério,    que  o 
I      capitão    CoIIatino    nâo   interveiu    porque 
^Híupposesse  que  as  vaias  eram  dirigidas  á 
^^■iia    pessoa ;    nem    podia  elle    ter   seme- 
^Ihante  supposiçâo,  porque,  no  momento  da 
assuada,  já    elie    estava   fora  da  estação, 
donde  se    havia    retirado    em    companhia 
Eo  Barão  de  Itapura,  no  seu  carro.   Foi  o 
ndividuo  qualificado  de  capitão  do  matto, 
íque  era  empregado   do  Sr.    Barão    de 
Japurá,  que  o  chamou  e  fel-o  voltar. 
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O  Sr.  R  de  Castilho  : — O  infor- 
mante com  certeza  é   amigo  do  delegado. 

O  Sk.  C.  Salí.es: — Nâo  sei  se  é  ou 
nâo  amigo  do  delegado,  nSo  sei  das  rela- 
ções que  existem  entre  elles  ;  o  meu 
ponto  de  vista  é  inteiramente  diverso  (io- 
do nobre  deputado  ;  eu  nao  faço  empenho, 
e  o  declaro  formalmente,  nSo  faço  empe- 
nho em  obter  a  demissão  ou  substituição 
de  qualquer  autoridade... 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Nem  eu. 

O  Sr.  C.  Salles...  também  nâo  faço- 
empenho  de  opposidonista  nesta  questão, 

O  Sr.  F.  de  Castilho  ; — Nem  eu. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Estou  expondo  os 
factos  e  commentando-os  para  ver  se  elles 
podem  ou  nao  ser  subordinados  ao  prin- 
cipio que  temos  sustentado  neste  debate; 
esta  é  que  é  a  minha  questão,  é  uma 
questão  de  principio. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — O  que  eu 
digo  é  que,  embora  procedesse  mal  o  Sr. 
capitão    Collatino,   o  responsável    era 
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felegado  de  policia.  Esta  é  a  nossa  díver- 
encia,  e  mais  nnda. 

O  Sr,  C.  Salles  : — Assim,  pois,  me 
parece  que  ficou  bem  asaignalada  a  res- 
ponsabilidade do  commandante  da  força 
publica  em  Campinas. 

Como  disse,  nao  faço  empenho  na 
^^ubstituição  nem  du  delegado  de  policia, 
^^Rem  do  commandante  do  destacamento  ; 
^B?  meu  empenho,  repito,  nao  é  de  opposi- 
cionlstã  ;  exponho  os  factos  para  sobre 
n  -elles  fazer  applicação  dos  ,prÍncipios. 
^^L  £,  se  a  despeito  de  tudo.  se  a  des- 
^^RÍto  de  todos  os  inconvenientes  que 
^Hjpdem  resultar  da  permanência  desse 
^Hgente  da  autoridade  na  cidade  de  Cam- 
^^inas  ;  se  a  despeito  disto  o  governo  nâo 
quizer  substituil-a  no  posto  em  que  se 
acha,  nâo  posso  dizer  que  me  seja  ísto 
pmpletamente  indifferente,  porque  nao 
bu  indifferente  aos  successos  que  possam 
siar  e  commover  a  sociedade  dentro  da 
pai  eu  vivo  ;  mas    eu    terei    cumprido  o 
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meu  dever  e  ao  governo  ficará  a  exclusiva 
responsabilidade  dos  factos  que  poderem 
vir  depois. 

Sr.  Presidente,  eu  já  asseverei  nesta 
Assembléa  que  o  capitão  Collatino,  pelos 
seus  antecedentes  e  pelo  procedimento' 
que  tem  tido  na  cidade  de  Campinas^ 
incompatibilisou-se  com  todos  os  senti- 
mentos daquella  população.  A  sua  con> 
ducta  acha-se  em  completo  antagoriisma 
com  as  idéas,  com  as  aspirações,  com  á 
Índole  e  com  o  estado  de  civilisaçâo  da 
população  de  Campinas.  Surge  agora  uma 
incompatibilidade  de  outra  ordem,  nâa 
menos  grave,  e  que  merece  a  attençáo  do» 
governo. 

V.  Exc.  ha  de  ter  conhecimento  da 
polemica  que  se  acha  travada,  na  imprensa 
de  Campinas,  entre  o  commandante  da 
força  publica  e  o  Juiz  de  Direito  da 
comarca. 

Eu  peço  a  V.  Exc.  que  acompanhe 
essa  polemica  e  reflicta  sobre  as  aspere— 
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zas  com  que  o  commandante  está  tratando 
a  primeira  autoridade  da  comarca.  Este 
facto  demonstra  que  aquelle  commandante, 
que  já  se  achava  impossibilitado  de  servir 
convenientemente  os  interesses  da  socie- 
dade, tornou-se  agora  absolutamente  Inca- 
paz de  garantir  a  segurança  publica,  por- 
que, depois  de  se  ter  incompatlbillsado 
com  a  população,  abre  agora  apaixonada 

Iivergencia  com  a  primeira  autoridade  da 
fenarca. 
I    O    Sn.    .^.    Lins  : — Mas,    qual    foi    o 
rõcedimento  da  primeira    autoridade    da 
comarca  ? 

O  Sr,  C.  Salles  ; — O  Juiz  de  Direito 
contesta  que  houvesse  dado  a  ordem  que 
;  attribue  o  commandante  de  fazer  fogo 
pre  a  multidão. 

Sr.  Presidente,  eu  referirei    mais    um 

feo  para  mostrar  que  V.  Exc.    nâo    tem 

^o  quando  quer  defender  o    governo. 

,  fui  testemunha   desse   facto,    vi  na 

nção  de  Jundiahy,  a  polícia  apprehender 
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<lous  escravos.  Entretanto,  elles  nâo  vinham 
em  bando,  conforme  a  doutrina  do  nobre 
deputado  que  me  precedeu  e  que  parece 
ser  a  doutrina  do  governo :  não  havia 
ameaça,  náo  havia  tumulto,  náo  havia 
perturbação  da  ordem  publica. 

Esses  dous  pretos  estavam  em  um 
wagon  de  segunda  classe,  em  completo 
•estado  de  quietação.  Eu  vi  o  comman- 
dante  approximar-se  delles  e  perguntar- 
Ihes  de  onde  eram  e  para  onde  iam.  Os 
pretos  responderam-lhe  que  eram  do  Ibi- 
•caba  e  o  commandante  deu -lhes  ordem  de 
prisão. 

Já  se  viu  também  que,  em  virtude  da 
prisão  feita  pela  policia  de  quatro  libertos 
que    passavam    pela    mesma    estação    de 
Jundiahy,  foi  que    se    deram   as    grandes  ^ 
desordens  de  Piracicaba. 

Também  esses  nâo  vinham  em  grande 
massa,  nem  fazendo  ou  provocando  desor- 
dens. E  eu  posso  asseverar  a  V.  Exc.  que 
do  mesmo  modo  o  capitão   Collatino  por 
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s  de  lima  vez  entrou  nos  wagons  de 
unda  classe,  na  estação  de  Campinas, 
1  tirar,  nâo  quarenta',  cem  ou  duzentos 
escravos,   mas  um  ou  dous. 

O  Sk.  P.  dk  MfjRAEs; — Consta  que  é 
a    occLipaçâo  diária  delle. 

O  Sr,  C  Salles: — E'  por  isso   que 
eu  digo  que  V,  Exc.  fez  mal  de  procurar 
dar  tamanlia  elasticidade  aos  seus  princí- 
pios, quando  tratou  de  fazer  delles  appli- 
cação  em    defeza    da    administração    pro- 
vincial,   V.  Exc.  devia  ter  tido  a  coragem 
c  o  patriotismo  de  dizer  francamente  que 
o  governo  tem  procedido    com   infracção 
"isnifesta  da  lei,  que  o  governo  tem  feito 
spplicaçao  indébita  da  força  publica,  por- 
que só  assim  se  poderiam  ver  banidos  da 
issa  sociedade,  estes    usos    oppostos    á 
isa  civilisaçâo    e  que,  por  isso  mesmo, 
los  escandalisam. 

Quanto  aos   negócios    de  Campinas, 
■eu  direi  simplesmente  que,  para  se  reco- 
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nhecer  bem  a  índole  e  as  tendências  do 
commandante  da  força  publica,  basta  que 
se  reflexione  um  pouco  sobre  este  ponto. 
Ao  passo  que  o  exercito  brazileiro  em 
perfeita  communháo  de  idéas  e  de  senti- 
mentos, reclama  que  o  afastem  dessa 
missão  degradante  de  aprehender  escra- 
vos fugidos,  nós  vemos  aquelle  official 
entregando-se  voluntariamente  ao  serviço 
dos  proprietários  de  escravos.  Isto  basta, 
por  certo,  para  bem  caracterisal-o.  Nesse 
triste  contraste  da  sua  conducta  com  a 
nobre  attitude  dós  seus  camaradas,  está  o 
traço  caracteristico  da  sua  individuali- 
dade. 

Agora,  eu  repetirei  o  que  já  disse  : 
faça  o  governo  o  que  quizer ;  conserve  na 
cidade  de  Campinas  aquelle  que  já  agora 
é  considerado  alli  como  um  elemento  de. 
desordem,  porque  é  uma  provocação  e 
uma  ameaça  ápaz,  á  tranquillidade  publica, 
mas  o  que  é  certo  e  eu  assignalo,  é  que 
só  e  exclusivamente   ao  governo  caberá  a 
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Rsponsabilidade    dos    successos    que  vie- 
i  dahi. 
Sr.  Presidente,  para  nao  abusar  mais 
attenção    da    casa  vou  concluir.    {Não 
nados.) 

O  illustre  chefe  da  bancada  liberal, 
perindo-se,  na  conclusão  do  seu  discurso, 
acontecimentos  que  estão  se  dando 
\  provinda  de  S.  Paulo,  disse  que  eram 
traordinarios,  que  eram  grandes  os  sof- 
nentos  porque  estava  passando  esta 
ovincia ;  e  eu  nâo  o  contesto.  Mas,  Sr, 
'  Presidente,  é  preciso  termos  em  considera- 
ção a  origem  destes  males  e  fazermos  uma 
confissão  nesta  ultima  hora  da  escravidão. 
Os  nossos  antepassados  commetteram 
"O  erro  gravíssimo  de  ínstituirem  a  escra- 
vidão; desde  o  momento  em  que  esse  erro 
loi  practicado,  ficou  determinado  pelalogica 
inevitável  da  historia,  que  uma  geraçSo  que 
viesse  depois,  teria  inevitavelmente  de  res- 
ponder por  esse  erro,  senão  por  esse 
crime. 
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Essa  geração  somos  nós.  Pois  bem  ; 
tenhamos  nós  a  coragem  do  sacrííiciQ, 
assim  como  os  negros  já  tiveram  a  resigna- 
ção do  soffrimento  em  tantos  séculos  de 
escravidão ! 

{Muito  bem,  muito  bem). 

( O  orador  é  applaudido  com  uma  salva 
de  palmas  das  galerias  e  "muito  comprim^ffr- 
tado.  O  Sr,  Presidente  adverte  às  galerias 
que  não  podem  dar  signaes ,  de  appravaçào 
ou  reprovação  aos  trabalhos  da  Assentbléd). 


Bernardino  d?:  Campos 


DISCURSO 

DO 

Sr.   Bsrnaroino  ob  Campos 

na  sessão  de  6  de  Fevereiro, 
Dã  díscasslo  da  lei  de  for^a.   Politica  Geral 


O  Sr.  Bernardino  de  Campos  : — Sr. 
pre-idente,  encarregado  pelos  meus  nobres 
companheiros  de  bancada  de  represental-os 
na  segunda  discussão  do  projecto  que  fixa 
a  força  publica,  eu  nâo  venho  debater  pro- 
priamente o  assumpto  que  faz  objecto  deste 
projecto,  nem  oppõr-me  a  elle,  venho  á  tri- 
buna unicamente  para  manteres  preceden- 
tes de  meus  dignos  antecessores,  represen- 
tantes do  partido  republicano,  e  declarar  os 
motivos  pelos  quaes  nâo  podemos  prestar 
o  nosso  apoio  á  administração  publica. 

Sr  Presidente,  os  motivos    que   tanto 
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distanciam  o  partido  republicano  da  admi- 
nistração publica  e  do  governo  do  paiz, 
nâo  se  referem  tanto  ao  modo  como  elles 
funccionam,  senáo  principalmente  aos  fun- 
damentos em  que  se  baseiam  as  suas  func- 
ções,  á  organisaçâo  á  qual  elles  obedecem. 

Entendo,  Sr.  Presidente,  que  entre  a 
organisaçâo  politica  do  paiz  e  a  vontade 
soberana  do  povo  existe  a  mais  completa^ 
a  mais  absoluta  incompatibilidade  ;  e  é 
dessa  incompatibilidade,  desse  conflicto^ 
que  se  tem  mantido  constantemente, 
entre  essas  duas  forças,  que  decorrem  a 
mingoa  de  prosperidade,  a  carência  de 
progresso,  o  lethargo,  o  marasmo  em 
que  tem  vivido  a  sociedade  brazileira.  Se 
estudarmos  os  factos  constitutivos  de  nossa 
nacionalidade,  havemos  de  descobrir  desde 
a  mais  remota  phase,  desde  o  seu  inicio, 
de  um  lado,  a  corrente  que  demonstra  uma 
aspiração  sempre  vivaz,  sempre  crescente 
pela  liberdade,  pelas  conquistas  democrá- 
ticas,   aspirações  que  se  concretisaram,  já 
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nos  intuitos  da  emancipação  do  Brazil  em 
relação  á  metrópole,  já  nos  esforços  pela 
instituição  do  governo  do  povo  pelo  povo  ; 
e  de  outro  lado  a  entidade  que  foi  sem- 
pre representante  dos  intuitos  dynasticos, 
luctando  energicamente,até  com  o  emprego 
da  violência,  para  destruir  os  influxos 
democráticos  e  fundar  a  organisaçâo  mais 
apta  a  satisfazer,  nâo  só  os  interesses  da 
realeza,  como  também  os  de  certos  grupos. 
adjectos  a  ella. 

Lançando  os  olhos  para  os  primeiros 
lineamentos  de  nossa  organisaçSo  politica, 
veremos  desde  logo  que  a  transplantação 
da  monarchia  portugueza  para  o  conti- 
nente americano  não  visou  os  interesses 
da  nacionalidade  brazileira,  mas  sim  o  seu 
próprio  interesse.  Vendo  submergir-se  o 
reino  portuguez  diante  da  invasão  franceza, 
a.  corte  de  Bragança  procurou  a  compensa- 
ção no  solo  virgem  da  America,  onde  nao 
chegava  a  acção  do  vencedor  da  Europa, 
estabelecendo  aqui  o  ninho    da  dynastia. 
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Os  planos  e  tentativas   da   casa    real 
encontravam   embaraços  e  opposições  nos 
sentimentos    e   idéas   que  já  vogavam  no 
Brazil,  oriundos  das  novas  doutrinas    que 
agitavam  o  occidente   europeoe  das  tra- 
dicções   vivazes  e   dominadoras  ligadas  á 
Inconfidência.  A  repugnância  dos  brazilei- ' 
ros,  as  suas  opiniões  definidas   no    sentido 
de    um    regimen    democrático,    avoluma- 
ram-se  e  incorporaram-se  na  gloriosa  revo- 
lução de     1817    que    teve   por   theatro  a 
heróica    provincia    de    Pernambuco,    com 
ramificações  por  outras  provincias  do  norte, 
as  quaes  abriram  lucta  armada   no    intuito 
de    obstar  o    estabelecimento    da  monar- 
chia. 

Foi  necessário  que  o  governo  portu- 
guez  puzesse  em  execução  as  medidas 
mais  rigorosas  de  repressão  para  que  essas 
aspirações  patrióticas  pudessem  ser  subju- 
gadas e  vencidas,  depois  de  porfiada  e 
encarniçada  lucta. 

A  historia   assignala  horrores,    cruel- 
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•dades  sem  nome,  scenas  da  mais  requin- 
tada perversidade,  do  maior  barbarismo ! 
Todos  nós  sabemos  de  que  modo  tyrannico 
funccionaram  as  commissões  militares,  no 
intuito  de  arrancar  a  vida  aos  homens  mais 
dignos  e  distinctos  daquella  época,  que  se 
haviam  envolvido  no  movimento  revolucio- 
nário. 

Em  seguida,  quando  nâo  somente  as 
'tradicções  da  Inconfidência  ainda  Reboa- 
vam na  alma  popular,  quando  fazia-se  sen- 
tir no  Brazil  o  influxo  dominador  da'grande 
revolução,  essa  febre  de  refiarmas  que  cir- 
culava vicloriosamente,  manifestava- se  em 
Portugal  traduzida  na  Constituição  de 
1S20. 

Os  acontecimentos  tiveram  prompta 
repercussão  no  Brazil,  e  D.  Joio  VI  foi 
■obrigado,  a  contra-gosto,  a  jurar  essa 
mesma  Constituição,  transigindo,  pelo 
menos  apparentemente,  com  as  aspira- 
ções, com  as  forças  democráticas  que  se 
levantavam  enérgicas  e  instantes. 
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Mas,  Sr.  Presidente,  essa  transacção 
foi  simplesmente  illusoria,  porque,  é  sabido^ 
logo  que  os  eleitores  se  reuniram  na 
praça  do  Commercio,  da  Corte,  para  pro- 
cederem á  eleição  dos  deputados,  foram 
dispersos  a  descargas  de  fuzilaria,  á  falsa 
fé,  quando  elles  se  julgavam  no  goso  paci- 
fico  de  um  direito  inconcusso  ! 

Depois,  D.  João,  retirando-se  para 
Portugal,  deixou  D.  Pedro  como  seu  repre- 
sentante no  Brazil,  seu  logar-tenente. 

Mas  aquelle  velha  rei  já  tinha  a  noçâa 
das  theorias  evolucionistas,  ao  menos- 
quando  se  tratava  dos  interesses  de  sua 
dynastia.  Elle  bem  comprehendia  que  a 
emancipação  do  Brazil  se  havia  de  fazer  ; 
e,  hábil  politico,  sagaz  e  vivo,  recommen- 
dou  a  seu  filho  que,  antes  de  qualquer 
outro,  puzesse  elle  sobre  a  sua  cabeça  2^ 
coroa  do  Brazil. 

Eis  como  se  revela  desde  logo  neste 
facto  da  independência  não  um  aconteci- 
mento  em    que  sobresahem  os  interesses 
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euma  nova  nacionalidade,  mas  um  facto, 
um  successo  em  que  apparece,  como 
sempre,  acima  de  tiido,  o  interesse  da 
dynastia  bragantína. 

E'  assim  que  a  independência  nao 
representou  outra  coisa  mais,  senão  a  par- 
tilha dos  dominios  portuguezes  entre  o  pae 
e  o  filho. 

D.  João  reservava  para  si  a  .  coroa 
portuguesa,  ao  passo  que  D.  Pedro  creava 
para  si  uma  coroa  no  Brazll. 

Entretanto,  Sr,  Presidente,  essss  tem- 
pos já  nio  comportavam  a  confissáo  de 
Uni  poder  absoluto,  como  já  tive  occasiâo 
<ie  dizer  ;  a  necessidade  de  simular,  pelo 
nienos,  uma  transacção  com  o  elemento 
popular  era  invencível,  Insuperável. 

Comprehendeu,  portanto,  o  fundador 

03-  monarchia   brazlleira  a  necessidade  de 

aventar  os  elementos,  estabeleceras  bases 

•  <ie  uma  Constituição    Politica    que   appa- 

fentemente  limitasse  o  poder  absoluto  da 

^leza. 
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Mas,  Sr.  Presidente,  tanto  nâo  havia 
sinceridade  nem  lealdade  para  com  o  povo 
neste  intuito — apenas  publicamente,  osten* 
si  vãmente  manifestado,  que,  ao  passo  que 
se  reunia  a  Constituinte  de  1823,  D. 
Pedro,  cercado  por  seus  amigos,  cercado- 
pelos  homens  de  sua  confiança,  conspirava 
nas  trevas,  porque  nâo  é  desconhecida  a 
existência  dessa  verdadeira  conjuração,  que 
figura  na  historia  sob  o  nome  de  .Apos- 
tolado. 

AlU,  parallelamente  e  com  a  Consti- 
tuinte, se  legislava  sobre  a  formação  da 
Constituição  Brazileira,  alli  se  formulava  o 
projecto  que  havia  de  ser  apresentado  de 
chofre  aos  representantes  desprevenidos, 
afim  de  conquistar,  pelos  esforços  dos 
amigos  filiados  á  conspiração,  o  voto  dos 
deputados  constituintes. 

E  tanto  era  este  o  pensamento  predo- 
minante no  espirito  de  D.  Pedro,  que  nós 
já  encontramos  nesse  projecto,  em  elabo- 
ração nas  reuniões  secretas  desse  Aposto- 
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lado,  o  pensamento  capital,  o  pensamento 
único,  o  pensamento  gerador  de  todo 
poder,  o  pensamento  que,  póde-se  dizer, 
consubstanciou  todas  as  forças  da  Consti- 
tuição— a  instituição   do  poder  moderador. 

Tanto  isto  é  verdade  que,  entrando 
em  desavença  D.  Pedro  com  o  Apostolado, 
e  estando  a  prevalecer  na  Constituinte  o 
projecto  apresentado  por  outros  deputa- 
dos, no  qual  não  se  havia  encartado  a 
disposição  concernente  ao  poder  modera- 
dor, nós  sabemos  qual  o  desfecho  dessa 
Constituinte,  sabemos  que  ella  foi  dissol- 
vida á  mâo  armada,  e  que  esta  brilhante 
operação  militar  foi  pessoalmente  dirigida 
pelo  1"  imperador. 

O  Sk.  a.  NoGUEiiíA  : — Essa  não  é  a 
verdade  histórica. 

O  Su.  B.  DE  Campos  :  — Esta  é  a  ver- 
dade confirmada  por  todos  os  historiadores 
que    nâo  escreveram  para  o  uso  do  Paço. 

Mas,  como  dizia,  Sr.  Presidente,  os 
;  factos    fundamentaes    da    nossa    historia 
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politica     demonstram     constantemente 
cfinllicto  entre  o  elemento,  ávido  do  gosç 
■da  realidade  dessa  brilhante  idéa  que  illu  — 
minava  e  dominava  o   ambiente  do  século, 
e  os  instinctos  ferrenhos  e  mesquinhos  quc 
nao    podiam  ser  outros  senão  estes,  os   da    "■ 
dynastia  que    procurava    firmar-se,  o  qu"e    ■ 
nâo    conseguiria    fazer  senão  à    custa    tio 
sacrifício  de  todas  essas  nobres  aspJraçO^*    > 
populares.  {Aíuilo    bem   dos  republicana-^)- 
A  dissolução  da  Constituinte    é   ma-*^ 
um  facto  eloquentíssimo  em  apoio  da  the^^ 
que  tenho  sustentado. 

'  Mas,  Sr,  Presidente,  essa  Consti- 
tuição, que  se  diz  fundada  no  coração  e  ç*^ 
intelligencia  de  todos  os  brazileiros,  es^* 
■Carta,  cujo  preambulo  declara  que  as*-*^ 
promulgação  fora  uma  exigência  popul^-'' 
uma  aspiração  de  toda  a  naçílo  brazilel  f^' 
consubstanciada  na  adhesâo  de  todas  ^*"^ 
camarás  municipaes,  que  haviam  sido  cc*^' 
sultadas  pelo  sr.  D.  Pedro,  essa  Caa'*'* 
outorgada    sob    taes   auspicíos,    tornou 
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levantar  os  mesmos  enérgicos  protestos 
populares,  nesse  tempo  em  que  se  congre- 
gavam todos  os  elementos  de  força,  favo- 
ráveis á  consagração  da  instituição  monar- 
chica. 

Foi  ainda  na  região  do  Norte,  nessa 
denodada  zona  que  tinha  Pernambuco  por 
sede  e  onde  parecia  haver  se  concentrado 
o  civismo,  o  amor  pela  causa  liberal,  onde 
mais  exhuberante  se  expandia  a  grande 
alma  da  nação,  que  os  brios  patrióticos 
íevantaram  ainda  uma. vez,  esse  grandioso 
movimento,  essa  revolta  memorável,  conhe- 
cida pela  Confederação  do  Equador,  revolta 
afogada  de  novo  no  sangue  dos  mais  dignos 
cidadãos,  revolta  que  não  pôde  ser  domi- 
nada senão  pela  força  e  pela  insidia,  e 
pela  mais  brutal  selvageria. 

Entretanto,  afilirma-se  que  a  nossa 
organisaçâo  política,  que  a  Carta  Consti- 
tucional teve  a  sancçâo  unanime  dos  brazi- 
Jeiros  ! 

Pois,    senhores,    esta   é.    porventura, 
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uma  instituição  que  se  possa  dizer  acreita, 
recebida  livremente  e  apoiada  na  adhesâo 
dos  brazileiros  ?  Por  certo  que  não. 

E'  impossível  que  uni  facto  desperte 
sacrificios  tao"heroicos,  sem  que  elle  tenha 
levantado  contra  si  a  maior  indignação,  a* 
maior  exacerbação  popular.  A  este  res- 
peito eu  notarei  a  occurrencia  de  uma 
circiimstancia  bastante  odiosa,  de  uma 
circu  instancia  lugubremente  notável,  e 
fal-o-ei,  nâo  com  o  intuito  de  nodoar  a 
pessoa  que  mais  culminava  no  governo 
desse  tempo,  mas  simplesmente  porque 
esse  acontecimento  offerece  um  élo  para 
o  encadeamento  de    minhas  observações. 

Lembrarei,  Senhor  Presidente,  que, 
havendo  as  próprias  commissões  militares 
incumbidas  de  processar  summarissima  e 
verbalmente  os  envolvidos  na  revolução 
do  Equador,  que  havendo  essas  comniis- 
sões,  escolhidas  a  dedo  pelo  governo  des- 
pótico daquelle  tempo,  se  recusado  a  con- 
demnar  á    morte  esses  illustres  patrioK 
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que  nâo  tinham  praticado  outro  crime 
ienao  o  de  amar  muito  a  sua  pátria  e  a 
liberdade,  essa  sentença  feroz  e  iníqua 
foi  todavia  arrancada  de  seus  conselhos  e 
deliberações,  porque  aquelle  que  exercia 
já  então  o  nefasto  poder  moderador,  pro- 
metteu  que  a  sentença  de  morte,  simples- 
mente exigida  como  uma  medida  para 
effeitos  moraes,  nâo  seria  executada  :  mas, 
proferida  a  sentença  de  morte,  o  perdão 
ou  commutaçâo  nâo  appareceu  e  el!a  foi 
executada  ! 

Este  acontecimento,  Sr.  Presidente, 
reunido  a  todos  os  factos  anteriores  tor- 
naram por  demais  odiosa  a  pessoa  do 
imperante  e  excessivamente  aatipathico  á 
nação  brazileira ;  havia-se  pronunciado 
tâo  decidida  aversão  para  com  elle  que 
Se  tornara  absolutamente  incompatível  com 
o  paiz. 

Em     1 829    surgia    outro    movimen  to 
■■"evol  ucionario  ;    de    novo     funccionaram, 
_*^0mo    machinas    céleres  e    expeditas    as 
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commissões  militares,    e   as   cabeças  das 
victimas  tornaram  a  cahir  no  patíbulo  T 

Nâo  vou,  Sr.  Presidente,  fazer  a 
narração  histórica  de  todos  .os  aconteci- 
mentos que  seguiram-se :  vós  sab^:is  que 
chegara  então,  por  successivos  desdobra- 
mentos, o  momento  tâo  cheio  de  boas  pro- 
messas dessa  revolta  em  que  a  tropa 
fraternisou  com  o  povo,  manifestada  no  7 
de  Abril,  e  na  abdicação.  Infelizmente 
pela  segunda  vez,  depois  da  independên- 
cia, o  povo  brazileiro  tornou  a  vêr  mallo- 
grarem-se  os  seus  mais  vivazes  e  mais 
caros  intuitos  de  liberdade  e  de  fundação 
de  um  systema  de  governo  verdadeira- 
mente democrático. 

Vós  sabeis  como  esse  grandioso  movi- 
mento, ao  qual  se  haviam  associado  todas 
as  classes  da  sociedade,  ante  o  qual 
Pedro  I  teve  de  resignar  a  coroa  e  o 
poder,  abdicando  na  pessoa  do  seu  filho  ; 
vós  sabeis  que  esse  movimento  náo  pro- 
duziu   todos   os  resultados,    náo    realizou 
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todos  OS  desejos  e  todas  as  aspirações  que 
se  abrigavam  nessa  época  no  seio  da  socie- 
dade brazileira  ;  porque  esse  movimento 
dispersou  suas  forças, — scindiu-se,  decom- 
pondo-se  para  formar  os  dous  partidos,  o 
exaltado,  e  o  moderado,  cabendo  a  gestão 
publica  e  a  predominância  ao  moderado, 
que  retrogradou  por  mal  entendida  pru- 
dência e  errado  patriotismo,  procurou  des- 
viar o  curso  da  revolução  e  impedir  o  seu 
desenlace  no  sentido  republicano,  como  a 
solução  natural  e  desejada  daquelle  movi- 
mento revolucionário,  Para  verificar  esta 
verdade  basta  lembrar  a  conhecida  affir- 
maçâo  dos  /chronistas  da  época,  quando 
dizem  que  D.  Pedro  II  deve  sua  coroa, 
depois  da  Constituição,  a  Evaristo  Fer- 
reira da  Veiga,  que,  se  pôde  dizer,  foi  a 
cabeça  culminante,  o  director  mais  activo 
e  influente  do  7  de  Abri!  e  do  partido 
jnoderadç. 

Tudo' isto,  porém,  serve  para  demons- 
Br  que  em  todos  estes    acontecimentos 
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sempre  se  vê.  de  um  lado  o  povo  iuctando 
e  batendo-se  por  uma  organísaçâo  libe- 
ral, e  de  outro  os  interesses  dynafitlcos  r 
olygarchicos  procurando  vencer  a  demo- 
cracia e  conseguindo,  pelo  menos,  retardar 
o  seu  advento. 

Tanto  o  povo  brazileiro  sentiu  que 
eram  frustrados  os  seus  intuitos,  os  seus 
mais  legítimos  desejos,  que  depois  de  31, 
nós  tivemos  esse  importante  movimento, 
revolucionário  no  Rio  Grande  de  Sul  em 
1S35,  chegando  a  constituir-se,  e  orga- 
nisar-se  aili  de  um  modo  quasi  definitivo 
a  republica  de  Piratinin. 

Mas,  para  que  amontoar  factos  ?  Vós 
conheceis,  depois  desta,  ainda  as  revolu- 
ções de  1842  em  Minas  e  S.  Pauto,  e  a 
revolução  de  1S48  em  Pernambuco,  acon- 
tecimentos recentes,  e  estáo  na  memoria 
de  todos  significando  outros  tantos  pro- 
testos contra  a  ordem  de  cousas  estabe—  _ 
Jecida. 

Além  d  js  successos  que  tenho  rapidatj 


HA  ASSEMBLÉA  fROVIKCIAt.  DB  S-  PAULO     I73 

mente  emimerado  podemos  dizer  que 
encontramos  expressamente  nos  docu- 
mentos públicos  da  época  a  confissão,  o 
reconhecimento  de  que  nâo  era  na  fonte 
popular,  nâo  era  nessa  inculcada  soberania 
do  povo  que  Ía-se  buscar  a  Irgitímidade 
das  instituições.  {Apoiado  do  Sr.  C.  SaJles). 

Quereis  dentre  outros  um  documento 
importantissimo  ?  Vós  o  encontrareis  no 
tratado  da  independência  de  29  de  Agosto 
de  1S25,  no  qual  se  declara  textualmente 
(palavras  que  fazem  subir  o  sangue  ao 
rosto),  que  o  Sr.  D.  João  VI  transferia  a 
seu  muito  caro  e  amado  filho  a  soberania 
do  Brazil. 

Parece,  Sr,  Presidente,  que  nâo  podia 
exigi r-se  mais  franqueza,  mais  solem ne 
reconhecimento,  de  que  os  poderes  públi- 
cos daquelle  tempo  tinham  por  absoluta- 
mente nulla,  por  nao  existente,  essa  incul- 
cada, essa  denominada  soberania  do  povo 
brazileiro ! 

Nâo  precisarei  relembrar  ainda   que 
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parallelamente  com  esse  tratado  houve  a 
ignóbil  convenção  pela  qual  nòs  compra- 
mos  a  nossa  independência  por  vinte  mil 
contos  de  réts. 

Refiro-me  à  clausula  secreta  do  tra- 
tado, pelo  qual  D,  Pedro  obrigou  o  Bra- 
zil  a  pagar  o  empréstimo  contrahido  por 
Portugal,  na  Inglaterra,  em  1823,  para  o 
fim  expresso  de  hostilisar  a  independência 
do  Brazil  e  para  pagar  pretendidas  pro- 
priedades de  D.  João  VI  e  que,  allàs, 
eram   da  nação. 

Mas,  Sr.  Presidente,  percorridos  rapi- 
damente estes  differentes  estádios  da  nossa, 
historia  política,  para  mostrar  a  nenhuma 
adhesâo  que  encontrou  na  consciência 
popular  a  organisaçâo  politica  que  nos  foÍ 
outorgada,  passarei  além  para  observar 
que  nem  os  próprios  homens  eminentes  do 
Brazi!,  nem  mesmo  os  seus  principaes 
estadistas,  nem  os  representantes  de  todps 
os  partidos  constitucionaes,  nem  as  perso-  - 
nalidades    mais    distinctas    têm    prestado*rt 
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que  nas  occasiões  solemiies  elles  denomi- 
nam a  arca  santa  dos  nossos  direitos  e  das 
nossa»  litierdades ;  que  esse  doctimento 
politico  nâo  merece  a  minima  veneração, 
o  mínimo  respeito,  a  minima  estima  da 
parte  dos  homens  mais  eminentes  que  têm 
dirigido  a  nacionalidade  brazileira. 

A  prova  mais  segura  deste  asserto 
nós  encontramos  na  frequência  constante 
das  violações  e  infracções  mais  incontes- 
táveis dos  pontos  capitães  da  nossa  Carta 
politica. 

Lancemos  os  olhos  de  novo  para 
aquelles  acontecimentos  de  nosso  paiz. 
Eu  ennumerarei  em  primeiro  logar  a 
maioridade — essa  revolução,  que  se  cha- 
mou parlamentar,  mas  que  eu  denomi- 
narei anti-parlanientar,  porque  ella  foi 
contraria  ao  voto  da  Assembiéa  Geral,  eir 
denominarei  a  conspiração  do  Paço — a 
'spiraçâo  dos  cortezaos, 

O  que  é  a  maioridade  senSo  a  revo- 
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luçâo,  a  revolução  partida  do  Paçd 
intuito  de  destruir  um  preceito  impog 
tissimo  da  Carta  Constitucional  ? 

Vós  sabeis  que  pelo  arL  121   delfl 
imperante    é    menor   até    os    1 8 
entretanto,   um    grupo    politico    daqik 
época,  vendo    que  o    poder   havÍa-se-3 
escapado  das  mãos,  entendeu  jogar  coá 
prestigio  do  imperador   menino,    comog 
o  denominava,  afim  de  íer  de    novo 
gado  ás  regiões  do  poder. 

A  maioridade  é  uma  das    prinieiR 
íias  mais  importantes  violações  pratíq 
pelos    homens   mais-  eminentes  daqué 
tempos  contra  os  preceitos    fundamenta 
■da  nossa  Carta  politica. 

Caminhemos :     o    que    encontraria 
■d'ahi  a  alguns  annos  ? 

Encontramos,  Sr.  Presidente,  a 
■de  interpretação  do  acto  addicíonal 
restringia  as  suas  disposições. 

Ora,    Sr.    Presidente,    desde   que   se  • 
julgara  necessária  a  constituinte  para  pró- 
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mulgaçâo  das  disposições  constitutivas  dtJ 
acto  addicional,  é  claro,  é  intuitivo,  que 
uma  interpretação  restrictiva  de  suas  dis- 
posições nao  podia  ser  dada  senão  por 
uma  outra  constituinte. 

Entretanto,  convinlia  ao  intuito  con- 
servador da  época,  convinha  á  politica 
■que  precisava  nessa  época,  segundo  o  seu 
modo  de  entender,  de  força  e  de  meios 
repressivos,  convinha  que  o  acto  addicio- 
nal fosse  modificado,  e  elle  o  foi  por  uma 
lei  ordinária. 

O  Sr.  Presidente  : — Peço  ao  nobre 
■deputado  que  interromt)a  o  seu  discurso 
por  alguns  momentos,  afim  de  ser  rece- 
bido o  Sr.  Dr.  Secretario  do  governo  que, 
sendo  convidado  para  assistir  á  presente 
sessão,  acha-se  na  ante-sala,  {O  Sr.  Secre- 
tario  do  governo  é  recebido  com  as/ormali- 
iades  do  estylo  ;  e  toma  assettlo  ao,  lado  do 
Sr.  3°  Secretario). 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Dizia  eu,  Sr. 
?í*£sidente,  que  a  interpretação    do  acto 
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addicional  por  uma  lei  ordinária  constituía 
uma  violação  dos  preceitos  constitucio— 
naes  ;  violação  evidentemente  demonstrada 
pe!a  própria  necessidade  de  uma  consti— 
tilinte  para  decretar  o  acto  addicional. 

E  note  V.  Exc.  Sr.  Presidente,  que 
eu  refiro-me  a  acontecimentos,  a  successos 
políticos  que  foram, promovidos  pelos  mais 
altos  poderes  do  Estado  ;  nao  me  refiro  a. 
factos  isolados,  a  qualquer  violação  da 
Constituição  praticada  por  um  ou  outro- 
funccionario  sem  responsabilidade  colle- 
ctiva  e  sem  maior  alcance,  refiro-me  a 
successos  que  preBccuparam  a  attençao- 
dos  legisladores,  do  poder  executivo,  dO' 
poder  moderador,  que  preencheram  um 
grande  espaço  de  tempo  e  de  logar 
naquelle  periodo  histórico,  e  que  preoccu- 
param  a  attençao  das  mais  elevadas  esta- 
turas politicas  do  paiz. 

Passando    além,     e    continuando    no 
exame  dos  factos,  eu  notarei  que  em  i^ 
decretando-se  a  lei  de  9  de  Janeiro, 
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reformou  o  systema  eleitoral,  pela  qual 
arrancou-se  o  direito  político  a  milhares 
de  brazileiros,  prescindiu-se  de  uma 
constituinte, 

E,  Sr.  Presidente,  eu  nâo  preciso 
■demonstrar  a  verdade  do  meu  asserto, 
isto  é,  que  a  reforma  era  essencialmente 
politica,  que  a  reforma  cahia  sob  'a  acção 
do  art.  178  da  Constituição,  porque  eu 
nao  preciso  mais  do  que  appellar  para  o 
-voto  da  camará  de  1880,  que,  decretando 
a  constituinte  para  a  reforma  eleitoral, 
entendeu  ipso  facto  que  ella  era  uma 
reforma  constítucronal, 

Proseguindo,  eu  notarei  ainda  um 
facto  que,  com  ser  at-parentemente  de 
menor  importância,  embora  passando  mais 
•ou  menos  despercebido,  sem  levantar 
contra  si  os  protestos  e  reclamações  uni- 
sonos  que  elie  merecia,  todavia  nâo  deixa 
-de  encerrar  em  si  a  mais  grave,  a  mais 
formal  violação  dos  preceitos  fundamentaes 
da  nossa  Carta  politica. 
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Eu  direi  que  esse  facto  nâo  é  outro, 
senão  haver  nos  nossos  dias  o  actual 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  o 
Sr.  Barão  de  Cotegipe.  arrogado  a  si  as 
funcções  magestaticas,  assumindo  a  rea- 
leza no  Brazil.  [Apoiado  do  Sr.  Campos 
Sailes). 

Sim,  Sr,  Presidente,  e  uma  vez  que 
toco  neste  assumpto,  que  se  relaciona  com 
os  factos  em  derredor  do  qual  se  tem 
feito  o  mais  rigoroso  bloqueio,  de  modo 
que  nâo  é  possivel  umn  critica  fundada  em 
outros  elementos  que  náo  sejam  as  cír- 
cumstancias  que  na.o  podem  ser  desviadas 
da  nossa  observação,  eu  direi  que  bcLseío  o 
meu  asserto,  a  minha  asseveração,  nas- 
próprias  palavras  do  Sr.  Presidente  do- 
Conselho, 

Eu  lembrarei  que  por  occasiao  de 
acceitar  S.  Exc,  na  Camará  Vitalicia,  na 
sessão  do  anno  passado,  esse  conluio  ou 
comedia  parlamentar*  na  phrase  do  Sr. 
Andrade     Figueira,    pelo    qual    S.     Exc. 


**A    ASSEMBLÊA    PROVINCIAL    DE  S.    PAULO       l8l 

lU^gou  que  podia  recuar  da  posição  que  até 
então  liavia  sustentado  tenazmente    contra 
os  militares,  entre  as  razões  que  adduziu 
I     para  desviar  de  si  e  do  governo   qualquer 
pecha  de  covardia  ante  as  demonstrações 
do  exercito   e    o  manifesto  dos  Srs.Vís- 
conde    de  Pelotas  e    Marechal    Deodoro, 
nessa   occasiáo .  disse   e    affirmou  o  Presi- 
dente do  Conselho  que   acceitava    o  con- 
vite do  Senado,  que  o  concitava  a  retirar 
as    notas    lançadas    na  fé   de    officio    dos 
militares,  em  attençio  ao    máo   estado  de 
saúde  do  Chefe  do  Estado,  a  quem  convi- 
nha levar  qualquer  solução  da  questão. 

Mas  esta  declaração  encerra  a  mais 
grave,  a  mais  importante  das  confissões. 
Assim,  eu  pergunto  se  q  máo  estado  de 
saúde  do  Chefe  do  Estado  o  impedia  de 
tomar  conhecimento  da  questão  e  se  por 
este  motivo  o  Ministério  acceitava  a  solu- 
ção proposta,  no  intuito  de  dar-Ihe  qual- 
quer desenlace,  còm  tanto  que  nao  se 
isse  ou  incommodasse  o  soberano  ? 
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Para  que,  Sr. Presidente,  se  o  governo 
funccioiiava  normalmente,  na  integridade 
constitucional,  para  que  trazer  á  discussão 
a  saúde  imperial  ? 

O  que  se  comprehende,  portanto,  é 
que,  diante  daquella  grave  questão,  diante 
■daquelle  magno  assumpto  em  que  durante 
alguns  dias.  sinâo  durante  alguns  mezes, 
se  debateram  os  interesses  vitaes  da  naçào. 
que  durante  todos  esses  acontecimentos 
os  poderes  públicos  do  Brazil  não  funccio- 
naram  regularmente,  estiveram  acephalos, 
pois  o  poder  executivo  perdeu  a  sua 
chefia  constitucional  e  o  Moderador  ou  foi 
deslocado  ou  supprimido, 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — A  retirada 
das  notas  não  era  acto  do  Poder  Mode- 
rador. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Eu  respondo 
ao  aparte  do  nobre  deputado. 

A  questão  naoaffectavasimplesm.ente  . 
as  funcções  do  Poder  Executivo,  pois  que 
o  que  estava   em  jogo  naquella   occasiâo 
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,  justamente,  :i  sorte  do  próprio  minls- 
jftrio  ;  e  eu  pergunto  :  quem  é  que  demitte 
i.  ministério  ?  E' o  Poder  Moderador.  E 
quem  foi  que  deliberou  e  decidiu  nesse 
momento  a.  Qsse  respeito,  e  quem  foÍ  que 
julgou  que  nâo  era  precisa  a  substituição 
do  ministério  ?  !'oi  o  Sr.  Cotegipe.  Foi 
elie  juiz  de  si  mesmo,  isto  é,  exerceu 
a  faculdade:  magestatica,  o  Poder  Mode- 
rador. 

O  Sr.  C.  Sali.es  : — O  Sr.  Cotegipe 
já  andava  de  papos  de  tucano  ;  já  pensava 
que  era  rei. 

O  Sr.  B.  de  Camí'os  : — Assim,  Sr. 
Presidente,  ou  o  Sr,  Barão  de  Cotegipç 
assumiu  as  fu noções  do  Poder  Moderador 
conjunctamente  com  asfuncções  de  Chefe 
do  Poder  Executivo,  ou  então  resolveu-se 
aqlielia  crise  social  sem  exame,  à  revelia 
desse  Poder. 

No  primeiro  caso,  o  Sr.  Presidente 
commetteu  um  abuso,  um  excesso,  um 
crime,  e  devia  ser   levado  á  barra  dos  tri- 
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bunaes;  no  segundo  caso  verifica-se 
o  Poder  Moderador,  que  a  chefia  do  Poder 
Executivo,  confiados  ao  imperante,  sio 
puras  desnecessidades,  completas  inutili- 
dades, porque  nas  grande»  .  occasiões, 
quando  as  crises  surgem  solicitando  a 
attençâo  e  a  preconisada  virtude  salvadora 
dos  poderes  supremos,  a  sua  vigilância  e 
sabedoria,  elles  não  se  apresentam,  nâo 
funccionam,  desappareceni  do  scenario  e 
a  nação  resolve  a  difficuldade  como  pôde, 
jogando  com  o  apparelho  governativo 
deficiente  no  ponto  que  se  diz  capital, 
porque  infelizmente,  neste  regimen,  a 
saúde  de  um  homem  altera  profunda- 
mente a  organísaçao  politica  !  Eu  entendo, 
Sr.  Presidente,  que  é  o  caso  da  nação 
brazileira  pedir  a  substituição  de  sua 
Constituição  por  outra  mais  simples  e 
efiícaz.  {Jda  um  aparte). 

Senhor  Presidente,  eu  proseguireí 
sempre  na  demonstração  da  these  que 
affixei  no  começo  do  meu  discurí 
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Temos   ainda  um   outro  facto,  e  esse 
recente,   em    que    encontramos    em    lia- 
grante  mais  uma  violação  da  nossa  Cons- 
uiçâo. 

O  confronto  das  datas  liistoricas  com 
conducta  do  governo  e  o  exame  dos 
[Bxtos  legislativos  convencem  de  que  o 
cto  a  que  me  refiro  significa  uma  violação 
iue  vae  alluir  psios  fundamentos  e  pela 
bgaçâo  da  sua  legitimidade,  na  própria 
fegem,  a  Constituição  politica  do  paiz. 

E'  conhecida,  Sr.  Presidente,  a  atti- 
Sjde  assumida  pelo  governo  imperial  em 
lação  às  Camarás  Municipaes  do  Império, 
IBÈ  têm  tido  a  ousadia,  no  conceito  gover- 
jimental,  porém  o  mais  louvável  pattio- 
famo  no  meu  entender,  de  representar  aos 
lOderes  públicos  solicitando  providencias, 
■uer  relativamente  ao  funccionamento  das 
listituições  fundamentaes,  qijer  relatíva- 
»ente  á  sua  revisão. 

Sabemos  e  consta  que  essas    Camarás 
Jèm  sido  suspensas  e  processadas. 
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Mas  eu  sinto-me  tomado  de  eí 
e  de  admiração  diante  deste  facto  ;  e  a 
razão  é  a  seguinte  :  eu  vos  dizia  ha  pouco 
que  nos  primitivos  tempos  da  nossa  orga- 
nisaçao,  o  fundador  da  monarcliia  brazi- 
leira,  julgando  de  necessidade  receber  de 
alguma  forma  o  baptismo  popular  e  sujei- 
tar ásancçâo  do  povoa  Constituição  Poli- 
tica, dominado  por  este  sentimento  c  por 
esta  necessidade,  dirigiu-se  às  Camarás 
Munlcipaes  para  consultal-as  sobre  o  pro- 
jecto da  Constituição,  pedindo  a  sua  appro- 
vaçâo. 

E'  o  próprio  preambulo  da  Consti- 
tuição que  o  diz,  e  o  facto  não  é  estranho  : 
cons'jltou-as  e  submetteu  aquelle  pro- 
jecto á  sua  approvaçâo. 

E  é  intuitivo,  Sr.  Presidente,  que 
quem  pede  approvaçâo  esta  sujeito  a 
receber  a  desapprovaçao. 

Foi  desta  arte  que  pôde  o  Sr.  D, 
Pedro  ufanar-se  com  os  epithetos  de 
Defensor  Perpetuo  do  Brazil  por  unanime 
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Fclamação  dos  povos,  foi  desta  arte  que 
Bnseguiu-se  dizer  que  a  Constituição 
Eivia  recebido  asancçâo  do  povo,    repre- 

ntado  pelas  Camarás  Municlpaes. 

Mas,,  o  que  significa  este  facto  da 
consulta  ás  Camarás  Municipaes,  logo 
depois  da  dissolução  da  Constituinte,  senão 
que  o  Sr.  D.  Pedro  julgava  vêr  nas  func- 
çíes  das  Camarás  Municipaes  o  exercício 
da  verdadeira  soberania  popular?  O  que 
significava  seu  acto,  sua  consulta,  senão 
que  o  Sr.  D.  Pedro  reconhecia  nas 
Gamaras  Municipaes  as    funcçOes    consti- 


Porque,  Sr.  Presidente,  se  houve  neste 
^z    uma  Constituinte,  essa  Constituinte 

í.  composta  das  Camarás  Municipaes  do 
tiperío  ;  ou  ellas,    ou  o  poder  absoluto 

)Rei. 

Mas,  se  n'uma  época  de  cnsc,  quando 
^  tratava  de  lançar  os  fundamentos  ele- 
pntares,    prlmordiaes,  de    uma-  organl- 
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saçâo    politica,    as    Camarás    Munícipad 
tinham  autoridade  sufificiente    para  serefl 
consultadas,    para'    approvarem    e,    pow 
tanto,   para  desappro varem,  como  desap-^ 
provaram  algumas,  pergunto  eu,    como  é 
que  hoje,  em  i88S.  o  facto    das    Camará^ 
Municipaes  se  dirigirem    pacificamente  ad 
poder  publico,  pedindo  a  revisão  da  Cona 
tituiçâo,  constitúe  um  crime  ?  !  Cçmo  é  qu 
hoje  esse  poder  das  Camarás,  cujas  attn 
buições  constituintes  foram    reconhecidai 
por  serem  ellas  representantes  ímmedíata 
e  directas    do  povo,    desappareceu  e  i 
seu  togar  nâo  fica  outra  cousa  senão  urr 
negação  a  que  devem  se  adstringir  aquetlafl 
que  foram  outrora — poder  constituinte— 
sob  pena    de    serem  consideradas    crimta 
nosas  ? 

De    duas  uma,  Sr.    Presidente,  ou  ^ 
Constituição  nao  recebeu  a  legitima  consa^S 
graçâo  popular  por  intermédio  das  Camarí 
Municipaes,    ou  as    Camarás   Municipaei 
adquiriram    desde   esse  dia   o    direito  í 


representar  acerca  da  revisão  da  Consti- 
tuição. 

No  ponto  de  vista  do  governa,  uma 
cousa  destróe  outra. 

Assim,  se  o  governo  ímperiaJ  hoje 
negou  essa  attríbuiçao  ás  Camarás  Muni- 
cipaes,  o  governo  imperial  tem.  ipso  facto. 
condemnado  em  sua  origem  a  legitimidade 
da  Constituição.  {Muito  bem  do  Sr.  P.  de 
Moraes^ 

Eu  passarei  a  outra  ordem  de  consi- 
derações, Sr.  Presidente,  todas  attínentes 
á  demonstração  dos  motivos  que  nos 
divorciam  absolutamente  da  actual  organi- 
sação  politica. 

O  Sr.  Presidente: — Observo  ao  nobre 
deputado  que,  pelo  regimento,  só  pôde 
fallar  uma  hora.  e  pouco  falta  para  termi- 
nar o  seu  tempo. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Vou  resumir 
as  considerações  que  tenho    ainda  a  2.^xg- 

Sr.  Presidente,  se  a  organisaçâo  poli- 
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tica  que  recebemos  em  nossa  infância  de 
povo  emancipado  tivesse  feito  a  felicidade 
publica,  se  ella  tivesse  dado  penhores 
seguros,  quer  ã  ordem,  quer  ao  progresso, 
é  possivel  que  os  representantes  das  dou- 
trinas democráticas  não  levantassem  tâo 
vehementes  censuras  á  sua  permanência. 

Mas,  infelizmente  a  verdade  é  o  con- 
trario. Se  lançamos  as  vistas  para  todas 
as  espheras  da  actividade  social,  se  nós 
as  estudamos,  o  que  encontramos  senão  a 
mais  completa  ausência  de  movimento  e 
de  vida? !  Nao  temos  industria,  nâo  temos 
espirito  scientifico,  nâo  temos  espirito  artís- 
tico, nâo  temos  commercio,  represen- 
tamos a  morte  em  sua  mais  ampla  lati- 
tude, quando  nós  devíamos  representar 
a  vida,  a  actividade  em  todo  o  seu    vigor. 

Nem,  Sr.  Presidente,  essa  tâo  preco- 
nisada  ordem,  essa  tâo  promettida  estabili- 
dade nos  interesses  socíaes  nós  podemos 
encontrar  garantidas  em  a  nossa  orga- 
nisaçâo. 
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Lancemos  os  olhos,  por  exemplo, 
para  as  finanças.  O  que  são  as  finanças  do 
paiz  ?  Elias  se  debatem  dentro  de  um 
triangulo  invencível  ;  tem  de  um  lado  o 
deficit,  de  outro  lado  o  papel-moeda,  de 
outro  lado  o  empréstimo  para  pagar  juros  ; 
e  pergunto  eu  :  podemos  acaso  esperar  a 
rehabilitaçâo  das  finanças  publicas  diante 
de  um  estado  de  cousas  em  que  não  se 
pôde  de  modo  algum  contar  com  a  revi- 
vescência das  industrias,  com  o  desenvol- 
vimento das  riquezas,  de  modo  que  possam 
repercutir  beneficamente  no  crescimento 
da  renda  publica  ? 

De  certo  que  não  ;  em  uma  sociedade 
morta,  sem  estimulo,  não  se  pôde  contar 
com  esses  elementos  de  força ;  a  muti- 
lação politica  repercute  em  todas  as  esphe- 
ras  de  acção. 

E  poderemos  também  acaso  contar 
com  a  regeneração  das  finanças  em  um 
regimen  em  que  os  ministros  não  podem  ter 
planos  e,  quando  os  tem,  não  podem  realí- 
zal-os  ? 
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Será  necessário  que  eu  rememore 
essa  triste  historia  do  nosso  parlamenta- 
rismo, em  que  as  melhores  intenções  dos 
administradores  da  fazenda  publica  suc- 
cumbem  ante  os  grupos  colligados,  que  se 
interessam  por  este  ou  aquelle  dispêndio, 
por  esta  ou  aquella  decretação  de  verbas? 
Será  necessário  que  eu  vos  lembre  a  his- 
toria miseranda  da  concessão  de  subven- 
ções ?  Será  necessário  que  eu  vos  lembre 
ainda  recentemente  a  concessão  dos  dezoito 
mil  contos  para  estradas,  sendo  quinze 
mil  exclusivamente  para  o  Rio-Grande  do 
Sul  ?  Por  certo  que  não. 

Ora,  estas  instituições  que  não  obtêm 
a  adhesâo  popular,  que  não  conseguem, 
siquer,  o  respeito  dos  homens  proemi- 
nentes do  paiz,  que  não  impedem  a  dicta- 
dura,  que  não  garantem  a  estabilidade,  ■ 
que  não  organisam  finanças,  estas  insti- 
tuições ainda  não  têm  o  prestigio  neces- 
sário para  manter  a  força,  a  moralidade 
de  que   todos  os  governos  devem   dispor 
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P^í"-*.  u  encaminhamento  da  sociedade  que 

Será  necessário  que  eu  rememore 
Outra  vez  as  capitulações  aviltantes  do 
Poder    publico,     toda    vez     que    o  poder 

drenado  se  ergue  diante  delle  ?     For  certo 

qUe  nao. 

Vou  concluir,  Sr.  Presidente,  e  nâo  o 
*arei  sem  pedir  a  todos  os  homens  influen- 
t^ís  de  todas  as  situações,  principalmente 
lesta  província,  que  empenhem  todos  os 
Seus  esforços  no  sentido  de  nâo  mais 
levant^rem-se  obstáculos  á  marcha  pro- 
essiva  das  ídéas. 

E'    incontestável  que  a  provincia    de 

Paulo   apresenta   uma   face  lisongeira, 

çií  physionomia   que   desperta  o  enthu- 

asmoe  a  satisfação    em    todos    os    seus 

phos  ;  mas,  nâo  se  pôde  dar  o  progresso 

uma   qualquer    orbita    da    actividade 

"Umana,  sem    que  pela  solidariedade    das 

^^i^s,  pda  reciproca  intiuencia    dos  prin- 
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cipios,  esse  progresso  actue   em  todas  as 
regiões  circumvisinhas. 

E'  impossível  deter  a  marcha  do  pro- 
gresso ;  póde-se  perturba I-a,  mas  nâo  se 
pôde  extinguir  a  lei  da  evolução :  e,  assim, 
cumpre  que  todos  os  patriotas,  que  todos 
os  homens  proeminentes,  ao  menos  nesta 
provincia,  se  congreguem,  no  pensamento 
de  não  oppôr  o  menor  óbice  a  todas  e 
quaesquer  manifestações  das  forças  demo- 
cráticas, porque  nellas  é  que  está  a  vida,  e 
delias  é  que  pôde  vir  a  salvação  da  nossa 
sociedade  e  eu  não  conheço  crime  mais 
hediondo,  do  que  opporem-se  embaraços, 
e  mormente  os  embaraços  da  força,  ao 
desenvolvimento  de  uma  lei  natural.  [Muita 
benty  muito  bem  /) 


Bernardino  de  Campos 


DISCURSO 

DO 

Sk.  Bernardino  de:  JDampos 

na  sessão  de  8  de  Fevereiro, 

sobre  o  mesmo  assompto,  Respondendo  aos  oradores 

liberaes  e  conservadores 


O  Sr.  Bernardino  de  Campos  :  — 
Sr.  Presidente,  sinto  ser  forçado  a  occupar 
a  attençâo  da  casa  em  um  momento  em 
que,  pelo  adiantamento  da  hora,  natural- 
mente a  fadiga   domina  todos  os  espíritos. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Não  para 
ouvir  a  V.  Exc. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — E'  bondade 
do  nobre  deputado  que  eu  agradeço. 

Entretanto,  venho  cumprir  o  dever  de: 
tomar  em  consideração  as  observações  do 
honrado  deputado  pelo  5^  districto,  a  quen^ 
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SOU  immensamente  grato  pela   generosi- 
dade com  que  dignou -se  tratar-me... 

O  Sr.  A/ Lins  : — A  que  V.  Exc/  tem 
todo  o  direito  pelo  seu  mérito. 

O  Sr.  B.  de  Campos...  assim  como  de 
dar  resposta  ás  observações  do  illustre 
deputado  pelo  6^  districto. 

Eu  desejo  rapidamente  dar  os  funda- 
mentos que  apoiam  as  asserções  por  mim 
expostas  nesta  casa  e  combatidas  pelo 
nobre  deputado  pelo  6?  districto. 

Antes  de  tudo  eu  legitimarei  a  minha 
posição    no   ponto    de  Y^sta  em    que  me 
colloquei  tratando,  não  somente  de  matéria 
constitucional,  como  de  assumpto  de    poli-  • 
tica  geral. 

Eu  não  acceito  as  razões  em  que 
estribou-se  o  nobre  deputado  para  esqui- 
var-se  á  discussão  desse  assumpto,  razões 
que  importam  uma  condemnação  á  con- 
ducta,  quer  do  partido  republicano,  quer 
de  todos  os  representantes  que  nesta  casa 
^e  occupam  da  politica  geral. 
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Não  cogito  de  saber  se  é  essa  exacta- 
mente a  razão  que  actuou  no  animo  do 
nobre  deputado,  ou  se  outros  motivos 
<leterminaram  a  sua  conducta,  visto  como 
não  me  julgo  auctorisado  a  devassar  os 
recônditos  de  sua  consciência,  de  sua 
intenção. 

Portanto  ácceitarei,  para  contestar,  as 
razões  por  S.  Exc.  deduzidas. 

Não   é   exacto,    Sr.    Presidente,  que 

% 

as  Assembléas  Provlnciaes  sejam  corpo- 
rações meramente  administrativas  ;  não 
o  são. 

Para  apresentar  uma  ligeira  demons- 
tração de  meu  asserto,  eu  não  preciso 
mais  do  que  soccorrer-me  de  um  principio 
geral  que  vigora  em  matéria  constitu- 
cional. 

Perguntarei  ao    nobre    deputado    se 
a  Assembléa    Provincial    não   é   o    poder 
legislativo  na  circumscripção   em  que  ella 
uncciona  ? 
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S.  Exc.  nâo  poderá  deixar  de  respon- 
der affirmativamente. 

Perguntarei  ainda  a  V.  Exc. :  se  legis- 
lar nao  é  governar  e  se  governar  nâo  é 
fazer  politica  ?  {Muilo  bem  do  Sr.  C 
Saães). 

S.  Exc.  ainda,  forçado  pelo  império 
da  lei  orgânica  das  Assembléas  Provínciaes, 
e  pelo  império  da  lógica  que  actua  em  seu 
espirito,  ver-se-ha  obrigado  a  me  responder 
affirmativamente. 

E'  verdade,  Sr.  Presidente,  que  as 
Assembléas  Provinciaes  fazem  politica  em 
uma  espheramais  restrictado  que  a  fazem 
os  poderes  geraes  da  nação  ;  mas  nâo  é- 
verdade  que  as  Assembléas  Provinciaes 
nâo  sejam  corporações  politicas.  Nso 
somente  o  sâo,  porque  governam,  porèn> 
ainda  o  são  porque  ellas,  como  represen- 
tantes immediatas  da  provinda,  têm  o 
dever  de  exercer  fiscalisaçao  sobre  os 
assumptos   de   ordem    geral,   até    porque 
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como   é    sabido,    ciimpre-IKes    velar    na 
^b^uardacla  Constituição  e  das  leis. 
^K         Coiiseguintemente  nao  podem  as  As- 
^^Kmbléas    Provinciaes    exercer    as    suas 
^^Potribuições  assim  concebidas,    se  porven- 
i       tura  lhes  fôr  negada  a  faculdade  de  conhe- 
cer até  dos  assumptos  da  politica  geral  do 
paiz,  nao  para  dirigir  essa  politica  propria- 
mente, mas  para    confrontar   o  seu  anda- 
mento com  as    instifiições  legislativas  da 
província,  afim  de  que,  nâo  somente  possa 
fiscaHsar  a  execução  da  Constituição  e  das 
leis,  como    ainda  afim  de  que  a  sua  acção 
nao  possa  intervir  indebitamente  em  assum- 
ptos   que  escapam  á  sua    competência  de 
ordem   geral.    O    conhecimento    de    taes 
assumptos,  para   que  as   leis    provinciaes 
não  os  invadam,  e  sejam  suspensas  e,  por- 
'     tanto,  a  sua  discussão  é  uma    necessidade. 
Tudo  isto  demonstra  que  nSo  se  pode 
arredar  dos  assumptos  affectos  á  discussão 
e  ao  conhecimento  das  Assem bléasProvin- 
I  .ciaes  isso  que  se  chama — politica  geral. 
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Me  parece  que  o  illustre  rep 
tante  pelo  6^  districto  de  algum  modo 
incide  em  uma  grave  contradicçâo,  porque, 
ao  passo  que  S.  Exc.  evitava  o  assumpto 
tratado  pela  bancada  republicana,  discutia 
outros  Incontestavelmente  de  politica  geral. 

Assim,  reíeriu-se  S.  Exc.  ás  questões 
que  dizem  respeito  ao  elemento  servil,  á 
attitude  do  ministério,  chegando  até.  final- 
mente, a  acceitar  a  discussão  em  matéria 
constitiicionai,  visto  que  S.  Exc,  com  a 
valentia  de  seu  talento  e  com  o  pecúlio 
imménso  de  sua  illustração,  pôz  todos  os 
seus  esforços  em  contribuição  para  a 
defesa  do  Poder  Moderador. 

O  Sr.  a.  Nogueira: — Eu  náo  disse 
que  a  Assembléa  nâo  era  competente  para 
discutir  esse  assumpto. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Eu  entendi 
que  V.  Exc.  affastava  da  Assembléa 
Provincial  essa  competência  porque  a 
Assembléa  Provincial  é  meramente  admi- 
nistrativa ! 
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o  Sr.  a.  Nogueira  : — E'  política 
também, 

O  Sií.  B.  LiE  Campos: —  A  Assemblêa 
nãoé  um  poder  administrativo  e  sim  legis- 
lativo. Nós  temos  aqui,  por  exemplo,  uma 
polidca  immigrantissima,  temos  uma  polí- 
tica financeira,  uma  polidca  em  relação  á 
instrucçao  publica,poÍs  seguimos  um  plano 
segundo  o  estado  da  província,  que  dirige 
^  nossa  acção  como  legisladores. 

Assim,  justifica-se  a  altitude  da  banca- 
da republicana  quando  traz  ao  debate  as- 
sumptos como  os  qut;  por  seu  intermédio 
foram  sujeitos  á  apreciação  da  Assemblêa. 

Passaria  a  tomar  em  consideração 
lutro  ponto  para  mim  importantissimo 
que  soffre  contestação  em  parte,  pelo  meu 
nobre  collega  representante  do  6°  dis- 
tricto.  Rifiro-me  ás  representações  partí- 
:das  das  Camarás  Municipaes  do  império 
com  relação  á  revisão  constitucional.  Eu 
desejo  firmar  doutrída  acerca  deste  ponto, 

A  Consdtuiçâo  Politica  do  Império  é 
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reformavel  ?  Na  sociedade  brazileira  h 
direito  de  iniciar,  pelo  menos,  de  exai 
nar  a  conveniência  dessa  reforma.  ? 

Creio  que,  nâo  só  deante  dós  prír»  -^*i- 
pios  geraes  do  direito  publico  moder  K^r"!!! 
mas  também  em    face    da  Constituição  do 

Império,  a  affirmaçáo  a  mais    cathegot         ^'-'^ 
deve  seguir-se  á  minha  perg^unta,  j 

E'  incontestável  esse  direito.  ^^Ê 

Eu  náo  conheço  na  doutrina  que 
diz  ter  inspirado  a  nossa  organisaçâo  p 
tica  outra  fonte  de  poder  que  nfto  sejsr 
soberania  da  nação  que,  no  caso  actij; 
manifesta-se  pela  representação  das  C 
maras  Municipaes. 

O  Sr,  a.  Nogueira  : — E'  um  plebs 
cito. 

O  Sr.    B.    de    Campos  : — Não  hou 
consulta  á    nação,    feita    pelas    Camai 
EUas  se  dirigem  ás  Assembléas  pelos 
mites  legaes. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,   que  o  uni 
principio  vivificador  do    nosso   organisi 
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lítico  é  a  soberania  cio  povo,  porquanto, 
ix  Usioriíi  tiemoiisira  ler  sido  esta  a  dou- 
trina acceita  e  consagrada  na  fundação  do 
listado  Brazileíro.  Ningem  ignora  que 
foram  as  idèas  da,  grande  revolução  as 
que  predominaram  na  primeira  pliase  da 
nossa  vida  de  povo  emancipado,  como  pre- 
dominaram em  todo  o  mundo,  e  qiie  os 
Seus  principies  foram  reconhecidos  em  a 
■^ossa  carta  politica,  embora  encartando-se 
•lelia  as  disposições  que  haviam  de  man- 
^^t-^  disfarçada  a  monarchla  absoluta.  Ejíís- 
tem.  tlieorias  diversas,  mas  nenhuma  outra 
^scola  ou  doutrina  foi  recebida  e  traduzida 
•^^s  instituições,  entre  nõs,  como  principio, 
®^nao  as  que  mencionamos.  Nâo  se  con- 
^^tará,  portanto,  que  a  única  razão  de  ser, 
*lUe  a  única  norma  reguladora,  o  único 
^•■eniento  de  força,  em  o  nosso  direito  pu- 
'*co,  é  a  soberania  do  povo. 

O  Sr.  Rodkigo  Lobato  : — li  a  própria 
^c>nstituiçao  diz  que  todas  os  poderes  sâo 
'Idegações  da  naçáo. 
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O  Sr.   B.    de    Campos  : — Exactamen- 
te ;  ia  referir-me  a  essa  disposição.    Se, 
porém,  é  esta  doutrina  a  verdadeira,  como 
incontestavelmente  se  demonstra,  também 
náo  ha  duvida  que  a  Constituição   é  refor- 
mavel.por  que  a  affirmar  o  contrario  seria 
negar  o    elemento    primordial  de    nossa 
organisaçâo. 

O  Sr.  a.  Lins  : — A  opinião  do  nobre 
deputado  é  sustentada  por  quasi  todos  os 
escriptores  de  direito  publico  moderno. 

O  Sr.  B.  de  Campos  :— Sem^duvida,  e 
isto  acha-se  consagrado  no  art.  174  da 
Constituição,  que  admitte  a  reforma  -de 
qualquer  artigo  delia,  passados  4  annos 
depois  de  sua  promulgação  e  reconhe- 
cendo-se  a  necessidade. 

Assentados  estes  princípios,  accres- 
centarei  :  a  reforma  da  Constituição,  uma 
vez  que  não  pôde  ser  feita  senão  em 
nome  da  soberania  nacional,  isto  é,  uma 
vez  que  a  Constituição,  no  dizer  de  sçus 
sustentadores,  exprime  a  vontade  do  povo^ 
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nao  pôde    ser   reformada  senão  pela 
ífitadc  do    povo   manifestada   em    con- 


Mas,  sendo  necessária  essa  manifes- 
tação popular  em  contrario  á  Constituição, 
tie  que  modo  havemos  nós  de  conhecer 
,  essa  nianifesuçao  da  opinião  senflo  por 
todos  os  orgâos  pelws  quaes  as  idéas,  as 
opinirtes  vêm  á  tona  da  publicidade  ? 

Portanto,  em  frente  da  Constituição 
I  T^ie  permitte  e!la  própria  ser  reformada, 
Ou  revogado  algum  dos  seus  artigos,  em 
""ente  dessa  dispO'íiçáo  está  forçosamente 
^  oiitra,  isto  (■,  que  todas  as  manifestações 
■  ^e  Opinião  em  contrario  á  Constituição  sAo 
^«gitimas. 

O  Sii.  A.  Nogueira: — O  modo  legal 

1  projecto  de  lei  no  parlamento. 

O   Sr.  B.  de  CAMros : — Mas  o  pro- 

no    parlamento   nao  é  apresentado 

que  o  deputado  que  offerece-o  perso- 

ijue  a  opinião    publica,    principalmente 

projecto  desta  ordem,  a  reforma  consti- 


le 
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tucional.  Este  deputado  nâo  é  senão  o 
representante  do  povo,  da  nação,  nâo 
pôde  apresentar  esse  projecto  no  parla- 
mento sem  a  opinião  da  nação  ;  logo  é 
<preciso  que  ella  se  manifeste. 

Em  todo  caso,  a  origem  dá  reforma 
constitucional  nâo  pôde  ser  senão  a  mani- 
festação do  povo  ;  é  preciso  que  a  nação 
se  pronuncie. 

Mas,    como    se  pronunciar  a  nação? 

Cjreio  que  um  dos  órgãos  mais    legítimos 

vieste  pronunciamento  não  pôde  ser  outro 

-senão  essas  corporações  que  são  os  órgãos 

'immediatos  da  nação,  as  Camarás  Muni- 

cipaes.    As  Camarás  Municipaes  são  pela 

Jndòle  da  instituição,  pelo  contacto  directo 

>e  immediato    com    a    sociedade,  as    mais 

iproximas  depositarias  da  vontade  popular, 

da  qual  recebem  o  seu  mandato. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Para  um  fim 
determinado. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Para  um  fim 
.determinado  ;  mas  ninguém  pôde  ter  mais 
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<onlieciniento  da  opinião  popular  do  que 
o  ot-glo  mais  directo  e  aproximado  dessa 
opinião. 

Eu  sei  onde  o  nobre  deputado  quer 
,    chegar  com  o  seu  atarCe ;     V.   Exc.    quer 

|neg"ar  a    competência  às  Camarás  Miini- 
clpaes    para    matii festa rem-se  a  este  res- 
I     peito. 

Mas  antes  de  tudo,  o  direito  de  repre- 
sentar, o  direito  de  petição  c  nina  facul- 
dade constitucional  que  assiste  a  todo 
cidadão  brasileiro :  e  nâo  encontro  dispo- 
siç-ao  nenhuma  de  lei,  segundo  a  qual  o 
cidadão,  pelo  facto  de  ser  investido  das 
funcçoes  de  vereador,  perca  o  seu  direito 
*í  petição,     [Âfuito    bem    do  Sr.    Campos 

Eu  coinprehendo  que  se  prohiba  ás 
Camarás  Municípaes  o  tomarem  delibera- 
das, fora  de  sua  competência,  em  assum- 
P'Os  que  possam  ter  execução  sob  a  direc- 
to   delias  e  fora  de  sua  alçada  ;  mas  eu 
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nâo  coniprehendo  que  se  negue  ás  Carnes 
ras  Municipaes  o  direito  de  petição. 

Se  as  Camarás  Municipaes  concítas= 
sem  ã  revolta,  se  empregassem  meios  pai — ■ 
que  de  facto  a  nação  brazileira   se  levaiw. 
tasse    em  rebellião    contra  a  Constituição^ 
eu,    embora    julgando    legitima    o    movi- 
mento,    levado    pela    coherencia.     tivesse^ 
necessidade    de    me    achar  entre  os  'revol--J 
tosos,  todavia  reconheceria  que  nesse  cas* 
o  nobre  deputado  teria    razão    perante  i 
lei  escripta  ;  porque  então  tratar-se-hia  de 
um    caso    previsto    na    lei.     Poderia    era 
tlieoria,  legitimar  a  revolução,  a  vÍoIencB.È 
tomara  responsabilidade    disso,    mas    n&Qg 
poderia  negar  em  frente  do  direito  escripíft 
que  o  nobre  deputado  teria  razão. 

Mas,  eu  vou  proseguir  nas  minha$^ 
observações,  dizendo  o  seguinte  ainda  eui 
resposta  a  uma  das  considerações  do  nobre-] 
deputado,  \ 

S.  Exc.  reconheceu  a  veracidade  do-, 
facto  por  mim  allegado  da  consulta  feita  às-j 
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Cirnaras  pelo  fundador  do  Império,  em 
iciaçâo  ao  nosso  CotUgo  Politico,  à  nossa 
*rta  Constitucional.  Mas,  disse  S.  Exc, 
:  facto,  ficou  perdido  nesses  tempos 
Uotos ;  depois  disso  temos  a  lei  orga- 
P  Tiica  tias  Camarás  Municipaes,  de  i"  de 
^Outubro  de  1.S28;  ê,  portanto,  cila  hoje 
«regula,  nada  temos  com  a  historia. 
Mss,  Sr,  Presidente,  a  historia  neste 
tem  uma  significação,  a  historia  c 
toplesmente  o  seguinte:  que  houve  um 
mento,  aquelle  em  que  tratava-se  de 
^stituir  um  estado,  em  que  entendeuse 
as  Camarás  Municipaes  tinham  o 
Her  constituinte  ;  ellas  foram  ouvidas  a 
ispeito  da  Constituição. 

Diz-se_  que  u  projecto  recebeu  a  sua 
I  Approvaçâo  ;  portanto,  podia  ter  recebido 
sua  reprovaçílo.  Embora  se  afíirme  que  foÍ 
urna  mera  consulta,  o  seu  voto  fot  pedido 
■€  O  caso  é  que  a  única  razão  fundada,  ou 
pelo  menos  apparentemente  fundada,  que 
sustentadores    da    nossa  Consti- 
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tuiçâo  para  allegarem  que  ella  recebeu  z 
consagração  popular,  é  este  facto :  a  con- 
sulta ás  Camarás  Municipaes. 

Passando  além,  eu  direi  que  a  lei  de 
i^  de  Outubro  nâo  contraria  a  historia/ 
direi  a  S.  Exc.  que  a  lei  de  i^de  Outubro- 
de  1828  antes  acolheu,  sanccionou  e  con- 
signou entre  suas  disprslções,  concreti- 
sando  em  um  decreto  legislativo,  o  facto 
histórico  pelo  qual  foram  co.isultadas  as 
Camarás  Municipaes  em  1823.  Refiro-me 
ao  art.  58  delia,  pelo  qual  o  poder  legis- 
lativo oreral  conferiu  ás  Camarás  Munici- 
pães  o  direito  e  a  faculdade  para  annual- 
mente  ou  quando  lhes  parecesse  conve- 
niente, representarem  ás  Assembléas  Pro- 
vinciaes,  ou  darem  parte  (é  a  phrase 
legal )  ás  Assembléas  Provinciaes  das 
infracções  da  Constituição  e  das  leis,  das 
prevaricações  e  negligencia  dos  empre- 
gados públicos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o    que    significa 
esta  disposição  positiva,  explicita  da  lei  de 
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de    Outubro,     senão    a    consagração 
daquellt:    facto    importantissiino    anterior, 
pelo  qual  se  reconheceu  ás  Camarás  Muni- 
cipaes    competência    para    intervirem    em 
matéria  con^utiicional  ?    A  lei  qiilz  esta- 
belecer a  continuidade  deste  modo  de  vêr, 
quiz  corporificar  em    uma  disposição  sua, 
como  de  fdcío  o    fez,    esse    principio    que 
^nha  sido  executado  apenas  em  obediência 
(eoria  geral  da  soberania  da  nação. 
I  Se  as  Camarás  Municipaes  têm  facul- 
B  para  darem  parte  das    infracções  da 
bstituição,  sao  fÍ3caes  da  sua  execução 
olhes  pôde  ser  contestada  a  faculda- 
6íie  representarem    nâo    somente  a  res- 
Kto  da  sua  execução,    como    também    a 
respeito  da  sua  revisão  i^Appoiados  da  ban~ 
fada  republicana),  visto  como,    no  poder 
'1''  conliecer  das  Infracções,  não  pôde  dei- 
tar de  estar  compreheiídido    o  direito  de 
^  meno.i  propor  a  revisão  ;  porquanto  as 
*-amaras  Municipaes,  por    esta    faculdade 
flUc    Ilies   é    commettlda    pela  lei,  tendo. 
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O  direito  de  fiscalísar  a  execução  da 
Constituição,  têm  a  opportunidade  ou 
occasiçào  de  verificar  as  inconveniências, 
as  violações  do  interesse  publico,  as  dedu- 
cções,  consequências  ou  corollarios  preju- 
diciaes  á  causa  publica,  que  porventura 
decorram  deste  ou  daquelle  artigo  consti- 
tucional. Como  pois  levar-lhes  a  mal  o 
dizerem  ellas  aos  poderes  competentes — é 
conveniente  rever  este  ou  aquelle  artigo 
da  Constituição  ? 

O  Sr,  Campos  Salles  : — A  indicação 
da  necessidade  da  reforma  é  um  direito 
que  não  se  pôde  contestar  ás  'Camarás 
Municipaes. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — O  illustrado 
representante  do  6^  districto,  em  relação 
ás  Camarás  Municipaes  da  província  de 
S.  Paulo,  não  emittiu  juizo  desfavorável  ; 
declarou  que  o  governo  está  estudando  c 
aguarda  a  sua  resolução... 

Eu  não  posso  deixar  de  achar  rasoa- 
vel  esta  attitude  ;  riias  em  relação    á  pro- 
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'irincla  do  Rio  Grandi;  do  Sul,  S.   Exc.  for- 

trialinente   condem nou    a    Camará    de    S. 

J3orja.  Acho-nie  em    profunda  e  completa 

■Kvergencia  com  S.  Exc.  e  com  os  illustres 

Representantes   da    opposiçao    liberal,  se 

^  cjue  sao  solidários  com   o  panído  liberal 

<ie  S.  Borja. 

O  iliustrado  representante  do  6°  dis- 
tí'icto  disse  i\ÚQ  a  Camará  de  S.  Borja 
pt-o  moveu  o  plebiscito.  Nâo  é  exacto. 
*^na  dirigiu-se  á  Assembtéa  Provincial  e 
coi-j  vidou  as  outras  Camarás  a  fazerem  o 
'^^^smo.  Por  conseguinte,  seguiu  os  tra- 
"^^tes  competentes,  o  trilbo  legal.  Dirigiu- 
^^  a  Assembléa  de  sua  província  para 
*^**í*— lhe  parte  de  uma  infracção  constitu- 
■^•onal,  porque,  dizia  aquella  Camará,  que 
^•^  trava  em  duvida  se  seria  conveniente 
"^ixar  que  a  successao  do  throno  passasse 
Sereníssima  princeza.  visto  como  ella 
^*nha  opiniões  que  a  Camará  julgava 
'*^c;essivamente  religiosas  ou  fanáticas,  e 
■  casada  com  um  príncipe   estrangeiro. 


05      DEPUTADOS    REPUBLICANOS 


Ora,  Sr.  Presidente,  nós  podemos 
negar  à  Camará  Municipal  de  S.  Borja  o 
direito  de  entender  que  o  throno  brazí- 
leiro  não  deve  ser  deferido  á  uma  senhora 
cujo  espirito  está  eivado  de  fanatismo  ? 
Temos  o  direito  de  entender  que  a  Cama- 
rá Municipal  de  S.  Borja  assim  nSo  pôde 
pensar  quando  a  constituição  reconhece  a 
liberdade  de  pensamento  c    de    religião  ? 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que.  será 
levar  muito  loiige  o  esmagamento  das 
opiniões  ;  matar  o  espírito  liberal  que 
aliás  é  preconisado,  como  corollario  dire- 
cto do  nosso  organismo  politico. 

Sobretudo, penso  que  os  nobres  repre- 
sentantes da  opinião  liberal  nâo  podem 
condemnar  a  attitude  da  Camará  Muni- 
cipal de  S.  Borja  e  que  foi  um  erro  do 
partido  liberal  do  Rio  Grande  do  Sul  o 
ter  adoptado,  se  adoptou,  opinião  contra- 
ria àquella  Gamara, 

O  Sit.  C.  Sali.ks  : — Seria  alíás  sub- 
stituir o  interesse  publico    pela    dynastia. 
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Constituição     Politica    nao  é    por    assim 
dizer  a  cryslalisaçao    da    opinião    publica 
do  Brazi!.  Já    demonstrei  que    ella    deve 
receber  a  consagração  constante  da    opi- 
nião nacional,  e  no  dia  em  que   essa   opi- 
niap    lhe    for    contraria,  ella  deve    caliír, 
'  Para  que  se  dê  isto,  já  eu  disse,  é  neces- 
f  Sario    que    conheçamos    as  puIsaçOes    do 
[  org^aríísmo  social,  que  attendamos  ao  mo- 
rvimentoda  opinião    publica.    E    portanto, 
^  necessário  que  essa  oplniáo    se  pronun- 
cie e  os  nobres    deputados,   representan- 
tes da  opinião  liberal  sâo,  pela    indole    do 
Seu  partido,   os    chamados    a    representar 
*:ste  elemento  movei  no  seio  do  organismo 
Social,  no  jogo  do  systema    constitucional. 
No    mechanismo    deste  systema  SS, 
"  ^jccs.    representam  o  elemento    progres- 
'  Sivo,  o  elemento    mais    adiantado  e  que 
I  tem  obrigação  de    acolher,  mais  que  ou- 
tros, todas  as  indicações  da  opinião,  todos 
signaes  ■  que,     no  tempo,   traduzam    o 
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vez  que  este  sentimento,  que  estas  as- 
pirações populares  se  manifestem  no  st 
tido  democrático,  nâo  podem  deixar 
acolher,  pelo  menos  para  estudar,  es! 
movimento  da  opinião,  essa  renovação  do 
espirito  publico,  no  intuito  de  realisal-os, 
já  que  são  um  partido,  que  tomou  a  res- 
ponsabilidade da  direcção  do  paiz,  em 
leis  e  Instituições  nacionaes  que  vão  fazer 
a  felicidade  publica,  porque  estarão  de 
accôrdo  com  o  consenso  nacional. 

O  Sr.  a.  NiiG[;t:iiíA  : — Dá  um  apai 
O  Sr.    B.    de    CftMi'os: — Di 
nobre  deputado  pelo  ó"  districto  que  e\ 
parte  é  verdadeiro  o  seu  asserto  ;  isto 
realmente  tèm-se  tolerado  as    manifesti 
ções  da  opinião  ;  mas,  eu    nutro  duvid; 
a  tal  respeito. 

Assim,   nâo  sei  se  a  tolerância  p, 
vêm  verdadeiramente  do  respeito  que 
deve  prestar  á  opinião  publica,  ou  se  pr( 
vém    da  certeza    que    se    tem,  diante 
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frieza  e  indifferença  publica  e  do  pres- 
tigio do  governo,  da  completa  nullidade 
e  improficuidade  das  manifestações. 

Nem  mesmo,  Senhor  Presidente,  os 
próprios  representantes  da  opinião  con- 
servadora no  Brazil,  segundo  as  suas 
declarações,  podem  se  collocar  estacio- 
nários no  caminho  do  progresso ;  nem 
mesmo  esses  ! 

Quanto,  porém,  ás  aspirações  do 
partido  liberal,  ellas  não  podem  ser  ou- 
tras senão  as  que  referi  e  que  se  tem 
lido  em  sua  bandeira. 

O  Sr.  a.  Lins  :  —  Mas  o  partido 
liberal  sustenta  a  dynastia  reinante. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Mas  emquan- 
to  entende  que  essa  dynastia  é  aco- 
lhida pelo  povo  brazileiro;  desde  o  dia, 
porém,  em  que  a  opinião  popular  se 
manifestar  em  sentido  contrario  a  ella, 
desde  que  o  faça  sentir  por  seus  órgãos 
legítimos,  regularmente,  pelos  meios  que 
exprimam    authenticamente    a  sua  vonta- 
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•de ;  a  SS.  Exc.  compete,  antes  de  todos, 
no  regimen  da  Constituição  acolher  essa 
manifestação  no  intuito  de  verificar  se 
realmente  está  de  accôrdo  com  o  inte- 
resse publico  e  da  naçáo,  para  realisal-a. 
{Muito  bem  !  Muito  bem  !) 


■«Mittlt^llim— «« 


/ 

I 


IBernardino  de  Campos 


X 


DISCURSO 

DO 

Sr.  Bernardino  i>b  Campos 
na  sessão  de  21  de  Fevereiro, 

fandamentando  uma  moção  contra  o  governo  sobre  a 
suspensão  e  processo  das  Camarás  Hanicípaes 


O  Sr.  Bernardino  de  Campos  : — Sr. 
Presidente,  a  tribuna  da  Assembléa  Pro- 
vincial de  S.  Paulo  quebraria  as  suas  mais 
gloriosas  tradições  se  porventura  ella  hoje 
emmudecesse  ante  a  reacção  que  o  governo 
do  paiz,  ^or  intermédio  do  seu  delegado, 

■ 

desenvolve  nesta  província. 

Refiro-me,  Sr.  Presidente,  á  posição 
que  acaba  de  assumir  o  presidente  da 
província  de  S.  Paulo,  sem  duvida  alguma 
executando  ordens  recebidas  do  governo 
geral,  em  relação  ás  Camarás  Municipaes, 
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Nao  se  trata  simplesmente  de  um  acz=  t. 
de  força,  de  um  acto  de  violência  comm  ^si- 
tido  em  relação  a  uma  corporação,  co  ■^- 
mettido  em  relação  a  uma  Camará  MuiT- 
cipal.  Não  se  trata  somente  disto,  vi^^o 
como,  de  envolta  com  o  abuso,  con*.  ** 
excesso  dç  poder  commettido  pelo  govei"*'' 
da  província,  nós  encontramos  evideri  '•^ 
mente  a  compressão  mais  flagrante  eX  ^^' 
■cida  contra  a  liberdade  do  pensameo  *"! 
contra  a  liberdade  da  opinião,  contra  " 
direito  de  petiçào,  contra  o  direito  ^^ 
representação. 

O  facto  é  em  si  da  maior  importanc^  ^^' 
consequentemente. 

O  acto  do  governo  em  relação  -^^ 
Camarás  Municipaes  não  é  um  erro,  i^  ^ 
abuso  commettido  por  uma  autorida*^^ 
subalterna;  elle  se  mostra  antes  com»  ° 
prenuncio  de  uma  -série  de  violências,  <^^ 
,um  systema  inteiro  de  arbitrariedades  ^ 
vexames  que  todos  se  enfeixam  n'u  '^ 
pensamento  terrivelmente  reaccionário. 
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Sr,  Presidente,  ou  o  acto  do  governo, 
■que  assim  se  apresenta  iniciando  uma 
corrente  de  idéas  nâo  somente  contraria  a 
todas  as  tradições  da  nossa  historia  poli- 
tica, mas  também  violadora  do  direito 
escripto,  ou  este  acto  quer  significar  uni- 
■camente  um  cortejo  ao  próximo  3"  rei- 
nado, isto  é,  o  ternorque  sente  o  ministé- 
rio de  ser  apelado  das  alturas  do  poder,  e 
■o  desejo  de  agradar  á  Coroa,  entendendo 
que  nada  é  mais  propicio  a  applacar  as 
iras  celestes  do  que  o  holocausto  das 
instituições  populares,  e  então  o  acto  do 
ministério  é  sobremaneira  censurável  ;  ou 
este  procedimento  significa  alguma  cousa 
■ainda  mais  grave  e  mais  séria,  traduzindo 
■o  pensamento  partido  das  grandes  aUuras 
do  poder,  das  regiões  soberanas  do  paíz, 
demonstrando  que,  de  facto,  se  tem  em 
vista  alterar  profundamente  o  regimen 
publico  da  governação  do  Brazil. 

Em  qualquer  das  hypotheses,  Sr.  Pre- 
sidente, é  necessário  que,  pelo  menos,  os 
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mandatários  da  vontade  popular,  que,  p^slc 
menos,  os  depositários  da  confiança  <i'^ 
povo,  se  levantem  para  protestar  ener^^*~ 
camente  contra  as  violações  partidas  *Í0' 
poder  e  inspiradai,  nestes  condemnav^^** 
intuitos.  {/ípplauios  dos  republicanos.) 

E'  necessário,  Sr.  Presidente,  q_  '«-■*^ 
consignemos  nos  annaes  da  nossa  Asse  «^'■^' 
bléa,  que  passemos  mesmo  para  o  archi  "^•f*^ 
de  nossa  historia  politica,  este  brado  p£^-*' 
tido  da  consciência  honesta  dos  represe*"^" 
tantes  do  povo,  afim  íie  que  o  confron  *- 
dos  factos  no  futuro  possa  absolver  a  *^^^ 
que  souberem  cumprir  com  o  seu  dev<^^  ' 
quando  as  gerações  vindouras  esten<^^" 
rem  uma  condemnaçâo  ignominiosa  f;ofc^-* 
a  época  presente.  {Muito  bem  dos  Srs.  -^^' 
de  Moraes  e  C.  Salles.) 

Eu  dizia,  Sr.  Presidente,  que  a  reacÇ^-*^ 
operada  pelo  ministério  presidido  pelo  ^  ^' 
Cotegipe,  e  realisada  nesta provincia  contr" 
as    Camarás    Municipaes  que  exercera**^ 
o  direito  de  representar,  eu  dizia  que  elí  ^^^ 
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■ignificava  mais  do  que  uma  simples  repri- 
nienda,  uma  simples  punição  a  uma  en;t- 
dade  ligada  ao  mecanismo  administrativo 
do  paiz,  porque,  realmente,  o  que  se  veri- 
fica é  o  aniquilamento  da  liberdadií  de  pen- 
sar, de  enunciar  a  opinião  e  de  instituir 
debates  sobre  assumptos  de  ordem  publica, 
■exercido  na  própria  fonte  de  todo  o  poder, 
^^gundo  o  systema  que  se  diz  adoptado. 
Incontestavelmente,  o  que  se  intenta  c 
impedir  que  nas  regiões  sempre  governa- 
*^^s,  sempre  passivas  da  sociedade,  abrase 
*^'scussao  sobre  os  privilégios  garantidos 
^^  Carta  politica. 

Mas  a  inércia  imposta  neste  assumpto 
'^^o  pôde  deixar  de  estender-se  a  todos  os 
*^'^tros,  e  da  esphera  politica,  a  inactivi- 
■^^de  popular  passará  a  todas  as  espheras 
^ciaes, 

E  será  esta  a  missão  que  ao  Estado 
*^^ínpre  realisar  ?  Por  certo  que  não.  A 
"^stituiçâo  do  Estado  legítima  a  sua  exis- 
>liilosophÍa  politica,    na    philoso- 
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phia  do  direito  publico,  por  ser  a  consa- 
gração da  idéa  do  direito,  como  uma  enti- 
dade que  realisa  o  principio  da  justiça,. 
porque  ao  EsUtdo  compete  garantir  os 
direitos  individuaes,  os  direitos  das  collectí- 
vidades.  compete  garantir  no  seio  da  socie- 
dade em  que  exerce  a  sua  acção,  o  desen- 
volvimento de  todas  as  idéas,  de  todas  as 
actividades,  de  todos  os  princípios  que 
naturalmente  tendem  a  tomar  incremento, 
a  desenvolver-se  e  a  realisar-se. 

Mas  se  assim  é,  Sr.  Presidente,  como 
legitimar,  diante  das  theorias  do  direito, 
assim  como  diante  da  lei  escripta,  a  alti- 
tude do  governo  brazileiro  que  se  lembra 
desuffocar  na  sua  origem  mais  legitima 
todas  as  aspirações  de  interferência  nos 
negócios  públicos  que  é  um  lisongeiro 
signal  de  vitalidade  no  seio  da  sociedade 
brazileira  ?  !  O  que  é  o  civismo,  o  que  sât> 
essas  virtudes  publicas  que  á  toda  hora 
proclamamos,  como  uma  necessidade  da 
existência  social,  que  procuramos    esl 
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ãr  com  todo  o  esforço,  senão  a  manifes- 
tação do  livre  pensamento  do  rídadâOj 
senão  a  sua  actividade  intelligente  exer- 
«endo-se  em  todas  as  regiões  da  vída 
íiacional  ? 

Nâo  se  pôde,  Sr.  Presidente,    sufíbcar 
a  actividade  individual,  sem  que  ipso  facto 
sé  tenham  atrophiado  todas    as  mais  legi- 
timas expansões  de  uma  sociedade  consti- 
tuída, porque  a  sua   única    fonte  de  vida, 
«de  força  e  poder  é  a  actividade  do  cidadão. 
Mas,  dir-se-ha,  essa  manifestação  da 
actividade    tem    um    limite,    que  é  o  pre- 
scripto  pelas  necessidades  publicas,  o  esta- 
tuído   pelas  exigências  traduzidas   nas  leis 
do  paiz.  Sem  duvida  que  sim  ;  mas,  além 
de  que  é  sempre  nas  indicações  da  opinião 
que  sâo  colhidas  as  determinações  dessas 
necessidades  e  exigências  da  causa  publica, 
occorre    que  taes  restricções    nao  podem 
Jamais    ir  ao   ponto  de  vedar  o  pronuncia- 
"íento  das   idéas,   porque  isto  importaria  a 
lobilidade  e  o  dominio  do  absolutismo. 
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que,  nem  ao  menos,  seria  o  dos  mais  caps 
zes  no  regimen  da  vitaliciedade  e  da  her»- 
ditar!  edade. 

Cumpre,  pois,  que  o  Estado  garant^»i 
effectivamiínte  o  direito  individua!,  o  direitz^* 
politico  eo  desenvolvimento  social;  e  naS^ 
o  iará,  se  acaso  vingar  o  plano  de  abaf^^ — a 
a  voz  das  municipalidades,  pois  que  sen=^ 
apenas  a  primeira  conquista  da  reacçã  ^ 
-Cumpre  ainda  distinguir  entre  a  express^^sa, 
de  um  pensamento,  a  proposição  para  s  ^t~rL 
examinada  a  conveniência  da  sua  adopç^^«: 
pelos  tramites  legaes,  e  a  execução  des  -^a 
idéa  por  factos,  fora  dos  meios  prescript:«i>s 
e  acceitos  para  realisarem-se  as  refórm^*s. 

Sr.  Presidente,  nào  foi  senão  domina  cJo 
por  esses  princípios  e  por  essas  idèas 
que  o  poder  publico  traduziu  em  l^*-  ^ 
legitimidade  com  que  o  individuo  pó"^ 
actuar  livremente  em  toJas  as  ordenfí  *^^ 
vida  nacional,  e  que  o  poder  publico  f''-' 
duziu  em  lei  o  direito  das  Camarás  Mi-i*^ 
cipaes    se    pronunciarem,  sema  faculdí**-^^ 


NA   ASSEMELHA    PROVINCIAL    DE   S.    PAULO    23 1 

de  executar  a  deliberação,  de  ter  uma 
opinião,  um  pensamento,  uma  idéa  acerca 
de  todos  os  negócios  públicos. 

Tenho  visto,  Sr.  Presidente,  contes- 
tar, em  face  do  nosso  direito  escripto,  a 
attribuiçclo  das  Camarás  Municipaes  diri- 
girem-se  por  meio  de  petições  ou  de 
representações  aos  poderes  do  Estado  em 
relaçáo  aos  negócios  públicos  do  paiz. 
Entretanto,  se  ha  principio,  se  ha  idéa 
que  se  possa  dizer  firmemente  apoiada  na 
legislação  do  paiz,é  sem  duvida  a  que  con- 
fere taes  attribuições  ás  Camarás  Munici- 
paes. Tem  sido  por  vezes  referida  a  dispo- 
sição do  artigo  58  da  lei  de  i*?  de  Outu- 
bro de  1828  :  esse  artigo  confere  ás  Cama- 
rás Municipaes  a  attribuiçáo  de  darem, 
annualmente  ou  quando  lhes  parecer  con- 
veniente, parte  ás  Assembléas  Provinciaes 
das  infracções  da  Constituição  do  Império. 

Accrescentarei  ainda  a  este,  as  dis- 
posições dos  artigos  61,  63  e  64  da  mesma 
iei,  que,  interpretadas   harmonicamente,  e 
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postas  em  confronto  com  o  artigo  58,  e 
ainda  mais  postas  em  confronto  com  o 
artigo  17  em  que  vem  a  integra,  o  texto 
do  juramento  que  devem  prestar  os  verea-^ 
dores,  nâo  podem  deixar  de  firmar  neces- 
sariamente a  convicção  e  o  principio  que 
ás  Camarás  Municipaes  pertence  a  attri- 
buiçâo  de  representar  mesmo  em  assumpto 
constitucional. 

Lerei  alguns  dos  textos  da  lei,  ^cuja 
citação  acabo  de  fazer.  *; 

O  artigo  1 7  dispondo  sobre  a  forma 
do  juramento  prescreve  que  os  vereadores 
o  prestarão  nos  seguintes  termos  :  «Juro, 
etc...  promover,  quanto  em  mim  couber, 
os  meios  de  sustentar  a  felicidade  pu- 
blica.» 

A  felicidade  publica,  sem  restricções,. 
é  o  que  se  entende  ! 

Portanto,  a  consignação  expressa,  ou 
antes — a  determinação  expressa,  formula- 
da no  juramento,  o  melo  mais  efficaz  de 
que   dispõe  a  legislação  para   estimular  a 
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■esc^cuçâo  dos  seus  preciltos,  de  que  as 
Calmaras  contrahem  o  dever  de  occupar-se 
com  os  assumptos  concernentes  a  felicí- 
t3a.c3c  publica. 

IO   Sr.    Duarte    de  Azevedo  : — Nos 
£i~mos  do  seu  regimento. 
O    Sr.    B.  DF    Campos  : — Acceito    o 
parte  do  nobre    deputado  e    responderei.  , 
Nao  leio  o  art.  5S,  por  que  jà  citei  a 
>^a.  disposição. 
O    artigo    6r   determina  o  seguinte  ; 
■^^ue  as  Camarás  assignem   os  diários  dos 
conselhos  geraes,  das  Gamaras  legislativas 
^  Os  periódicos  que    contenham    os  extra- 
ctos das  sessões  das  Camarás  Municipaes, 


Sr.  Presidente,  nao'se  concebe  que  a 
'^'  de  i"  de  Outubro  impuzesse,  como 
obriggçjo  restricta  ás  Camarás  Municipaes 
^  ^ssignatura  dos  periódicos  em  que  sSo 
'"sertas  as  discussões  e  resoluções  das 
'-arriaras  legislativas, se  nao  para  que  e!las 
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fizessem  uso  das  noções  e  dos  conheci- 
mentos bebidos  na  leitura  d^esses  traba- 
lhos, d' esses  actos  legislativos,  e  fizessem 
uso  no  intuito,  sem  duvida  alguma,  de 
servirem  á  causa  publica. 

Ora,  pergunto  eu  :  que  uso  podem 
fazer  as  Camarás  Municipaes  das  resolu- 
ções e  das  discussões  occorridas  nas    Ca- 

m 

maras  legislativas,  no  intuito  de  servirem 
á  causa  publica,  senão  confrontando  as 
idéas,  os  principios,  as  noções  ahi  adqui- 
ridas com  os  factos  que  se  passam  em  der- 
redor de  si,  e,  uma  vez  que  não  podem 
ellas  mesmas  tomar  as  resoluções  neces- 
sárias ao  bem  publico,  levando  ao  conhe- 
cimento dos  poderes  competentes  as  suas 
impressões,  a  sua  experiência,  o  resultado 
de  suas  observações  afim  de  que  elles 
resolvam  e  executem  o  que  se  verificar 
que  está  na  conveniência  geral  ? 

Mas,  confrontemos  ainda  esta  dispo- 
sição com  a  do  art.  63  :  «  As  Camarás 
Municipaes    darão  aos    deputados  e  sena- 
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dores  da  província  a  que  pertencerem,  as 
informações  que  elles  pedirem,  e  todas, 
que  ellas  julgarem  precisas,  ainda  que  se 
náo  peçam.» 

Vê-se,  Sr.  Presidente,  que  todas  estas  , 
disposições  se  ligam,  se  concatenam  no 
sentido  de  determinarem  como  attribuiçào, 
já  não  digo  facultativa,  mas  até  obrigatória 
das  Camarás  Municipaes  aquella  pela 
qual  ellas  levem  aos  poderes  competentes 
o  conhecimento  que  vão  adquirindo  acer- 
ca dos  negócios  públicos,  «ainda  mesmo 
que  esses  poderes  não  peçam  essas  infor- 
mações.))^ 

Mas,  não  é  tudo  ;  o  art.  64,  regu- 
lando o  modo  pelo  qual  as  Camarás  Mu- 
nicipaes devem  dirigir-se  aos  poderes  supe- 
riores, faz  uma  classificação  de  suas  attri- 
buições.  Assim  diz  esse  artigo  :  «Quando 
tiverem  de  se  dirigir,  quer  a  respeito  de 
reclamações  ou  propostas  que  caibam  na 
denominação  de  posturas,  quer  a  respeito 
de  outros  assumptos  de  sua  competência^ 
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bem  como  ainda,  quando  dirigirem  reppi 
sentações  aos  poderes  públicos,  etc.« 

Vê,  Sr.  Presidente,   que    nestas  phr-— 
ses  do  art.   64  nós  encontramos,  como  ^^ 
disse,  a  verdadeira  classificação  das  attc    ^ 
buições  que    a  lei  de    i    de  Outubro  J^ 
1S28  concedeu    às  Camarás  M^nicipaes  ; 
isto  é,  a  lei  de   i  de  Outubro  de  1828  en- 
tendeu que  as  Camarás  Mimicipaes  podem 
se    dirigir    aos    poderes    superiores     nào 
somente  quanto  ás  suas  posturas,  e  sobre 
assumptos  de  sua  particular   competência, 
como  ainda  podem  dirigir-lhes  outras  re- 
presentações. 

Ora,  pergunto  eu  a  todos  oslmpugna- 
dores  desta  attribuiçâo  que  eu  sustento 
pertencer  ás  Camarás  Munícipaes:  ex- 
cluída a  matéria  consernente  ás  posturas, 
excluída  a  matéria  qneo  art.  64  denomina 
da  competência  das  Camarás  e  que  se  deve 
entender  que  é  da  sua  peculiar  competên- 
cia, excluindo-se  íí^to  o  que  é  que  fica  para 
as  representações  que  as  Camarás  Munici- 
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paes  ainda  têm  de  dirigir  aos  poderes  pii- 
blicos.  se  ellas  nâo  podem  occupar-se  de 
assumptos  de  ordem  geral  ? 

Eu  formulei  esta  interrogação  e  peço 
■que  todos  os  impugiiadores  do  direito  das 
Camarás,  confrontando  o  art.  64  que  regu- 
la a  forma  das  representações,  com  o  art. 
63,  que  as  manda  prestarem  informações 
aos  deputados  e  senadores,  etc,  ainda  nâo 
pedidas,  com  o  art.  6r,  que  as  obriga  a 
serem  assíduas  leitoras  dos  diários  que 
tragam  as  discussões  e  resoluções  do  poder 
legislativo,  com  o  art.  50,  que  as  torna 
íiscaes  até  da  Constituição  do  Império  :  eu 
peço  que.'  feito  o  confronto  de  todas  estas 
disposições,  seja  respondida  a  mmha  per- 
gunta, 

O  Sn.  D.  DE  AzKVEDo  ; — Falta  um 
elemento  para  o  confronto,  a  disposição  do 
art.    iS. 

O  Sk.  B.  dl  Campos  : — Eu  vou  là, 
vistojcomo  é  o  meu  maior  argumento,  o 
mal-i  precíoso|de  que  disponho  para  con- 
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íu  ndi  I 


r  o  governo  neste  assumpto  ;  porí 


que   pensa 


elle  ter   ahi 


II    um  apoio  que  t 


entretanto,  completamente    improcedente. 

F.u  lastimo  até  ter  de  discutir  em 
relação  ao  governo  do' meu  paiz  um  acto 
baseado  em  um  sophisma,  em  uma  adul- 
teração da  lei,  porque  entendo  que  o  go- 
verno é  o  primeiro  obrigado  a  dar  o  exem- 
-  pio  da  mais  restrícta  e  recta  interpretação- 
dos  textos  legislativos.  {Apoiados  da  ban- 
cada republicana). 

O  sophisma  por  parte  do  governo  é  o 
signal  mais  evidente  da  decadência  das 
instituições,  do  seu  desprestigio  ê  falta  de 
confiança.    [Apoiados). 

O  Sr.  a.  Nogueira  :  — O  nobre  depu- 
tado pôde  contestar  a  procedência  da 
interpretação,  mas  não  a  boa  fé. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Estou  coii- 
vencido  plenamente  do  sophisma  do  go- 
verno ;  sou  muito  moderado  no  modo  de 
exprimir-me,  porém  muito  franco. 
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Dizia    eu    que  o  confronto  dt;  todas 

.  ^"^Vas  disposições  legislativas  Itívam   fatal- 

I  ""■ente  aos  espiriíos  a  convÍct;3ode  quenao 

I  4  sfitiientc  permittido,  nâo  é  apenas    uma 

[  aítribuj^âo  facultativa  dasCamLiríis  Muni- 

I  EÍpjes.  represenlareni  aivrca  dos  nejjocios 

I  públicos,  é  mais  do  que  isso,  visto   como 

fé  uma  obrlg^açào  rcstricU  ;  e  se  ellas  nSo 

I  exercetn    essa    attribuiipân,     cntAo  é  que 

ípoileriam  ser  taxadas  de  criminosas. 

Os    impugnadores    da  doutrina    que 

sustento,  Sr.  Presidente,restringem  a  acção 

das  Camarás    Municlpaes  exclusivamente 

ao  que  diz  respeito,  na   phrãse  da  Cons- 

lituivâo  e  da  lei  de  l  de  Outubro  de  1828, 

governo    económico  e  municipal    das 

■  cidades  e  villas  ;  e  é  justamente  essa  posÍ- 

Içaoque  eiles  assumem    que    torna  a  sua 

'  causa  completamente'  itidefensave)    diante 

da  disposição  do  art.  64,  que,  prevendo  o 

[  caso  da   representação    sobre    posturas  e 

[assumptos  de  particular  competência  das 

[  Camarás,  prevê  ainda  o  caso    das    repre- 
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sentações  aos  poderes  superiores  s( 
outros  assumptos.  Ou  admitlireis  rediii 
■dancia  na  lei,  ou  admittireis  que  ella 
encerra  preceitos  occiosos,  inuteis.ou  entâo 
admittireis  que  as  Camarás  têm  realmente 
a  attribuiçâo  de  representarem  em  assurra- 
ptos  fora  daquillo  que  concerne  ao  gover^ — 
no  económico  e  policial  da  terra, 

E,    como    disse,    o  confronto       essa- s 
disposições  assim  leva  a  aFfirmar  ;  além  d*:^ 
que  nós    vemos   perfeitamente  divididas^ 
discriminadas  na  lei  de  i  de  Outubro  à^ 
1828    as    funcções,     que  são     de    orden* 
mais  geral,  das  que   respeitam    o  governe» 
local.  E'  assim   que  o  assumpto    concer- 
nente a  posturas  se  achava    previsto  no 
Tit:  3^   desta  lei  'sobre  a  rubrica — Postu- 
ras Municipaes — e  os    outros    assumptos, 
no  Tit.  2"  sob  a   rubrica — Funcções  Mu- 
nicipaes. 

Eu  irei   agora,  Sr.  Presidente,  derro- 
í:Hr  e.-íse  pobre  castello  do  art,  78, 

Diz  o  art.  78  da  lei  de  1  de  Outubro 
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<lt  1828:  <(E'  prohibido,  porém,  todo  o 
ajuntamento  para  tratar  ou  decidir  negó- 
cios nâo  comprehendidos  neste  regimento. 
como  proposições,  deliberações  e  decisões 
feitas  em  nome  do  povo,  etc.» 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  o 
que  o  art.  78  prevê  nesta  disposição  nâo  é 
a  Camará  funccionando  em  uma  sessão, 
mas  n'um  ajuntamento  ;-^palavra  que  tem 
significação  histórica,  conhecida  e  ainda, 
ha  poucti,  demonstrada  em  edictorial  de 
um  jornal  de  créditos  bem  firmados.  O 
ajuntamento  de  que  ahí  se  íalla  é  a  reu- 
nião da  Camará  e  do  povo,  para  tomarem 
resoluções  acerca  dos  negócios  públicos, 
como  era  uso  nos  antigos  tempos.  O  art. 
78  quiz  pôr  fim  a  estas  praticas  anteriores 
ao  actual  regimen.  E  note-se  que  todas 
as  vezes  que  a  lei  refere-se  á  reunião  re- 
gular das  Camarás,  emprega  a  palavra — 
sessão  ;  —  o  que  torna  claro  o  sentido 
particular  da  phrase  —  todo  o  ajunta- 
mento. 
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O  Sr.  d.  de   Azevedo  : — Leia  o  ar- 
tigo todo. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Hei  de  ana- 
lysar  todo  o  artigo. 

O  Sr.  d.    de    Azevedo: — Essa.  pri- 
meira  parte   do  argumento  de  V,  Exc.  é' 
completamente  inacceitavel. 

O   Sr.  B.   de    Campos  : — Ainda  náa 

■ 

conclui.  A  consideração  que  devo  a  V. 
Exc.  faz-me  interromper  o  discurso  para 
attender  aos  apartes,  mas  até  agora  ape- 
nas dei  o  sentido  que  legalmente  tem  a 
palavra — ajuntamento. 

O  artigo  continua  : — aK  prohibido  o 
ajuntamento  para  tratar  ou  decidir  de  ne- 
gócios não  comprehendidos  neste  regi- 
mento.» Estas  palavras  ainda  tornam  intei- 
ramente inapplicavel  a  prohibiçâo  do.art. 
78  á  actual  pendência,  porque  está  de- 
monstrado que  a  attribuição  de  represen- 
tar aos  poderes  superiores  relativamente 
aos  assumptos  geracs  foi  deferida  ás  Ca- 
marás   pelos    arts.  58  e  61    a  64,    assim 
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como  até  pela  formula  do  juramento  dos 
x^ereadores. 

Portanto,  o  direito  dt:  representar 
acha-se  comprehendJdo  no  regimento  das 
Camarás  e  nào  pôde  ser  prohibido  pelo 
art-  78  que  que  só  refere-se  aos  negócios 
náo  compreliendidos  no  regimento.  Mas, 
o  citado  artigo  ainda  exige,  para  ser  con- 
demnavel  o  acto.  que  se  exercite  em  nome 
■do  povo.  visto  como  pressupõe  o  ajunta- 
mento popular,  e  a  hypothese  de  que  se 
trata  é  da  Camará  representando  em  ses- 
são regular  e  no  próprio   nome. 

Uma  voz :  —  Uma  reunião  pacifica 
para  representar  aos  poderes  do  Estado, 
nâo  pôde  ser  prohibida    em  palz  nenhum. 

O  Sr.  B,  de  Campos  : — O  que  o 
art.  78  proliibe,  não  é  a  reunião"  do  povo  ; 
■é  que  a  Camará  se  reúna  ao  povo  para 
tratar  de  negócios  que  não  estejam  com- 
prehendidos  em  seu  regimento.  Eu  sei  que 
o  povo  pôde  reunir-se  para  exercer  o  di- 
reito de  petição,  mas  estamos  tratando  de 
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indagar  qual  seja   a  interpretação  exacta 
do  art.  78. 

Accresce  que  o  art.  78  não  cogita  de 
uma  simples  representação. 

O  acto  que  ellç  prohibe,  ve-se  pela 
sua  disposição,  tem  o  cunho  de  execução^ 
porque  ^:mprega  a  phrase — tratar  ou  deci- 
dir negocies. 

Ora,  isto  não  se  applica  ao  acto  de 
pedir,  de  representar  a  quem  é  competente 
para  fazer.  E*  necessário  não  esquecer  a 
profunda  differença  entre  aventar  a  con- 
veniência de  o  poder  competente  realisar 
umá  reforma  e  tomar  a  deliberação  de  a 
fazer. 

Uma  voz: — Isso  compete  ao  cidadão, 
não  ás  Camarás, 

O  Sr.  C.  Salles  : — O  que  póde-se 
dar  ao  povo,  negando-se  a  uma  corpora- 
ção ?  isto  é  um  absurdo. 

{Não  apoiado  do  Sr,  Duarte?^ 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Sr.  Presi- 
dente, vou  proseguir.  Si  é  verdade  que  a 
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theoria  do  Direito  Publico  perniltte  até 
aconsdli.)r  (pie  as  Camarás  Municíjja-ís  se 
pronunciem  sobre  assumptos  de  orden» 
publica,  nâo  paca  decidirem,  não  para  faze- 
rem o  que  excede  de  suaa  attribuições, 
mas  para  institiiirem  a  maior  investigação 
flue  o  zelo  do  ciUadâu  prescreve  que  se 
preste  <á  causa  publica  ;  se  é  exacto  que  o 
Direito  Publico  consagra  estas  aspiraçr>es 
nio  é  menos  certo  que  a  historia  política 
íie  nosso  paiz  sempre  deu  á  lei  de  i°  de 
Outubro  a  interpretação  consentânea  com 
3  doutrina  que  estou  sustentando.  Tanto 
assim  é  que.  se  V.  Kxc.  percorrer  toda  a 
^oíssa  historia  politica,  desde  os  primeiros 
tempos  até  os  nossos,  V.  Exc.  ha  de  vêr 
constantemente  as  Camarás  Municipaes, 
í""a-  sendo  consuUadas  sobre  assumptos 
constitucionaes,  ora  prestando  espontanea- 
""lente  suas  informações,  ora  exercendo  o 
uirçitQ  de  petição,  e,  o  que  é  mais,  V. 
Exc.  notacá  que,  nao  só  os  poderes  públi- 
cos ttm  feito  grande  cabedal  dessas  mani— 
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festações    das    miinicipalitlades,    desf 
fundação  do  Império  até  nossos  d 


nbeni 


istanti 


nteniente,  que 
Executivo,  quer  o  Poder  Legislativo,  fkzetn 
avultar  aos  olhos  de  seus  contradictores  a 
importância  das  opiniões  das  Camarás 
Municipaes.  na  decisão  de  assumptos  da 
maior  ponderação. 

Sr,  Presidente,  o  que  é  digno  de  atteri- 
çâo  a  este  respeito,  é  o  modo  como  as 
Camarás  tèm  sido  acolhidas  pelos  podere* 
públicos  no  Brazil  ;  o  que  eu  noto,  é  qiK 
quando  a  sua  opinião  agrada  nas  alta 
regiões  é  muito  legitima,  é  muito  legnJ. 
muito  digna  e  muito  louvável.  Mas,  quanid 
a  opinião  das  Camarás  desagrada  nos  alto 
poderes,  entáo  é  um  crime  ! 

E'  um  modo  muito  subtil,  muito  jíst-? 
toso  de  inutilisar  a  opinião  poptdar,  S 
vale  quando  se  pôe  de  accôrdocomi 
privilegiados. 

Toda  a  vez  que  a  opiniãojda  Camai 
se  afasta  deste  caminho,  ella  constitue  u) 
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crime.  Eu  cito  o  exemplo  das  manifesta- 
-içôes  das  Camarás  com  relação  ao  ele- 
mento servil.  Nós  estamos  vendo  a  toda  a 
hora  as  municipalidades  se  manifestarem 
com  relação  a  este  assumpto  ;  entretanto, 
é  matéria  que  nâo  cabe  nas  disposições  da 
lei  de  i^  de  Outubro,  segundo  o  entender 
do  governo,  porque  não  pertence  ao  go- 
verno económico  e  policial  das  cidades  e 
villas. 

E,  porventura,  as  Camarás  Munici- 
paes,  quando  deliberam  que  convém  extir- 
par o  elemento  servil,  não  atacam  uma 
instituição  que  o  governo  affirma  ser 
legal  e  que  tem  procurado  garantir  tanto 
q.uanto  se  entende  que  atacam  a  Consti- 
tuição, quando  pedem  a  sua  revisão  ? 

Entretanto  não  vejo  que  as  Camarás 
tenham  sido  processadas  ou  suspensas 
porque  se  pronunciaram  em  relação  ao 
elemento  servil,  quer  para  o  manter,  quer 
para  o  abolir. 

Citarei  ainda  um  facto. 


1 
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Sabemos  que  a  Camará  Municipal  da 
Corte  iniciou  e  manteve  por  muito  tempo 
uma  propaganda  animadissima  contra  a 
escravidão  eque,  essa  sim,  promovia  ajun- 
tamentos,  segundo  a  lei  de  i^  de  Outu- 
bro, visto  como  se  reunia  ao  povo,  tomava- 
lhe  a  direcção  e  resolvia  sobre  o  meio  de 
libertar  a  Corte. 

E  quçm  comparecia  nesses  ajunta- 
mentos ? 

O  imperador,  a  princeza,  o  ministério,, 
os  altos  funccionarios  !  {Apoiados.) 

Porventura  não  estava  alli  perfeita- 
mente determinado  isso  que  o  art.  78 
chama  ajuntamento? 

O  Sr.  C.  Salles  : — E  o  imperador 
até    animava-o    com   phrases   laudatorias. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Sem  duvida 
gostava  daquillo. 

Alguém  tratou  de  criminoso  o  proce- 
dimento do  chefe  do  Estado  e  do  governo  ? 

Não  estamos  vendo  actualmente  o 
Correio  Paulistano,  órgão  do  partido  con- 
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^^V      NA  ASSI 

^^rvador,cIogiar  a  manifestação  das  Cama- 
rás Municípaes,  provocada  pelo  senador 
Kle  Godoy,  em  relação  ao  elemento  ser- 
'  e  lastimar  que  tenham-se  manifestado 
nas  23  Camarás,  náo  podendo  por  isso 
-^.  conhecida  a  opinião  geral  da  pro- 
víncia ? 

Porventura  o  Presidente  suspendeu 
1  Camarás  Municipaes  por  isto  ? 

Ao  contrario,  o  jornal,  orgâo  do 
íverno,  as  elogia. 

Temos  também  outro  facto,  as  felici- 
fcOes  que  as  Camarás  Municipaes  do 
pz  dirigem  ao  Presidente  da  Província  e 
I  governo  geral,  as  adhesões,  etc. 

O  Sr,  C.  Salles  : — Até  felicitações 
r  anniversario  já  tem  sido  dirigidas  ao 
,  Coteglpe.   {/íisaeíãs). 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Nessas  feli- 
ações  não  ha  só  uma  manifestação  de 
ntimentos  pessoaes,  ha  também  alguma 
■usa  quanto   à    politica,    ellas    congratu- 
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lam-se   por    taes  e  taes   idéas    e   medidas 
inauguradas  no  paiz  pelo  governo. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  é  certo  que 
até  o  elemento  histórico  e  o  costume  se 
congregam  á  todos  os  outros  para  susten- 
tar o  direito  de  petição,  ò  direito  de  repre- 
sentação das  Camarás  Municipaes,  para 
demonstrar  que  a  lei  sempre  foi  interpre- 
tada nesse   sentido. 

Passarei  a  demonstrar  outro  erro  do 
governo,  quanto  á  criminalidade  do  acto 
das  Camarás. 

Veremos  os  esforços  empregados  para 
descobrir  nas  disposições  de  nosso  Código 
Criminal  uma  qualquer  que  fosse  appli- 
cavel  ao  caso  vertente. 

Em  primeiro  lugar  a  maior  prova 
da  fraqueza  da  opinião  do  Sr.  Presidente 
da  Provincia  é  o  facto  ddle  não  saber 
onde  é  que  havia  de  classificar  o  delicto. 
S.  Exc,  em  caso  de  duvida,  julgou  que 
era  muito  curial,  muito  licito  da  parte  da 
primeira  autoridade  da  provincia,  agarrar 
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dovi^     capitules  inteiros  do  Código  Crimi- 
nal ^   mais  um  artigo,  e  atirar  com  tudo 
ISSO      á    magistratura  para  que  ella    visse 
qual    o  artigo  applicavel. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Antes  fechasse  o 
codig-o  e  mandasse.  {Risadas,) 

O  Sr.  B.  de  Campos: — Isto  faz- me 
lembrar  um  facto  que  li  óu  foi~me  referido 
^^gures:  em  um  jury,  n'uma  localidade 
d^sta  ou  de  outra  província,  tinha  sido 
^^cumbido  da  accusaçáo  um  rábula  qual- 
quer. 

Esse  individuo,  realmente  possuido 
^^  mais  ardente  convicção  contra  o  réu,  e 
desejando  a  sua  punição  no  mais  alto 
^'^âu,  entendendo  que  o  ultimo  artigo  do 
^odigo  devia  ser  o  que  continha  a  maior 
P^na,  pediu  que  o  réu  fosse  condemnado 
^^    ultimo  artigo  do  código.  [Risadas.)^ 

A  defesa,  como  era  natural,  levantou- 
^^  ^  declarou  que  o  ultimo  artigo  apenas 
^í^ia :  «Revogam-se  as  disposições  em 
^^ntrário)).  {Risadas.) 
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Nâo  farei  applicaçâo  do  facto  ao  Pr~^- 
sidente  da  província,  mas  em  todo  caso 
nâo  deixa  de  haver  sua  analogia,  visto 
como  a  primeira  autoridade  da  província 
nâo  pode  suspender  corporações  impo-i'- 
tantes,  como  Eâo  as  Camarás  Municipae^Pt 
sem  saber  porque,  e  muito  menos  ma.n- 
dal-as  processar  por  um  delícto  que  ell^ 
mesmo  nâo  sabe  qual  é. 

De  fdcto,  o  Presidente  da  provinc»^ 
julgou  as  Camarás  Munícipaes  incursas  <;>^ 
todos  os  artigos  do  Código,  desde  o  arL  ^  -5 
até  o  89,  e  ainda  mais  dois. 

Eu  nao  sei  porque  S.  Exc.  nâo  ma-*^' 
dou  o  código  inteiro  aos  juízes  de   direit<^- 

As  disposições  destes  artigos  cogita*"^ 
da  hypothese  de  tentar,  directamente  e  pc  '' 
factos,  destruir  a  Constituição, 

Ora,  isto  absolutamente  nâo  tem  sem^^' 
Ihança,  nem  longínqua,  com  o  que  3-^ 
Camarás  têm  feito  ;  isto  é, — pedir  pelo^ 
tramites    legaes    que    os    podere      r 


BEUBLEA  PROVINCIAL  DE    S.    PAULO    253 

Dtes  vejam  se  ha  conveniência  em    rever 
guns  artigos  da  lei  fundamental. 

Portanto,  a  menos  que  náo  se  tenha 
Hpacidade  inferior  a  de  um  menino  de 
Kcola,  que  é  quanto  basta  para  reconhe- 
pr  o  sentido  da  expressão — destruir  dire- 
^mente,  náo  é  possível  tomar  a  serio  esta 
icusação. 

O  arC  90  cogita  também  de  assumpto 
feerso  ;    pune  a  provocação  por  escriptos 
ribuidos    por  mais  de  15  pessoas,  etc, 
iipor  discursos  em  publicas  reuniões. 

Portanto,  nâo  tem  também    applica- 

p,  visto  ronio  a  Camará  que  represen- 

í  funccionou  em    sessão    regular,  e  nâo 

tribuiu    escriptos  por    mais  de  15  pes- 

Ps,  nem  fez  discursos,  etc. 

E,  Sr.  Presidente,  se  a  Camará  Muni- 

9I  ou  Camarás    Municipaes  fossem  at- 

aidas   pela   Assembléa    Geral,  se    esta 

«tasse  uma  lei  convocando  a    consti- 

Bte,  e  esta    reformasse   a  Constituição, 

1  isto  um  crime,  ou  um  acto  legal  ? 
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Mas,  se  não  seria  um  crime  e  antes 
um  facto  legitimo,  como  o  provocar  esta 
mesma  legalidade,  constituiria  um  crime  ? 

E'  o  maior  absurdo,  Sr.  Presidente, 
semelhante  modo  de  pensar  ! 

O  art.  139  do  Código 'Criminal,  tam- 
bem  invocado  por  S.  Exc.  cogita  da  hypo- 
these  de  se  exceder  os  limites  das  func- 
ções  próprias  do  emprego. 

Mas,se  eu  tenho  demonstrado  á  socie- 
dade que  o  direito  de  petição,  o  direito  de 
representação  é  uma  attribuição  das  Ca- 
marás Municipaes,  segue-se  que  as  Ca- 
marás Municipaes,  exercendo  este  direito, 
de  modo  algum  tem  excedido  as  suas 
attribuições. 

Sr.  Presidente,  achando-me  um  tanto 
fatigado,  e  tendo  de  passar  a  um  outro 
assumpto,  vou  concluir  minhas  conside- 
rações a  este  respeito,  mandando  á  mesa 
o  seguinte  requerimento  :   [Lê) 

«Requeremos  que  insira-se  na  acta  a 
seguinte  moção  :  A  Assembléa  Provincial 
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li 

^^^Ue  S.  Faulo,  lamentando  que  o  Presidente 
cia.  pruvincia  tenha  mandado  suspender  e 
/ií"ocessar  as  Camarás  Municipaes  de  S. 
Simão,  de  S.  João  da  Boa  Vista  e  outras, 
s^m  fundamento  lega],  visto  que  ellas  nâo 
fizeram  senão  exercer  o  direito  de  petição, 
F>^ssaá  ordem  do  dia. — B.  de  Campos. — 
<!--  Salles.—  M.  Prado  Jumor.  —  P.  de 
■^"^eDraes. » 

tSr.  Presidente,  nâo  desejo  senlar-me, 
*Tia  vez  que  estou  com  a  palavra,  sem 
*»xer  alguma  cousa  em  relação  ao  horro- 
tsso  facto  infelizmente  occorrido  no  mem 
listi'icto  e  que  tem  enlutado  toda  a  sucie- 
*J-acle  paulista.  Refiro-rae  ao  tremendo  suc- 
*^esso  da  Penha  do  Rio  do  Peixe. 

Nâo  o  descreverei  de  novo,  pois   que 
i^dos  conhecem  o  quadro    lamentável  dos 
acontecimentos  que  alli  se  deram. 

Desejo  no  cumprimento  do  mandatO' 
^ni  que  fui  investido,  dirigir  um  pedido  dc' 
informações  ao  governo  da  província. 

Nutro    as    mais    serias  apprehensôes 
d» 
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relativamente  ao  modo  como  o  governi 
província  actualmente  desempenha-se 
seus  deveres  em  relação  aos  gravíssimos 
acontecimentos  da  Penha  do  Rio  do  Peixe. 
A  desconfiança  que  os  actos  de  S. 
Exc.  tem  despertado  em  meu  espirito  e  no 
dos  meus  collegas,  por  erros  e  abusos  conr»- 
metridos  na  sua  administração,  muito  natu- 
ralmente nos  impelle  a  nutrir  serias  appi"^' 
hensões  relativamente  á  posíçáo  de  S.  Ej^c 
quanto  áquelle  successo.  Vejo  queaquelle 
crime  envolve  pessoas  de  posição  miii^** 
considerável,  de  posição  bastante  assigoa-' 
lada  naquella  localidade,  pessoas  das  claS" 
ses  que  nós  chamamos — imptirtantes.  ^ 
receio  que  S.  Exc.  o  Sr.  Presidente  à» 
provincia  encontre  sérios  embaraços.  oAO 
da  parte  de  V.  Exc,  de  quem  formo  jiiiz<> 
bastante  alevantado  acerca  de  factos  desta 
ordem,  náo  da  parte  de  outros  chefes  coii' 
servadores,  mas  embaraço  proveniente  iloS 
preconceitos  e  dos  prejuizos  partidários  ; 
.receio    que    a  acçSo    da   justiça    public 
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elo  menos  a  acção  da  policia  nao  tenha 
do  tâo  isempta,  táo  rectilinea,  tâo  dcsem- 
íraçada,  como  fora  mister  que  elia  se 
ostrasse  diante  de  criminosos  de  uma 
rta  elevação  social. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Seria  profun- 
mente  lamentável. 

O    Sk.  B.  de  Campos; — Tenho  appre- 
nsOes ;  nSo  áfíinno. 


voii    chamar  a 

da     Assfímhléa 
foram    os     que 


Mas,  Sr.  Presidente. 
:ençao  de  V.  Exc.  e 
ra  certos  factos  que 
lis  me  impressionaram. 

Vendo  eu,  Sr.  Presidente,  que  as  primei- 
s  noticias,  que  os  telegrammas  daquella 
'ocedencia  e  as  communicações  que  cir- 
ilaram  em  toda  a  imprensa  affirmaram 
ue  o  delegado  de  policia  da  Penha, 
icrificido,  incontestavelmente,  pela  vin- 
■'cta  escravista,  havia  recebido  ordens  do 
"efe  de  policia  para  captura  de  escravos 


idos  de  i 


ilidi  vi  d 


uo  de  nomi 


e  Ribeiro, 
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chefe    do    partido  conservador  da  Penha, 
eu  desejava  saber  se  é  isto  verdade. 

O  Sr.  P.  Vicente  : — Nâo    é  exacto 

O  Sr.  B.  de  Campos  :  -Entretanto,. 
os  telegrammas  o  disseram,  a  imprensa 
o  disse,  e  nós  sabemos  que  a  imprensa 
fornia  uma  opinião,  e  contra  as  idéas 
erróneas  e  injustas  divulgadas  pela  im- 
prensa, temos  nas  sociedades  modernas 
um  remédio,  é — a  contestação  por  meio- 
da  mesma  imprensa  ;  no  entanto,  o  silen- 
cio mais  completo  faz-se  em  torno  destas^' 
asseverações  ! 

O  Sr.  C.  Rodrigues  : — Nâo  houve 
contestação  ;  e  a  prova  está  na.  substitui- 
ção do  delegado  de  policia. 

O  Sr.  Pedro  Vicente  : — O  Presidente- 
não  mandou. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — O  Presidente 
podia  nao  ter  mandado  ;  mas,  o  chefe  de 
policia  na  execução  de  um  pensamento 
governamental  podia  ter  mandado,  e  nestfc 
caso  responsabilisarei  directamente  o  gí*'--;' 
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-verno  da  província  por  aquellas   occurren- 
^ías. 

O  Sr.  a.  de  Queiroz  : — Apoiado  :  é 
«o     único    responsável.    O    Presidente    da 
prôvincia  e  o  directório   da   união   conser- 
vadora sáo  os   responsáveis.    [Apoiados  e 
não  apoiados^ 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Não  vou 
tâo  long^e.  Peço  permissão  á  Assembléa, 
já  que  tocamos  neste  assumpto  para  enun- 
ciar ainda  um  modo  de  vêr  meu  que  sup- 
ponho  ser  partilhado  pelos  meus  compa- 
nheiros. 

Estou,    Sr.    Presidente,    plenamenjte 
convencido  de   que  entre  V.   Exc.    e  um 
grupo  importantissimo    da   união  conser- 
vadora   e  o  governo   da  prôvincia  existe 
completa  separação  de  vistas.  (Apoiados  e 
não  apoiados.  Ha  diversos  apartes  da  ban- 
cada  conservadora^    Penso  desta  maneira 
em  honra  de  V.  Exc.  e  do  partido   conser- 
vador de   S.  Paulo,    porque    entendo  que 
Jnem  V.  Exc,  e  nem  os  chefes    proeminen- 
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tes  do  partido  conservador  desta  província 
podem  desertar  a  causa  da  autonomia,  e 
independência  da  provÍncia,e  da  dedícaçác»^ 
que  todos  nós  devemos  á  esta  terra  para 
acompanhar  a  politica  justamente  contra- 
ria, isto  é,  a  da  hostilidade  mais  constante, 
mais  intensiva,  sobretudo,  a  todas  as  aspi- 
rações de  engranJeciniento  que  a  provín- 
cia de  S.  Paulo  tem  levantado.  NSo  pre- 
ciso maia  do  que  citar  as  man ifestações- 
da  opinião  do  governo  que  se  encontrara 
diariamente  na  imprensa  da  corte,  im- 
prensa paga  e  sustentada  pelo  governo 
^ral,   {Apoiados) 

Portanto,  por  honra  á  V.  Exc,  por 
honra  ao  partido  conservador  de  S.  Paulo, 
acredito  que  o  Presidente  da  província 
está  isolado.    [Não  apoiados  da    maioria). 

O  Sr.  d.  de  Azevkdo  : — O  Presidente 
da  província  é  sustentado  por  todos  os 
seus  amigos,    {Apoiados  da  maioriu.) 

O  Sií.  B,  DE  Campos  : —  Acredito 
ainda  que  VV,  Excs.  fazem  esta  decl 
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çâo  por  um  dever  partidário,  por  um  extre- 
mo de  generosidade  ;  mas,  nâo  creio  que 
VV.  Excs.  queiram  collaborar  em  uma 
politica  que  é  a  antipoda  dos  interesses 
paulistas. 

O  Sr.  a.  de  Queiroz: — Prejudican- 
do por  esse  modo  os  verdadeiros  interes- 
ses e  aspirações  da  provincia.  {Ha  diver- 
sos apartes  da  bancada  conservadora). 

O  Sr,  B.  de  Campos  : — Os  factos 
demonstram  a  completa  incompatibilidade 
do  Sr.  Rodrigues  Alves  com  a  provin- 
cia de  S.  Paulo.  {Não  apoiados  da  ban- 
cada conservadora)  S.  Exc.  tem  nutrido 
o  seu  espirito  mais  com  idéas  politicas  e 
sóciaes  que  vigoram  no  Rio,  do  que 
com  as  acceitas  na  provincia  de  Sâo 
Paulo. 

O  Sr.  a.  Nogueira  :  Sâo  genera- 
lidades. 

O  Sr.  B.  de  Campos  :  Seu  espirito 
ainda  não  conseguiu  assimilar  toda  esta 
somma    de    boas    aspirações    que   a  pro- 


262 


OS    DEPUTAnOS     REPL'B 


vincia  de  S.  Paulo  concebeu  e  ha  a^r«^^^ 
lisar   e  qtie  S.  Exc.  pensa    que  são  iito — 
pias. 

O  Sr.  C.  Salles:  Elle  mora  muitc» 
perto  do  Macuco,  [Risudas.) 

O  Sr.  B.  dk  Campos  : — S.  Exc.  está- 
mais  com  a  junta  do  couce  e  com  o  Sr- 
Cotegipe.  do  que  com  esta  proviocia. 

Ainda  ha  pouco  o  nobre  deputado 
pelo  3"  distrícto  referiu-nos  os  factos  d^ 
muita  gravidade  dados  no  norte  da  pro- 
víncia em  que  figuram  parentes  do  Pre — 
sidente,  narrados  pelo  Liberal  Panlista  e; 
nâo  contestados. 

O  Sr.  a.  Nogueira: — Sâo  inexactos- 

O  Sk.  B.  de  Campos;  —  Mas,  eu  noto 
■que  a  imprensa  traz  lactos  desta  ordem 
contra  o  j^overno,  e  elJes  nâo  sâo  contes- 
tados, sâo  assim  recebidos  como  verda- 
deiros, porque  realmente  eu  nâo  compre- 
Jiendo  que  se  affirmem  cousas  que  nao  se 
■deram,  em  prejuízo  do  bom  nome  do 
governo  e  que    não  se    opponha  a  devida 
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negação.  {Apartes,)  Mas,  Sr.  Presidente, 
eu  prosigo  na  ennumeraçâo  das  circum- 
^tancias  que  geraram  em  meu  espirito 
^stie  estado  de  apprehensão. 

Observo,  por  exemplo,  que  o  delega- 
<lc>    de  policia,  o  delegado   militar,  enviado 
à   Penha  do   Rio   do    Peixe,  adoeceu  e  foi 
substituído  depois  de  lá  chegar  o  chefe  de 
policia  ;  e  noto    mais  uma  circumstancia, 
<l^<í    os    nomes  dos  considerados    crimi- 
nosos, foram    publicados    pela    imprensa 
brites  da  expedição  do  mandado  de  prisão, 
^^tesde    sua   captura.   Vejo  ainda  que  o 
'cHtiife  do  partido  conservador  da  Penha  do 
í^io  do  Peixe,  apontado  pela  opinião  publi- 
"^^   como  primeiro  responsável   por    esses 
factos,  nâo  figura  na  lisla  dos  criminosos  ! 
K-^ partes.) 

Como  disse  desde  o  começo,  Sr.  Pre- 
"Sidente,  eu  reputo  estes  factos  de  tal  gra- 
vidade,   de    tanta  transcedencia,    e  estou 
'^^o   habituado  a    respeitar    na    reputação 
^03  outros  a  minha  propria,que  nâo  avanço 
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afifirmações  ;  provoco  apenas  informações 
visto  como  por  parte  do  governo  tem  ha- 
vido o  mais  completo  silencio  em  relação 
ás  accusações  que  a  imprensa  lhe  tent 
feito.    (Apartes) 

O  Sr.  T.  Braga: — Houve  quem  dis- 
sesse que  Joaquim  Firmino  nâo  foi  assas- 
sinado que  morreu  de  uma  congestão 
pulmonar.  {Risadas  e  apartes) 

O  Sr.  a.  Nogueira  :— Todos  deve- 
mos estar  colligados  no  pensamento  de 
reprimir  um  crime  no  qual  estão  envolvi- 
dos conservadores,  liberaes  e  republica- 
nos. {Apartes) 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Sr.  Presi- 
dente, se  eu  me  referi  ao  indiciado — chefe 
conservador— é  porque  a  situação  é  con- 
servadora ;  mas  devo  declarar  que  se  ha 
entre  os  criminosos  algum  republicano, 
desde  já  declaro  que  o  partido  nâo  é  soli-  . 
dario  com  elle,  {Apoiados  dos  republi- 
cafios)  e  desejo  que  tenha  andamento 
regular  a  administração  da  justiça   para  a 
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'era    punição     dos    culpados.     (  Mialo 


t.) 


tribiin 


unicamente  para  pedir 
informações,  no  intuito  de  que  a  Assem- 
bléa  se  mostre  inspirada  no  desejo  da  mais 
rígforosa  execução  da  lei. 

Mas.  proseguindo,  eu  direi  ;  se  ate 
^•^ui  tenho  manifestado  apprehensões  no 
•acrto  que  vou  apreciar  eu  nâo  posso  dei- 
^^Lf  de  revelar  desgosto  e  até  reprovação, 
Salvo  seelle  nâo  é  verdadeiro. 

Eu  li,  logo  depois  do  triste  aconteci- 
"lento  da  Penha,  que  S.  Exc.  enviando  ao 
governo  geral  a  communicaçâo  daquelles 
*3-ctos,  attribuía  ao  delegado  de  policia  as- 
^^■ssínado  a  pecha    de  promotor   da  anar- 

Fez-nie  espécie,  fez-me  muita  impres- 
fto  este  facto,  Sr.  Presidente! 

Se  S.    Exc.  conhecia  que  o  seu  dele- 

•^gado  era  um  anarchista,  devia  tel-o    demit- 

tido  desde  logo.  {Apoiados.)  Se  nâo  o  fez, 

mantendo  um    anarrhísta  na    posição    de 
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delegado  de  policia,  tornow-se  responsável 
pelos  acontecimentos  da  Penha.  {Apoiados^ 

Neste  ponto  eu  formulo  uma  per- 
gunta :  S.  Exc.  teve  conhecimento  de  que 
o  seu  delegado  era  um  anarchista  ? 

O  Sr.  Rubião  :  Náo  teve ;  havia 
silencio  completo  quanto  á  Penha  do  Rio 
do  Peixe.  (^Outros apartes^ 

O  Sr.  B.  de  Campos  :  E  quando  teve 
conhecimento  demittiu  o  delegado  ?  Quem 
foi  o  nomeado  ?  E'  exacto  que  foi  nomeado, 
exactamente,  aquelle  que  havia  reclamado 
a  demissão  de  Joaquim  Firmino  por  este 
recusar-se  á  captura  de  seus  escravos,  e 
que  havia  se  inímisado  com  essa  autoridade 
pela  sua  recusa  ?  {Apartes,) 

O  facto  de  ser  cassada  a  nomeação 
posteriormente  não  justifica,  não  isenta  o 
acto  de  S.  Exc.  das  censuras  que  devem 
recahir  sobre  elle  por  nomear  delegado,  em 
substituição  ao  demittido,  o  seu  adversário, 
o  seu  inimigo,  aquelle  que  tinha  interesses 
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Le    reputava    offendidos    pelo  delegado. 
fíparíes.J 

Andaria    mal    S,     E.\c„     porque    de 

guma  sorte  armaria  esse  individuo  com  a 

Bção  olííicíal  contra  o  que  era  demittído. 

Mas,  Sr.  Presidente,  para  mim  o  ponto 

cm  que  S.  Exc.  é  inteiramente    indefeiisa- 

jel  é  o  sejjuinte  :  o  ter  dito  na  communi- 

fação  que  fez    ao  governo  que  o  delegado 

omovia  anarchia.    Depois  de  se  ter  dado 

^assassinato,  S.  Exc.  nâo  devia    mais    ter 

pto  essa   referencia.    Se   não  podia  mais 

nar   providencias    sobre    o  facto,  a  que 

hha,    depois    de    assassinado  o  seu  pre- 

"osto.  S.  Exc.  lançar  sobre  sua  memoria  a 

pecha  de  anarchista  ?   Em  que  aproveitava 

isto  á  causa  publica  ? 

Nâo    parece   que  o   governo    queria 
dizer;  esse  homem  era  um  anarchista  e  o 
Bsassinato    de    um  anarchista  é  legitimo  ? 
aa  diversos  apartes.) 

Póde-se  entender  que  a  accusaçâo  ao 
lOrto,  de  ser  anarchista.  feita  pelo   Presi- 


268       os  DEPUTADOS  REPUBLIANOS 

dente  ao  cpmmunicar  o  crime,  revela  o 
pensamento  de  que  apenas  deu-se  uma 
punição  merecida  e  que  os  executores  são 
innocentes.  {^Não  apoiados^ 

Pelo  menos  assim  parece,  em  vista  do 
descabimento  da  accusaçâo.  {Muito  bem, 
muito  bem,  Applausos  geraes.) 


"•MiMi^lni 


Campos   Salles 


DISCTJUSO 


DO 


Sr.    Campos    Sai^i^bs 
na  sessão  de  24  de  Fevereiro,. 

sobre  o  orçamento.   Politica  geral. 


O  Sr.  Campos  Salles  : — Sr.  Presi-^ 
dente,  no  momento  em  que  se  vae  discutir 
e  votar  a  lei  que  tem  de  regular  as  finanças 
da  provinda,  me  parece  opportuno  trazer 
para  o  debate  algumas  questões  que  com 
ella  se  relacionam  intimamente,  visto  que 
dizem  respeito  á  vida  económica  das  pro- 
víncias. 

Antes  de  votar  o  orçamento,  me 
parece  conveniente  averiguar  se  as  pro- 
vincias,  dentro  do  regimen  que  lhes  foi 
traçado   pelo    governo    monarchico,    têm. 
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recursos  e  largueza  sufficientes  para  des- 
envolver as  suas  forças  productoras  e  dar 
toda  a  expansão  á  sua  actividade,  á  sua 
vida  económica. 

No  caso  negativo,  isto  é,  uma  vez 
verificado  que  dentro  da  organisaçáo  actual 
não  é  possivel  a  provincia  dar  toda  a  ex- 
pansão ás  suas  forças  impulsivas,  convém 
averiguar  se  se  faz  mister  ou  não  uma 
reforma,  e  qual  o  partido  mais  competente 
para  realisar  essa  reforma. 

Para  resolvera  i^  questão,  me  parece 
sufficiente  um  exame  sobre  o  estado  firian- 
ceiro  das  províncias  do  império. 

Eu  pretendia,  Sr.  Presidente,  fazer 
um  exame  detido  e  detalhado  sobre  as 
circurrístancias  financeiras  de  cada  uma 
das  provincias ;  mas,  receiando  que  o 
tempo  regimental  me  falte  para  chegar  a 
todos  os  pontos  do  plano  que  tenho  tra- 
çado, farei  uma  ligeira  e  rápida  apreciação 
quanto  ao  estado  financeiro  das  pro- 
víncias. 
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Todas  as  províncias  do  império,  á 
^><cepção  somente  da  provincia  de  Goyaz, 
3e  acham  oneradas  de  dividas :  e  algu- 
rnas  com  dividas  extraordinariamente  ele- 
vacias. 

Todas  as  províncias  do  império,  á 
excepção  somente  de  quatro,  que  são  as 
<io  Pará,  Alagoas,  Espiritc-Santo  e  Goyaz, 
têin  os  seus  orçamentos  completamente 
desequilibrados,  porque  o  deficit  que  já 
perturba  as  finanças  do  império  fez  domi- 
'Cilio  perpetuo  também  nos  orçamentos 
^^s  províncias. 

E'  sobVetudo  notável,  Sr.  Presidente, 
^Ue  este  estado  de  empobrecimento  pro- 
S"''essivo  em  que  se  acham  as  províncias, 
"^^ja  rhais  sensível  exactamente  naquellas 
^^e,  em  outros  tempos,  com  os  seus 
S^^andes  recursos,  com  as  suas  forças,  com 
^s    seus    agentes    naturaes  de  producção, 

^oram  as  que  mais   contribuíram  para  opu- 

i^ntar  o  thesouro  do  Estado. 

A'    frente  dessas  províncias  está  a  do 
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Rio  de  Janeiro,  que,  com  uma  divida 
enorme^  que  attinge  talvez  a  dezesete  mil 
contos... 

O  Sr.  Rubião  Júnior  : — Hoje  está 
muito  reduzida  com  a  venda  da  Canta- 
gallo. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Nâo  está  redu- 
zida. A  venda  da  estrada  Gantagallo  redu* 
ziu  a  divida  em  cerca  de  oito  mil  contos, 
mas  ella  teve  necessidade  desde  logo  de 
recorrer  a  um  empréstimo  de  cinco  mil 
contos  para  occorrer  á  despeza  com  o  ser* 
viço  das  aguas  na  capital ;  por  conse- 
guinte, a  operação  resultante  da  venda  da 
Cantagallo  ficou  com  os  seus  effeitos  quasi 
nullificados  em  virtude  da  necessidade  que 
teve  a  província  de  contrahir  esse  emprés- 
timo quasi  egual  ao  valor  daquella  estrada. 

E,  Sr.  Presidente,  o  que  mais  afflige  e 
preoccupa  o  espirito  daquelles  que  têm- 
estudado  as  finanças  dessa  provincia,  é  a 
circumstancia  de  se  achar  ella  virtualmente 
n'uma  crise  económica,   porque,  á  medida 
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r  o  seu  deficit  cresce,  e  por  conseg^uínte 
á  medida  que  o  seu  passivo  cresce,  a  re- 
ceita da  província  decresce,  e  decresce  rapi- 
<la.mente,  porque  a  fonte  principal  da  re- 
ceita daquella  província  acha-se  em  com- 
pleto estado  de  decadência,  A  sua  lavoura 
é  v-^ha  e  nao  pôde  ser  renovada,  porque 
sua.s  terras  estão  esgotadas. 

Esse  estado  de  decadência  na  pro- 
<iucçâo  agrícola,  que  manifesta-se  todos  os 
3-rinos,  tem  sua  repercussão  também  todos 
**s  annos  e  cada  vez  com  maior  intensidade 
^^  desequilíbrio  do  orçamento. 

As  províncias  da  Bahia  e  Pernambuco 
*^3-rTiinham  rapidamente  para  %  insolvabíli- 
da<ie.  Uma,  devendo  mais  de  dez  mil 
^^utos,  outra  mais  de  sete  !  Ambas  com 
'^'ii  deficit  superior  a  mil  contos,  têm  tam- 
*^^ni  o  seu  systema  financeiro  completa- 
"^ente  perturbado  pela  crise  económica  que 
■  afflige. 

Sabe-se    que    o    principal    producto 
restas    províncias,    e    por    consequência  a 
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fonte  que  alimenta  o  thesouro  provinciaU 
que  é  a  lavoura  da  canna,  nâo  pôde  sup- 
portar  a  concurrencia  que  encontra  nos 
mercados  consumidores.  D'ahi  o  mesmo 
phenomeno  que  apparece  nas  outras  pro- 
vincias  :  a  receita  decrescendo  na  mesma 
proporção  em  que  crescem  as  despezas ; 
e  por  conseguinte  o  deficit  crescente  da 
orçamento. 

Sr.  Presidente,  além  do  estado  de 
nenhum  modo  lisongeiro  destas  províncias^ 
nós  vemos  ainda  as  do  Maranhão  e  da 
Parahyba  que  já  sentiram  a  necessidade  de 
recorrer  á  concordata  e  benevolência  dos 
credores,  porque  nâo  podem  nem  mais 
supportar  o  encargo  do  serviço  da  sua 
divida.  Uma  delias  já  teve  necessidade  de 
pedir  moratória  sem  juros,  e  a  outra  já 
teve  necessidade  de  propor,  e  aliás  conse- 
guiu, pagar  dividas  com  um  abatimento  de 
12  l  sobre  o  capital. 

Vê-se,  Sr.  Presidente,  que    este    regi- 
men estabelecido  para  as  provincias  as  tem 
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forçado  a  sofifrer  todas  as  privações,  e, 
depois  de  esgotados  os  seus  últimos  recur- 
sos, a  recorrer  até  ao  regimen  do  calote. 
[A/uiío  bem  do  Sr,  P.  de  Moraes,) 

Esta  é  a  triste  situação  em  que  se 
acham  as  províncias  do  impçrio. 

Quanto  áprovincia  de  S.  Paulo  é  pre- 
ciso reconhecer  que,  comquanto  as  suas 
condições  de  vitalidade  sejam  bastante 
para  não  nos  fazer  temer  pelo  seu  futuro, 
entretanto  é  certo  que  a  sua  situação  não 
é  tão  lisongeira  que  dispense  os  legisla- 
dores provinciaes  de  terem  todas  as  caute- 
las e  precauções  para  que  não  seja  também 
victima  de  uma  perturbação  profunda  no 
seu  regimen  financeiro.  [Apoiados,) 

Não  é,  cumpre  accentual-o  bem,  que 
lhe  faltem  recursos  para  garantir  a  mais 
completa  prosperidade :  ella  as  possue  dos 
mais  sólidos  e  garaníidores.  Falta  somente 
dar-lhe  o  que  é  seu. 

Vimos  ainda  agora  o  illustre  relator 
da  commissão  de  fazenda  levantar-se  nesta 
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tribuna  para  advertir  á  Assembléa  que  ^ 
estado  financeiro  da  provincia  nSo  é  tâ»-  — * 
lisongeiro  que  nâo  deva  exigir  de  noss=-  -^ 
parte  muita  prudência  e  muito  commedi —  — ■ 
mento  na  creaçâo  de  novas  verbas  d-  -M 
despezas,    Effectivamente  o  estado    finan — 

ceiro  da  provincia  é  este  :  a  provincia  cont--: 

apenas  uma  receita  de  4.490:00011000, 

O  Sr.   L,  Chaves  : — Isto  mesmo  nâ         -^ 
sei. 

O  Sk.  C.  Salles  : — Nâo  apresenl=ro 
deficit  no  seu  orçamento,  é  verdade  ;  m^».s 
este  resultado  procede  do  confronto  d= 
despezas  ordinárias  com  a  receita  ordin  = 
ria.  {Apoiado  do  Sr.  Lopes  C/mves.)  S  c, 
portanto,  tivermos  em  vista  aind; 
despezas  extraordinárias,  urgentes  e  inA*s- 
pensáveis,  como  a  despeza  que  acarreta 
o  serviço  da  immigraçâo,  é  claro  q. ' 
este  exercicio  vae  liquidar-se  com  graO  *^^  J 
deficit. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Ha  con  » ''J 
sao  da  parte  do  nobre  deputado. 
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O  Sr.  C.  Salles  : — Porque  ? 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  :  Porque  o 
serviço  dos  juros  e  resgate  da  divida  está 
contemplado  nas  despezas  ordinárias  do 
orçamento. 

O  Sr.  C,  Salles  : — Perdoe-me  o 
nobre  deputado  ;  S.  Exc.  náo  pôde  saber, 
assim  como  a  commi-isâo  ainda  não  sabe, 
a  quanto  attingirá  este    serviço. 

O  Sr,  Rodrigo  Lobato  :  O  serviço 
de  ímmigraçâo  está    votado  no    máximo. 

O  Sr,  C,  Salles  : — Em  todo  o  caso 
é  certo  que  uma  operação  de  credito, 
onerando  os  encargos  da  provincia,  vem 
pelo  menos  augmentar  o  seu  passivo. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Mas.quanto 
ao  pagamento  dos  juros  e  resgate  da  divi- 
da da  provincia  está  incluído  na  despeza 
ordinária. 

O  Sr.  C.  Salles  : — O  nobre  deputado 
sabe  perfeitamente  que  esse  equilibrio  nâo 
pôde  ser  assegurado    por  ninguém.;  pois 
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que  é  incontestável  que  esse  serviço,  aliás 
indispensável  nas  circumstancias  actuaes, 
vem  trazer  accrescimo  avultado  para  o 
passivo,  e  tanto  basta  para  a  perturbação 
das  forças  orçamentarias. 

O  que  é  verdade  é  que,  apezar  dos 
grandes  recursos  da  nossa  provincia,  jâ 
nos  sentimos  na  triste  contingência  de 
abandonar  emprehendimentos  aovos,  de 
prescindirmos  de  melhoramentos  de  que 
tinhamos  necessidade  para  não  onerar,  e 
nem  exceder  os  recursos  financeiros  da 
provincia. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  ;— E'  justa- 
mente por  que  estamos  a  querer  evitar  a 
critica  que  o  nobre  deputado  está  fa- 
zendo. 

O  Sr.  C.  Salles  : — A  divida  da  pro- 
vincia eleva-se  a  2.891:000$  ;  mas,  se 
accrescentarmos  á  esta  somma  mais  a  par- 
cella  de  6. 1 64:ooo$ooo  proveniente  dos 
juros  pagos  pelo  Thesouro  Nacional  por 
conta  da  provincia,  á  Estrada  de  Ferro  do 
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•Norte,  segue-se    que    essa    divida    será 
elevada  a  9. 5  50:000^000. 

Tudo  isto  revelia  que  a  receita  do 
orçamento  provincial  não  tem  sido  bastan- 
te, nâo  tem  sido  sufficiente  para  satisfazer 
^  todas  as  necessidades  da  provincia. 
Este  passivo  é  o  resultado  de  operações 
de  credito  realizadas  para  a  satisfação 
das  necessidades  que  nâo  podiam  sel-o 
pelos  recursos  ordinários  do  orçamento. 
Portanto,  isto  quer  dizer  que  a  receita  da 
província  nâo  tem  sido  sufficiente  para 
acudir  as  despezas  ordinárias. 

O  Sr.  Rukião  Júnior  : — Para  as  des- 
P^zas  extraordinárias  seria  preciso  que 
tivéssemos  acumulado,  capitães,  o  que 
seria  um  erro  económico. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Para    mostrar  a 
^^stidâo  dos  recursos  que  possue  a    pro- 

m 

^^"^cia  de  S.  Paulo  basta    attender  para  a 
^^^9.   receita  geral. 

Seguindo  uma  publicação  recentemen- 
^  feita  pelo  Diário  Official,  a  receita  ge- 


os   DEPUTADOS    REPUBLICANOS 

ral  arrecadada  no  período  de  Julho  d& 
1886  a  Dezembro  de  1887,  foi  a  seguiote ; 
2 9. 605:0008000  :  e  a  despeza,  também 
geral,  realizada  dentro  desse  mesmo  perío- 
do foi  de  4.292:ooo$ooo.  Por  conseguinte, 
houve  um  saldo  de  25.3I3:oco$cmdo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  só  este  saldo 
era  sufficiente  nao  só  para  liquidação  do 
passivo  da  provinda,  como  também  para 
o  melhoramento  de  nossos  portos,  para  o 
desenvolvimento  da  instrucçáo  publica,  e 
para  autorisar  a  emprehender  de  frente. 
afoutamente,  energicamente  todos  os  me- 
lhoramentos que  podessem  desenvolver 
as  forças  productoras  da  provincia. 

O  Sr.  C.  Rodrigues  ; — Muito  bem  ' 
O  Sr.  C.  Sali.es  : — A  analyse  rápi- 
da que  tenho  feito  dá  para  mostrar  â  toda 
evidencia  que  o  regimen  creado  para  as 
províncias  do  Império  é  fatal  a  seus  inte- 
resses, é  prejudicial  á  sua  actividade,  por- 
que atrophia  as  suas  forças,  e  nâo  lhes 
permitte    o  amplo    desenvolvimento     dos 
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:  recursos,  tanto  quanto  seria   necessá- 
rio   para  a  completa  expansão  do  seu   pro- 
gresso... 
^m  o  Sr.  L.  Chaves  : — Isto    é  verdade. 

^H.       o  Sr.  Rodrigo    Lo  bato  : — A  phrase 
^aíí       nobre     deputado    pode  ser    mais    ou 
menos  lata  f,e   nâo    comprehender  a  ques- 
tão mouarthica. 

O    Sr,   C.  Salles  : — Espero  chamar 
o  nobre  deputado  para  essa    questão    de 
,     inaior  ou  menor    amplitude    no    regimen 
''^s  províncias.    {^Apartes) 

E'  essa.  exactamente  a  questão  prin- 
*^'pal  que  me  traz  á  tribuna.  Nesse  terreno 
^  <lue  desejo  coDocar  o  debate  para  vêr  se 
consigo  particularmente  do  liberalismo 
^Onarchico  que  exponha  as  suas  vistas  e 
■^s  Seus  planos  sobre  os  limitei  e  a  exten- 
^^t>  que  pretendem  dar  aos  pobres  muni- 
^'paes  e  provinciaes.  Nâo  basta  alludir 
^^gamente,  como  até  hoje  se  tem  feito,  a 
^^centralisaçâo  :  é  preciso  que  digam  como 
^   Conr.ebem  e   como  a  querem. 
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O  Sr.  Rodrigo  Lobato  dá  um  apa^  x^te. 

O  Sk.  C.  Salles  : — Mas  eu  contír»  9^0. 
Verificado  pela  observação  dos  factos,  q  "-"^ 
o    systema    actual  de    administração    <J*^s  i 
províncias  (para  que  a  palavra  nao    cau^^ 
escrúpulos  ao  nobre  deputado)  tem   pi'*^"  j 
duzido  tâo  maus  resultados,    sacrificar!  <d'^  I 
de  um  modo  tâo  evidente  todos  os  Inter^^^   ] 
ses  da  província;    verificado    isto,    eu   peí"'    , 
gunto  :    onde    vae    a  província,  que    a.^^ 
sim  acha-se  empobrecida,  procurar    recu  i"' 
SOS  para  levantar-se  desse  abatimento  e»^ 
que  se  acha  ?  Poderá  porventura  ir  peíi*' 
ao    Thesouro  Nacional  que    lhe    restit*-*^ 
parte    daquillo    que    recebeu,  ajudando  ^^ 
pelo   menos    com  o  indispensável    para       ^ 
restauração  das  suas  forças,  esgotadas  e:*^ 
beneficio  do  Thesouro  ? 

Não,  Sr.  Presidente,  porque  isto  q«-J^ 
encontramos  nas  províncias  nâo  é  m^-*^ 
do  que  o  pallido  rcHexo  do  estado  do  Th»^' 
souro  Nacional. 

E'  sabido,  porque    consta   de    docU    ' 
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1  tos  officiaes,  que  a  divida  publica  de 
so  paiz  já  sobe  a  mais  de  um  milháo  ; 
"^Jicit  fez  o  seu  domicilio  perpetuo  no 
i  mento  ;  a  receita  orçamentaria  já  nâo 
ontra  recursos  nos  elementos  ordina- 
►  e  legitimos  das  suas  fontes,  e  na 
assez  desses  recursos  entrou  o  Impe- 
no  regimen  das  operações  de  credito, 
ise  esmagador  circulo  vicioso,  reprodu- 
D  anno  por  anno,  do  empréstimo  para 
er  desapparecer  o  deficit,  que  aliás  no 
-rcicio  seguinte  ainda  mais  aggravado 
pparece,  em  consequência  mesmo  dos 
os  do  ultimo  empréstimo. 

Nestas  circumstancias  é  certo  que  o 
:ado  nâo  pôde  offerecer  recursos  para 
provincias. 

Mas,  neste  caso,  qual  o  expediente  a 
>píar?  E'  que  as  provincias  adquiram 
iospara  poder  por  seus  próprios  recur- 
salvar  a  sua  situação  financeira. 

E'  dar-lhe  amplitude  e  largueza  bas- 
te de  attribuições  para  que  ellas  possam 
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desenvolver  os  seus  meios  de  acção  e  utí— 
lisar  em  proveito  próprio  os  elementos  de 
riqueza  quepossuirem.  E'  levantar  a  tutela 
fatai,  que  nâo  encaminha,  mas  antes  destróe 
a  sua  actividade,  atrophiando  o  seu  orga- 
nismo. E'  finalmente  atacar  o  mal  em  sua 
origem,  que  tanto  vale  dizer  nas  institui- 
ções. 

E,  desde  que  está  provado  que  a  má 
situação  em  que  ellas  se  acham  collocadas 
provém  essencialmente  do  máu  regimen 
debaixo  do  qual  sâo  dirigidas  e  governa-- 
das,  segue-se  que  apparece  urgente  e  im- 
prescindível a  necessidade  de  uma  reforma. 

Esta  é  a  minha  segunda  questão. 

Pergunto,  quem  fará  esta  reforma  ? 
Qual  dos  dous  partidos  que  se  revesam 
no  poder  será  o  mais  competente  para 
realisaí-a  ? 

O  Sr.  D,  Cintra: — Por  exclusão  de 
partes  V.  Exc.  chega  ao  republicano.  {Jii- 
sadss.) 

O  Sr.  C.  Salles  : — Eu  o  espero. 
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Eu  vou  proceder  por  exclusão  de 
rtes,  como  diz  o  nobre  deputado,,. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Eu  acho 
que  o  nobre  deputado  está  no  seu  direito 
de  conjecturar. 

O  Sk.  C.  Salles  : — Vou  estabelecer 
a    discussão,  e  não  formular   conjecturas. 

O  partido  conservador?  náo,  porque 
nao  pôde  reformar;  porque,  se  este  par- 
tido é  neste  paíz,  como  pretende  sel-o,  uma 
semelhança  do  que  é  o  partido  Tory  na 
Inglaterra,  nao  pôde  emprehender  a  re- 
forma, visto  que  o  seu  intuito,  a  sua  missSo 
é  conservar  e  não  reformar. 

O  Sr.  RubiÃo  : — O  partido  Tory  fez 
quasi  todas  as  reformas  na  Inglaterra. 

O  Sr.  C.  Salles  : — O  partido  con- 
servador pôde  realisar  uma  reforma  quando 
ella  já  esteja  decretada  pela  opinião : 
quando  já  esteja  feita  pelo  consenso  nacio- 
nal. Kntão  não  lhe  resta  mais  do  que  con- 
cretisar  e  dar  a  forma   pratica  ao    pensa— 
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mento  predominante,  e  converter  em  lei  a 
aspiração  do  paiz. 

E  é  isso  que  tenvse  dado  por  diversas 
vezes  na  Inglaterra. 

Mas  o  partido  conservador  nâo  pôde 
emprehender  nem  promover  o  desenvolvi- 
mento de  uma  idéa  nova,  porque  não  é  um 
partido  de  propaganda.  Quer  se  attenda 
aos  seus  precedentes,  quer  se  attenda  ás 
suas  tendências  naturaes,  é  certo  que  elle 
nâp  possue  intuitos -reformistas.  O  seu  fim 
é  conservar,  EUe  não  forma,  mas  apenas 
acompanha  a  opinião. 

O  Sr.  RuEiÃn  : — Sim,  desde  que  está 
amadurecida  ha  de  rea!isal-a. 

O  Sr.  C.  Salles  : — E'  este  o  facto 
que  se  tem  dado  nas  reformas  do  partido 
conservador  na  Inglaterra, 

O  Sr.  a.  Lins  : — Mas  a  reforma  de 
que  se  trata  está^  nas  condições  ? 

( Trocam-se  muitos  aparles.) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção. 

O  Sr.  F.  de    Castilho  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  C.  Salles  : — O  nobre  deputado 
tem  o  direito  de  fallar,  e  eu  espero  mesmo" 
<^ue  venha  contestar  minhas  opiniões  ; 
quero  mesmo  conhecer  seusTundamentos, 
e  até  ha  necessidade  disso  ;  mas  deixe-iiie 
expôrprimeiro  a  minha. 

O  partido  liberal  ?  Também  nâo  me 
parece  que  seja  apto  para  reahsar  esta 
reforma.  O  partido  liberal  nao  é,'  nâo 
parece  muito  diverso  do  partido  conserva- 
dor. E  a  prova  é  que  já  houve  quem  dis- 
áesse  que  neste  paiz  nio  ha  uma  coisa  tão 
parecida  com  outra  como  um  liberal  com 
um  conservador. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  , — Já  se  disse 
também  que  não  ha  nada  táo  parecido 
como  um  republicano  com  um  monarchista. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — Verdadeira 
injustiça,  {Risadas.) 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  ;  —  Como 
agora. 

O  Sr.  C.  Salles: — Sr.   Presidente,  eu 
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teria  talvez  confiança  no  partido  liberal 
para  realisar  uma  reforma  como  esta,  se 
eu  podesse  acreditar  que  o  partido  liberal 
no  Brazil  é  o  mesmo  que  o  partido  liberal 

na  Inglaterra.  Na  Inglaterra  nós  vemos 
os  chefes,  os  estadistas  que  dirigem  esse 
partido  collocando-se  á  frente  de  uma  ídéa^ 
adoptando  um  principio,  fazendo  a  sua 
propaganda  e  empregando  todos  os  esfor- 
ços, tanto  no  governo  como  íóra  delle,  para 
transformal-a  em  lei. 

Nós  vemos  os  estadistas  que  dirigem 
a  politica  liberal  na  Inglaterra  muitas  vezes 
sacrificando  o  governo,  outras  vezes  sacri- 
ficando sua  própria  popularidade  para  sal- 
var uma  idéa,  um  principio. 

E'  assim,  Sr.  Presidente,  que  se  tem 
visto  em  diversas  épocas  os  chefes,  os 
estadistas  conservadores  obrigados,  depoli 
da  victoria  contra  seus  adversários  a  abra- 
çarem a  mesma  bandeira,  contra  a  qual 
combateram,  e  a  realisarem  essa  mesma 
reforma  que  impugnaram. 


t  ASS8MBLÉA   PROVINCIAL   DE  S.   PAULO   Zpl 

Was  elles  cedem  em  presença  da  tena- 
aade  dos  seus  adversários. 

Foi  o  que  aconteceu  a  Roberto  Peei 
m  1846  eao  gabinete  Derby-Disraeli  em 
86;. 

Eis  como  os  conservadores  de  lá  rea- 
isaram  as  reformas  ;  mas  reformas  préga- 
las,  sustentadas  e  desenvolvidas  pelos 
iberaes. 

O  Sr.  Rodrigo  I^obato  : — Em  nosso 
paiz  tem  sido  mais  ou  menos  assim. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Mas  infelizmente 
no  nosso  paiz  vemos  exactamente  o  con- 
trario ;  é  o  partido  liberal  que  sacrifica  a 
idéa  por  amor  ao  governo  !  {Apoiados  e 
Wia  apoiados ;  apartes^  E'  o  partido  libe- 
ral abrindo  mào  de  todos  os  seus  princi- 
pios  e  programmas  para  poder  conquis- 
tar ou  manter-se  no  governo.  {Conlinuarn 
os  apartes). 

Esta  é  a  verdade,  e  desafio  os  nobres 
áeputados  a  contestarem. 

i  nobres  deputados    me    contes- 
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tam,  pergunto  :  o  que  fizeram  òs  liberaes 
do  programma  de  1831,  do  programma 
de  1842,  do  programma  de  1869  ?  Gover- 
naram sem  programma,  sem  idéas  e  seih 
princípios.  [Apoiados  e  não  apoiados?^ 

Portanto,  sr.  Presidente,  no  meu  pro- 
cesso por  exclusão  de  partes  eu    chego  â 
conclusão  lógica,  verificando  que  nenhum   ; 
partido    monarchico    pôde    realisar    essa 
reforma... 

O  Sr.  Castilho  : — Foi  mais  amarga 
para  com  os  liberaes... 

O  Sr.  C.  Salles  : — E*  porque  enten- 
do que  o  partido  liberal  nâo  tem  se  collo- 
cado  na  altura  de  sua  verdadeira  missão  ; 
para  isso  foi  que  eu  estabeleci  a  differen- 
ça  que  deve  existir  na  indole,  nas  tendên- 
cias, nas  aspirações  e  na  disciplina  de 
cada  um  dos  partidos.  A  missão  do  par- 
tido conservador  em  toda  parte  é  conser-  I 
var  ;  a  missão  do  partido  liberal  é  cami- 
nhar, progredir,  reformar.  [Muito  bem  h 
Sr,  Lobato )j 
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Portanto,  se  o  partido  conservador 
conserva  apenas  as  liberdades  adquiridas^ 
eu  nao  posso  increpal-o  nem  fazer-lhe 
censuras:  mas  se  o  partido  liberal  não 
tem  energia  para  sustentar  a  propaganda 
de  idéas  novas  e  ampliar  a  conquista  das 
liberdades,  commette  um  erro,  uma  falta  e 
deve  responder  perante  o  paiz  por  esse 
«To,  por  essa  falta.  (Apoiados.) 

O  Sr,  Rodrigo  Lobato  : — Nesse  pon- 
^° — ^apoiado — ,  nâo  ha  duvida, 

O  Sií.  C.  Salives  : — Sr.  Presidente, 
''^sde  1SÓ9  que  na  bandeira  íluctuante 
"*  partido  liberal  apparece  sempre  a  idéa 
*^^  descentralisaçao.  Esse  programma  foi 
'''^-ugurado  de  novo  na  sessão  parlamen- 
tar-   de  1885. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Isso  é  do 
"^'~-    Taunay. 

O  Sr.  C,    Salles: — Mas,    em     1885, 

^^      usou  aõ  menos  ce  uma  expressão  mais 

r-®'S"iificaiiva — a  federação    das  províncias. 
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Sr.    P.    de    Moraes  : —  Depois    de 
apeado  do  poder,  é  bom  dizer. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Esta  idéa  da 
federação  das  provindas  começou  a  ser 
afixada  no  programma  liberal,  haquella 
época,  e  agoras  ainda  apparece  em  uma 
circular  de  um  candidato  á  eleição  senato- . 
rial  por  Minas. 

Portanto,  parece  fora  de  duvida  que 
o  partido  liberal  se  acha  disposto  a  susten- 
tar de  novo,  ao  menos  como  programma 
de  opposiçâo  a  federação   das    províncias. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nesse  terreno 
das  abstracções  não  ha  quem  não  seja  des- 
centralisador  neste  paiz.  O  que  é  neces- 
sário é  deixar  o  terreno  vago  das  abstrac- 
ções, para  entregar  no  terreno  positivo, 
certo  e  seguro  das  idéas  e  opiniões  con- 
cretas, que  possam  ser  representadas 
n'uma  formula  practica,  que  possam  ser 
convertidas  em  lei. 

Portanto,  eu  acho  que  presto  um  im- 
portante   serviço    aos  representantes    do 


liberalismo  monarchlco  nesta  Assembléa, 
levantando  esta  interrogação :  quaes  são 
os  termos  dessa  descentralisaçâo  ?  Por 
outra,  como  é  que  concebeis  a  vossa  fede- 
ração das  provindas  ? 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Dá  um 
-aparte,  e  trocam-se  muitos  apartes,  que 
interrompem  o  orador, 

O  Sr.  C.  Salles  : — Eu  perguntarei, 
Sr,  presidente  :  como  é  que  os  represen- 
tantes do  liberalismo  monarchico  conce- 
bem o  seu  plano  de  federação  das  provin- 
•oias  ?  qual  é  a  extensão,  quaes  os  límítes 
desse  plano  de  reforma  ?  Por  outra : 
■como  concebem  os  liberaes    a  federação  ? 

Sr.  Presidente,  a  federação,  tal  como 
se  acha  constituída  practicamente,  e  accei- 
ta  por  alguns  povos  da  America  e  da 
Europa,  é  a  união  de  diversos  Estados 
distinctos  e  soberanos  na  sua  vida  politica 
interna  e  ligados  entre  si  para  um  fim  com- 
mum  no  duplo  interesse  da  politica  inter- 
na e  externa. 
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Pergunto:  é  isto  que  querem  os  libe* 


Sr.  Presidente,  é  muito    commuin 
antes,  nós    somos    muito   affeiçoados 
estudo  da  politica  Ingleza;  os  nossos    l"»-*" 
mens  políticos  não    sentem-se  satisíeicc^  ^' 
senão  quando  podem   citar  algum    preC'^' 
dente  ou  o  estylo   do   parlamento  ou     tii** 
governo  inglez  a  propósito  de    qualqu^"" 
questão.    Entretanto,  o  maior  homem     de 
estado    da    Inglaterra,    o  Sr.    Gladstoi"»^' 
aconselha  áquelles  que  quizerem    apre*^" 
der  politica,  que  estudem   de  preferencia*-' 
as  instituições,  as  leis  e  os    costumes  d*^^ 
Estados-Unidos.  Seguindo  este  conseU^*-*' 
que  náo  pôde  de  modo  algum  ser  suspeí  •^*-'' 
a  nenhum  de    meus    adversários,  eu  pe^*^ 
permissão    a  Assembléa    para    fazer    u  '"^ 
ligeiro  exame  sobre  a  organisaçao  feder.^^" 
diva,  nos    seus  typos  mais  aperfeiçoadc^ 
que  sâo  :  na  America,  os  Estados^Unído^^  ' 
na  Europa,  a  Suissa, 
Os    Estados    de    que  se    compõe    -*^ 
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Íniâo  Americana,  têm  a  mais  ampla  sobe- 
nia  no  exercício  dos  seus  respectivos 
'deres  ;  possue  cada  um  a  sua  Consti- 
tuição Politica  em  que  estão  estabelecidos 
tocios  os  seus  poderes  —  legislativo,  judi- 
ciíirio  e  executivo.  Todos  elles  exercem 
as  suas  attribuições  na  ampla  esphera  da 
si3^  competência,  com  perfeita  soberania 
dentro  dos  limites  do  seu  território,  sem 
iependencia  e  sem  subordinação  alguma 
aos  poderes  federaes.  E'  por'  isso,  Sr. 
P»"esidente,  que  nenhum  estado  sente  a 
acção,  ou  influencia  dos  poderes  federaes, 
se  não  em  casos  especialíssimos,  como 
s^jam-^o  de  guerra,  o  de  conflicto  entre 
"s  diversos  estados,  o  de  eleição  de 
Presidente,  senadores  ou  representantes 
federaes.  Fora  disto,  os  estados  delibe- 
'■a-rn  nos  seus  diversos  departamentos 
governamentaes,    com    perfeita    indepen- 

A  Suissa,    que  na    sua    organisaçâo 
f  oderna  e  principalmente  depois    de  sua 
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Constituição  de  48,  têm-se  approximado 
muito  da  organisaçâo  americana,  tem  tJ* 
mesma  forma  nos  seus  cantões,  a  mesrr»^ 
independência,  apenas  com  algumas  difif*^-" 
renças,  mas  que  entretanto,  nâo  affecta» 
de  modo  algum  o  seu  systema.  Uma  d^"- 
differenças  é  esta  :  o  poder  executivo  r»  - 
União  Americana,  é  conferido  ao  pre&  * 
dente  da  Republica  que  tem  um  mandac-* 
de  4  annos,  ao  passo  que,  na  Suissa,  ^ 
poder  executivo  é  conferido  a  um  cpnse^ — " 
lho  federal,  com  o  seu  presidente  eleitc^ 
por  um  anno.  Mas,  o  que  é  certo,  équ^ 
entre  esses  dois  Estados,  ha  perfeita  seme  ' 
Ihança  em  relação  á  organisaçâo  e  indepen-i 
dencia  do  estado  como  o  do  cantão,  isto  é^ 
o  cantão  suÍsso,tem  a  mesma  soberania  qua 
o  Estado  na  União  Americana. 

Pergunto  :  será    esta  precisamente  i 
federação  como  a  entendem  os  liberaes, 
como  querem  realisa!-a  em  relação  ás  pn 
vincias  do  império  ? 

Sr,  Presidente,  eu  vou  dar  as   rázõel 
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■  que  entendo  que  nenhum  dos  partidos 
monarchicos  tem  competência  para  rea- 
íísar  a  reforma  da  desce ntralisaçâo  nestas 
t>a.ses  largas  e  iinicas  que  podem  ser  appli- 
cadas  com  efficacia.  A_  monarchia,  todos 
sahèm,  e  a  própria  palavra  o  diz  :  é  iim 
sstado  em  que  o  poder  se  concentra,  em 
9.*Je  a  soberania  niose  divide,  éemtini  um 
estado  unitário.  Entretanto,  o  estado  fede- 
r^a-trivo,  é  justamente  o  typo  opposto,., 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Isso  é  defi- 
nição de  monarchia  absoluta. 

O  Sr.  C.  Salles  : — ...o  estado  federa- 
*^*vo  contém  em  si  uma  dupla  soberania: — 
3-  Soberania  do  estado  e  a  soberania  nacio- 
nal. Mas,  a  monarchia.  como  um  estado 
nnitarío,  nao  tem  senão  uma  soberania 
*lue  é  a  nacional. 

O  nobre  deputado  confunde  attri- 
buindo  somente  á  monarchia  absoluta  esta 
qualidade  de  estado  unitário,  que  eu  aqui 
go  como  o  opposto  ao  estado  fede- 
Nao    ha   monarchia,  quer  seja'  ella 
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absoluta,  quer  seja  constitucional,  que  nâo 
seja  unitária.  Este  é  o  característico  essen- 
cial da  monarchia.  Esta  distincçâo  é  até 
elementar,  pois  que  todos  sabem  que  pelo 
facto  de  ser  o  governo  de^  um  povo  consti- 
tucional, nem  por  isso  deixa  de  existir  ahi 
um  estado  unitário.  Para  exemplo  cito 
jtodas  as  monarchias  constitucionaes  exis- 
tentes,  e  nem  conheço  monarchia  alguma 
constituindo  um  estado  federativo. 

Um  Sr.  deputado  : — A  Allemanha,  a 
Áustria... 

O  Sr.  C.  Salles  : — Ahi  está  outra 
confusão.  Existe  differença  bem  sensivel 
entre  confederação  de  estados  e  o  que  se 
denomina  propriamente  em  direito  publico 
— estado  federativo.-  Cumpre  não  perder 
de  vista  essa  distincçâo  capital. 

Estados  confederados  são  nações  livres 
e  independentes  que  ligam-se  para  um  fim 
commum,  relativamente  á  politica  externa; 
mas  um  estado  federativo  como  existe  na 
Suissa,   nos  Estados-Unidos,  é  a  união   de 
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■diversos  Estados  que  ligam-se  entre  si, 
pam  um  fim  commum  quer  de  [>olitIca 
interna,  quer  de  polica  externa.  Neste 
Estado  federativo  é  que  existe  a  dupla 
soberania,  soberania  federal  e  soberania 
■cios  Estados.  Esta  é  a  verdadeira  questão. 
E'  desta  dístincçao  caracteristica  que 
resulta  o  seguinte:  no  Estado  federativo 
a-  riutonomia,  isto  é,  a  soberania  sobe  por 
escala  desde  o  cidadão  até  o  Estado;  ao 
passo  que  no  Estado  unitário  essa  auto- 
nomia desapparece;  restringem-se  os  pode- 
'■fis  locaes,  e  surge  o  poder  tutelar  e  pre- 
potente do  governo  central  ! 

E'  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  os 
pi^blicistas  têm  dito,  e  com  muita  razão, 
^Ue  a  centralisaçâo  é  a  mais  poderosa  ex- 
pressão do  despotismo.  E  é  por  isso  que 
^^  direi  tíimbem  que  a  descentralisaçâo  é 
^  liais  viva  expressão  da  organisaçâo  mo- 
"s^rchica. 

Mas,  na  monarchia,  como  em  todo 
o  estado  unitário,  o  poder  central  se  apoia 
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principalmente  sobre  duas  grandes  forçaa 
que  são  os  males  que  andam  adherente-s 
a  essa  organisaçáo.  Essas  duas  grand&s 
forças  sao  por  um  lado  a  burocracia,  po  f 
outro  lado  o  parlamentarismo. 

A  burocracia,  engendrada  para  us* 
da  monarchia,  consiste  exactamente  nes&* 
linha  interminável  da  hierarcliia  adrn-  ** 
nistrativa  que  prende  todo  o  funccion3-'" 
lismo  publico  ao  poder  central,  isto  é,  a-*' 
ministro. 

O  Sr.  F.  de  Caítilho  : — Como  n  ^ 
França. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Como 'na  França  ■ 
republica  unitária,  no  Brazil,  na  Itália  ^ 
em  todas  as  monarchias.  Na  Franç^'^ 
porque  infelizmente  ainda  vigoram  a-** 
muitas  das  instituições  que  constituen^ 
os  funestos  legados  da  monarchia. 

Deste  modo,  Sr,  Presidente,  nós  v^^ 
mos    avultar  no  seio  desta  organisaçáo  <^^^ 
poder  do    ministro  ao  ponto  de  se  acha  '^ 
avassalada    aos    seus  pés  toda  a  r 
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Os  juizes,  os  membros  dos  tribunaes,  as 
patentes  do  exercito  e  da  marinha,  os 
agentes  do  fisco,  os  empregos  da  policia, 
emfim,  toda  essa  enorme  legião  do  funccio- 
nalismo  está  sujeita  á  prepotência  e  in- 
fluencia do  ministro,  porque  é  o  ministro 
que  directa  ou  Indirectamente  nomeia, 
promove  e  demitte. 

O  Sr.  F.  i>e  Castii.hu: — Conio  nos 
Estados-Unidos,  em  cada  um  dos  Estados. 

O  Sr.  C.  Sallks  : — Está  enganado, 
nâo  é  assim. 

O  Sr,  F,  dk  Castilho  : — Em  cada 
um  dos  Estados. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Está  enganado, 
nâo  existe  isso,  porque  lá  nâo  existe  hie- 
rarchia  administrativa  nem  quanto  ao  func- 
cionalismo  do  Estado,  nem  quanto  ao  func- 
cionalismo  federal. 

E'  d'aqiii  que  resulta  esse  estado  de 
reciproca  dependência  entre  o  ministro  e 
os  homens  públicos  do  nosso  paiz  ;  todos- 
têm  que   pedir  ao  ministro,  e  por  conse^ 
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-quencia  todos  também  têm  que^  obedecer 
ao  ministro.  E'  neste  meio  que  nasce  essa 
clientella  .política,  é  daqui  que  surge  essa 
advocacia  subvencionada  pelo  thesouro,  é 
daqui  que  nascetp  as  camarás  dos  servis, 
as  confrarias  de  pedintes  e  os  deputados 
-de  enchurradas !    {Apartes,) 

Mas,  tudo  tem  a  sua  compensação. 
JEm  troca  deste  poder  enorme  que  o  mi- 
nistro possue  e  que  obriga  todos  os  chefes 
politicos  a  prestarem-lhe  humilde  obediên- 
cia, também  o  ministro  deixa  de  ser  um 
homem  de  Estado  ;  elle  náo  é  homem 
para  occupar-se  das  grandes  questões 
sociaes  nem  para  resolver  e  estiKiar  os 
problemas  que  affligem  a  sua  pátria  ;  elle 
não  passa  da  posição  mediocre  de  um 
official  de  secretaria. 

Entretanto,  vejamos  o  contraste. 

No  regimen  amplamente  democrático, 
semelhante  a  este  que  eu  tenho  descripto, 
encontra-se  exactamente  o  contrario  ;  ahi 
prevalece    antt^s   de    tudo   o   principio  da 
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fectividade  ;  e  os  empregos  sâo  providos 
pelas  classes  e  pelas  círcumscrípçoes  a  que 

Ies  pertencem, 
O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Nâo  apoiado, 
governadores  dos  Estados  tem  a  mesma 
;ao. 
O  Sr.  C,  Sali.es  : — Está  enganado,  e 
B  mostrai  O. 
Assim,  se  se  trata  de  um  emprego 
im  districto  escolar,  sabe  o  nobre  depu- 
tado que  nâo  se  vae  chamar  a  cidade,  a 
communa,  o  condado,  o  Estado  para  pro- 
ver esse  logar  ;  elle  é  provido  pelo  mesmo 
■districto  escolar,  prevalecendo  sempre  o 
■incipio  da  electivldade.  Por  conseguinte 
ísapparece  a  hierarchia  administrativa, 
3  é,  desapparece  o  jugo  de  um  centro, 
Einfluencia  superior  e  prepotente  de  um 
F>çier  sobre  todo  o  funccionalismo  publico, 
i  linha  parte-se,  e  é  por  isso  que  des- 
aparece o  que  na  monarchia  se  chama  o 
ãrimen  burocrático, 

O  Sr.  Castilho  dá  um  aparte. 
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O  Sk.  C.  Sali.es  : — Eu  eslou  fallanda 
da  organisaçâo  geral,  da  organisaçâo  poli- 
tica de  um  Estado.  Os  resultados  sâo  bem 
diversos. 

Assim,  como  pondera  um  publicista, 
se  o  cidadão  no  regimen  monarchico  sente 
um  màu  serviço,  lembra-se  de  que  existe 
um  máu  funccionario  ;  mas,  se  existe  um. 
mau  funccionario,  é  porque  existe  um  màu 
ministro,  e  se  existe  um  máu  ministro,  é 
porque  existe  um  máu  parlamento,  um 
máu  ciíefe  d'Estada,  [Apartes,) 

Eis  aqui  estabelecida  essa  terrível 
cadêa,  que  se  enfeixa  para  comprimir  a 
vitalidade,  a  autonomia  do  cidadão  e  do- 
Estado  em  suas  diversas  espheras  des 
acção.  Eis  ahi  também  a  escala  por  onder 
sobe  a  queixa  do  cidadão  desde  o  modesto 
empregado  até  o  chefe  do  Estado. 

Entretanto,  quando  o  cidadão,  i»  *- 
regimen  diverso,  isto  é,  no  regímen  J--^ 
federação  que  é  o  da  ampla  autonomí -^ 
individual,  onde    não    existe  a  burocradlç 
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onde  nâd  existe  a  influencia  superior  e  do 
poder  central  sobre  o  funccionalismo  pu- 
blico, o  cidadão  que  sente  um  máu  serviço 
e  vê  que  ha  um  máu  funccionario,  não  vae 
buscar  a  causa  fora  de  si  e,  ao  contrario, 
toma  nota  para  fazer  uma  melhor  escolha 
na  primeira  eleição. 

Eis  a  differença   entre  os  dois  regi- 
mens. 

O    Sr.  F.  de    Castilho:— a   Repu- 
blica Oriental  então  não  é  republica  ? 

O  Sr.  C.  Salles  : — E'  Republica  uni- 
tária.   E'  preciso  fazer  a  distincçâo  entre  a 
republica  unitária  e  a  republica  federativa. 
Essa   distincçâo,   porém,    não   existe    nas 
monarchias,  que  sào    sempre,  necessaria- 
mente  unitárias  :    donde    resulta    que   a 
republica  pôde  e  deve  viver   sem  a  buro- 
<^^SLc\3,  ;  mas  a  monarchia   nâo  ;  é  este  um 
^al    que   lhe   está   fatalmente  adherente. 
(^Parles.) 

V.    Exc.    não    é    capaz    de    mostrar 
^   exemplo  de  uma  monarchia  federativa, 
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isto  é,  uma  monarchia  como  Estado  fed' 
rativo. 

O   Sr.  F.   de   Castilho  ; — Pois  n; 

O    Sr,    C.    Salles  : — NSo    é    capaz 
V,    Exc.    pôde  me  mostrar  a  confederaçâ- 
das    naçOes,  a  liga   das    potencias    mona-  - 
chicas  ;    mas    monarchia    federativa    n^*- 
mostra  nenhuma.  [Apartes.) 

VV.  Excs.  querem  evitar  a  quest*^*^ 
mas  é  esta  a  distincçao  :  os  nobres  de[>  » 
tados  poderão  mostrar  monarchias  conf** 
deradas,  mas  uma  monarchia,  constitui  «' 
do  um  Estado  federativo,  ninguém  pode*^ 
mostrar. 

E'  preciso  não  confundir  e  estab^^ 
lecer  bem  os  tramas  da  questão  pa*" 
chegarmos  a  um    resultado  n'este    debat:^ 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu  que  a_  ^ 
lado    da    burocracia  apparece  uma  outr" 
força  tão  poderosa  como  esta,  e    que  tai 
bem  é  um    mal    adherente    á   monarchia 
refiro-me  ao    parlamentanismo.  Digo  qu 
é   uma    condição  indispensável,  que 
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INA  AS 
lal  adherente  á  monarchia  por  este  mo- 
vo :  o  chefe  do  Estado  na  monarchia 
é  inviolável  e  sagrado  ;  mas,  para  cobrir 
sua  inviolabilidade  procura-se  a  respon- 
sabilidade dos  ministros. 

D'ahí  a  necessidade  que  tem  o  minis- 
tro de  responder  perante  o  parlamento, 
onde  tem  assento,  onde  tem  voto,  onde 
tem  a  palavra.  Mas,  por  isso  mesmo  que 
o  ministro  tem  a  sua  vida  ou  a  sua  sorte 
no  voto  do  parlamento,  ahi  é  que  se 
abrem  as  intermináveis  campanhas  em 
que  por  um  lado  lucta-se  pela  conquista 
das  pastas  e  por  outro  lucta-se  pela  posse 
jdas  mesmas. 

Então  vêm  as  conspirações  parlamen- 
tes, a  lucta  de  todos  os    dias,  e  o  minis- 
'  nâo  faz  outra   cousa  senão  responder 
Botidianamenle  á  toda  sorte  de  intermi- 
BVeis  interpellações. 

Um   Sh.    Deputado  : — As    interpella- 

s  estão  muito  introduzidas    na  França. 

O    Sr,  C  Sali.es  : — Respondo   a  V. 
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Exc.  que  a  differença  consiste  n'isto  :  a 
Republica  Franceza  possue  regimen  par- 
lamentar, mas  pôde  desfazer-se  d*elle  sem 
desorganisar-se,  e  ao  contrario,  aperfei- 
çoando a  sua  forma  de  governo  ;  ao  passo 
que  a  monarchia  náo  pôde  desfazer-se  do 
regimen  parlamentar,  sem  perder  a  sua 
condição  de  existência. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  o  minis- 
tro leva  todo  seu  tempo  a  luctar  no  par- 
lamento para  responder  a  interpellações 
que  que  se  formulam  todos  os  dias.  Mui- 
tas vezes,  invoco  o  testemunho  de  V.  Exc. 
para  esse  ponto  {O  orador  dirigi-se  ao  Sr. 
Duarte  de  Azevedo^,  as  questões  peque- 
nas da  politica  do  campanário  fazem 
objecto  das  mais  graves  e  importantes 
interpellações;  são  muitas  vezes  questões 
desta  ordem  que  não  só  cream  crises 
ministeriaes,  como  chegam  a  levantar  cri- 
ses politicas  no  paiz. 

Vi,  por   exemplo,    V.    Exc.  que    tem 
toda  a  aptidão  para  occupar  o  seu  espirito 
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assumptos  graves  e  sérios  que  se  agi- 
no  nosso  paiz  {Apoiado  do  Sr,  Rodrú 
J^obato)  ;  vi  V.  Exc.  levantar-se  na 
>âo  legislativa  de  1&85  para  interpel- 
ao  governo  sobre  negócios  que  diziam 
peito  á  policia  de  Botucatú.   [Riso) 

D'aqui  desta  lucta  pelas  pastas  resul- 
L  as  conspirações  parlamentares. 

Os  planos  do  governo,  os  program- 
>  de  reformas  são  substituidos  pela 
L  dos  interesses,  dos  interesses  priva- 
5,  dos  interesses  particulares  dos  minis- 
s  e  deputados,  que  trabalham  para  si 
:)ara  sua   clientella. 

Agora  apresentarei  o  contraste  para 

àsfazer  aos  nobres  deputados. 

No  regimen  amplamente,   dertiocrati- 

como  ha    rtos    Estados   Unidos  e    na 

isssa,  não  existe   absolutamente  o  par- 

lentarismo. 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : — Como  não 
5te    na  Allemanha. 
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O  Sr.  C.  Salles  : — V.  Exc.  está 
confundindo,  como  sempre. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior  : —  Tanto 
existe  que  Bismark  dissolveu  a  Camará 
oito  vezes. 

O  Sr.  C.  Salles  :  —  Os  conflictos 
parlamentares  frequentemente  surgem  na 
Allemanha... 

O  Sr.  F.  de  Castilho  : —  Mas  nâo 
derriba  ministérios. 

O  Sr.  M.  Prado  Júnior  : — Nâo  der- 
riba porque  dissolve-sè  a  Camará. 

O  Sr.  C.  Salles  :— Na  Allemanha 
dá-se  simplesmente  este  facto  :  os  confli- 
ctos parlamentares,  que  se  originam  das 
luctas  travadas  entre  o  executivo  e  o  corpo 
legislativOjSão  sempre  resolvidos  em  favor 
do  ministro  ;  é  por  isso  que  o  nobre  depu- 
tado vê  Bismark  sempre  á*testa  do  gover- 
no da  Allemanha.  Custa  isso  a  dissolução 
da  Camará.  ^ 

Para  não  descermos  a  exemplos,  que 
aliás  nem   sempre   vêm   applicados,    direi 
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^■('e  me  refiro  ao  typo  aperfeiçoado  da 
monarchia,  que  é  a  monarchía  constitu- 
cional. Ora,  nâo  ha  monarchia  constitu- 
cional sem  o  parlamentarismo.  Eis  o  meu 
ponto  de  vista. 

Mas,  como  dizia,  Sr.  Presidente,  a 
"ifferença  consiste  n'isto  :  na  União  Ame- 
''•cana  o  poder  executivo  é  deferido  ao- 
presidente  da  Republica ;  este  nâo  é 
inviolável,  nem  sagrado,  responde  dire- 
ctamente por  seus  actos,  e  por  consequen- 
i*ia.  nâo  tem  necessidade  de  ministros  para 
ferirem  sua  inviolabilidade  ;  elie  nâo  tem 
teo  o  secretario  do  Estado  que,  nomeada 
rõâo  pôde  ser  demittido  sem  attravessar  o 
periodo  de  sua  funcçâo  que  corresponde 
ao  penodo  presidencial. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Mas,  dado 
um  conHicto  entre  o  Presidente  e  o  corpo 
legislativo  ? 

O  Sr.  C.  Salles  : — Nâo  ha  conflicto 
ossivel.    Qual  o  conflicto  ?  Negaçáo    de 
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sancçâo  ?  O  veto  presidencial  é  corrigido 
pela  reproducção  da  mesma  medida  no 
parlamento. 

■Na  União  Americana  o  poder  execu- 
tivo é  independente  ;  mas  também  não 
eíxerce  a  minima  influencia  sobre  o  poder 
legislativo.  Os  poderes  na  republica  são 
perfeitamente  soberanos  dentro  de  sua 
esphera  de  acção  ;  ao  passo  que  na 
monarchia,  havendo' um  poder  que  absor- 
ve todos  os  outros,  d'ahi  nascem  a  lucta, 
o  desequilíbrio,  a  perturbação,  a  anarchia. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Não  apoia- 
do ;  não  é  o  systema.  [Trocayn-se  muitos 
apartes}^ 

O  Sr.  C.  Salles  : — Mas  o  governo 
não  necessita  do  apoio  do  parlamento. 

O  Sr.  a.  Nogueira  :  : —  Então  nâo 
é  regimen  representativo.  Não  precisa  de 
autorisaçáo  para  cobrar  impostos  ? 

O  Sr.  C.  Salles  : — Precisa,  e  o  par. 
lamento  dá;  não  tem  interesse  nenhum  em 
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recusar,  porque  O  parlamento  lá  não  der- 
riba ministros,  nSo  ha  voto  nenhum  que 
seja  capaz  de  derribar  ministros  ;  assim 
como  nâo  ha  voto  nenhum  que  seja  capaz 
de  derribar  o  chefe  do  executivo. 

O  Sr.  a.  Nogueira: — Isto  em  vez 
de  ser  uma  vantagem  é  uma  desvanta- 
gem. 

O  Sr.  C.  Sat-í-ES  : — Eu  mostro  a  van- 
tagem. A  vantagem  está  nisto  :  é  que 
debaixo  do  parlamentarismo  o  parlamento 
nâo  cuida  de  legislar,  mas  de  dar  assal- 
tos ao  poder  ;  a  vida  do  governo  é  extre- 
mamente precária  ;  dahi  é  que  vem  essa 
inconsistência,  essa  instabilidade  no  gover- 
no ;  dahi  é  que  vem  as  constantes  solu- 
ções de  continuidade  affectando  até  os 
actos  da  publica  administração.  Ao  passo 
que  no  outro  regimen  nós  vemos  um 
governo  perfeitamente  estável... 

O  Sr.  F.  de  Castilho  dá  um    aparte. 

O   Sr.    C.    Salles  :— V.   Esc.    está 

psistindo  n'uma  questão  que  nâo  tem  im- 
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portancia  !  Eu  esperava  antes  que  o  nobre 
deputado  trouxesse  para  typo  de  seu  ideal 
de  organisaçâo  monarchica  a  Inglaterra, 
a  Bélgica,  outro  qualquer  paiz,  menos  a 
Allemanha.  ( Outros  apartes.^ 

O  Sr.  C.  Salles:— Mas,  entre  estes 
dous  systemas  ha  differença  capital  e  pro- 
funda; e  uma  dellas,em  desvantagem  do  re- 
gimen monarchico,  consiste  exactamente 
nessa  instabilidade,  nessa  constante  suc- 
cessâo  no  governo,  que  estabelece  até  so- 
lução de  continuidade  nos  actos  da*admi- 
nistraçáo  publica. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Previno  ao 
nobre  deputado  que  a  sua  hora  de  fallar 
está  esgotada. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Attendendo  â 
advertência  de  V.  Exc.  vou  Tesumir,  pre- 
terindo muitas  das  considerações  que  tinha 
de  fazer  para  chegar  ao  fim  de  meu 
plano. 

Mas,  como  dizia,  Sr.  Presidente,  ao 
passo  que  no  regimen   do   parlamentaris- 
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mo  formam-se  crises  nâo  só  ministeriaes, 
como  até  politicas,  em  virtude  de  um  dis- 
curso proferido  no  parlamento  ;  lá  onde 
nâo  existe  o  parlamentarismo,  onde  o  par- 
lamento nâo  é  o  campo  em  que  exclusi- 
■vamente  se  debate  pelas  pastas,  dá-se  o 
inverso :  um  discurso  proferido  contra  um 
ministro  teria  o  mesmo  valor  que  um  ser- 
mão pregado  no    deserto. 

Agora,  estabelecidos  estes  pontos,  e 
para  nâo  ser  mais  extenso,  eu  pergunto 
aos  nobres  deputados  que  têm  me  con- 
testado :  querem  a  sua  organísaçâo.  a  sua 
descentralisação  táo  ampla,que  ella  se  apre- 
sente desembaraçada  destas  duas  grandes 
forças  que  dão  o  mais  solido  e  o  maior 
vigor  ao  systema  centralista  ? 

Querem  a  sua  federação  ou  a  sua 
descentralisação  tao  ampla  que  elimine 
a  dependência  resultante  desta  perigosa 
linha  hierarchica  no  funccionalismo  publi- 
co, e  que  conslitue  o  governo  buro- 
crático ? 
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Querem  o  governo  com  a  completa 
separação,  e  a  soberania  dos  poderes,  de 
modo  que  cessem  inteiramente  as  rela- 
ções de  mutua  dependência  entre  o  par- 
lamento e  o  conselho   de  ministros  ? 

Querem  a  decentralisaçâo  nos  amplos 
moldes  do  regimen  federal  ? 

Sâo  estas  as  bases  da  sua  organisa- 
çâo? 

Querem  dentro  do  estado  a  dupla 
soberania,  isto  é,  a  soberania  ampla  e  illi- 
mitada  dos  poderes  provinciaes  ao  lado 
da  soberania  ampla  e  illimitada  dos  po- 
deres nacionaes  ? 

Eu,  Sr.  Presidente,  entendo  que  de 
duas  uma :  ou  os  sustentadores  desta 
reforma  hão  de  acceital-a  nestes  termos 
amplos,  para  que  ella  possa  ser  sincera 
efflcaz,  ou  então  hão  de  recusal-a  formal- 
mente. 

Eu  não  comprehendo,  e  nem  os 
nobres  deputados  serão  capazes  de  mos- 
trar a  efficacia  disso  que  se  chama — sim- 
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íiscentralisaçao  administrativa.  A 
-descentralisaçao  nâo  está  na  administra- 
çâo,  a  descentralisaçao  é  necessaria- 
mente politica,  porque  elia  affecta  a  or- 
ganisaçâo    dos    poderes"  do    estado. 

O  Sk.  Rodrigo  Luuato  : — Ahi  estou 
de  accordo. 

O  Sr.  C.  Salleíí  : — Portanto,  em- 
quanto  nâo  se  destruir  esta  organisaçSo 
que  concentra  no  poder  geral  toda  a 
força,  a  força  que  opprime  e  absorve  os 
poderes  locaes,  é  certo  que  estes  pode- 
res nâo  poderão  ter  autonomia,  porque 
nâo    poderão  ter  soberania. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Apoiado  ; 
mas  não  é  incompatível  com  a  monar- 
chia  essa  descentralisaçao. 

O  Sr.  C.  Salles  ; — Mas  eu  direi  ao 
nobre  deputado  :  supprima-se  esta  concen- 
tração de  poderes,  isto  é,  divida-se  a 
soberania,  o  que  importa  tirar  á  coroa 
a  melhor  de  suas  prerogativas,  o  que 
importa  tirar  ao    throno    a  sua  magestade,. 
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■e  depois  dizei-me,  o  que  resta  da  vos- 
sa   monarchia  ? 

E'  por  isso  que  Gambetta  dizia  :  <iSe 
quereis  a  monarchia,  rodeae-a  de  insti- 
tuições monarchicas  :  se  quereis  a  repu" 
blica,  fazei-a  com  instituições  republica- 
nas.» 

E  no  nosso  paiz  já  o  próprio  sr.  Mar- 
tinho Campos  dizia  :  nOu  a  monarchia 
ha  de  viver  com  todas  as  suas  Instituições, 
ou  el!a  deixará  de  existir.»  E  isto  quan- 
do referla-se  apenas  á  descentralisaçâo 
quanto  ao  prehenchi mento  do  logar  de 
presidente  de    província. 

Eis  ahi  porque  eu  digo  que  em  fren- 
te dos  verdadeiros  prlncipios,  em  frente 
da  sclencia  politica,  bem  comprehendida 
a  verdadeira  organisaçáo  federativa,  ou 
os  nobres  deputados  háo  de  renunciar  o 
seu  plano  de  federação  das  províncias, 
ou  então,  se  qulzerem  ser  sinceros,  hao 
de  começar  por  combater  primeiro  a  fõr- 
.ma  de  governo    existente  do  paiz. 
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'o  Sr.  P.  de  Moraes  : —  Muito  bem  ! 
•R-  C.  Salles  : —  Nâo  se  pôde 
neste  terreno  acceitar  o  meio  termo,  por- 
que, senhores,  constitui  por  exemplo,  a 
municipalidade  nos  moldes  da  mais  am- 
pla esphera  de  competência,  mas  deíxae 
em  pleno  vigor  todos  estes  apparelhos 
de  centralisaçâo,  toda  esta  formidável 
cadêa  que  envolve  o  paiz  inteiro  em  to- 
(ia  sua  actividade,  deixae  tudo  isto  con- 
centrado no  poder  geral,  e  dizei-me,  o 
que  fica  sendo  essa  autonomia  das  mu- 
nidpalidacles  ?  I 

Portanto,  ou  os  nobres  deputados  sâo 
sinceros  quando  dizem  que  querem  a 
descentralisaçâo  ampla,  ao  ponto  de  que- 
rerem a  federação  das  províncias,  e  nes- 
se caso  devem  começar  por  bater  o  mal 
na  sua  origem,  isto  é,  a  própria  monar- 
chia  ;  ou  então  nSo  tem  sinceridade,  e 
nesse  caso  nSo  devem  illudir  o  povo 
com  promessas  que  nâo  hao  de  cumprir, 
ue    nâo   podem  ser    reaiisadas. 
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O  Sr.  Presidente  : — Peço    ao    nobr^^ 
deputado  que    resuma    as  suas   observa 
ções,    porque   a  hora  está  terminada. 

O  Sr.  C,  Salles  : — Sr.  Presidente — 
para  ser  obediente  a  V.  Exc.  eu  vou  re 
sumir,  deixando  de  parte  diversos  ponto^^ 
que  se  ligam  as  minhas  observações,  ^s 
até  com  sacrifício  da  lógica  na  exposi  — 
ção     de    minhas  idéas. 

Mas   para    satisfazer     as    exigencia^S 

regimentaes,  detxal-as-ei    de  parte,  e    tra^ 

tarei  de  concluir    as  minhas    observações  — 

Apresentam- se,  Sr,     Presidente,     n^^- 
sociedade     moderna,  três    formas  de   go- 
verno:— a    monarchia    absoluta,    a  monar- 
chia   constitucional  e  a  republica.  Na  mo- 
narchia absoluta,  todo  o  Interesse  se  con. 
centra    na   pessoa   do    monarcha,  do  che- 
fe   do    estado.  A  unidade  ahi  é    completa  i 
e  exprime-se    perfeitamente    na  formula  J 
de    Luiz  XIV: — «O   estado  é  o   rei.» 

Na    monarchia  constitucional    desap-J 
parece   a  unidade    e  surgem    em    perma-J 
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nente  antagonismo  dois  Interesses  oppos- 
tos  ;  o  interesse  dyiiastico  de  um  lado 
e  o  interesse  geral  de  outro.  Este  an- 
tag-onismo  mais  se  accentua  quanto  maio- 
res são  as  difficulclades  para  a  sustenta- 
çâ-o  da  dynastia,  ta!  como  aconteceu 
na.  França,  onde  se  apresentaram  as  três 
dynastias,  cada  uma  com  o  seu  syste- 
ma  :  a  realeza  do  direito  divino,  repre- 
sentada nos  Bourbons,  a  realeza  consti- 
tucional dos  Orleans  e  a  realeza  dieta- 
feriai  dos  Bonapartes.  Assim,  se  é  certo 
Luiz  Felippe  na  França,  levou  a 
Biior  parte  do  tempo  do  seu  reinado, 
Miccupado  com  os  meios  de  evitar  que 
íalquer  outra  dynastia  franceza,  vies- 
Eé  occupar  o  throno,  também  é  certo  que 
llâpolião  III  levou  essa  preoccupaçâo  a 
jpl  ponto,  de  sacrificar  a  própria  Fran- 
.  no  criminoso  intento  de  salvara  sua 
Hynastia  ! 

£'   assim  que  apresentam-se  os  prí- 
bçiros     symptomas    de    antagonismo    no 
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nosso  paiz  ;  já  vâo  apparecendo  os  pri- 
meiros signaes  da  rivalidade  dynastica^" 
com  o  sacrifício  dos  interesses  nacionaes. 
Diz-se  mesmo  que  o  chefe  da  dynastía 
com  os  seus  sentimentos  de  predilecção 
alenta  a  rivalidade. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Mas  isto  é 
uma  novidade  que  V.  Exc.  está  nos  con- 
tando. 

O  Sr.  C,  Salles  ; — Como  novidade? 
é  um  facto  notório  discutido  na.  imprensa  T 

O  Sr.  a.  Nogueira  ; — Mas  qual 
é    esse  facto  ? 

O  Sr.  C.  Salles  : — A  rivalidade 
dynastica  no  seio  da  própria  famiíia  impe- 
rial, no  paiz,  em  toda  a  parte  ;  e 
mesmo  nesta  Assembléa,  eu  poderia  a- 
pontar  talvez  alguns  membros  que  disso 
nâo  fazem  mysterio  e  que  dizem  que  nâ» 
acceitam  o  terceiro  reinado  na  pessoa  d 
princeza. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Rivalidade 
dynastica  ? 


sen 

P 
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O  Sr.  C.  Salles  : — Sem  duvida,  e 
esta  manifestação  contribuirá  por  certo 
para  animar  ainda  mais  o  antagonismo  en- 
tre os  interesses  nacionaes  e  os  interesses 
dynasticos,  como  aconteceu  na  França. 
{Apartes.) 

Mas,   Sr.  Presidente,    se  fosse  neces- 
sário um  facto  que  pudesse  significar  esse 
sentimento  de  apprehensáo  e  de  desgosto 
ue   apparece  no  povo  brazilelro,  bastaria 
•ontar  a    conducta  das  camarás  munici- 
lCs  e  a  do  governo  em  frente  desse  pro- 
nunciamento.   As  camarás  municipaes  re- 
correm   aos  altos  poderes  do  Estado,  ma- 
nifestando a  sua    inquietação,    porque  nao 
pôde   o   povo  brazileiro    ver  tranquillo,  o 
iodo  por  que   se  vae  operar  a  successao 
throno.  O   povo  presente  que  está  pro- 
[ima  a  entrada  do  3"  reinado  e  vê  que  em^ 
rno  desse  reinado,  acumulam-se  sympto- 
las  assustadores  que  o  enchem  de  justas 
iprehensões.  O  que  é  certo,  Sr.  Presíden- 
é  que  as  camarás    municipaes,  fazendo- 
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se  ergam  dos  sentimentos  nacionaes,  com 
razão  se  mostram  preoccu padas,  vendo 
que  o  governo  do  Estado  vae  passar  para 
as  mãos  da  esposa  do  Sr.  conde  d' Eu.  En- 
tendem ellas  que  é  duplamente  perigoso 

i 

entregar  os  altos  destinos  do  paiz  ao  go- 
verno do  estrangeiro  e  ao  governo  do  con- 
vento. 

A  attitude  da  futura  imperatriz  auto- 

risa  as  apprehenções  populares.  E'  na  si- 
tuação mais  grave  para  o  povo  brazileiro, 
porque  é  no  momento  em  que  se  fere  o 
combate  decisivo  entre  a  escravidão  e  a 
liberdade  ;  é  quando  uma  crise  profunda 
invade  todo  o  organismo  nacional  ;  é  em 
uma  situação  como  esta,  que  a  futura  im- 
peratriz dá-se  aos  fúteis  prazeres  da  bata- 
lha das  flores  ! 

[Muito  bem  dos  Srs.  P,  de  Moraes  e  M, 
Prado  Jiinior,  O  Sr,  Presidente  adverte  o 
orador  que  a  hora  está  findai) 

Para  ser  dócil  ás  advertências  de  V. 
Exc.  tenho  sido  levado  a  mutilar  em  pontos 
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-substanciaes    o   plano   do   meu   discurso. 

Vejo  que  nâo   posso  continuar,  porque  V. 

E>cc.  de  novo  me  adverte  que  está  findo  o 

tempo  regimental.  Vou  concluir.  í 

Sr.  Presidente,  eu  sei  que  uns  por  fra- 

<iueza,  por  desanimo,  outros  por  falta  de 
convicção  ou  pôr  falta  de  civismo  apparen- 
taiTi  uma  certa  incredulidade  a  respeito  do 
-advento  da  republica. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  estes  eu  res- 
ponderei apropriando-me  de  uma  forma 
^íheia. 

Sabe  V.  Exc.  que  quando  Wilberfarce 
^nipenhava  o  melhor  de  seus  esforços 
P^ra  conseguir  a  extincçâo  do  trafico  afri- 
^^tlo,  os  poderosos  cheles  da  pirataria  ne- 
-§"^"£1  diziam  que  jamais  a  generosa  idéa  al- 
^^■n caria  o  voto  da  Inglaterra. 

E  no  entanto  o  trafico  foi  suppri- 
^icJo. 

Os  diplomatas  do  Congresso  de  Paris 
"^^plicavam  ao  Sr.  de  Cavour  c^^  jamais 
^  Itália  passaria  de  uma  expressão  geogra- 
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phica  ;  e  no  entanto,  sem  ter  decorrido 
muito  tempo,  o  mundo  vê  a  Italía  collocada 
na  linha  das  grandes  potencias  europeas  ! 
George  Sand  escrevia  <\\xg^  Jamais  os 
Estados-Unidos  poderiam  viver  seiri  a  es- 
cravidão ;  no  entanto  que  a  escravidão  des- 
appareceu,  e  d'ahi  para  cá  foram  tantos 
os  progressos  feitos  na  riqueza  daquelle 
grande  povo,  que  hoje  alli  apparece  uraa 
crise  verdadeiramente  singular,  a  crise  que 
resulta  do  excesso,  da  superabundância  do 
dinheiro  ! 

Entre  nós  dizia-se  ainda  ha  bem  pou- 
co tempo  que  a  industria  nacional  yáwíaw 
poderia  subsistir  sem  o  braço  escravo  ;  en- 
tretanto é  certo  que  a  escravidão  desappa- 
rece  amaldiçoada  por  todas  as  consciên- 
cias ! 

Da  mesma  maneira  áquelles  que  ain- 
da dizem  que  o  Brazil  jamais  subsistirá 
sem  a  sua  monarchia,  o  futuro  responderá 
bem    depressa  estabelecendo  aqui,  como 
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tem  estabelecido  em  todo  o  solo  americano, 
o  domicilio  perpetuo  da  republica. 

{Muito  bem  f  muito  bem  !    O  orador  é 
^-^ralmente felicitado.) 


Campos   Salles 


/ 


DISCURSO 


DO 


Sr.    Campos    Sjlx«x«b8 

na  sessão  de  27  de  Fevereiro, 

sobre  o  mesmo  assnmpto,  respondendo  aos  oradores 

liberaes  e  conservadores 


O  Sr.  Campos  Salles: — Sr.  Presidente, 
-eu  lamento  ter  de  usar  da  palavra  em  hora 
tao  desfavorável,  nâo  tanto  por  mim,  mas 
pelos  nobres  deputados  que  terão  de 
passar  pelo  incommodo  de  ptestar-me  a 
sua  preciosa  attençâo  {não  apoiados  geraes) 
n'um  momento  em  que  é  natural  que  todos 
sintam-se  fatigados. 

Vozes  : — Ouvimos  a  V.  Exc.  com 
muito  prazer. 

O  Sr.  C.    Salles  : — Obrigado. 
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Mas,  não  posso  deixar  de  sujeitar-me 
a  este  sacrifício,  para  dar  inconlinenti  uma 
resposta,  porque  devo  muito  a  attençâo  do 
nobre  deputado,  que  fez  das  considerações 
por  mim  produzidas  nesta  tribuna,  o  obje- 
cto principal  do  seu  importantíssimo  dis- 
curso que  esta  Assembléa  acaba  de  ouvir. 

Demais,  Sr.  Presidente,  o  nobre  depu- 
tado entrou  em  assumptos  sobre  os  quaes 
eu  nâo  podia  deixar  de  dar  a  replica  desde 
logo,  porque  sâo  questões  de  principies 
que,  eu,  adopto  da  causa  democrática,  nâo 
posso  deixar  de  defender  em  quaesquer 
circumstancias  em  que  ellas  venham  para 
o    debate. 

Sr.  Presidente,  quando  eu  procedi  a 
uma  rápida  analyse  sobre  o  estado  finan- 
ceiro das  provincias  do  Império,  nâo  ti- 
ve em  vista  ciiegar  á  conclusào  que  me 
attribuio  o  honrado  deputado  ;  eu  nao 
queria  por  esse  modo  mostrar  que  a  forma 
democrática  era  por  si  só  um  meio  para 
fazer  a  riqueza   ou  o  bem   estar  financeira 
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de  um  povo.  Se  as  minhas  vistas  fossem 
para  esse  lado,  eu  quando  muito  podia  pre- 
tender demonstrar  que  a  forma  democráti- 
ca como  a  que  consubstancia  e  representa 
uma  boa  politica,  é  por  isso  mesmo  ga- 
rantidorado  bem  estar  económico  do  povo 
que  a  tiver  adoptado. 

Mas,  Sr,  Presidente,  mostrando  que 
as  provincias  se  acham  em  estado  de  com- 
pleta perturbação  em  relação  a  suas  finan- 
ças, estado  que  eu  encontro  em  docu- 
mentos ufficiaes,  eu  queria  provar  que  ahi 
mesmo  estava  a  condemnaçSo  do  regimen 
a  que  tem    se  sujeitado  as  províncias. 

Sr,  Presidente,  é  incontroverso  diante 
)s  documentos  ofificiaes,  que  as    provin- 
do Império,   todas  ellas,    sentem  com 
ior  ou  menor   intensidade,  uma  grande 
iorganisação  nas  suas    finanças. 

Ora,  eu    não  posso  attribuir  este  esta- 

SÓ  ao  erro  ou  á  falta  de  patriotismo  dos 

[zileiros    que  tem  administrado  o  Impe- 

e  principalmente   as    provindas  ;  nâo 
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posso  também  attribuir  só  à  falta  de  honesti- 
dade por  parte  dos  partidos  politicos  que 
tem  occupado  o  governo  e  dirigido  a  ad- 
ministração  do  Império. 

Mas,  collocado  entre  esta  alternativa, 
procurando    saber  se  este    estado    corres- 
ponde á  um  profundo  abatimento  do  cara- 
cter nacional,  se  este  estado  é  o  producto 
da  falta   de  honestidade  ou  de   probidade 
na  administração  ;  ou  se  ao   contrario  é  o 
producto  lógico   e  necessário   das  institui- 
ções funestas  que  opprimem  as  provindas, 
não  lhes  permittindo  que  façam  uso  franco 
de  todos  os  recursos  naturaes  que  ellas  pos- 
suem ;  collocado,  digo,  entre  os  extremos 
desta  alternativa,  eu     prefiro    reconhecer 
que  o     facto  náo  deve  ser     attribuido  á 
falta  de  probidade  na    administração  dos 
negócios  públicos,  eu  prefiro  acreditar  que 
este  estado,  que  este  resultado  é  o  pro- 
ducto funesto    das  instituições  que  oppri- 
mem as  provincias  e  assim  fazem  a  infeli- 
cidade do  paiz. 
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I  O  Sr.  A.  NociuEiR 


-Nem  uma,  nem 


outra.  I 


consa. 

O  Si{.  C.  S/U.l.Es  ; — Náo  ha  effeito 
sem  causa.  Se  é  verdadeiro  e  Incontestável 
esse  quadro  tâo  desanimador,  que  se  nos 
apresenta  sobre  a  situação  financeira  do 
P*iz  em  geral,  assim  como  de  cada  uma 
provincias  particularmente,  qual  a 
^^■lisaa  que  se  deve  attribuil-o?  Ella  deve 
*star  necessariamente  na  indole  das  ins- 
tituições, ou  no  caracter  dos  homens  de 
iVerno. 

Se  nâo  se  pode  attribuil-o  à  falta,  á 
Lssez  de  recursos  do  nosso  paiz,  por- 
<iue  somos  os  primeiros  a  dizel-o,  e  o  es- 
trangeiro inteiro  a  proclamal-o,  nâo  ha 
paiz  nenhum  que  possua  mais  riqueza  na- 
tural do  que  o  nosso;  se  a  despeito  des- 
^s  recursos  enormes,  se  a  despeito  dos 
poderosos  agentes  de  produçcâo  da  riqueza 
Pijfaíica,  este  paiz  vae  sempre  em  progres- 
siva decadência  em  ralaçâo  ás  suas  finan- 
pergunto  :  a  que  se  deve  attribuir  este 
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resultado,  senão  á  alguma  causa  que  deve 
estar  afíectando  a  direcção  dos  negociou 
públicos  ? 

Esta  causa,  digo  eu,  Sr.  Presidente, 
ou  está  nos  homens  que  dirigem  o  paiz^ 
que  tem  se  apoderado  do  governo,  ou  nas 
instituições  a  que  está  subordinada  a 
administração  publica. 

Nâo  pôde  deixar  de  estar  ahi,  nâo 
pôde  estar  em  outra  parte. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — A  falha  na  pro- 

ducção. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Mas  nâo  se  deu  a 
falha  na  producçâo  ;  pelo  contrario. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Estou  figu- 
rando causas  naturaes. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Mas  isto  nao  se 
dá.  Prove  o  nobre  deputado  que  ha  essas 
causas,  e  eu  dar-me-hei  por  convencido^ 
renunciarei  as  minhas  conclusões. 

Mas  emquanto  nâo  se  demonstrar 
que  ha  causas  naturaes,  como  diz  o  nobre 
deputado,  produzindo  estes  resultados,  eu 
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Julg-0-me  nu  direito  de  dizer  que  esta  causa 
«stá  na  administração  dos  ne^jotrios  públi- 
cos ;  e  estando  na  administração  dos  ne- 
gócios públicos,  ella  está,  ou  nos  homens 
j  Ou  nas  instituições.  Esta  é  a  lógica  diante 
I  íla  qual  o  nobre  deputado  não  pôde  dei- 
j    xarde  capitular. 

O  Sr. -A.  Nogueira: — Esses  factos 
sSoptienomenos  geraes,  dâo-se  no  mundo 
inteiro. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Assim  eu  creio 
^"e  muito  lógica,  muito  naturalmente 
chego  á  minha  conclusão':  o  estado  de  pe- 
tiuria  nas  finanças  do  Império  e  das  suas 
pravincias,  é  por  si  só  uma  condemnaçâo 
formal,  uma  condemnaçâo  severa  e  ine- 
vitável, fulminada  contra  as  instituições  que 
'egem  o  paiz,  e  sobretudo  contra  a  orga- 
Disaçào  dada  ás  províncias. 

O  Sb.  a.  Nogueika  : — E  todas  as  re- 
publicas da  America  estão  nessas  condi- 
íOes, 

O    Sr.    C.   Salle  : — Sr.   Presidente, 
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quanto  ao  estado  de  finanças  da  provin- 
da de  S.  Paulo,  eu  nâo  me  pronunciei, 
como  pareceu  entender  o  nobre  deputado, 
tomado  de  desanimo  ou  de  terror  ;  eu 
apenas  ponderei  que  as  finanças  não  eram 
tâo  lisongeiras  como  pareciam  á  todos 
que  tem  confiança  demasiada  e  excessiva 
nos  grandes  e  poderosos  recursos  de  que 
dispõt;  a  província. 

E  para  responder  ao  nobre  deputado 
basta  appellar  para  as  apprehensôes  de 
que  se  mostra  constantemente  possuído 
nesta  Assembléa  o  illustrado  relator  da 
commissao  de  fazenda. 

E'  S.  E.KC.  que,  estudando  attenta- 
mente  os  negócios  financeiros  da  provín- 
cia, observando  com  toda  attençâo  o  es- 
tado dessas  finanças  nos  documentos  e 
nas  fontes  mais  seguras  de  observação  e 
de  estudo,  é  S.  Exc.  quem  tem  vindo  mais 
de  uma  vez  á  esta  tribuna  para  advertir  a. 
Assembléa  que  o  orçamento  da  provinda 
nâo  deixa  margem  muito  ampla  para  dcs- 
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envolver  as  verbas  de  despeza,  isto  é, 
para  attender  á  todas  as  necessidades  da 
província. 

O  Sr.  L.  Chaves  : — Nâo  deixa  ne- 
nhuma. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Este  aparte  de 
V.  Exc.  responde  perfeitamente  ao  hon- 
rado deputado  pelo  6^  districto. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Eu  sei  que  o 
estado  financeiro  da  província  exige  mui- 
to cuidado  e  patriotismo  de  nossa    parte. 

O  Sr.  C.  Salles  : —  E,  por  uma  de- 
ducçâo  lógica  de  idéas  eu  apresentei  a  esta 
Assembléa  o  quadro  lisongeiroe  animador 
relativo  á  receita  e  â  despezas  geraes,  réa- 
lisadas  dentro  de  um  periodo  de  i8  mezes. 

Nesse  periodo  mostrei  que  tinha  ficado 
um  saldo  a  favor  da  provincia  de  S.  Paula 
superior  a  2 5 ioooj^ockx  Ahi  está  o  con- 
traste.  Ao  passo  que  no  orçamento  geral 
do'  império  nós  figuramos  com  um  gran- 
de  saldo,  aqui,  no    orçamento  provincial 
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encontramos  a  exiguidade  de  recursos         **' 
IhenJo    a  nossa  acção,  a  nossa  actívida  <:^^ 
E    foi    meu  pensamento,  chegandcr:'     3 
esta  demonstração,  chegando    a  este  r-«"^~ 
sultado,    mostrar   que   si  fosse    dado,  c3^^' 
baixo    de  um     regimen  mais  amplo  do  q  tJ  * 
os  moldes  estreitos  que  nos  sáo  fornecidc»* 
pelo  governo  monarchico,  si  nos  fosse  di«-" 
do,  debaixo  de  um  regímen  mais    libera- '• 
mais  franco,   desenvolver    como  estendês- 
semos   as  nostas  forças  productoras  e  utí" 
lisar   todos  os     recursos  da    provincia,    s<& 
nesse  saldo  encontrariamos  recursos  sufíi' 
cientes  para  attendermos  nân  só  aos  servi- 
çO-í    de     primeira  necessidade,    que  somos 
obrigados  a  dar  de  mâo,  como  para  iniciar- 
mos os  maiores  commettimentos,  quer  &t^i 
relação    aos  melhora^mentos    materiaes 
toda  ordem,  quer  em  relação  á  instruci; 

Mas,    disse  o    nobre  deputado- 
provincia  tivesse    essa  amplitude    no    re- 
gimen    federativo    como  aquelies  que 
figurava,  também  as  despezas  da  provint 
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de  S.  Paulo  seriam  muito  mais  avultadas,  e 
esse  saldo  teria  naturalmente  desapparecido. 

Mas,  é  preciso  reconhecer  que  pa 
despeza  geral  desta  provincia,  no  perio- 
do  que  a  alludi,  já  estão  consideradas  aquel- 
las  que  dizem  respeito  a  sua  vida  inter- 
ria,  porque  ahi  estão  as  despezas  relati- 
vas á  força  publica,  ahi  estão  as  despezas 
relativas  á  nossa  judicatura,  ahi  estão  tam- 
bém as  despezas  relativas  a  alguns  serviços 
do  exterior  ;  e  por  consequência  teríamos 
somente  de  accrescentar  mais  algumas  pe- 
quenas verbas  de  despezas  com  relação 
á  politica    externa. 

Mas,  a  que  somma  pensa  o  nobre 
deputado  que  subiriam  taes  despezas  ? 

Seriam  ellas  tão  avultadas  que  pu- 
dessem   absorver    o  saldo  ? 

Ninguém    o  dirá. 

O  Sr.  a.  Nogueira  :— E  o  paga- 
mento   da  divida   publica  ? 

O  Sr.  C.  Salles  :— Ainda  mesmo  as- 
sim.    Emquanto  calcula  o    nobre    deputa- 
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do    que  pôde  ser  elevada  a    somma  de  to- 
das essas  parceltas  ? 

O  Sr,  a.  NocuiiiRA  dá  um    aparte. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Sr.  Presideii  t:^=T 
dentro  do  regimen  federativo,  que  é 
aspiração  dos  veMadeirus  democrata 
essas  despezas  nâo  podem  sertão  avLB  ^■ 
tadas  como    presume  o  nobre    deputad*^' 

V.  Exc.  sabe  que  o  primeiro  paiz  ti  3. 
America,  e  por  certo  uma  das  mais  poci-^" 
rosHS  potencias  do  numdo,  é  a  Vni^^-" 
Americana. 

Entretanto  a  quanto  sobe  a  soniio.'»  ■' 
por  aquelle  paiz  empregada  na  seguraa  ^^■^ 
externa,    na  sua  politica  internacional? 

Todos  sabem  que  é  um  paiz  que'*'^^' 
ve  completamente  desassombrado  e  ^  :«r"ii 
plena  paz,  sem  intuitos  de  conquistas,  n^  *^ 
receios  de  aggressào  entre  os  povos  vi^  •*"' 
nhos...  ^^Ê 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Isso  mostra  ^^M 
sabedoria  daquelle  povo. 

O  Sr.    C.     Salles  : — Sabedoria    qu-— --* 
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S.ielle  povo  recebeu  da  sabedoria  de 
LS  instituições.  Sâo  as  instituições  que 
o  mantém  em  estado  de  perfeita  tran- 
quillidade.  sem  difficuldades  em  sua  di- 
plomacia. 

Esta  situação  favorável,  que  faz  com 
razâo  consÍderar-se  aquelle  povo  como 
urn  povo  de  prodígios,  nâo  tem  sido  dado 
3-     nenhum    paiz  monarcliico  alcançar. 

Mas  procurando  mesmo  nos  paizes 
da  Europa,  temos  a  Suissa,  paiz  pequeno  " 
pelo  território  e  pela  população,  com  dois 
milhões  e  meio  de  habitantes,  que  atra- 
vessa todas  as  crises  da  politica  européa, 
evitando  por  sua  politica  puramente  na- 
cional pôr  em  causa  a  sua  integridade  e 
3-  siia  independência, 

Là  não  se  faz  a  politica  do  interesse 
privado  das  famílias  reinantes,  da  paz  ar- 
"^3-da  :  lá  faz-se  a  politica  patriótica,  essa 
P*^litica  de  horisontes  vastos  que  náo  pre- 
cisa  dos  grandes  exércitos  permanentes 
."ern  das  grandes  esquadras. 
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{Ha   algiifis  apartes) 

Outro  ponto,  Sr.  Presidente,  sobre  o 
qual  o  nobre  deputado  procurou  insistir, 
foi  este. 

Disse  o  nobre  deputado  que  ò  nosso 
paiz  iã  tem  tanta  descentralisaçâo  quanto 
basta  para  garantir  a  completa  autonomia 
e  a  mais  ampla  espliera  de  competência 
dos  poderes  provinciaes. 

Sr,  Presidente,  o  nobre  deputado, 
creio  que  com  o  apoio  do  íllustre  chefe 
da  bancada  liberal,  pensa  ser  impossível 
a  federação  na  extensão  que  os  verdH- 
deiros  e  sinceros  democratas  lhe  dao, 
porque  lhe  parece  irreconciliável  a  exis- 
tência de  uma  dupla  soberania  ;  isto  é,  a 
soberania  do  estado  coma  soberania 
cioiíal. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Nâo  apoj 
do,  isso  nao  é  comigo. 

O  Se.  C.  Salles  : — Perdão,  quandc 
o  nobre  deputado  disse  que  nao  podi: 
comprehender    essa    soberania  dupla  det 
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tro    do  mesmo  Estado,  V.  Hxc.  deu  o  seu 
aparte    apoiando-o. 


O   Sr,  Rodrigo  Lohato  : 
que    aqui  no    Brazil  está  fracci 


— Eu    disse 
onada  tam- 
bém. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Sr.  Presidente, 
esta  Assembléa  conhece  bem  a  c-gani- 
sação  dos  Estados -Unidos  e  da  Suissa 
para  bem  comprehender  o  que  yeja  o 
Estado    federativa, 

Reftírindo-me  a    estas    organisações, 
que  para  mim  formam    o  verdadeiro  typo 
do    Estado    federativo,     mostrei    que  ahi 
apparcce    a  soberania  dupla,  que  vem   a 
ser  a  soberania  do  estado,  ou  da    provín- 
cia, ou   do    cantão,    como    queiram    cha- 
i     mar,    ao    lado    da  soberania  federal  ou  na- 
I     cional;aquelIa    exerci tando-se  dentro  dos 
r     Jimites    de  um    território    menos    amplo,  e 
esta  abrangendo  toda  a    vastidão  do  ter- 
■fitorio    nacional. 

Mas    esta  soberania,    disse  eu,  e  pa- 
feceti-me    ser  contestado  pelo    nobre  de- 
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piicado,  a  soberania  do  Estado  consiste^ 
que    e!la  é    completa,  perfeita  dentro  dO' I 
respectivo  território  do  Estado. 

O    Sr.    R,    Lobato  : — Refere-se 
Estados-Unidos  ? 

O  Sr.   C.  S.\li.es  : — Sim. 
O  Sr,  Rodrigo    Lobato  : — Nâo  i 
testei. 

O  Sr.    C.     Salles  : — Entâo  o  que 
que  V.  Exc.  contestou  ? 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Eu  dísj 
que  aqui  no  Brazil  ha  também  soberare 
fraccionada. 

O  Sr.  C.  Sai-les  ; — Entâo  eu  respíj 
derei  só  ao  nobre  deputado  pelo  6°  á 
tricto,  uma  vez  que  V.  Exc.  reconhecd 
possibilidade  de  haver  a  dupla  soberania 
O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Sem  duvií 
O  Sr.  C.  Salt.es...  no  Estado  fedej 
tivo. 

Mas,  ao  nobre  deputado  (refere-sej 
Sr.  A.  Nogueira)  que  não  fez  a  mesfl 
concessão... 
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O  Sr.  a.  Nogueira  : — Faço. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Oh  !  {Risadas,) 
JEntâo  qual  é  o  objecto  da  sua  contesta- 
ção ?  ! 

O  Sr.  a.  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  C.  Salles  : —  Nesse  caso  os 
nobres  deputados,  hâo  de  me  permittir 
um  ligeiro  confronto  para  mostrar  que 
aqui  os  poderes  provinciaes  não  têm  so- 
berania, nem  na  minima  escala. 

A  organisaçâo  dos  Estados-Unidos  tem 

^ste  característico,  e  esta  é  exactamente  a 
sua  feição  mais  importante  ;  cada  Estado 
possue  os  seus  três  poderes  completamente 
soberanos,  livres,  independentes  na  es- 
pherade  sua  acção,  sem  encontrar  limites 
na  superioridade  ou  na  subordinação  aos 
poderes  federaes. 

E'  assim,  por  exemplo,  que  cada  Es- 
pado tem  o  seu    poder  judiciário.  O*  poder 
judiciário  nos  seus  diversos  graus  manifes- 
í:a.-se,  desenvolve-se  e  exerce-se  dentro  do 
^^^ritorio   do   Estado  sem  encontrar  supe- 
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rior  fora  dos  limites  desse  território.  Ahí 
elle  tem  a  sua  primeira  e  a  sua  ultima  ins- 
tancia ;  a  sentença  ahi  proferida,  ahi  é 
executada  sem  recurso  siquer  para  o  su- 
premo tribunal  federal.  O  próprio  direita 
de  graça  é  conferido  exclusivamente  ao 
governador  do  Estado,  e  por  conseguinte 
extranho  á  competência  do  presidente  da 
republica. 

Da  mesma  forma  o  poder  legislativo 
tem  ampla  competência  para  regular  todas 
as  relações  do  direito,  quer  seja  do  direito 
politico,  quer  seja  do  direito  civil,  sem  en- 
contrar um  limite  nem  restricção  no  poder 
legislativo  federal. 

O  poder  executivo  também  exerce— 
se  ampla  e  soberanamente  dentro  do  terri- 
tório do  Estado  sem  encontrar  limite  no 
poder  executivo  federal. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Não  é  tanto 
assim.  Como  seriam  federaes  então  ? 

O  Sr.  C.  Salles  : — Eu  digo  como. 
Ha  certos  assumptos,    quer  do  direito   po- 
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litico,  quer  cie  direito  civil,  que  pertencem 
ao  governo  da  União,  da  federação,  e  a 
esse  respeito  os  Estados  não  podem  le- 
gislar. 

Eu  citarei  por  exemplo,  os  seguintes  : 

o  Estado  não  pôde  cassar  ao  cidadão  seus 
direitos  politicos  e  civis  ;  não  pôde  legislar 
sobre  matéria  religiosa,  não  pôde  fundar 
mãos  mortas,  não  pôde  autorisar  penas 
infamantes  etc.,  porque  são  assumptos  que 
pertencem  exclusivamente  ao  poder  legis-  • 
lativo  federal  ;  e  é  por  isso  que  se  reco- 
nhece que  o  Estado  somente  sente  a  acção 
dos  poderes  federaes  em  casos  especiaes 
como    sejam    esses  que  apontei  e  outros. 

Agora  uma  explicação  :  isto  quando 
muito  significa  a  existência  de  um  limite  op- 
posto  pelo  poder  federal  aos  poderes  dos 
Estados,  mas  não  significa  de  modo  algum 
uma  subordinação,  a  dependência  de  um 
pOder  a  outro  :  são  casos  inteiramente 
difíerentes  e  distinctos. 

Assim  o  poder  legislativo,  o  poder  exe- 
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cutivo,  O  poder  judiciário  de  um  Estado 
exercem-se  dentro  dos  limites  territoriaes 
desse  Estado,  não  podem  ir  além.  . 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Aqui  também 
é  assim. 

O  Sr.  Salles  : — Vou  mostrar  que  nâo. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — O  poder  judi- 
ciário nâo  pôde  ser  exercido  senão  em  sua 
circumscripçâo. 

O  Sr.  C.  Salles  :— Vamos  ao  poder 
judiciário.  Onde  está  o  duplo  poder  judi- 
ciário neste  paiz  ?  Nâo  ha  senão  um  po- 
der judiciário  soberano,  exercendo-se  com 
perfeita  unidade  em  todo  o  território  na- 
cional. 

Do  mesmo  modo  não  ha  senão  um 
poder  executivo  e  um  poder  legislativo, 
considerado  sob  o  aspecto  da  soberania 
real. 

Isto  que  os  nobres  deputados  querem 
ter,  por  exemplo,  como  poder  legislativo 
provincial,  nâo  possue  a  minima  parcella 
de  soberania. 
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Qual  é  a  sua  competência  ?  Podem 
acaso  as  assembléas  provincíaes  decretar 
os  códigos  políticos  das  províncias,  os  seus 
fodigos  civis,  a  sua  judicatura,  fundar  os 
seus  municípios  etc.  Em  que  consiste,  pois, 
a  dupla  soberania  ? 

( Troeam-sc  «mitos  apartes.') 
Perdoem-me  os  nobres  deputados  ; 
por  exemplo,  o  poder  legislativo  provín- 
í^iai  pôde  fazer  uma  constituição  política 
paraa  provinciade  S.Paulo?  Pôde  esta- 
belecer o  regimen  do    voto   em  relação  a 


província 


Pôde  estabelecer  as  rela- 


Ç'^es  e  limites  do  direito  civil,  pôde  creara 
juaicatura,  pôde  fundar  os  municípios  ? 
'^"Soluta mente  não  :  nem  pode  tratar  da 
■nstrucçào  em  todas  as  suas  espheras. 

Eis  o  que  é  o  poder  legislativo  das  pro- 
viricias  do  império.  Cumpre  nâo  confundir 
*  ternios  da  questão.  Só  ha  soberania  lá 
"^^  nâo  existe  subiirdinaçâo. 

Senhores,    a    província  brazileira  cor- 
^^^Ponde  exactamente  àquillo  que  nos  Es- 
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tados-Unidos  se  chama — território — que 
não  tem  independência,  está  completa- 
mente subordinado  aos  poderes  federaes. 
Isto  é  o  que  corresponde  á  provincia  no 
Brazil. 

No  cantão  da  Suissa  dá-se  o  mesmo  ; 
cada  Cantão  possue  a  sua  consti- 
tuição politica,  modelada  pela  constituição- 
federal,  regulando  soberanamente  a  exten- 
ção  dos  seus  poderes  legislativo,  judiciá- 
rio   e   executivo. 

Estes  poderes  tem  apenas  a  limita- 
ção do  território  cantonal,  mas  não  se 
acham  subordinados  aos  poderes  federaes. 

Nós  não  podemos  fazer  nada  disto 
nesta  Assembléa,  e  no  entanto  se  diz — 
temos    poderes   soberano  provincial  ! 

Onde  está  o  poder  executivo  da  pro- 
vincia   bra/jleira  ?    Ninguém   o     conhece. 

Por  conseguinte,  porque  deixar  de 
reconhecer  e  confessar  que  nós  estamos 
muito  longe  ainda  de  obter,  já  não 
digo  a  soberania  politica,    a  soberania  cor- 
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respondente  ao  exercício  dos  poderes  pú- 
blicos ;  estamos  muito  longe  de  obter 
xjualquer  largueza,  mesmo  na  esphera 
mesquinha  da   administração. 

Como  querer-se  confundir  uma  or- 
g-anisaçâo  com   outra  ? 

E  se  os  nobres  deputados  entendem 
que  sob  o  regimen  do  império  é  possivel 
€Stabelecer-se  esta  organisaçâo,  isto  é, 
fundar  um  organismo  politico  dentro  de 
um  outro  organismo,  porque  então  não 
promovem  essa  reforma,  porque  não  a 
fazem  alargando  com  toda  essa  vastidão 
a  attribuição  e    competência  dos  poderes 

provinciaes? 

Se  os  nobres  deputados  entendem  que 

a  soberania  do  império  não  corre  risco, 
nem  está  sujeita  a  um  perecimento  com- 
pleto com  uma  organisaçâo  inteiramente 
igual  a  essas  que  tenho  apresentado  como 
os  typos  da  forma  republicana  bem  cons- 
tituída, porque  não  se  resolvem  a  reali- 
sal-a   entre  nòs  ?  Se   essa   é   a  sua    con- 
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vicçâo.  porque  iasisdr,  ao  contrario, 
supprímir  totalmente  a  soberania  das 
vincias  ?  Em  que  consiste,  'pois,  a  si 
ridade  das   suas  opintftes  ?  {Apartes) 

Perguntarei  aos  nobres  deputados  d-^^ 
bancada  liberal ;  se  é  certo  que  nós  )à  ter- 
mos tamanha  amplitude  na  competências 
dos  poderes  Iccaes.  porque  levantam  Si^- 
Excs.  o  programma  de  federação  das  pir^  " 
vincias  ? 

O  Sr-  Rodrigo  Lobato  ; — Eu  di-ss^^ 
que  tínhamos  no  império  soberania  frac — -^ 
cionada. 

O  5r.  C.  Salles  : — Perdoe-me  o  ptK—" 
bre  deputado  ;  nào  comprehendo  sobeni  — 
nia  fraccionada.  Será  a  soberania  subordí  — 
nada  ? 

Mas  uma  idéa  repelle  a  outra :  ou  h^*- 
soberania  e  neste  caso    nâo  ha  subordina — 
ção  :   ou    ha  subordinação  e  não  ha  sobe — 
rania. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  dá  um  aparte— 

O  Sr.   C.  Sall£S  ; — Mas  respondo  a<^ 
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nobre  deputado  (refiro-nie  ao  Sr,  Duarte  de 
Azevedo)  :  parece-me  que  S.  Exc.  entende 
que  a  limitação  territorial  para  o  exercício 
da  soberania  de  cada  um  dos  poderes,  nâo 
tem  outra  sig^nificaçâo  senão  a  mesma  su- 
bordinação. Se  ê  isto  que  S.  Exc.  entende, 
permitta-me  dizer-lhe  que  nio  é  este  o  prin- 
cipio corrente  em  direito  publico  moderno. 

Os  publicistas  ensinam  que  na  orga- 
nisação  dos  corpos  politicos  é  substancial 
e  carecteristica  a  distincçâo  entre  a  limita- 
ção e  o  que  é  propriamente  a  subordina- 
ção dos  poderes.  Uma  soberania  pôde  es- 
tar limitada,  mas  nunca  subordinada. 

Citarei  de  passagem  um  exemplo,  V. 
Exc.  comprehende  que  a  soberania  do 
Brazil  está  circumscripta  ao  seu  território  ; 
fora    desses    limites    o  governo  brazileiro 

Ilo  exerce  acto  algum  de  soberania.  Da 
esma  forma  a  soberania  é  limitada  nos 
itados  federativos,  quando  dentro  dos  li- 


•:i 
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O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — Sempre  li- 
mitada a  unidade  do  território. 

O  Sr.  C.  Salles  : — E'  por  isto  que 
digo  :  no  estado  federativo  existem  duas 
soberanias — a  do  Estado  limitada  pelo  seu 
território,  ^  e  a  soberania  federal,  que 
abrancre  todo  o  território  nacional.  Na  mo- 
narchia,  porém,  não  pôde  ^existir  senào 
uma    soberania,   porque  é    essencialmente 

unitária. 

Tal  é  o  que  se  dá  nos  Estados-Unidos, 

naSuissa,  no  México  e  em  todas  as  repu- 
blicas constituídas  sob  a  forma  de  Estado 
Federal.  K'  justamente  porque  esta  forma 
é  incompativel  com  o  regimen  monarchico 
que  eu  sustento  que  d'::ntro  cia  constituição 
monarchica,  ning-uem  poderá  realizar  a  re- 
forma descentralisadora  com  tal  amplitude 
ao  ponto  efe  poder  denominar-se  uma  fe- 
deração. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — O  nobre  de- 
putado deve  convir  que  as  vantagens  não 
provém  da  iorma  do  governo. 
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O  Sr.  C.  Salles  : — V.  Exc.  que  é 
niestre  de  direito  sabe  que  a  questão  de 
/orma  é  questão  substancial. 

O  Sr.  D.  DE  Azevedo: — A  constitui- 
ção do  México  é  a  mesma  dos  Estados- 
L^nidos:  compare  as    vantagens  dos  dous 

Estados. 

O  Sr.  a.  Nogueira  : — Este  argu- 
mento é  cathegorico. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Não  ha  tal  ;  va- 
mos estabelecer  a  questão  nos  seus  ver- 
ia, cl  eiros  termos. 

A    questão  de  forma,  dizia  eu,  é  sub- 
stancial, porque  a  forma  é  uma  garantia  do 
^it-eito.    Nas    relações  civis  todos  procura- 
-^c>s  uma  íorma   estabelecida  previamente, 
^omo  garantia  da  efficacia    do  direito  plei- 
teado   perante    os  tribunaes  ;  da    mesma 
iorma    na   região    politica  a  forma  de  go- 
verno é  uma  garantia  da  liberdade. 

Se  eu  demonstrar,  por  exemplo,  que 
a  organisação  monarchica  dentro  de 
sua    torma,  não  pôde  estabelecer  garantia 
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solida  e  efficaz  de  liberdade,  tenho  por 
isto  mesmo  demonstrado  que  esàa  organi- 
saçáo  deve  ser  condemnada,  que  devemos 
procurar  uma  outra,  que  em  seu  mecha- 
nismo  possa  ser  a  garantia  da  prosperi- 
dade social,  garantindo  por  uma  liberdade 
solida  e  bem  constituída  a  soberania  da 
acção  individual.  A  este  respeito  me 
apoiarei  no  judicioso  conceito  enunciada 
por  um  escriptor  insuspeito,  porque  nunca 
peccou  por  excesso  de  demagogia  :  refi- 
ro-me  a  Macaulay.  Este  notável  escriptor 
á  ponderou  que  temos  duas  sortes  de  li- 
berdade— liberdade  de  favor,  liberdade  ga- 
rantida. 

A  liberdade  de  favor  é  aquella  de  que 
goza  o  povo,  como  actualmente  na  Ingla- 
terra, em  consequência  da  benevolência, 
da  magnanimidade  de  seu  soberano.  Cha- 
ma-se  a  isto  liberdade  de  favor,  porque 
com  o  mesmo  regimen  actual,  com  as  suas 
instituições  em  vigor,  com  os  seus  costu- 
mes   tradiccionaes,    com  o  seu  parlamenta 
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"pôde  no  entanto  a  Inglaterra  soffrer  a 
acção  do  poder  despótico,  assim  como  já 
o  soffreu  nos  reinados  anteriores,  [Afiar- 
des.) 

Chamo    o     nobre  deputado  à  tribuna 

pana  vir  explicar  a  razSo  por  que  encontra 

oa  organisaçâo  politica  do  México  a  causa 

i  seus  males,  de  sua  má  administração. 

O  Sr.    Rodrigo   Lobato  :~0  nobre 

ftF>utada   é    que  está  obrigado  a  explicar, 

sde  que  faz  da  forma  do  governo  a  feli- 

iade  publica. 

O  Sr.  C.  Salles  : — E'  preciso  nâo  in- 
^^>"ter  os  papeis.  Desde  que  o  nobre 
•^^putado  íaz  a  critica  das  instituições  que 
^^gem  os  destinos  de  um  povo,  é  a  S.  Exc. 
^^eruramente  que  cabe  adduztr  os  funcia- 
^^i^ntos  de  sua  observação. 

Pela  minha  parte,  quando  refiro-me  ao 
groverno  da  Inglaterra,  e  quando  aííirmo 
'^'^■sta  tribuna  que  a  organisaçâo  daquelle 
P^iz  nâo  offerece  em  si  garantia  solida 
pJ^ra  as    liberdades    de  que  lá  se  goza,  eu 
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passo  a  demonstrai -o.  E  por  isso  chamo  á 
V.    Exc.   também  para  demonstrar  que  o 

estado  em  que  se  acha  o  México  é  devido 
á  suas  instituições. 

Eu  prosigo.  Em  relação  ao  governo 
da  Inglaterra,  V.  Exc.  que  conhece  bem 
a  historia  politica  daquelle  povo,  que 
conhece  a  sua  constituição,  sabe  perfei- 
.  tamente  que  no  século  actual  ella  não 
soffreu  reforma  nenhuma  radical ;  as  insti- 
tuições politicas  de  hoje  na  Inglaterra  são 
em  substancia  as  mesmas  dos  tempos  em 
que  governaram  os  seus  maiores  déspotas. 
A  constituição  da  Inglaterra  ainda 
hoje  é  a  mesma  dos  tempos  em  que  o 
poder  pessoal  intervinha,  directa,  activa 
e  soberanamente  em  todos  os  neeocios 
do  Estado. 

V.    Exc.   conhece  a  historia  do    tacto 
denominado — a     conspiração    da     alcova, 

que    já   pertence    ao    reinado    da    rainha 

Victoria  ;  sabe    perfeitamente  como  se  deu 

esse  facto.    E'    um   facto  caracteristico  do 


\A    ASSEMBLÉA  FHOVINCtAI,   PE  S.  PAl'LO    363 

potler  pessoal,  exercido  no  reinado  que 
offerece  o  mais  aperfeiçoado  exemplo 
oa  rnonarcliia  constituciona!  :  o  que  quer 
dizer  que  a  constituição  tal  como  ella  é, 
amOa  dá  legar  a  esses  excessos  de  que 
origina  o  poder  pessoal  nas  organí- 
fÇOes  monarcliicas. 

Eis    o  facto.  O  leadei'     da    opposiçáo 

fnservadora,  Robsrt  Pcell,  n'umi  batallia 

í"mal  no  parlamento    tinha    coiseguído 

*Totar     por     grande    maioria  de   votos 

-'s    adversários  no  governo,    que    eram 

vVhIgs. 

O  nobre  deputado     sabe    que    pelo 

J°S"o     regular  do  systenia,  a    este  illustre 

""^^emáe    Estado    competia    immediata- 

"'^'^te  aposse  do    governo  da  Inglaterra. 

Mas,    entretanto  Robert     Peell     teve 

^*^^isssidade      de       renunciar     o     poder 

1<-ielle    momento,  porque  as    damas  do 

"    ^*^,  alliadas  aos    membros  do     eabinete 

'"*-*»ig,  urdiam  contra    a  sua  influencia  no 
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Foi  preciso  aquelle  estadista  exigirr 
retirada  das  damas  do  paço:  e  a  rain' 
negou-se   formalmente  a  dar-lhe'a. 

O  que  aconteceu  ?  Os  liberaes,  q*— ■  * 
tinham  soffrido  uma  derrota  no  parl^- — 
mento,  continuaram  apesar  disso  no  go  — 
verno  por  mais  dous  annos  !  Isto  porque  ? 
Pela  simples  intriga  da  alcova,  urdida- 
por  algumas  damas  do  paço  ! 

Eis  aqui  V,  Exc.  vendo  como  nomelhof 
typo  da  nionarchia,  constitucional  que  é  a- 
da  Inglaterra,  se  exercita,  debaixo  deste 
mesmo  regimen,  tâo  celebrado  pelc:^^ 
monarchistas,  com  a  mesma  constituiçâ*3i 
o  poder  pessoal  com  toda  a  força  <^^^ 
sua  influencia  nefasta  na  gestão  dos  neg^^^' 
cios  públicos  ! 

Ora,  pergunto:  é  ou  não  uma  libei  " 
dade  de  favor  aquella  que  se  goza  m^^^ 
Inglaterra  ? 

Assim  como  a  rainha  Victoria  pòd.  ^ 
fazer  prevalecer  a  sua  preponderanci-^ 
pessoal  naquella    occasião,    para    impei 
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que  viesse  para  o  governo  a  opinião  real 
e     triumphante     manifestada    pelo    paiz, 

representada  no  seu  parlamento,  da 
mesma  forma  podia  conseguir  ainda  hoje 
fazer  preponderar  sua  imfluencia  pessoal, 
-despótica  para  arredar  do  governo  as 
idéas  triumphantes  na  opinião  publica, 
isto   é,    no  parlamento. 

Porque,  é  ainda  um  historiador  insus- 
peito que  assignala  esta  circumstancia 
muito  notável  para  a  qual  chamo  a  attenção 

dos  Srs.  monarchistas :  somente  desap- 
pareceu  a  influencia  do  poder  pessoal  na 
Inglaterra,  depois  do  casamento  da  rainha 
Victoria.  O  desapparecimento  do  poder 
pessoal,  assignalam  os  escriptores,  coin- 
cidiu com  a  lelicidade  domestica  daquella 
rainha  ;  desde  que  ella  contrahiu  o  casa- 
mento, abandonou  completamente  os  ne- 
gócios públicos  para  cuidar  somente  da  sua 
felicidade  domestica  ;  desde  esse  dia  o 
povo   da    Inglaterra  começou  o  ser  verda 
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deiro    soberano;  .debdeesse 
mento  começou  a  governar. 

Portanto,  repito,  a  liberdade  que  ç>rc 
porciona   a   monarchia  constitucional,  è  a. 
liberdade  de  favor,  a  liberdade  que  está  de- 
pendente do  coração,  dos  sentimentos  gr*' 
nerosos  do  soberano  ;  é  a  liberdade  que  o 
povo  alcança  quando  tem  a  fe^licldade  de 
vêr  a  soberana    mais  interessada  em  seus 
cuidados  domésticos,    do  que    mesmo  dos 
negócios  públicos. 

Entretanto,  no  paiz  de  organisaçí* 
verdadeiramente  democrática  esse  facto 
nào  se  dá,  não  se  pôde  dar,  porque  ao 
lado  de  cada  promessa  de  liberdade  co\- 
loca-se  uma  garantia,  mas  uma  garantia 
solida,  efficaz  ! 

E'  por  isso  que  eu  sustento,  que  te 
nho  sustentado  sempre  que  nao  sâo  oS 
costumes  que  devem  gerar  o  progresso  ■ 
nas  instituições :  sâo  as  instituições  que 
devem  melhorar  os  costumes. 


it 
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^  O   Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Influencia 

*'    reciproca. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Mas  essa  influen- 
-    cia,  que  é  reciproca  e  benéfica  na  organi- 
saçâo  democrática... 

O   Sr.    Rodrigo   Lobato  : — As    leis 
sem  o  costume  também  nada  valem. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  :  — Dá  licença 
para  um  aparte  de  Tácito  ! 

^Plurissinioe  leges  corruptissÍ7na  rc- 
publica,yi 

O  Sr.  C  Salles  : — Mas  sabe  V. 
Exc.  que  a  sentença  é  anacrónica,  por- 
que nós  temos  hoje  a  nova  sciencia  po- 
litica que  destroe  completamente  e  põe 
fora  da  linha  de  combate  todas  as  velhas 
organisações,  quer  fossem  democraticas,^ 
quer  despóticas  :  a  politica  tem  progredido 
muito  depois  de  Tácito,  e  devemos  esse 
progresso  principalmente  ao  poderoso  foco 
de  luz  de  1789  ;  dahi  para  cá,  sabe-o  V. 
Exc,  ficou  assignalada  a  linha  divisória  en- 
tre d  velho  e  o  novo  regimen.  O  governo 
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do  direito  divino  ficou  para  o  outro  lado 
das  velhas  fronteiras;  levantou-se  para  o 
lado  de  cá  a  democracia  moderna,  com  a 
soberania  do  povo  para  contrastara  sobe- 
rania do  direito  divino,  que  fazia  concen- 
trar todos  os  negócios  e  toda  a  actividade 
de  un  povo  na  pesssoa  de  seu  monardia, 
na  pessoa  do  rei. 

Por  conseguinte  os  conceitos  de  Tá- 
cito já  estão  muito  velhos  para  poderem 
ser  invocados  nos  combates  da  politica 
moderna. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo:— Mas  estas 
palavras  de  Tácito  exprimem  uma  verdiíde- 

O  Sr.  C.  Sai^les  : — A  questão  de 
forma,  dizia,  eu,  é  uma  questão  substan- 
cial, 

Eu  vou  citar  a  este  respeito  a  opi- 
niSo,  não  de  um  demagogo,  mas  de  um 
escriptor  muito  conhecido  do  nobre  lcad&^ 
-da  bancada  conservadora.  Courcelle  Se- 
neuil,  na  sua  moderníssima  obra  sobre  i> 
■estudo  do  direito,  estabelece  princípios  que 
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fcvem  dirigir  toda  a  investigação  sobre  ai," 
prmas  de  governo. 

Vou  apoiar-me  nas  regras  estabele- 
ças por  este  escriptor  para  responder  ao 
sbre  deputado  sobre  esta  questão  de 
rma,  e  espero  mostrar  que  esta  nâo  é 
ha  questão  de  pequeno  valor,  como  se 
gura  aos  nobres  deputados,  mas,  ao 
Pmrario.  de  importância  capital. 

A  melhor  politica,  diz  elle,  é  aquella 
%  que  os  homens  de  governo  possuem  o 
(itímento  mais  nitido,  mais  completo  e 
^is  perfeito  do  interessse  publico,  O  go- 
vertio  animado  do  interesse  publico  é  bom 
e  o  governo  abandonado  aos  interesses 
particulares  é  máo,  Tomado  este  ponto  de 
partida,  fácil  será  resolver  a  favor  da  de- 
icracia  pura. 
O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Isso  é  um 
gumento  contra  a  forma, 

O  Sr.  C,  Salles  : — Vou  mostrar  que 
que    é     um   argumento  em  favor  da 
na  democrática. 
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Como  eu  jà  tive    nccasiao    de  dí  - 


existem  tres  formas  de  governo  prepor»  ^^' 
rantes  na  sociedade  moderna  : — mor»  -^v- 
chia  absoluta,  monarchia  conítitucion;?»-  ^e 
a  republica. 

Na   monarchia  absoluta    todo  o  in  t«- 

resse  está  concentrado  na  pessoa  do  rei 

existe  unidade  perfeita,  e  Luiz  XIV  exp«"'' 
miu  perfeitamente  esta  concentração  t*** 
poder,  dizendo — O  Estado  sou  eu.  PreV^" 
lece  o  interesse  privado.  Portanto,  esC^ 
forma  está  virtualmente  condemnada,  *''  , 
espirito  moderno  a  repele.  j 

Na  monarchia  constitucional  appar^' 
cem  dois  interesses — de  um  lado,  o  iiit^"^ 
resse  nacional,  de  outro  lado,  o  interes&* 
da  famiiia  reinante.  O  governo  monarchic;'' 
constitucional  tem  de  attender  a  um  terT»'' 
pp  não  só  o  interesse  da  nação  como  o  ii^" 
teresse  da  dynastia.  D'ahi  esíe  constant:^ 
antagonismo,  essa  dualidade  que  nunca  s^ 
concilia,  porque  representa  vistas  inteirSt' 
mente   oppostas.    Ainda   aqui  apparece  C 
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interesse  privado  sobrepujando  o  interesse 
publico. 

Mas  na  forma  republicana,  como  na 
monarchia  absoluta,  desapparece  essa  dua- 
lidade, desapparece  a  divisão  dos  interes- 
:ses,  porque  todos  os  interesses  se  concen- 
tram e  se  unificam.  Mas  aqui,  a  unidade 
se  apresenta  de  um  modo  inteiramente 
<liverso  daquelle  da  monarchia  absoluta. 

O  croverno  não  trata  senão  do  interes- 
se  da  nação,  que  é  o  interesse  publico  por 
excellencià. 

Portanto,  a  forma  republicana  é  a 
-que  deve  ser  preferida,  e  neste  ponto,  não 
ha  mais  com  ^'ersia,  porque  ninguém 
desconhece  que  como  forma  de  governo  é 
aquella  que  merece  a  preferencia. 

Sr.  Presidente,  o  nobre  deputado  a 
^juem  tenho  a  honra  de  responder,  ponde- 
<ierou  que  entre  a  monarchia  e  a  repu- 
blica existtí  uma  diíTerença  substancial,  em 
favor  da  monarchia.  Na  monarchia,  disse 
S.  Exc,  o  governo  está  entregue  a  um  ho- 


37' 


05     DEPUTADOS    REPUBLICANOS 


mem  independente  das  luctas  politicas  do— 
paiz,  e  por  isso    mesmo  ísento  das  paixOes— ; 

partidárias  ;  no  entanto  que  na  republica. 

o  governo  vae  parar  ás  mãos  de  um  chefttrs 
politico,  cheio  das  paixões  geradas  pela^= 
luctas,  em  que  se  achou  empenhado. 

Em  primeiro  lugar  eu  contesto  que  (»- 
chefe  do  Estado  na  monarchia  represente 
a  opinião  nacional,  Tanto  é  isto  verdade^ 
que  nos  paizes  monarchicos,  os  goveriíOS 
e  principalmente  os  chefes  dynasticos  evi- 
tam tenazmente,  cautelosamente  a  mani- 
festação da  vontade  popular.  Tanto  é  isto- 
certo  que  aind'agora  estamos  observando' 
no  nosso  paiz  que  o  governo  ordena  ©e 
didas  de  repressão  e  de  violência,  simples. 
mente  porque  algumas  camarás  munici— 
pães  resolverem  manífestar-se  sobre  a 
successão  do  throno,  que  lhes  parece  pró- 
xima. 

Entretanto,  no  governo  republicano 
não  é  o  chefe  de  um  partido  que  triumphaf 
jTias    é    o  chefe  da  opinião  preponderante 
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no  paíz.    V.  Exc.  sabe  que  todas  as  ídéas 
entram  em  jogo  nos  comicios  populares. 

E*  o  povo  que  se  apresenta  para  fazer 
valer  a  sua  vontade.  Portanto  o  que  vence 
nâo  é  um  chefe  de  partido  ;  mas  uma  idéa, 
um  principio  que  conquistou  a  adliesão  da 
consciência  nacional. 

A    politica    que  elle  representa  e  da 
qual   é    o    chefe,  é  precisamente  a  politica 
nacional,  consubstanciada  no  voto  da  maio- 
ria. A  monarchia  é  que  não  recebe  a  sanc- 
\  çâo  popular. 

Para  se  ver  quanto  ha  de  absurdo  na 
forma  monarchica,  basta  lembrar  que  es. 
píritos  cultos  e  adeantados,  como  os  no- 
bres deputados  os  Srs.  Rubiâo  e  A.  No- 
gueira, vieram  sustentar,  n*um  tempo  como 
este,  em  que  a  sciencia  politica  tem  feita 
tantos  progressos,  que  ha  principios  eter- 
nos, inalteráveis,  que  nâo  se  podem  discu- 
tir !  Eis  aqui  como  a  monarchia  consulta  a 
vontade  nacional ! 
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O   Sr.    a.    Nogueika  ; — Em  face  da 
Constituição  Política. 
'         {^Ha  outros  apartes^ 

O  Sr.  d.  de  Azevedo: — A  respeito 
de  tolerância,  eu  queria  sempre  saber  se 
na  França  (Republica,)  se  toleraria  a  res- 
peito da  monarchia,  o  que  toleramos  aqtú 
a  respeito  da  republica. 

O  Sr.  C.  Saixes  : — Eu  nâo  venho 
combater  a  monarchia  na  França  napolio- 
nicaou  na  Turquia,  etc,  e  sim  no  seu  typo 
mais  perfeito  ;  portanto  VV.  Excs.  quando 
quizerem  combater  a  republica  devem  pro- 
curar o  seu  typo  mais  perfeito. 

{^Ha  um  aparte^ 

O  Sr.  C.  Salles  : — Perdão,  oi  actos 
de  intolerância  apparecem  em  toda  parte. 
Mas,  V.  Exc.  deve  ter  lido  em  todos  os  es- 
criptores  que  tem-se  occupado  da  vida 
moderna  da  França,  que  se  ha  alguma 
cousa  lamentável  na  organisaçáo,  da 
França,  é  que  se  esteja  alli  querendo  fa- 
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1"  a  republica  conservando  muitos  dos 
Vícios  da  organisaçao  monarchica. 

V.  Exc.  sabe  que  muitos  dos  pre-. 
coíiceites  do  fimestõ  império  napoleónico 
ainda  existem  hoje  na  França.  .  ,.^., 

Sr,  Presidente,  combateu  também  o 
nobre  deputado  as  minhas  opiniOes  a  res- 
|iei  to  do  parlamentarismo,  e  chegou  S. 
E^c.  a  dizer  que  nâo  havia  uma  institui- 
ção nem  uma  organisaçao  de  effeitos  mais 
sa  u  tares  para  o  governo  dos  povos  do 
qiie  este  parlamentarismo. 

O  nobre- deputado  como  que  admirou- 
-'''^  cia  possibilidade  de  baver  uni  povo 
q"e  viva  sem  aquelle  regimen. 

Eu  já  disse,  e  assignalo  mais  uma 
^^^  :  o  parlamentarismo  só  tem  a  vanta- 
geni  tie  estabelecer  o  circulo  furmidavel  de 
'"'^^^tproca  dependência  em  que  acha-se  o 
miriigi-fQ  em  relação  ao  parlamento  e  o 
P'^'"lHmentoem  relação  ao  ministro. 

Esta  é  a  única  vantagem  que  o  nobre 


.vor  do  s^3|^| 
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deputado  pôde  assignaiar  em  favoi 
syslema. 

O  ministro  nâo  pôde  viver  sem  o 
do  deputado  ;  o  deputado    nâo  pôde  di 
pensar  os  favores  do  ministro,  porque  pn 
cisa  cuidar  da  sua  ciientella  politica... 

O    Sr.    a.     Nogueira.;  —  Na    Uni 
Americana  nfto  é  assim  ? 

O  Sr.  C.  Salles  : — Nâo  senhor. 

O    Se.    a.    Nogueira  : — O  deputa( 
nâo  precisa  de  eleição  ? 

O  Sr.  C.  Salles  : — Precisa,  cert£3-  — 
mente,  mas  essa  eleição  faz-se  sem  ^- 
intluencia  do  poder  publico. 

O    Sr,    Presidente  ■  —  Observo 
nobre  deputado  que  já  esgotou  seu  temjV 
de  fali  ar. 

O  Sr.  C.  Sm.i-es: — Vou  concluir,  S: 
Presidente. 

Eu    dizia    que     o    parlam entarisi 
engendrando  esta  reciproca    dependência 
entre    o    deputado  e    o    ministro,    produ 
resultados  como  este.    O  deputado    nâo  t 
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senão  um  representante  de  interesses  pri- 
vados, nâo  é  senão  um  procurador  da  sua 
clientella  política :  elle  não  tem  outra 
ambição  senão  a  de  servir  seus  clientes^ 
porque  no  momento  em  que  elle  recebe 
das  mãos  de  seus  constituintes  o  diploma 
de  representante  da  nação,  começa  a 
pensar  nos  meios  de  readquirir  outro 
diploma  quando  se  findar  o  mandato. 

De  modo  que  neste  paiz  já  chegamos 
a  este  estado  calamitoso  :  o  melhor  depu- 
tado não  é  aquelle  que  possue  maior  capa- 
cidade, maior  talento,  vistas  mais  amplas 
na  politica  e  nos  negócios  do  Estado  ;  o 
melhor  deputado  é  aquelle  que  sabe 
melhor  arranjar  empregos  e  favores  do 
governo  ! 

E*  por  isso,  Sr.  Presidente,  que  o 
parlamento  no  nosso  paiz  não  é  precisa- 
mente um  corpo  legislativo,  cuidando  nos 
altos  negócios  conferidos  á  sua  compe- 
tência ;  é  a  reunião  de  especuladores,  tra- 
tando de  negócios  particulares. 
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o  Sk.  a.  Nogueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  C.  Salles  ; — Lá  nâo  se  dâo 
-as  campanhas  parlamentares ;  nâo  ha  minis- 
tro em  causa,  nâo  ha  ministro  em  luta  no 
parlamento,  porque  o  ministro  nâo  tem 
assenta  no  parlamento,  nâo  tem  alli  a 
palavra,  o  voto  ;  vive  independente  do  seu 
apoio.  -  -.-->,    , 

Portanto  o  parlamento  não  tem  neces- 
sidade de  produzir  as  crises  que  sâo  com- 
muns  no  systema  parlamentar.  Porque 
aqui,  comprehende  V,  Exc.  uma  campa- 
nha parlamentar  tem  por  fim  a  posse  do 
governo,  acqijisiçâo  de  pastas.  E*  isto  que 
agita  o  nosso  parlamento,  e  apaixona  os 
nossos  homens  públicos. 

Mas  onde  todos  os  combates  ão  par- 
Jamento  nâo  tem  de  ser  senão  feridos  ou 
a  favor  ou  contra  uma  idéa,  mas  nunca 
contra  os  ministros,  está  claro  que  desap- 
parece  a  necessidade  de  lutas  estéreis  e 
.inúteis.  Lá  o  parlamento  nâo  tem  outro 
iim  senâtí  promover  a  felicidad*:  da  pátria 
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legislando.  O  contraste   é   completo   e   a 
condemnaçâo  do  nosso  systema  é    formal. 
Aqui    o    patriotismo    cede    o    logar    ao 
egoismo :  o  bem  publico  é  substituido  pelo- 
interesse  privado. 

E*  por  isso,  Sr.  Presidente,  e  eu  faço 
esta  confissão  com  verdadeiro  sentimento, 
é  por  isso  que  eu  já  ouvi  na  nossa  pro- 
vincia,  homens  qualificados  na  politica  dize- 
rem que  o  peior  deputado  que  já  possuiu 
a  provincia  de  S.  Paulo  foi  José  Bonifácio, 
porque,  diziam  elles,  José  Bonifácio  não 
sabia  arranjar  empregos  !  ^^^t^^. 

Assim,  Sr.  Presidente,  no  conceito- 
destes  politicos,  productos  genuinos  da 
organisação  que  nos  rege,  aquelle  que  foi 
uma  verdadeira  gloria  nacional  {Apoiado) 
e  que  era  o  orgulho  da  provincia  de  São 
Paulo,  estava  muito  abaixo  do  nivel  que 
occupam  os  caixeiros  da  politica!  (Muito 
bem!)    ..^ /,',.',.  i  ...  -^  i .  .  . 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  neste 
regimen,    que    merece    a    approvação   e~- 


elogios    dos    nobres  deputados,    a     quem 

respondo,  e  em  geral  dos  illustres  repre- 
sentantes da  monarchia,  aquelle  que  mais 
se  abate  é  exactamente  aquelle  que  mais 
se  eleva.  [Aíuito  bem!  muiio  bem!  O  ora- 
dor é  cumprimentado  por  quasi  todos  os  Srs. 
-deputados  presentes). 


Prudente  de  Moraes 


DISCURSO 

I 

DO 

Sb.     Prudsktb   ds   Morabs 

na  sessão  de  28  de    Fevereiro, 

sobre  o  orçamento.  Política  geral 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  : — Sr. 
Presidenta,  intervindo  neste  debate,  é 
meu  intento  fazer  ligeiras  considerações 
sobre  o  projecto  do  orçamento  em  dis- 
cussão, e  em  seguida  occupar-me  rhais 
detidamente  de  alguns  actos  da  adminis- 
tração publica. 

O  projecto  em  discussão,  Sr.  Presi- 
dente, orça  a  receita  e  a  despeza  da  pro- 
víncia em  4.49o:ooo$ooo.  Dessa  elevada 
cifra  do  orçamento,  porém,  a  máxima  parte 
é  applicada  a  serviços  necessários,  a  servi- 
ços já  estabelecidos  por  lei  na  importância 
de  4.214:000^000,  de  modo  que  só    resta^ 


Observo.  í"-  „vmca.  con»   J 
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Assignalado  este  resultado,  vê  V. 
"Exc,  Sr.  Presidente,  que  a  missão  desta 
Assembléa,  que  devia  ser  de  máxima 
importância  ao  decretar  a  receita  e  as 
despe/.as  da  província,  fica  reduzida  a 
uma  perfeita  inutilidade. 

Os  legisladores  da  província,  em  um 
orçamento  de  cerca  de  4,5po:ooo$ooo,  nâo 
podem  dispor  em  beneficio  dos  melhora- 
mentos reclamados  por  ella,  senão  da 
insignificante  parcella  de  276:000^^000  ;  e 
note  ainda  V.  Exc.  que  a  commissâo  de 
fazenda,  cuja  proficiência  reconheço,  espe- 
-cialmente  a  do  seu  digno  relator, — pro- 
põe que  essa  pequena  parcella  nâõ  seja 
applicada  pela  Assembléa, /mas  que  fique 
a    cargo  do  presidente  da  província. 

Sendo  assim,  vê-se  que  esta  Assem- 
bléa, a  representação  da  provinda,  fica 
reduzida  a  uma  inutilidade  apparatosa  e 
xiispendiosa. 

Pelo  estylo  adoptado  até  agora  por 
■«sta  Assembléa,    a   verba  do   orçamento 
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destinada  a  obras  publicas  dividia-se  em 
duas  parcellas,  ficando  a  applicaçâo  de^ 
uma  a  cargo  do  presidente  da  província  ^e 
sendo  a  outra  dividida  em  nove  quotas- 
iguaes,  correspondentes  aos  districtos  elei' 
toraes,  indicando  os  deputados  a  sua- 
applicaçâo.  * '  •'>  ^•^''f 

Se  esse  systema  era  inconveniente 
por  nâo  guardar  proporção  com  as  neces- 
sidades publicas  da  província,  .visto  como, 
ao  passo  que  alguns  dos  nove  districtos 
de  muito  pouco  dependiam  para  as  suas. 
necessidades  materiaes,  outros  dependiam 
de  quantias  muitíssimo  maiores  do  que 
aquellas  que  lhes  eram  destribuidas  por 
essa  pnrtilha  mathematicamente  feita  ;  se 
esse  systema  tinha  inconvenientes,  como 
este  que  acabo  de  assignalar,  não  é  menos 
verdade  que  o  systema  lembrado  pela 
commissAo,  em  seu  projecto,  tem  incon- 
venientes ainda  miiorei^,  porque  reduz  a 
Assemblca  a  uma  perfeita  inutilidade,  dósde 
que  a  distribuição   tia    verba  destinada  a. 
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-obras  publicas  fica  inteiramente  a  cargo 
■da  administração.  {Apoiados) 

Eu  devo  dizer  a  V  Exc,  Sr.  Presi- 
dente, com  toda  a  franqueza  que  o  sys- 
tema  lembrado  pela  commissao  ainda  é 
mais  inconveniente  do  que  aquelle  que  se 
pretende  abandonar,  porque  os  presiden- 
tes, ein  vez  de  serem  administradores  das 
províncias,  sao  antes  de  tudo  represen- 
tantes do  poder  central,  são  representantes 
de  partidos,  e  ordinariamente  procuram 
■de  preferencia  attender  mais  ás  conve- 
niências partidárias  do  que  aos  sérios 
melhoramentos  da  provinoia.  {Apoiados  da. 
J}ancada  libera/.) 

Nestas  condições  comprehende  V, 
Exc.  que,  deixando  a  Assembléa  a  cargo 
do  presidente  da  província  toda  a  verba 
destinada  a  obras  publicas,  poderemos 
xontar  certo  com  este  resultado :  seja 
qual  fòr  o  presidente  da  província,  serão 
^ttendidas  de  preferencia  as  necessidades 
pelas    quaes    os    amigos    da   situação  se 


os   DEPUTADOS    REPUULlCANor 


interessarem  {muito  bem  do  Sr.  Rodrigír 
Lobalò),  ao  passo  que  outras,  embora  de 
natureza  mais  urgente,  serão  postas  á. 
margem;  entre  estas,  Sr.  Presidente,  de 
preferencia,  serão  postas  á  margem  as 
necessidades  dos  dislrictos  republicanos 
da  provincia,  porque  estes  nao  podem 
contar  com  a  possibilidade  de  amanhã 
constituírem  a  administração  para  troca- 
rem serviços  com  o  governo  de  hoje 
como  fazem  os  monarchistas.  [Apoiado^ 
dos  Srs.  C.  Salles  e  £.  de  Campos.) 

Feitas  estas  ligeiras  considerações,  Sr. 
Presidente,  sobre  o  systema  geral  com 
que  está  formulado  o  projecto  de  orça- 
mento provincial,  comquanto  esteja  em. 
discussão  unicamente  o  art.  i'^,  eu,  que 
nao  pretendo  intervir  neste  debate  uma. 
segunda  vez,  peço  licença  a  V.  Exc.  para 
adiantar  breves  observações  sobre  disposi- 
ções do  projecto  consignadas  em  outros 
artigos. 


rtítÕVisCÍÃLMsriÃuEÕlSí 

Uma   dessas    disposições,    Sr.  Presi- 
Ènte.  que  me  attrahiu   a    attençâo,    é    a 
consigna    o    arlijo    que    deve  ter   o 
«mero   de  5,    porque  vem    sem  numero 
I  seguida  ao  artigo  4°. 

Esse  artigo  eleva  a  20  réis  por  kÍÍo- 
amnia  o  imposto  de  transito  sobre  o 
teucar  importado  para  a  provinda. 

O  projecto  pois  aggrava.  e  aggrava 
fansideraveimente  a  medida  proteccio- 
Bta  que  jâ  existe  na  legislação  vigente 
)i  província,  no  seu  orçamento  actual. 
Pela  tabeliã  A,  annexa  ao  orçamento 
;ente,  o  imposto  de  transito  é  lançado 
bre  o  assiicar  pela  seguinte  forma  :  dois 
i  por  kilogramma  sobre  o  assucar  da 
iõvíncJa  e  doze  réis  sobre  o  assucar  de 
fora   da  província. 

O  projecto  nSo  se  satisfez  com  essa 
já  grave  differença  estabelecida  pela  legis- 
lação actual,  e  vem  propor  á  Assembléa 
a  elevação  a  20  réis  sobre  o  assucar  de 
outra  procedência. 
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Comprehendo,  Sr.  Presldenl 
commissao  de    fazenda    sentisse    necesà^ 
dade  de  procurar  aug^mentar  a  receita  de 
seu  orçamento  ;  mas  nao  me  parece  juçj 
ficavel  o  expediente  lembrado    pela 
missão  nesse  artigo  do  projecto. 
I         V,  Exc.  coinprehende  que  esta  medida 
verdadeiramente  proteccionista,  vae  pesai 
sobre  toJos    os  habitantes    da    provii 
Eila  tem  por  fim,  de  uni  lado  abrír 
fonte  de  receita,  mas  do    outro  lado 
teger  a  classe    productora    de  assucar 
província. 

A  producçâo  do  assucar  na   provín- 
cia, Sr.  Presidente,    é  actualmente    caji 
lada  em    500  mil    arrobas   approxii 
mente.  Para  uma  população  de  um  mi 
e    quinhentos    mil    habitantes,     mats 
menos,  que  conta  a  província  de.S. 
vê   V.   Exc    quanto    de   assucar    pi 
importar  para  o  seu  consumo  ;  pelo  nu 
três  vezes  mais  que  a  sua  producç&O, 
um  milhão  e  quinhentas  mil  arrobas.  |J 
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Ora,  pergunto  eu  :  será  Justo,  será 
rasoavel  proteger  a  pequena  classe  de 
j>roductores  de  assucar  na  província,  á 
•custa  de  um  pesadíssimo  sacrifício,  de  um 
imposto  verdadeiramente  vexatório  lan- 
•çado  sobre  todos  os  habitantes  da  mesma  ? 
Não  preciso  demonstrar  que  este 
imposto  irá  pesar  sobre  o  consumidor. 

Estabelecido  elle,  o  assucar   que  for 
importado  virá    onerado,    além    do    preço 
:actual,  com  mais  o  valor   correspondente 
ao  imposto.  Por  seu  lado,  o  assucar  pro- 
duzido   na   provincia,    aproveitando-se    do 
ónus  com  que  entra  o  seu  concurrente,  ha 
-de  elevar  o  seu  preço,  de  modo   que  tanto 
o  assucar  importado,  como  o  produzido  na 
provincia,  virá  custar  ao  consumidor  pelo 
'  menos  300  réis  cada  arroba. 

Assim    o    resultado  será,  como  disse, 
protecção    á  pequena  classe  de  interessa- 
dos   na    producção  do  assucar  á  custa  de 
mm    sacrifício    injusto  imposto  a  todos  os 
•  3iabitantes  da  provincia. 
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Um  outro  artigo  sobre  o  qual  farei  li- 
geiras observações  é  o  ii/que  releva  do 
pagamento  de  impostos  devidos  á  fazenda 
provincial,    relativos  a  escravos,   aqúelles 

bue  os  libertaram,  embora  condicional- 
mente,  com  tanto  que  o  praso  nâo  ex- 
ceda a  31  de  Dezembro  de  1889. 

Acho,  Sr.  Presidente^  que  a  idéa  em 
si  é  excellente  ;  embora  pequeno,  consti- 
tuirá mais  um  incentivo  para  accelerar  o 

já  bastante  veloz  movimento  emancipador 
que,  por  honra  nossa,  observa-se  na  pro- 
víncia. •         I  '4^ 

Porém,  parece-me  que  se  o  legislador 
consignar    o    prazo    até  o  fim  do  anno  de 

1889,  não  corresponderá  ao  movimento 
que    se  opera   n'este  sentido  na  provincia^ 

porque  parece-me  que  não  haverá  terheri- 
dade  alguma  em  affirmar  que  o  anno  de 
1 689 já  raiará  para  a  provinda  de  S.  Paulo 
sem    encontrar    em   seu    sólolnaisum  es- 

> 

cravo.    [Apoiados}j 
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^^B        Portanto,   p?rece-me    que  o  praso  da 
■.      libertação   condicional   para  isentar  do  pa- 
gamento de  impostos  deve  ser  restringido 
ao  fim  do  anno  de   i88S,  porque  a  escravi- 
Fdão    não    deve  subsistir  na  província  por 
tonais  tempo. 

Sâo  estas  as  ligeiras  observações  que 
dispertou-me  -o  exaine  que  fiz  do  projecto 
1  discuss.1o. 

Matéria  correlata,  inteiramente  ligada 
ão  orçamento,  é  aquella    de  que  vou  occu- 
ípar-me,  pedindo  para    ella  especialmente  a 
^ãttenção  do    Sr.  Inspector    do  Thesouro. 
Vou  occupar-me,    Sr.  Presidente,  com 
'  as    loterias    da  proviíicia,  fazendo  ligeiras 
considerações,    comquanto  o  assumpto  se 
preste   á  largos    desenvolvimentos.  O  re- 
gimento, porém,  marca-nie  tempo,  e  eu  nâo 
desejo  excedel-o.  t  ,  t 

A  Assembléa  Provincial  em  sua  ses- 
são do  anno  passado,  por  iniciativa  do  dis- 
tincto  deputado,  o  Sr  Lutz  Carlos  da 
Assumpção,  votou    um    projecto  abolindo 
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A  província  de  S.  Paulo,  deve  manter 
Ista  instituição,  condetnnada   pela  moral  e 
or  todas  as    considerações  sociaes  e  eco- 
nómicas, só    porque  o  Estado  e  as  outras 
provincias  a  mantém  ? 

Para  mostrar  a  improcedência  desta 
razão  do  administrador  da  província,  basta 
applical-a  á  uma  outra  instituição. 

Se  a  província  de  S.  Paulo  deve  man- 
as suas  loterias  pela  única  razão  de 
be  existem  nas  outras  provincias  loterias 
;  cargo  do  Estado,  loterias  em  que  o 
srno  do  Brazil  joga  como  banqueiro, 
mbem  ella  náo  devia  conimetter  o  gra- 
Issimo  erro,  na  opinião  do  governo  pro- 
al,  de  desfazer-se  da  instituição  da  es- 
ravidao,  porque  continua  a  existir  nas  ou- 
provincias  e  na  corte  do  Império, 
]f7iiio  òetit. .' ) 

Entretanto,    a    província  de  S.  Paulo 

nprehendeu    a    conveniência    de  abolir 

instituição    para    bem   do    seu  pro- 

fresso,  abrindo  mâo    delia,    collocando-se 
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adiante  dos  poderes  públicos  do  paiz,  - 
Exc,  Sr.  Presidente. — que  tâo  effiBí 
mente  e  com  tanto  patriotismo  {apoi-ados) 
tem  concorrido  para  este  resultado,  sabe 
que  nâo  ha  acto  algum  que  mais  possa 
elevar  o  jà  elevado  conceito  que  goza  a 
'província,  do  que  este  que  está  na  actuali- 
dade realisando,  quebrando  espontanea- 
mente as  cadeias  da  escrayidâo  diante  dos 
governadores  do  paiz  que  pretendem  man- 
tel-a.   (  Muiio  bem. ) 

Porque  pois,  esta  provincia,  que  pôde 
fazer  isto  pela  expontaneidade  dos  proprie- 
tários de  escravos,  visto  que  a  Assembléa 
nâo  podia  por  um  decreto  seú  abolira  es- 
cravidão ;  porque  esta  província  que  assim 
deixa  á  margem  do  seu  caminho  para  o 
progresso  esta  instituição  nefasta  da  es- 
cravidão, nao  podia  com  mais  direito  ainda, 
porque  isto  é  da  competência  dos  legisla- 
dores provinciaes, — deixar  também  á  mar- 
gem do  seu  caminho  esta  im  moral  idade,, 
'que  se  chama  o  jogo  das  lotenas  ?  I  {A. 
bem  /) 


o  qu«  é  verdade,  é  que  ainda  uma 
-ve a;  a  opinião  da  representação  provincial 
íf*i  inutiliaada  pela  opinião  em  contrario  do 
a^-ejfite  do  centro.  A  província  continua  a 
manter  o  jogo,  e  durante  o  anno  passado  a 
'  administração  provincial  passou  pelo 
I  fffande  trabalho  de  elaborar  nada  menos 
de  cinco  planos  para  tornar  mais  variado 
seu  jogo  aliin  de  ver  se  attrahe  concur- 
reiítes. 

Vejamos,  Sr.  Presidente,  auxiliados 
pelo  relatório  do  Inspector  do  Thesouro, 
como  se  tem  administrado,  como  se  tem 
gerido  esse  jogo  em  nome  da  provincia. 
ííOnios  lorçados  a  ibso  visto  que  o  mal  ahi 
está,  ainda  existe  como  instituição  da  pro- 
viacía. 

Pelo  regulamento  de  21  de  Outubro 
*^^  IS74,  que  regula  o  serviço  das  loterias 
na  provincia,  o  thesoureiro  tem  obrigação 
'"ecolher  para  o  thesouro  provincial  os 
oerieficios  dentro  de  20  dias  contados  da 
'^'^^■'■acçao  de  cada  uma  das  loterias,  assim 
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como  tem  obrigação  de 'recolher  ao  mesmo 
thesouro  a  importância  dos  prémios  não 
reclamados  dentro  do  prazo  de  três  mezes 

contados  da  data  da  extracção  das  loterias. 
Esse  regulamento,  estabelecendo  esta 
obrigação  para  o  thesoureiro  das  lotcrias, 
ligou  a  ella  tanta  importância,  que  até  esta- 
beleceu uma  sancção  penal.  No  art.  49 
pune  com  a  multa  de  2O0$ooo,  além  de 
outras  penas  em  que  incorrer,  o  thesou- 
reiro das  loterias,  pela  falta  de  cumpri- 
mento desta  obrigação. 

Entretanto,  pelo  relatório  do  the- 
souro, á  pagina  32,  verifica-se  o  seguinte  : 
— de   6    de  Dezeinbro   de  1886 — a  28  de 

Outubro  de  1887  foram  extrahidas  28  lo- 
terias sob  os  ns.  de  100  a  128.  Essas  lote- 
rias produziram  de  beneficio    339:300^000. 

Foi  recolhida  ao  thesouro  por  conta  a 
quantia    de    225:3oo$03o ;    falta  recolher, 

isto  é,  estão  ainda  em  poder  do  thesou- 
reiro, II  4:000^000. 


L. 
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Por.  um  quadro  organisado  pelo  dis- 
[cto  contador  do  thesoiiro  provincial,  que 
annexo  ao  seu  relatório,  verifica-se 
■que  de  loterias  extrahidas  em  Abril  e 
Maio  do  anno  passado  ainda  em  Dezem- 
bro nâo  tinham  sido  os  respectivos  bene- 
fícios recolhidos  ao  Tliesouro  Provincial, 
quando,  como  acabei  de  mencionar,  o 
regulamento  marca  [jara  esse  recolhi- 
mento o  praso  de  vinte  dias  ! 

Limito-me,  Sr.  Presidente,  a  assigia- 
lar  esta  circumstancia  baseado  no  docu- 
mento oíificial  a  que  referi-me,  dispen- 
sando-me  de  fazer  commentarios. 

O  thesoureiro  das  loterias  tem  por 
aqiielle  regulamento  a  obrigação  de  pres- 
tar conta  de  cada  uma  das  loterias.  Entre- 
tanto verifica-se  pelo  relatório  do  inspe- 
ctor do  Thesouro  que  até  28  de  Outubro 
de  1887  foram  extrahidas  na  província 
1 28  loterias,  mas  que  destas  ainda  nâo 
se  tomou  conta  do  avultadíssimo  numero 
de  47  Jn'frias  ! 
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Consta    mais     desse     relatório 
durante  o  anno  passado  o   Thesouro 
pôde  tomar    uma    só    conta    de    loteri 
tendo  apenas  iniciado  a  tomada  de  cora 
das  loterias  numero  82  a  90 ! 

Por  outro  lado,  Sr.  Presidente, 
rasâo  com  que  nesta  Asseinbléa  em  outros 
tempos  sustentava-se  o  Jogo  das  loterias 
na  província,  era  a  necessidade  de  pres- 
tar-se  auxílio  a  estabelecimentos  pios  que 
nio  podiam  pesar  sobre  o  orçamento  or- 
dinário. Entretanto  consta  do  relatório  do 
Thesouro  Provincial  que  o  saldo  da  caíxa 
de  depósitos  em  favor  das  loterias  é  de 
295:6i4$ooo  ;  o  que  quer  dizer  que  na 
<3ata  em  que  se  confeccionou  o  relatório 
existia  no  thesouro  provincial  um  deposito 
avultadíssimo,  da  quantia  de  295:6i4$ooo 
ganho  no  jogo  das  loterias  pela  província 
com  destino  a  estabelecimentos  pios,  mas 
destino  que  nSo  se  realisou  em  relação  a 
jnuitlssímas   loterias,    visto  que  para  che- 
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gar  a  esta  sommao  deposito,  os  Srs.  De- 
putados podem  bem  avaliar  que  numero 
de  loterias  nâo  foi  preciso  extrahir, 

E  o  honrado  Sr.  Conde  de  Parna- 
[•"liyba,  verificando  isto,  escreveu  em  seu 
.velatcria — (Lê) :  h  Nâo  pôde  continuar  o 
systenia  da  demora  na  entrega  dos  pro- 
-<li'ctos  das  loterias  destinadas  a  soccorrer 
jestabelecimentos  pios,  ficando  assim  bur- 
lado o  generoso  pensamento  do  legis- 
lador, » 

Eu  desejava  saber,  Sr.  Presidente,  e 
para  isso  chamo  a  attençâo  do    Sr.    Inspe- 
|<:tor  do  Thesouro,  quaes  as  razões,  quaes 
os  motivos  que  determinaram  esta   verda- 
deira censura  que   se   lè  no    relatório  do 
í-«X-p residente  da   província  sobre   o   que 
^lle    chama — o    systema    de    demorar    a 
^iJtrega  dos  benefícios  aos  estabelecimen- 
p-tos  pios  a  que  sâo  destinados.     Desejava 
C^^^ber  quaes  sSo    os  obstáculos    que    des- 
tilam esses  beneficies  do  jogo  com  appU- 
^^^ção  aos  estabelecimentos  pios,    fazendo 
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com  que  sejam  conservados  nas  arcas  drf 
Thesouro  da  província    por  tanto  tempo. 

O  que  acabo  de  dizer,  Sr.  Presidente, 
demonstra  que  um  mal  acarreta  sempre 
outros. 

A  conservação  da  instituição  con- 
demnada  das  loterías,  além  de  manterse 
em  nome  da  provÍncÍa,  essa  immoralidade 
acarretou  estas  faltas  de  natureza  grave, 
que  acabo  de  assignalar,  consistentes  na 
demora  extraordinária  no  recolhimento  ao 
Thesouro  dos  benefícios  das  loterias  e  na 
conservação  nas  arcas  do  Thesouro  por 
um  systema,  segundo  diz  o  ex-presidente 
da  provincia,  dos  benefícios  alli  recolhidos, 
quando  elles  têm  destino  dado  por  lei. 

Um  outro  assumpto,  Sr,  Presidente, 
sobre  o  qual  desejava  occupar  detida- 
mente a  attençâo  desta  Assembléa,  mas 
que  as  circumstancias  forçam-me  a  fazel-o 
com  muita  concisão,  é  aquelle  de  que  já. 
se  occupou  na  sessão  de  hontem  o  dis" 
tincto  deputado  representante  do  6-  dis- 
tricto,  o  Sr.  Cândido  Rodrigues. 
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Refiro-me,  Sr.  Presidente,  ao  cáes  de 
"Santos.  V.  Exc.  comprehende  que  nao  ha, 
para  esta  província,  assumpto  de  impor- 
tância maior,  assumpto  que  mais  de  perto 
se  ligue  ao  seu  desenvolvimento,  á  sua 
prosperidade,  do  que  aquelle  a  que  se 
referiu  o  nobre  deputado  pelo  6°  dis- 
tricto.  [Apoiíidâ  cia  Sr  Candidj  Rodri- 
gues.) 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  as  nossas 
sabias  administrações,  os  nossos  patrióticos 
poderes  públicos,  ha  vinte  annos  (e  nSo 
a  quatro  como  disse  o  nobre  deputado), 
ha  20  annos  pelo  menos,  ouvem  o  com- 
,  mercio  representado  pela  praça  de  San- 
tos, a  província  inteira  representada  pelos 
seus  lavradores  pedindo,  como  cousa 
muito  urgente,  a  construcçâo  de  um  cáes 
no  porto  de  Santos,  E,  Sr.  Presidente, 
um  cáes  ro  porto  de  Santos  é  um  cáes 
para  a  província  de  S,  Paulo,  porque  V. 
Exc.  sabi  que  o  porto  de  Santos,  é  quasi 
o  único  por  onde  esta  província  se  commu- 
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nica    CO nimercial mente    com    o    resto 
mundo,  por  onde  esta  província  faz 
jogo  de  importação  e  exportação.  (^Apoia- 
dos.) 

Entretanto  ha  20  annos  que  se  r 
clama,  como  um  melhoramento  muíto  ur- 
gente, este  cáes ;  ha  20  annos  que  os  po- 
deres públicos  deste  palz  se  occupam  com 
esta  questão,  produzindo,  como  único  t 
sultado,  avokimar  a  papelada  da  secreta 
ria  do  ministério  da  agricultura  !  A  urgen^^ 
cia,  Sr.  Presidente,  da  construcçâo  do 
cáes,  torna-se  cada  vez  mais  manifesta, 
porque,  conforme  informações  dos  profis3 
sionaes  que  têm  examinado  o  porto  i 
Santos, — aquelle  porto  vae-se  obstruindt 
progressivamente  de  modo  que  hoje  só  1 
dois  pontos  onde  se  podem  atracar  os  nd 
vios  de  grande  calado  :■ — á  ponte  da  alfatt 
dega  e  á  ponte  da  Companhia  Inglezr 

Está  verificado  que  o  aterro  da  Con) 
panhia  Ingleza  e  a  ponte  estabelrada  [ 
essa  companhia  no  porto  de  Santos,  ponbj 


4 
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Bue  é,  como  já  se  disse,  a.  mator  válvula  do 
contrabando,     está     verificado    que    essa 
ponte  têm    concorrido  muito   para  a  obs- 
icçâo  daquelle  porto.  (Apoiados.) 


^nu. 


Seria  longo,  Sr.  Presidente,  narrar 
circumstanciadamente  a  historia  vergo- 
nhosa para  a  administracçâo  deste  paiz,  da- 
quillo  a  que  se  chama — o  cães  de  Santos. 
Seria  preciso  largo  tempo,  e  por  isso  limi- 
tar-me-hei  a  assignalar  as  seguintes  pha- 
ses  :  Já  em  1868,  um  dos  mais  distinctos 
administradores  desta  provincia,  o  Sr.  S. 
Marinho,  em  seu  relatório  dirigido  á  As- 
sembléa  Provincial,  assignalava  a  circums- 
tancia  a  que  acabo  de  me  referir  : — que  a 
ponte  da  Companhia  Ingleza  e  o  seu 
aterro,  estavam  obstruindo  o  porto  de 
Santos. 

Dahi  para  cá.  aquelle  porto  tem  sido 
constantemente  visitado  por  engenheiros 
mandados  pelo  governo  para  organisarem 
planos  para  a  construcçáo  do  cáes. 
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'  *"  Todos  esses  eng-enheíros  têm  denun- 
ciado o  facto  de  que  a  ponte  da  Compa- 
nhia Ingleza  e  o  seu  aterro,  sao  a  causa 
principal  daobstrucçao  do  porto.  Desde  o 
relatório  apresentado  pelo  engenheiro 
Brereiíton  até  o  relatório  apresentado  pelo 
Sr.  Garcia  Redondo  todos  os  proíissíonaes 
confirmam  a  denuncia  d^quelle  Presi- 
dente, o  Sr.  Saldanha  Marinho,  de  que  o 
porto  de  Santos  está  sendo  obstruído  pela 
ponte  e  aterro  da  Companhia  Ingleza. 

O  commercio  da  praça  de  Santos  têm 
feito  reclamações  aos  poderes  públicos  e 
do  mesmo  modo  tem  se  manifestado  aca- 
mara municipal  de  Santos, 

Tanto  por  ordem  do  governo  geral 
como  do  provincial,  tem-se  feito  muitos 
exames  no  porto,  organisado  muitos  pla- 
nos e  orçamentos  para  a  construcçâo  do 
cáes  de  Santos — tem-se  aberto  e  anullado 
diversos  concursos. 

Mas,  no  fim  de  20  annos,  em  que  se 
tem    gasto  uma    somma   enorme  com  as 
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>i«inissCes  de  engenheiros  e  tem-se  ac- 
■cii  mulado  uma  quantidade  enorme  de  pa- 
peis, na  secretaria  do  Estado,  o  porto  de 
Sa.iuos  está  muíto  mais  obstruído,  porque 
a  sua  obstriicçlo  vai  se  fazendo  progres- 
sivamente !  {Apoiados.) 

O  que  é  mais  grave  aluda,  é  que  a 
companhia  Ingleza,  esse  verdadeiro  estado 
no  Estado,  essa  poteucia  com  que  o  go- 
verno do  Brazil  níVo  pôde,  porque  repre- 
senta o  poder  do  ouro  inglez,  em  vez  de 
Ser  obrigada  a  acabar  com  esse  escândalo, 
*"ecebe  novas  concessões  do  governo,  que 
lhe  permitte  prolongar  a  ponte,  que  está 
•niiiilisando  o  porto  de  Santos  !  {Apoiado 
^^o  Sr.  C.  Rodrigues.) 

Porque,  Sr.  Presidente,  nSo  se  satis- 
*^z  no  longo  decurso  de  20  annos  a  essa 
*""gentissima  necessidade,  reclamada  por 
^^dos  os  partidos,  por  todos  os  paulistas, 
Porq^ie  é  necessidade  publica  que  affecta 
rectamente  ao  coirimercio  e  á  lavoura  da 
?vincia  de  S.  Paulo  ? 
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Quaes  têm  sido  os  grandes  obstácu- 
los que  durante  20  annos  têm  produzido 
os  resultados  que  acabamos  de  assigna- 
lar  ?  Porque  o  governo  geral,  em  duas 
épocas  distinctas,  tem-se  mostrado  com- 
pletamente impotente  para  resolver  a 
questão,  para  dotar  o  porto  de  Santos  de 
um  cáes  ? 

Eu  digo  em  duas  épocas  diversas, 
porque  entre  estas  interveiu  o  governo  da 
província  pela  concessão  á  elle  feita  pelo 
governo  geral. 

Porque  o  governo  da  provinda,  que 
com  tanto  empenho  procurou  obter  do  po- 
der geral  autorisação  para  fazer  o  cáes, 
por  si  ou  por  meio  de  contracto, — qut 
obtivera  essa  concessão  por  um  decreto 
imperial,  que  dava  á  provinda  como  uma 
compensação  da  despeza  que  ia  fazer,  o 
direito  de  cobrar  as  taxas  á  que  se  refere 
a  lei  de  13  de  Outubro  de  1869,.  porque  os 
poderes  públicos  desta  provinda,  mais  di- 
rectamente ligados  ao  interesse  da  lavoura 
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e  do  seu  commercío,  deixaram  de  realisar 
aquelle    importantíssimo    melhoramento  ?" 

Sr,  Presidente,  eu  nSo  tenho  expres- 
sões para  lamentar  esse  pouco  caso,  essa 
completa  indifferença  com  que  os  poderes 
geraes  e  provínciaes  olham  para  aquelle 
porto,  que  está  sendo  obstruido  principal- 
mente pela    ponte  da  companhia  Ingleza  ! 

Sr.  Presidente,  como  referiu  o  nobre 
deputado  pelo  6°  districto,  depois  de  de- 
volvida a  construcçao  do  cáes  de  Santos 
da  província  para  o  governo  geral  estabe- 
leceu-se  um  novo  plano,  abrlu-se  o  con- 
curso, foram  apresentadas  muitas  propos- 
tas, e  ha  7  ou  ío  mezes  essas  propostas 
estão,  segundo  declarações  officiaes,  sendo 
estudadas,  sendo  examinadas  !  E  no  fim 
de  contas,  quando  parece  (e  essa  tem  sído 
sempre  a  historia  do  cáes  de  Santos)» 
quando  parece  que  a  obra  grandiosa  vae 
realisar-se,  quando  parece  que  o  governo 
vae  tomar  uma  decisão  definitiva,  no  sen- 
tido de  satisfazer  as    reclamações  da  la- 
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voura  e  do  commercio  da  provinda,  ahi 
surge  sempre  um  obstáculo  imprevisto 
qualquer,  que  inutilísa  tudo  !  [Apoiados) 

Passa-se  o  tempo,  continuam  a  la- 
voura e  o  commercio  a  reclamar  pela  obríi 
o  governo  começa  de  novo  a  estudar  no- 
vos planos,  abre-se  concurso,  abrem-se  aS 
propostas,  sujeitam-n'as  a  exame,  mas  n^ 
occasiâo  em  que  a  província  acredita  quc 
vai  realisar-se  sua  aspiração,  um  novo 
obstáculo,  uma  cousa  inexplicável  e  mys- 
íeriosa  intervém  eannulla  tudo  ! 

Ainda  agora,  em  relação  ao  ultímtf 
concurso,  o  yomal  do  Commercio  do  dia  S 
deste  mez  noticiou  que,  na  repartição  dos  \ 
telegraphos,  se  encontrara  um  tele- 
gramma  dirigido  á  alguém  da  província  de 
S.  Paulo,  dizendo  que  os  papeis  do  cães 
Jà  tinham  subido  para  o  ministro,  mas  que 
os  pareceres  relativos  a  elles  eram  tâo  con- 
trários, que  o  mais  provável  seria  annul' 
lar-sp  ainda  uma  vez  o  concurso  ! 
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Isso  quer  dizer.  Sr.    Prc&idente,  que  o 
kiistro,  aliás  paulista  distiiicto,  que  nesta 
íuação    em    substituição   á  V  Kxc,  oc- 
tcupa  a  pasta  da  agricultura,    sente-se  fraco 
gíatite   dos    pretendentes   áquelle  grande 
que    se    denomina    cáes  de  Santos. 
7  do  Sr.    C.  Sa/lcs.) 
OSk.  C.  Rodrigues: — Essa  êa  triste 
Iroade. 

O  Sr.  P.  .'■£  MoRAKs  : — Isso  significa 

feue  o    ministro    da    agricultura,  embora 

^ullsta  distincto,  e  muito  dedicado  aos  in> 

[esses  da  província,  como  faço  ajustíça 

í  reconhecer,  envolvido    nesta  têa,  nesta 

ande    meada    da    centra  lisa çâo,    sitiada 

L  poderosa  advocacia  administrativa,  lí- 

nos  a  cousa — como  elia  é  na  triste  rea- 

pde, — vê-se  completamente    inutilisado, 

ffapaz  de  dotar  a  sua  província  desse  me- 

'  Ihoramento  que  ella  reclama  ha  20  annos ; 

sente-se    impotente     e    S.     Exc.   apenas 

mostra  coragem  para    ainda  uma  vez  adiar 

a  solução  da  questão  !  {Aíuito  òein.) 
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•  O  Sr.   L.    Chaves: — Ainda   é  bom 

O  Sr,  C.  Salles  : — Nâo  apoiado 
deixa  de  resolver  uma  questão  palpitantf 
xie  medo  de  dar  solução. 

OSr.  L.  Chaves: — A  advocacia  ad- 
imnistrãtiva  mata  tudo.  1 

•    O  Sr.  C.  Salles  : — Ainda  é  bom  que  f 
-O  nobSt  deputado  o  reconheça. 

O  Sr.  L.  Chaves  : — Nâo  ha  duvida. 

O  Sr.  Rodriq  1  Lobato  :— O  dever 
•do  ministro  é  acabai  com  ella.  (Apoiados.) 

O  Sr.  C.  Salles  : — Antes  disso  ella 
ha  de  acabar  com  o  Thesouro.  {Risadas.) 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — Porque  rasao, 
Sr.  Presidente,  uma  vez  que  os  preten- 
-dentes  á  empreitada  do  cáes  de  Santos, 
segundo  se  deve  supfor,  nâo  formularam 
suas  propostas  em  condições  razoáveis  e 
ao  contrario,  essas  condições  sfto  onero- 
sas para  o  commercio  e  a  lavoura,  e  sim- 
plesmente proveitosas  para  os  empreitri- 
ros,  porque  rasâo,  tendo-se  verificado  isso. 
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■em  diversos  concursos,  os  poderes  da 
província  ou  os  poderes  geraes  nao  toma- 
Tam  a  deliberação  de  abandonar  os  con- 
ciirsos,  nio  condeinnarain  a  idéa  de  cons- 
truirá obra,  por  meio  de  empresa  parti- 
cular ,  privilegiada  e  muitíssimo  mais 
cnerosa  á  província,  para  fazel-a  por 
administração,  á  custa  do  Estado,  já  que 
é  uma  obra  geral  ? 

Será  avultada  a  quantia  em  que  im- 
^rtará  a  construcçâo  do  cães  de  Santos? 

Nao,  Sr.  Presidente,  pelo  orçamento 
9  plano  adoptado  pelo  governo  provin- 
al,  e  também  pelo  geral,  a  despesa  com 
^construcçâo  de  um  cáes  corrido  no  porto 
"S  Santos,  que  satisfaça  perfeitamente  as 
^'^encias  do  commercío  e  da  lavoura,  nâo 
""porta  em  quantia  superior  a  4  ou  5  mil 
^^í^tos.  Vê  V.  Exc.  que  nio  é  uma  quan- 
"*  <jue  se  deva  regateíara  um  contribuinte 


da 


K-^^oiados). 


ordem    da    província    de    S.     Paulo. 
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Pois  a  província  de  S.  Paulo,  qae 
ainda  agora  no  ultimo  exercício,  de  três 
semestres,  mandou  para  os  cofres  geraes 
«9  mil  e  tantos  contos,  n^o  pôde  conse- 
guir uma  obra  de  importância  vital  para 
seu  dí^nVtyvimento,  cuja  despesa,  no 
luaxímo,  será  de  4  a  5  mil  contos  ?  ! 
'/  Allega-sé  a.  falta  de  recursos,  que  o 
Orçamento  do  império  esta  desíquilibrado 
e  qiíe  o  í/í/íwV  augmenta-se  de  anuo  para 
anno. 

.  E'  certo  que  lia  muitos  annos  y.s 
finanças  -do  império  sSo  mãs  :  o  deficit,  qac 
nasceu  com  o  segundo  reinado,  é  o  cara- 
cteristico  dos  seus  orçamentos. 

Sr.  Presidente,  V.  Exc,  que  conhece  a 
historia  politica  do  paiz,  sabe  que  no  anno 
de  1840  votou-se  a  lei  que  elevou  a  dota- 
ção de  200;ooo$  a  8oo;ooo;^  e  destribuiu 
gprdas  dotações  a  toda  a  familia  imperiaL 

Nesse  mesmo  anno  o  primeiro  do- 
actual  reinado,  logo  após  aquella  lei,  íoi, 
orçada  a  receita  do  império  ciu  1 5.600:000^. 
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e  a  despesa  em  20.000:000$;  de  modo 
q^ue  o  primeiro  orçamento  do  segundo 
reinado,  deu-se  logo    um  dejidt  de  4.40c 

contos  para  o  qual  muito  concorreu  a  ele- 
vstçâo  extraordinária  das  dotações  impe- 
riaes. 

O  deficit,  que  assim  nasceu  com  o 
actual  reinado,  tem  crescido  tanto  que  as 
suas  proporções  actuaes  são  desanimado- 
ras. E,  Sr.  Presidente,  como  bem  demons- 
trou o  meu  distincto  companheiro  de  ban- 
cada, o  nosso  paiz  nâo  conseguirá  equili- 
brar o  seu  orçamento^  nâo  conseguirá 
tornar  prosperas  as  suas  finanças  em- 
q^anto  mantiver  as  suas  actuaes   institui- 

[  Ç^es,  que  crearam  o  Ueficit  e  o  tem  desen- 
volvido tanto.  (Apoiados  da  bancada, 
republicana). 

Pois  bem,  esta  é  a  situação  financeira 
ul  do  Estado." 

O  Sr.  R.  Lobato  :  —  Preferível  á   da 
5uissa. 


i 
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O  Sr.  P,  de  Moraes  : —  Nào  terá 
elle  4  ou  5  mil  contos  para  dispender 
em  uma  obra  táo  importante  como  o  cáes 
de  Santos  ?  Nâo  terá  dinheiro  para  uma 
despesa  que  será  reproductiva  pelo  desen- 
volvimento extraordinário  que  terá  o 
commercio  daquelle  porto,  d'onde  Já  algu- 
mas companhias  de  paquete  ameaçam 
retirar-se  por  estar  progredindo  a  obs- 
trucçâo  do   porto   e  difficultando  a  attra-? 

cação  de  seus  navios. 

O   governo   pôde  seriamente  adiar  a 

satisfação  desse  grande  melhoramento 
apegando-se  ao  deficit,  a  falta  de  recur- 
sos ?  Embora  real,  embora  verdadeira, 
esta  allegação  não  é  procedente  e  nem 
pôde  ser  tomada  ao  sério. 

Pois  o  governo,  que  não  tem  4  ou  5 
mil  contos  para  despender  em  uma  obra 
desta  ordem,  entretanto  teve  mil  e  duzen- 
tos contos  para  dar  de  presente  a  um  ex- 
genro  do  Imperador  !  ? 

O   governo,    que  não  tem  4  ou  5  mil 
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irontos  para  satisfazer  essa  necessidade 
importante,  reclamada  ha  20  annos  pela 
pi*ovincia  de  S.  Paulo,  que  é  o  melhor 
dos  seus  contribuintes,  tem  ainda  agora 
1 8  mil .  contos  para  dar  ás  províncias  do 
K.ÍO  Grande  do  Sul  e  Bahia. 

O  Sr.  C.  Salles  : — Muito  bem,  para 
estradas  estratégicas. 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — V.  Exc.  sabe, 

^^-  Presidente,    que  ao  fechar-se  a  sessão 

^Q  parlamento  o  anno  passado,  sessão  em 

^^e   deu-se  a  questão  denominada — mili- 

^^y    em   que  o  chefe  liberal  rio-grandense 

• 

^í^terveiu  para  salvar  o  governo  dos  apu- 
•^^s  em  que  se  viu  diante  da  espada  do 
S^nen  1  Visconde  de  Pelotas  ;  no  fechar- 
•^^  essa  sessão,  no  dia  i4  de  Setembro, 
'^^^ndo,  o  parlamento  funccionava  nos 
•seus  últimos  dias,  surgiu,  ao  apagar  das 
*^^es^  na  phrase  enérgica  do  Sr.  Andrade 
^^gueira.  este  credito  de  18  mil  Qontos 
P^i^a  ser  distribuído  ao  Rio  Grand(*  do  Sul 
^  à  B^hia, 


os  ^^^H 
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Este  credito,  que  o  Sr.  Andrade 
gueira  qualiftcou  de  credito  da  opposiçáo^.^  %  ' 
este  credito  contra  o  qual  o  Sr.  Ministro  ^lz> 
da  Fazenda  nSo  occultou  sua  opposiçao^  •^, 
passou  na  camai^a  dos  deputados  apenas^^ 
contra  alguns  votos  da  opposiçâo. 

Chegando  ao  Senado,  onde  era  pos-« 
sivel  naufragar  diante  dos  padres  conscri 
ptos  deste  paiz... 

O  Sr.  a.  LiMs: — E'    nma    felicidad^^^ 

para  o  Rio  Grande  do    Sul  ter  um  repre 

sentante  da  ordem  do  Sr.  Silveira  Martin^s^  — 

O  Sr.   C.    Sailes; — Nâo  apoiado  ;  ^^^= 
por   causa   delle    que    a  provincia  do  Ri« 
Grande    do    Sul    está    perdendo    a    su— 
energia. 

O  Sr.  P.  de  Moraeç  : — Apoiado. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  chegande:^^^'' 
ao  Senado  este  credito  e  sendo  possiv^^^-* 
naufragar,  o  qu«  observou  o  paiz?  Obser^' 
vou  que  o  Sr.  Presidente  do  Conselho,  C^^ 
Sr.  B^ao  de  Cotegipe  fez  queslio  d^^* 
passagem  da  lei,  declarando  que  sem  ell^*^ 


>"-*^^b 


II  NA  ASSllMDLÉA  PROVINCIAL  DE  S,  FAULO  41^ 
Bão  assumia  a  responsabilidade  da  admi- 
nistrãção  publica,  e  o  credito  passou.  Esses 
iS  mil  contos,  pois,  vâo  ser  distribuídos 
'entre  a  Bahia  e  o  Rio  Grande,  cabendo  a 
-estea  parte  do  Leão — 15  mil  contos  ! 

Assim,  Sr.  Presidente,  o  orçamento 
<Jo  deficit  encontrou  recursos  nesta  Impor- 
tância de  18  mii  contos,  15  mil  dos  quaes 
eram  destinados  a  retribuir  a  efíicaz  in- 
ter-vençâo  prestada  pelo  Senador  rio- 
e"r-a.ndense  nas  difficuldades  em  que  se  viu 
*-*  governo  entre  a  parede  e  a  espada  do 
General  Pelotas. 

E'  por  isto  ainda  que  o  partido  liberal 
^<^  Rio  Grande  do  Sul,  que  tem  uma  si- 
tuação inteiramente  differente,  um  modo 
^^  agir  inteiramente  differente,  ao  menos 
^^  partido  liberal  da  província  de  S.  Paulo, 
^"'So  que  a  Camará  Municipal  de  S.  Borja 
'^sou  do  direito  de  petição,  direito  que  a  , 
^•■iguem  se  nega,  nem  aos  mendigos,  pe- 
**'ntlo  á  Assembléa  Província!  para  que  re-  . 
P^esentasse  á  Camará  dos  deputados  so-  ■ 
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bre  a  conveniência  da  revisão  de  um  artigo 
da  Constituição,  o  partido  liberal  do  Ria 
Grande  do  Sul  apressou-se  em  vir  collo- 
car-se  ao  lado  do  governo  esmagando  a 
instituição  liberal  !   [Apoiados,) 

O  Sr.  C.  Salles  : — Precisam  de  mais 
verba  da  Assembléa  Geral. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — E  a  con- 
seguem, 

O  Sr.  P,  de  Moraes  : — Conseguem 
sim,  mas  por  este  meio,  e  V.  Exc,  compre- 
hende  que  este  meio  não  é  digno  para 
obter-se  recursos  no  orçamento. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Que  meio 
que  não  é  digno  ?  A  Camará  Municipal 
de  S.  Borja  nâo  foi  o  meio  pelo  qual  obti- 
veram os  i8  mil  contos, 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — Foi  prova 
de  gratidão  pelo    credito  obtido... 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Mas  nâo 
foi  um  meio. 

O  Sr.  P.  de  Moraes...  porque  o  no- 
bre deputado  sabe    que  o  chefe  liberal  da 


NA  ASSEMBLEA    PROVINCIAL  DE  ».   PAULO   421 

Rio  Grande,  e  devo  presumiV  que  com 
elle  o  partido  liberal  daquella  província,  ao 
passo  que  os  liberaes  das  outras  provin- 
das, os  liberaes  moços,  esses  que  ainda 
têm  enthiisiasmo  pelas  idéas,  como  o  no- 
l>re  deputado  pelo  6*^  districto  ;  os  liberaes 
á  Nabuco  e  poucos  outros,  arvoraram  a 
"bandeira  da  federação,  no  dia  seguinte 
áquelle  em  que  foram  apeados  do  poder, 
os  liberaes  do  Rio  Grande  do  Sul,  pelo  ór- 
gão autorisado  do  seu  chefe,  esquecidos 
das  reformas  democráticas,  limltaram-se  á 
reclamar  a  substituição  do  rei  velho,  ape- 
drejando assim  o  sol  que  descamba  para  o 
accaso  e-  voltando-se  para  adorar  o  sol 
nascente  do  terceiro  reinado. 

Eis  ahi  o  objectivo  único,  o  pro- 
gramma  único  daquelle  partido  ;  abando- 
nar o  rei  que  está  velho  e  invalido,  e  cor- 
tejar desde  já  o  sol  nascente  do  terceiro 
reinado  !   [Apartes.) 

O  Sr.  C.  Salles  : — E*  corrente  que  no 
Rio  Grande  o  Sr.  Gaspar  governa  a  dous 


A.  Ill  está  ^^M 


422  os    DEPUTADOS     REPUBLICANOS 

partidos,  liberal  e  conservador.  Aíil  c 
pureza  de  seus  princípios  ! 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — Fui  desviadc 
pelos  apartes  do  fio  do  meu  discurso  :  voi_ 
reatal-o  concluindo  o  assumpto  de  que  r 
occupava,  o  cães  de  Santos,  dizendo  ape 
nas,  náo  o  que  espero  que  o  governo  faça. 
mas  aquillo'  que  eu  entendo  que  devis-^Ss 
fazer. 

Entre  as  propostas  para  construcçâ»'  — o 
do  cães  de  Santos,  figura  uma  da  Camará  a 
daqueila  cidade,  cujas  condições  deixa —  -- 
ram  de    ser  apreciadas  peio  governo,  por —     ~ 

que  então  estava  pendente  o  concurso  : 

mas     que  o    ministro  prometteu  tomar  eiKT"'^ 
consideração   se    o    concurso    nâo    déssíj 
resultado. 

Este  facto  vae  se  dar  ;  as  propostass 
segundo  consta,  vâo  ser  anaullad-is  ; — s^  "" 
a  obra  tem  de  se  fazer  por  meio  de  em — "  '' 
preza,  parece  que  será  o  mais  conveniente^  " 
de  todas  a  proposta  da  Camará  de  Santos^^^ 
ella  declara  que    tem  os  recursos  precis^^^H 


ss<Q^H 
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iara  construcçâo  do  cáes,  faltatido-Ihip 
ipenas  autorlsaçao  da  Assembléa  Provin- 
úal  para  contrahir  o  empréstimo  neces- 
io  para  levantar  o  capital. 

Se,  como  dizia,  a  obra  deve  fazer-se 
necessariamente  por  melo  de  empreza.  se 
como  disse  o  nobre  deputado  pelo  2"  dis- 
trícto  entre  os  representantes  da  nossa 
província  nao  existe  um  Silveira  Martins 
para  obter  que  o  j^overno  geral  mande 
fazer  á  custa  dos  cofres  aquelle  grande 
íTielhoramento,  será  desejável,  Sr.  Presi- 
*íente,  que  a  proposta  da  Camará  de  San- 
tos seja  attendida,  porque  ella  será  menos 
Onerosa  ao  commercio  e  á  lavoura  da  pro- 
víncia, visto  que  aquella  municipalidade, 
^11  sua  proposta,  se  compromette  a  ir  re- 
■^Uzindo  as  taxas  a  que  tem  direito  á  pro- 
P<^rção  que  fôr  amorclsando  o  empréstimo. 
X^poiado  do  Sr.  C.  Rodrigíies.)  \ 

Mas,  seja  qual  íòr  a  solução,  o  go-, 
^'^rno  deve  comprehender  a  necessidadq 
"**^  interromper  esta  serie    triste    de    pro- 
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telaçOes,  série  tao  longa  quanto  sâo  lonofÒS 
20  annos,  e,  uma  vez  por  todas,  tomar  ao 
serio  essa  reclamação  e  mandar  construir 
o  cáes  de  Santos,  ou  pela  Camará,  ou  pela 
província,  ou  pelo  Estado  ou  por  meio  de 
empreza  particular   {Muitos  apoiados.) 

Agora,  Sr  Presidente,  vou  occupar- 
me  por  um  pouco  com  a  questão  de  actua- 
lidade, o  direito  de  representação  das  Ca- 
marás Municipaes. 

A  Camará  Municipal  de  S.  Borja  diri- 
giu á  Assembléi  Provincial  áo  Rio  Grande 
do  Sul  uma  petição  para  que  esta  repre- 
sentasse á  Gerai  no  sentido  da  revisão  do 
art.  4^.e  correlatos  da  ConstÍtuÍçÍo. 

Algumas  Camarás  da  nossa  província, 
entre  ellas  a  de  S.  Simão,  S.  jo5o  da  Boa 
Vista,  Itatiba  e  S.  Vicente,  segundo  o 
exemplo,  ou  aproveitando  a  idéa  lembrada 
por  aquella  municipiilidade,  por  sua  vez, 
fizeram  representação  no  mssmo  scntidi> 
a  esta  Assembléa. 

O  presid.^nte  do  conselho    de    minis* 
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tros  e  interinamente  ministra  do  imperío, 
apressou-se  por  um  telegramma  a  mandar 
suspender  e  processar  a  Camará  de  S, 
Borja.  Nao  sei  se  egual  telegramma  foi 
expedido  ao  presidente  de  S.  Paulo;  mas, 
quero  suppor  que  o  presidente  S.  Paulo,  ' 
como  conservador  paulista  ,  moderado , 
tolerante,  de  idéas  adeantadas  do  que  os 
emperrados  conservadores  da  junta  de 
couce,  nâo  teve  a  iniciativa  da  suspensão 
e  pro;esso  das  municipalidades    paulistas. 

Quero  suppor  que  S.Exc.  praticou  um 
acto  de  fraqueza,  obedecendo  contra  a 
crença,  contra  a  convicção  de  paulista,  a 
ordem  que  recebeu  do  ministro  interino  do 
império,  que  é  o  presidente  do    consellio. 

O  Sr,  Rodrigo  Loiíato  : — O  que  6 
uma  accusaçio  mais  grave. 

O  Sr.  P  de  Moraes  :  —  E'  sem  du- 
vida um  acto  de  fraqueza  se  assim  acon- 
teceu. Se,  'porém,  a  iniciativa  partiu  de 
S.  Exc,  o  acto  nao  é  menos  lamentável, 
porque    S.  Exc,   commetteL:  um  erro  gra- 
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vissimo,  praticando  uma  violência  extraor- 
dinária contra  a  instituição  das  municipa- 
lidades que  já  hoje  nâo  tem  por  seu 
advogado  este  ou  aquelle  parddo,  mas 
todos  os  homens  sinceros  de  todos  os 
partidos  desde  o  republicano  até  ao  con- 
servador.  {Muito  bem  do  Sr   R.  Lobato). 

Mas,  infelizmente,  neste  regimen  3 
instituição  das  municipalidades  nada  ^bàt 
esperar  no  senddo  de  sua  autonomia,  ie 
seu  desenvolvimento  desde  que,  ora  pr6- 
senciamos  ás  municipalidades  contes- 
tou-se  até  o  direito  de  pedir,  de  repre- 
sentar. 

E'  certo  que  o  governo  iniciou  uma 
reforma  de  administração  municipal,  ni4S 
para  isso  foÍ  desencavar  do  pó  o  projecto 
de  1869  —  que  o  Sr.  A,  Nogueira  já  quali- 
ficou, com  toda  a  justiça,  de  anachronico— ■ 
e  que,  se  fôr  convertido  em  lei,  em  vez  de 
melhorar,  tornará  peior  a  situação 
das    nossas     municipalidades,     apertino* 
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ainda  mais  o  arrocho  que  já  as  comprime. 
{Apoiados). 

O  presidente  da  provinda,  por  inicia- 
tiva própria  ou  obedecendo  ordem  supe- 
rior, suspendeu  e  mandou  processar  as 
Camarás  que  representaram  por  julgar 
criminoso  o  seu  procedimento. 

Sr.  Presidente,  o  meu  distincto  com- 
panheiro de  bancada,  Sr.  Bernardino  de 
Campos,  já  demonstrou  em  face  da  lei,  do 
próprio  regimento  das  Camarás  Munici- 
paes.  que  estas  não  commetteram  crime 
algum,  ao  contrario  exerceram  um  direito 
incontestável. 

Estando  de  perfeito  accordo  com  o 
meu  collega,  não  reproduzirei  os  seus 
argumentos,  mesmo  porque  nâo  conse- 
g-uiria  fazel-o  com  tanta  clareza  e  eloquên- 
cia. [Não  apoiado  do  Sr,  B.  de  Campos^ 

Vou,  por  isso,  iimitar-me  a  algumas 
considerações  que  ainda  náo  foram  pro- 
duzidas no  debate. 

Os  que  contestam  as  municipalidades 
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tiade,  por  ter  sido  votada  sem  que  prece- 
des5e  proposta  da  me^ma  Camará? 

Vê  V.  Exi:.,  que  o  direito  de  petição, 
o  direito  de  representação,  é  de  absoluta 
necessidade,  mesmo  para  as  municipalida- 
des poderem  bem  desempenhar  os  pode- 
res que  lhes  foram  delegados  para  gerirem 
os  negócios  do  nuinlcipio.  E,  se  as  camarás 
lêm  muitas  vezes  necessidade  de  recorrer 
ao  direito  de  petição,  porque  rasâo,  por- 
que motivos  de  ordem  p_ublica,  se  lhes  pôde 
contestar  esse  direito  ? 

Conio  é  possível  que  o  exercício  desse 
direito  possa  produzir  ^desordem,  a  anai"' 
chia  ? 

Póde-se  negar  á  alguém  o  direito  de    I 
pedir,  de  representar  aos  poderes  compe- 
tentes ? 

O  Sr.  B,  de  Campos  ; — Até  os  termos 
da  petição  foram  muito  delicados. 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — Demais,  se-  [ 
nhor  Presidente,  V.  Exc.  sabe  que  as  Ca-  || 
maras  Municipaes,  antes  da  ConstituiçSOf 
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pois  delia,  antes  e  depois  da  lei  de  i"  de 

futubiro,      estiveram    sempre     na    posse 

Esse  direito  e    o  exerceram  sempre  com 

[açâoa  lactos  importantíssimos,  sem  que 

bguem  se  lembrasse  de  mandar  suspen- 

3-as,  ou  processal-as,  E  tal  era  a  impor- 

íicia    ligadii    ás    mLmicipalidades,  neste 

iÍK,  que  foram    ellas    consultadas  quando 

.  íratou    da    outorga  da  Constituição  do 

fcperio.  [Apoiados.) 

Se  reconheceu-se    ás  municipalidades 

èo  direito    de  fazer  observações  ao  pro- 

Ktn  da  Constituição,  direito  que  exerce- 

com    muito    civiàmo  as  Camarás  de 

e  do  Recife,    apresentando  emendas 

.  sentido    democrático,  em  sentido  libe- 

ao   projecto    de    Constituição  que  se 

i  mandava  jurar,  se  o  direito  das  Cama- 

sfoi  levado  por   aquelle  que  outorgou  a 

ífta  que  nos  rege,  até  provocar  das  Ca- 

observações    sobre  o  pacto  funda- 

^ntal   deste    paíz,  como  contestar  hoje, 

pitle  dos  artigos  do    regimento  das  Ca- 
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que  em    vez  de  excluir,  iippãd 


TTiaras, 

veres    que    tornam  necessário  o  exeéj 
viesse  direito,    como  contestar,  digo  e 
municipalidades  o  direito    de  rep.resí 
çâo  ? 

E  o  que  é  mais,  Sr,  Presidente, 
pretender  levar  essa  contestação  a  ponto 
de  erigirem  em  um  acto  criminoso  o  exer- 
cício desse  direito,  mesmo  quando  feito 
nos  termos  muitissimo  regulares,  em  que 
o  têm  feito  as  Camarás  da  nossa  provín- 
cia ?  !  j 

Qual    é    o  crime,  senhores?  O  meu  J 
distincto  collega    e  companheiro    de  baii-  ■ 
cada    demonstrou    de  modo  a  nSo  soffVer    j 
contestação,    que    no  código  criminal  aào 
ha  uma  disposição  qualquer,  que  possa  sef 
applicada,  com  justiça,  a  esse  crime  inven- 
tado   pela    portaria    de  S.  Exc,  que  nao 
pôde  estar  seriamente  convencido  da  cri- 
minalidade das  Camarás. 

E  é   isso  o  que  explica  o  facto  de  S. 
Exc,  em   vez  de  determinar  qual  o  arúgo 
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■do  código  em  que  incorreram  as  munici- 
palidades, como  disse  o  meu  nobre  collega, 
pôr  á  disposição  dos  juizes  de  direito  três 
■capítulos  do  código  e  mais  um  artigd  afim 
de  escolherem  um  ou  applicarem  todas  ás 
respectivas  municipalidades ! 

Essa  accumulação  incongruente  de  cri- 
mes  de  natureza  diversa  definidos  em  cada 
um  desses  artigos,  quando  não  houvessem 
outras,  seria  a  prova  mais  cabal  de  que  no 
procedimento  das  municipalidade  paulis- 
,  tas  nâo  existe  absolutamente  crime. 

fO  Sr.  A.  Lins: — Esse  acto  nâo  teve 
■âefeza  aqui,  nem  mesmo  da  parte  dà  ban- 
cada conservadora. 

O  Sr.  B.  de  Campos  : — A  verdade 
-está  na  consciência  delles  todos. 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — Está  também 
na  consciência  do  Governo  Geral,  que 
-assim  procedendo,  praticando  esta  vio- 
lência, parece  ter  tido  por  pensamento 
■único  fazer  uma  cortezia  á  regente,  á  prin- 


•ceza  imperial. 
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O  Sr.  Cotegipe  nâo  está,  nâo  pôde 
estar  convencido  de  que  as  camarás  mu- 
niclpaes  nâo  têm  o  direito  de  petição  ou 
representação  ;  isto  demonstra  a  portaria 
do  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  ex- 
pedida em  consequência  telegraphíca  de 
S.  Exc. : — a  camará  de  S.  Borja  nâo  é  pro- 
cessada por  exercer  o  direito  de  petiçâa 
ou  de  representação  ;  não  se  mandou  pro-^ 
cessar  aquella  camará  pelo  exercicio  de 
representação,  mandou-se  processar,  se- 
gundo resa  essa  portaria,  pelo  desacata 
aos  poderes  constituídos.  Não  se  põe  em 
duvida  o  direito  de  petição,  parece  que  o 
processo  ahl  tem  por  fim  considerar  crime 
as  expressões— ^7^^/^;^í^rfií^  ao  fanatismo  reli- 
gioso applicada  em  relação  á  regente,  e-^ 
esti^angeiro  applicado  em  relação  a  seu 
consorte  ;  não  se  contesta  o  direito  de  pe- 
tição, considerando  criminoso  o  modo  por 
que  a  camará  exerceu  esse  direito. 

Mas  em  relação  ás  petições  das  mu- 
nicipalidades desta  provincia,  onde  nâo  ha 
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uma  palavra  que  signifique  desacato  a 
quem  quer  qm-,  seja,  onde  está  exercido 
perfeitamente  em  termos  o  direito  de  pe- 
tição, era,  apezar  disso,  preciso  que  essa 
aspiração  patriótica,  nianifestada  naquellas 
petições,  fosse  abafada  ou  pelo  menos  en- 
contrasse da  parte  do  poder  que  corteja 
o  3'^  reinado  uma  expressão  de  condemna- 
çao,  embora  para  isso  fosse  necessário  sal- 
tar por  cima  de  todas  leis,  embora  para 
isso  fosse  preciso  erigir  em  crime  o  direito 
de  petição  e  de  representação  !  E  assim  se 
íez  !  {Apoiadas  dos  Srs.  B.  àe  Campos  e  C 
Salles.) 

Sr.  Presidente,  além  da  intervenção 
-que  tiveram  as  municipalidades,  anterior- 
mente ao  juramento  da  Constituição,  V. 
Exc.  sabe  que  em  1S33  e  1834  diversas 
Camarás  dirigiram  representações  pe- 
dindo a  demissão  do  tutor  do  Imperador, 
censurando  a  falta  da  regência,  etc.  En- 
tretanto, as  petições  dessas  camarás,  posto 
que    nâo    fossem    attendidas,    foram  aco- 
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Ihidas  com  respeito,  e  ficou  reconhecido 
ipso  facto  que  exerciam  o  direito  de  repre- 
sentação. 

Nos  tempos  modernos,  na  actualidade 
mesmo,  todas  as  Camarás  que  entendem 
conveniente,  dirigem-se  aos  poderes  pro— 
vinciaes,  dirigem-se  aos  poderes  geraes,. 
umas  vezes  por  motivo  de  serviço  publico,, 
outras  vezes  simplesmente  para  lazer  cor- 
tezia  e  elogiar  ao  seu  correligionário  que 
está  ministro  ou  presidente  da  província. 
E  esses  louvores  procedentes  das  munici- 
palidades, sâo  sempre  recebidos  com 
muito  especial  agrado  ! 

Ninofuem  se  lembra  de  contestar  ás 
Camarás  o  direito  de  assim  procederem, 
quando  isto  não  é  mais  nem  menos  do 
que  o  direito  de  petição,  o  direito  de  re- 
presentação ;  não  figura  entre  as  attribui- 
ções  regimentaes  das  municipalidades. 

Opaiz  inteiro  sabe  que  o  governo^ 
vendo-se  entre  as  duas  forças  divergen- 
tes do  seu  -próprio   partido,    entre  a  fra— 


S)  que  tem  á  sua  frente  A  (íenominada 
ta  do  coitet: — que  quer  retardar  o  mo- 
ento  emancipador  do  paiz,  e  a  outra 
çao  que,  com  muito  mais  patriotismo 
com  muito  mais  conhecimento  das  ver- 
dadeiras conveniências  sociaes  do  Brazil, 
em    vez    de  prociirar    retardar,   procura, 

Ípelo  contrario,  dirigir,  accelerar  tanto 
Kanto  possível  esse  movimento, — vendo- 
K  collocado  entre  essas  duas  fracções,  o 
^verno  tem  procurado  o  apoio  das  Ca- 
marás Miinicipaes,  provocando  destas  re- 
fesen  tacões  em  sentido  favorável  ao 
Ogramma  áa.jiaihi  do  couce,  que  é  o  do 
^verno. 

Como,  pois,  este  governo,  que  pro- 
bve  representações  das  Gamaras  Muní- 
jaes  em  questões  inteiramente  alheias  á 
ibita  de  suas  attribuições  vem  erigir  em 
crime  o  exercício  desse  mesmo  direito,  só 
porque  é  exercido  de  modo  desagradável 
>  governo  ?    [Muito  òe>7i.) 

O    Si{,     Rodrigo    Lobato  : — Constí- 
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tuetn  por  emquanto  o  mesmo  partido  ;  o 
nobre  deputado  é  que  está  creando  duas 
fracçOCjS  ho  partido  conservador.  Por  em- 
quaiitocpnstltiiem  itm  único'  partido  ;  ve- 
tçmds,  d'atjui  por  diante. 

O  Sr.  P.  de  M<)iiAE3  : — A  verdade  é 
a  seguinte  :  as  Camiras,  segundo  a  opi- 
nião do  governo,  exercem  o  legitimo  di- 
reito derepicíentaçao  e  de  petição,  sem- 
pre que  esse  direito  é  exercido  em  sen- 
tido agradavil  ao  governo  ;  mas  as  Ca- 
marás coiiiii^ttem  Lim  crime,  nSo  tem  o 
-direito  de  petição  e  representação  sempre 
que  esse  direito  é  exercido  de  modo  des- 
agradável ao  governo.  Assim  as  Cama- 
rás têm  ou  não  têm  direito  conforme  o 
saber  do  governo,  iApplausos.  Muito  Óem.) 

Sr.  Presidente,  occorre-me  ainda 
uma  observação  para  a  qual  peço  a  atten- 
■çâo  de  V.  Exc.  Parece-me  que  a  violência 
do  presidente  da  província  nâo  foi  sim- 
plesmente ás  Camarás  Municipaes  ;  pare- 
ce-me que  S.  Exc,  desde  que  sahiu  fora  da 
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írilha  legal,  náo  só  está,  violentando  as  Ca- 
marás Muiiicipaes,  como  também  descon- 
siderando a  Assembléa  Provincial.  E'  fa» 
cil  a  demonstração. 

O  que  fizeram  as  Camarás  Munici- 
paes  ? 

Dirigiram  representações  á  Assem- 
bléa Provincial  pedindo  a  esta  que  repre- 
sentasse á  Assembléa  Geral  no  sentido 
<le  reformar  alguns  artigos  da  Consti- 
tuição. 

Algurnas  dessas  representações  foram 
lidas  por  occasião  da  leitura  do  expe- 
diente e  remettidas  a  commissão  de  consti- 
tuição e  Justiça  para  dar  seu  parecer. 

Pergunto  eu  :-^— podia  o  Pi^esidente 
da  Provincia  interpòr-se  entre  aâ  camarás 
-e  a  Assembléa  Provincial  e  declarar  cri- 
minoso um  acto  cuja  apreciação,  cujo 
conhecimento  está  submettido  á  Assem- 
bléa Provincial  ?  {Muito  bem.  Apoiados^ 

Podia  S.  Exc.  vir  tirar  a  esta  Assem- 
iléa,  que  é  o  canal  da  representação  das 
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municipalidades    á    Assembléa   Geral,    o 
direito  de  examinar  estas   petições,    defe- 
ril-as,  ou  indeferil-as  ?  Com  que  ^direito  o^ 
Presidente  da   Provincia  veiu-se    còllocar 
entre  as  camarás  municipaes  e   a  Assem- 
bléa Provincial,  violando  por  sua  vez  pre- 
rogativas,    que  não   se  pôde  contestar  á 
Assembléa    Provincial  ?     Desconfiaria    S. 
Exc.  que  nesta  Assembléa   estas    petições 
fossem  deferidas  ?  Parece  que  nâo,  porque 
S.  Exc.  sabe  que  nesta  Assembléa  sómente. 
tem  assento   quatro    republicanos    contra 
trinta  e  dous  monarchistas.    Conseguinte- 
mente  foi  uma  desconsideração,  uma  usur- 
pação dos  direitos  desta  Assembléa  prati- 
cada sem  a  menor  necessidade.    As  insti- 
tuições   monarchicas    não  corriam    perigo 
nesta   Assembléa,    desde  que    só    tinham 
quatro  votos  contra  e  a  seu  favor  trinta  e 
dous  votos.    O  que  foi,  pois,  que  determi- 
nou S.  Exc.  a   vir  praticar  para  com  esta 

Assembléa  esta  desconsideração  perfeita- 
mente inútil  e  desnecessária  ? 
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o  Sk.   C.    Sallks  : — Tornar  saliente 
jíua  pessoa  perante  a  regência, 

O  Sr.  P.  de  Moraes  ; — Nâo  é  tudo 
^nda ;  "desde  que  S,  Exc.  foi  encontrar 
crime  onde  crime  náo  existe  ;  desde  que 
S.  Exc.  sahiu  fora  da  trilha  legal,  o  seu 
acto  contra  as  camarás  munlcipaes  resva- 
lou sobre  a  Assembléa  Provincial  ; — S. 
Exc.  foi  ainda  adiante  ;  iiâo  respeitou  nem 
ao  menos  os  princípios  comesinhos  do 
processo  criminal.  Qual  o  crime  na  opinião 
de  S.  Exc.  ?  E"  o  acto  da  representação. 
Onde  está  este  acto? -onde  está  portanto 
o  corpo  de  deilcto  que  necessariamente, 
segtmdo  os  princípios  do  direito,  deve 
servir  de  base  ao  processo  ?  Está  na 
secretaria  desta  Assembléa,  na  pasta  da 
commissâo  de  justiça,  a  cujo  exame  foi 
submettida  a  representação  das  Camarás, 
Qual  portanto  o  acto,  o  corpo  de 
delicto  que  vae  servir  de  base  a  este  pro- 
cesso mandado  instaurar  por  S.  Exc.  ? 
Pretenderá  S,  Exc.  mandar    arrancar    da 
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secretaria  da  Assembléa  este  documento, 
para  servir  de  base  ao  respectivo  pro- 
cesso ? 

O  Sr.  Pedro  Vicente  : — A  base  é  a 
acta. 

O  Sr.  P.  PE  Moraes  :— ^Nâo  senhor,, 
por  que  quanto  á  Camará  de  S.  Borja 
censuram  os  termos  da  representação,  e 
esta  pôde  não   estar  transcripta   na  acta. 

Se  o  crime  está  na  representação,  o 
corpo  de  delicto  só  pôde  ser  o  documento 
original  e  authentico  que  contém  esta — e 
este  documento  pertence  a  esta  Assem- 
bléa, está  na  sua  secretaria.  {Apoiados?^    . 

Em  relação  á  Camará  de  S.  Borja,  a 
cousa  é  ainda  mais  original  e  ridicula.  Lá 
para  impedir  que  a  representação  chegasse 
á  Assembléa  Provincial,  conseguiu-se  que 
os  vereadores  supplentes,  entrando  em 
exercício,  revogassem,  declarassem  não 
existente  o  acto  da  representação. 

Mas  se  o  acto  é  revogável,    se  pode 
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ser  aiinullado    de   modo    a   desapparecer 

inteiramente,    onde    o  crime  ?    Se  o  acto 

nâo  se  praticou  ou  se    praticou-se    e  foi 

revogado,  annullado —  o  que  s»  processa  ? 

,,     Um  crime   que   nao   existe?     Mas,    onde 

f    estamos?  de  que  servem  os  princípios  do 

!(     direito  ?    de    que    servem    as    leis    deste 

l[    paiz? 

Í  Sinto,  Sr.  Presidente,  que  em  relação 

a  esta  questão  appareça  ainda    divergen- 

i  cia  no  seio  dos  partidos  de  minha  pro- 
víncia. 

V.  E"íc.,  Sr.  Presidente,  observou  que, 
quando  pela  primeira  vez  agitou-se,  nesta 
casa,  esta  q.uestâo,  da  bancada  liberal-  par- 
tiram os  primeiros  tiros  contra  o  procedi- 
mento auarc/iiío  da.s  municipalidades;  da 
bancada  liberal  partiu  o  grito  de  alarma 
accusando  o  presidente  da  província  por 
deixar  passar  sem  repressão  as    represen- 

;  tacões  anarchicas  das  camarás.  Mas  feliz- 
mente aquella  bancada  parece  ter  refle- 
ctido, ter  examinada  com  mais  attençâo  e 
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reconhecido  que  o  procedimento  das  cama- 
rás è  legitimo. 

O  Sk.  a.  Lins  : — Condetnnamos  a 
Tepresentaçâd  pelo  seu  objecto. 

O  Stt,  P.  UE  Moraes  : — Nâo  se  trata 
-do  objecto  ;  a  questão  é  o  direito  de  peti- 
ção e  consiste  em  saber  se  as  camarás 
tem  nu  uSo  esse  direito, 

O  Sk.  Rodrigo  Lorvto  ; —  Alguém 
contestou  á  camará  o  direito  de  pedir? 
{Apartes.) 

O  Sr.  P  de  Moraes  : — Peço  licença 
aos  nobres  deputados  para  concluir  o  meu 
discurso  e  para  nfto  mais  responder  aos 
aparl':^  co^i  que  me  interrompem, 

O  que  é  verdade,  e  foÍ  observado 
por  todos,  loi  isso  :  no  primeiro  momeotoi 
da  bancada  liberal  partiram  os  primriros 
tiros  contra  as  camarás  municipaes.  Mais 
tarde  parece  que  o  partido  reflectiu,  exa- 
minou a  questão,  e  veiu  então  sustentar 
o  direito  de  petição  das  camarás,  que 
antes  contestara.  {Apoiadas.) 
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O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — A  bancada 
liberal  está  no  mesmo  posto. 

O  Sr.  a.  Lins  : — Reconhece  o  direito 
«  condemna  o  modo  de  ser  exercido. 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : —  Reconheceu 
o  direito;  mas  ainda  assim  a  bancada  libe- 
ral n5o  loi  lógica,  não  foi  consequente 
com  a  posição  assumida,  por  isso  que  re- 
conhecendo o  direito  de  petição,  de  repre- 
sentação das  camarás  municipaes,  entre- 
tanto recusou  seu  voto  para  censurar  o 
governo  da  provinda  que  violou  e  des- 
respeitou esse  direito,  apegando-se  á  for- 
ma por  que  foi  porposta  essa  censura. 
[Apm-tes). 

O  Sr.  R.  Lobato  : — Não  estive  pre- 
sente, mas  acho  que  a  bancada  andou 
muito  bem, 

O  Sr.  P.  de  Moraes:  —  Sr,  Presí-' 
dente,  no  partido  de  que  V.  Exc.  è  mui- 
to distincto  chefe  as  opiniões  divergem' 
profundamente;  ahi  ha  de  tudo,  desde  as 
opiniões     mais    adiantadas    até    as    mais 
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atrazadas, — quç  chegam  ás  raias  do  abso 
lutismo;  assim,  temos  a  opinião  omitddiL 
com  louvavd  franqueza  é  patriotismo  pelo 
Sr.  Dr.  L.  Chaves,  pronunciando-se  fran- 
camente em  favor  das  municipalidades, 
^^_^ntra  O  acto  do  governo  do  seu  partido. 
'  -  O  Sr.  A.  LíKS  :  — Entretanto  sus- 
tenta o  governo. 

O  Sr.  L:  Chaves  : — Não  hei  dedir- 
rtbar  o  governo  só  por  que  commetteu 
■  .esse  erro.  ' 

O.  Sr.  P.  de  Morae';  . . .  ttmos  a  opi- 
nião de  uhi  outro  distincto  representante' 
_  da  província  n'esta  casa  e  na  Assemblêa 
Geral,  que  veiu  dizer-nos  que  as  cama- 
rás não  fizeram  bem  em  representai,  mas 
que  o  governo  também  lez  mal  em  man— 
dal-as  processar;  esta  é  a  opinião  do  no- 
bre deputado  o  Sr,  Delfino  Cintra. 

Além  d'essas,  temos  ainda  a  opinião 
extremada  do  /eadet',d3.  bancada  conserva- 
dora e  do  distincto  reptesentante  do  2*^ 
íiistricto,    o.iUustrado  Sr.  Dr.  Rubiâp,  que 
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ontàra  iòiís  viribit'.  que  o  direito  de 
petição,  de  representação  pudesse  caber 
ás  camarás  municipaes. 

O  Sr.  a.    Lix5  :  —  Foi  o    uníco  até 
igora  que  sustentou  o  acto   do  governo. 
O  Sk.  P.  de   Moraes  :  —  Sr.  Presi- 
n  e,  V.  Exc.  vê  que  nesta  grande  diver- 
;encia  de  opinOes  que  se  nota   no   seio 
[o  mesmo  partido,  isto  ê,  do  partido  libe- 
■eI  e  do  partido  c3nb.ervador,    porque  no 
lartido  republicano  nâo  ha  absolutamente 
ivergeiicia,  é  preciso  què  os  homens  pu- 
ilicos,  aquelles  que    tôm  mais    influencia 
lOs  negócios    do  Estado  e    da    provincia 
■mo  seus  representantes    e  por  sua  ele- 
,da  posição  de  chefes  do    partido  domi- 
lante,  venham  dizer  á  provincia,  com  toda 
a   lealdade  e  franqueza,  diante    da  diver- 
gência que  se  nota,  no  modo  de  apreciar 
acto  do  governo,  entre  os   membros  do 
leu  partido,  —  como  pensam  sobre  a  im- 
lúrtante  questão  das  camarás  municipaes; 
precisamos  saber  como  pensa  o  presti- 
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gloso  chefe  conservador,  que  é  a  alma  do 
gov  erno  da  pro  vi  n  cia.  ( Apoiados,  m  uiío 
bem  !) 

Eu  tenho  rasao  especial,  Sr,  Presi- 
dente, para  provar  da  parte  de  V,  Exc. 
manifestações  francas  e  positivas  n"este 
sentido,  além  da  que  acabo  de  expender, 
e  é  a  seguinte: — parte  da  imprensa  da 
capital  attribuiu  ao  distincto"  chefe  da 
Ujíião  Conservadora  opinlio  contraria  á 
do  governo,  que  desconheceu  o  direito  de 
petição  e  de  representação  das  camarás 
municipaes.  Entretanto,  O  Correio  Paulis- 
tano, que  vive  sob  a  direcção  pohtica  do 
cheíe  do  partido  conservador,  ao  dar  à 
estampa  a  portaria  de  S.  Exc.  c  '-jr.  Pre- 
sidente da  Provincia,  mandando  suspender 
a  processar  a  camará  de  S.  Simão,  fêl-a 
seguir     das    seguintes    palavras:    {Lê)  ; 

\Esie  aíto  de  energia,  no  pleno  cumpri- 
mento de  um  preceito  legal,  será  recebido 
u>m   geraes  sympatkias  por  todos  aquelles 
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[  quem  repugiui  ver  a   anarckici.    assober- 
baras nossas  imntidpalidades.-» 

Nâo  podia,  Sr.  Presidente,  ser  mais 
franco  o  apoio  prestado  pelo  jornal  do 
■chefe  da  União  Conservadora  ao  acto  do 
feoverno. 

E'  preciso,  pois,  que  o  cliefe  da 
ETnião  Conservadora  venha  perante  esta 
ftssembléa  declarar  com  franqueza  se  S. 
,  reconhece  ou  se  contesta  ásmunici- 
lalidades  o  direito  de  petição  e  de  repre- 
lentaçao.  e,  consequentemente,  se  S.  Hxc. 
■pprova  o  acto  do  troverno  ou  se  o  con- 
lemna. 

E  nâo  é  sem  motivo  que    eu    provoco 

Tia  daclaraçâo  de  V.  E^^c.  n'este  sentido  : 

P.  Exc.  sabe  que,    como    homem    publico, 

buito  considerado    pelo  seu  partido,  com 

ida  a  justiça, — pela  posição  eminente  que 

Bccupa  em  nossa  província,    deve  prestar 

bntas    de   seus  actos    e  opiniões,  nao  só 

>  partido  de    que  é    díe^no  chefe,  mas  a 
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toda  aprovincia,afim  de  que  esta  possa  j 
gal-o,  eleval-o  ainda  mais,  se  é  possível,  ,Í 
estima  e  consideração  ds  que  goza, 
para  fazer  com  que  V.  Exc.  não  se  coa^l 
serve  n'essa  elevada  posição,  se  porven- 
tura não  se  mostrar  digno  d'ena.  {A/>o^ 
dos.) 

O  Sr.  a.  Lins  : — N'esta  questão  r 
pôde    continuar    a    indícisão     como 
agora, 

O   Sr.    P.    de    Moraes:— Sr.     Pre 
dente,  vou    concluir  o  meu    discurso  d«| 
xando  de  parte  outros  assumptos  de 
pretendia    occupar-me,     porque  vejo  i 
já   excedi  muílo    da    hora    concedida  pd 
regimento. 

Peço  desculpa  por  assim    haver  ab 
sadoda  attenção  d' esta  Assembléa, — {A 

apoiado  geracs.) 

Sr.    Presidente,    se   a    nossa  hístoría 
politica  já  não  registrasse  tantos  factos  que 
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eloqu 


LCtual 


'    Tia 


encia  condemiií 
regimen,  as  ordens  do  governo  central 
mandando  jirocessar  as  camarás  miinici- 
paes  pelo  crime  de  representar,  pelo  crime 
<le  pôdir  reforma  da  constituição,  bastariam 
para  condemnar  de  vez  o  systema  centra- 
lisador  que  nos  deu  a  monarchia.  (^Apoia- 
is dos  Srs.  B.  de  Campos  e    C.  Saães.) 


Se  a  centralisaçâo,  que  asphixia  o 
paiz  e  que  está  sublevando  ao  norte  e  ao 
sul  o  espirito  separatista  das  províncias, 
recesse  revelar-se  por  um  modo  ainda 
tais  oppressor  do  que  aquelle  que  tanto 
faz  sentir  em  todas  as  relações  politicas, 
Diinistratlvas  e  económicas,  bastariam 
isas  ordens  governamentaes  aos  presi- 
intes  de  provinda  para  assignalar  em 
ia  forma  concreta  e  bem  accentuada 
ido  nosso  regimen  constitucional.  {Aíníía 
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dade  de  um  r^[unen  que  assim  suffoca  a 
Oft^Uí.  (^kUS?  bemí  ntuiiff  bem!  O  ora— 
4Íor  4  gtrúim4MÍe%filicitadt>.) 


Prudente  de  Moraes 


DIS0UB80 


I  Sr.    Prudsntb  ds   Morav« 

na  sessão  de  7  de  Março, 
EB&dendo  o  projecto  de  imposto  sobre  escravos 
O  Sr.  Prudentk  de  Moracs  : — Vou, 
Presidente,  tomar  em  consideração, 
nbora  ligeiramente,  as  objecções  levan- 
ias  contra  o  projecto  que  se  acha  em 
iissâo. 

Pelo  debate    havido    hontem    n"esta 

isa  e  pelo  discurso,    que  acaba  a  Assem- 

)Iêa  de  ouvir  do  íllustre  ií-adcr  àa.  bancada 

conservadora,     V.     Exc.     viu     que    essas 

objecções  foram  as  seguintes 

A  primeira  objecção  levantada  con- 
tra o  projecto  diz  respeito  á  sua  incunsti- 
tocion  alidade. 

Allegou-se  par.i  fundamentar  essa 
objecção    que    o    projecta  Itgisla  sobre  o 


estado  e  condição  das  pessoas,  embora  ]r- 
directamente,  e  que  iSso  excede  ás  r^as 
traçadas  ás  Assembléas  Provinciaes  pelo 
acto  addicional. 

Me  parece  de  toda  improcedência  a 
arguição  qui;  por  esta  forma  se  fez  ao 
projecto.  De  facto,  o  que  é  que  pretende 
o  projecto  ? 

Sr.  Presidente,  V.  Exc.  vê  que  elle 
nSo  estabelece  disposição  alguma  sobre  o 
estado  ou  a  condição  das  pessoas  [apoia- 
dos,) que  lirnita-se  exclusivamente  a  esta- 
belecer um  imposto  sobre  os  escravos  exis- 
tentes lia  província,   (apoiados.) 

O  projecto  estabelece  imposto  sobre 
os  escravos  da  província,  e  nao  se  pôde 
absolutamente  contestar  a  esta  Assembtéa 
o  direito  de  tributar  os  escravos,  como  de 
tributar  outras  cousas  comprehendidas  na 
sua  circumscripçao,  desde  que  náo  vá  de 
encontro  a  uma  disposição  de  lej  geral. 
(Apoiados.) 

E  eu  nao  conheço  disposição  alguma 
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de  lei  geral,  que  vede  ás  Assembléas  Pro- 
viíiciaes  o  lançamento  de  impostos  sobre 
escravos  existentes  nas  respecdvas  pro- 
víncias. Ao  contrario,  a  nossa  província 
mesmo,  conheço  diversos  impostos  esta- 
belecidos por  esta  Assembléa  tendo  como 
objecto  o  escravo,  {apoiados.)  Na  nossa 
legislação  provincial  ainda  existe  o  im- 
posto de  3$ooo  e  de  i  Jíooo  snbre  os  escra- 
vos, conforme  sâo  estes  residentes  ifas 
povoações  ou  fora  d'ellas.  {Apoiados.) 

E  V.  Exc.  conhece  a  historia  do  im- 
^posto  prohibitivo,  por  meio  do  qual  a  pro- 
víncia de  S.  Paulo  conseguiu  impedir  que 
para  o  seu  solo  entrassem  mais  escravos. 
Tambeni  em  187S.  quando  por  iniciativa 
do  Sr.  M.  Prado  Júnior,  que  ainda  é  o  ini- 
ciador do  projecto  em  discussão,  a  Assem- 
bléa discutiu  o  imposto  sobre  os  escravos 
que  fossem  matriculados  na  província,  le- 
vantaram-se  as  mesmas  objecções  de  In- 
competência da  Assembléa,  de  Inconstitu- 
cionalidade do  projecto. 
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o  Sr-  I.  pAfíADA  : — E  foi  negada  san- 
'■cçao  pelo  Sr.  Laurindo  de  Brito. 

O  Sk.  P.  de  Miiraes  : — E'  exacto  ;  e  an- 
tes que  o  Sr.  Laurindo  negasse  sancçâo, 
já  o  Sr.  Baptista  Pereira  o  havia  feito. 

O    Sr.    Jaguaribe  : — FoÍ   um  grande 
mal  para  a  província. 

O  Sr.  P  de  Moraes  : — Sem  duvida.. 
Mas,  á  negação  de  sancçao  em  187 
■cedeu  em  1S79  a  votação  do  projecto  poTi 
dous  terços  dos  representantes  da  provín- 
cia ;  e  cumpre  lembrar  a  circumstaneia, 
de  que  n'aquella  occasiâo  a  Assembléa, 
como  hoje,  estava  constituida  com  repre- 
sentantes dos  três  partidos,  sendo  a  grande 
maioria  do  partido  conservador.  E  essa 
grande  maioria  conservadora,  reunida  ã 
minoria  representada  por  6  ou  7  liberaes 
e  três  republicanos,  votou  contra  as  ra* 
soes  de  não  sancçâo,  e  foi  convertido  em 
leio  projecto,  cuja  execução,  infelizmente, 
foi  suspensa  pelo  presidente  da  província, 
(^Apoiados.) 


',-^ 
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O  Sr.  a.  Lins  : — Hoje  os  conserva- 
dores  retrocedem. 

O  Sr.    d.  Azevedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — Os  conserva- 
dores, que  então  votaram  contra  o  gover- 
no da  província,  que  contra  a  sua  opinião, 
adoptaram  o  projecto  por  dous  terços,  pa- 
rece, como  bem  observou  o  nobre  depu- 
tado pelo  5^  districto,  que  retrocederam 
n'esta  questão. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — Então,  não 
me  ouviram. 

o  Sr.  P.  de  Moraes  : — ^Os  escrúpulos 
constitucionaes  servem  sempre  para  emba- 
raçar as  aspirações  da  provincia.  {Apoia-^ 
dos  da  bancada  repiiblicana.) 

O  Sr.  C.  Salles  :  — Appella-se  para 
pretextos  de  inconstitucionalidade  quando 
se  quer  votar  contra  uma  aspiração  da 
provincia. 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — O  projecto  de 
1878   só   conseguiu  ser  convertido  em  lei 

,em  1881,  quando   foi  sanccionado  pelo  ex 
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presidente  o  Sr.  Laurindo  de  Brito,  que 
em  1879  lhe  negara  sancçâo,  allegando 
incompetência  da  Assembléa. 

E  cumpre  recordar,  em  honra  dos 
defensores  d'esse  projecto  em  1878,  que  a 
lavoura  da  provincia,  representada  pelo 
Club  de  Campinas,  empregou  os  maiores 
esforços  para  impedir  a  passagem  do  pro- 1 
jecto.  Apezar  d*isso,  o  projecto  foi  appro* 
vado  ;  mas,  os  deputados,  que  votaram 
por  elle  viram  seus  nomes  publicados 
muitas  vezes  em  lettras  grandes  nosjor- 
naes  doesta  capital  para  chamar  sobre  elles 
a  odiosidade  da  lavoura  da  provinda. 

Entretanto,   os  lavradores  da  provin. 
cia,  que  tanta  resistência  fizeram  em  187S, 

— já  em  1879 — ^  com  mais  esforço  em 
1880,  representados  pelo  mesmo  clubda 
cidade  de  Campinas,  pediam,  com  instan- 
cia, á  esta  Assembléa  a  decretação  do  im- 
posto prohibitivo,  reconhecendo  assim 
que  os  deputados  de  1878  haviam  proce- 
dido com  muito  patriotismo  e  com  verda- 
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eira  previsão  no  sentido  dos  interesses 
a  província,  esforçando-se  para  que 
qiielle    projecto    fosse    convertido  em  lei. 

Apoiados^ 

O  Sr.  M.   Prado  Ji>nior  : — Foram  sa- 

entes     os     esforços   do    Sr.  Moreira  de 

Jarros  nessa  occasião  a  favor  do  projecto. 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — Quando,  Sr. 
Residente,  não  bastassem  estas  conside- 
ações  para  demonstrar  a  completa  sem 
asâo,  a  completa  improcedência  da  obje- 
çâo- levantada  pelos  nobres  deputados,  en- 
ontraria  argumentos  para  demonstrar 
íssa  improcedência  na  própria  emenda 
)fferecida  pelo  nobre  leader  da  bancada 
:on serva dora.  {Apoiados  da  opposição^  que, 
:orabatendo  o  imposto  de  400^000  por  in- 
constitucional, entretanto  propõe  a  sua  re- 
iuçção  a  2oo$ooo.  {Muito  bem  do  Sr,  R. 
Lobato.) 

Se  é  inconstitucional  o  imposto  de 
•Oojgooo/  também  é  o  de  2oo$ooo,  como 
eria  egualmeate   o  imposto  de  [$000  ;  a 
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incompetência  é  a  mesma,  a  inconstitudo- 
nalidade  é  a  mesma.  {Apoiados,  muiU 
bem  !) 

A  segunda  objecção,  Sr.  Presidente^ 
com  que  os  nobres  deputados  impugna- 
ram o  projecto,  é  que  elle.nâo  exclue  os 
libertos  condicionalmente,  a  termo. 

Mas,  para  demionstrar  a  manifestíL. 
improcedência    desta    segunda    objecção^ 

basta  lêr-se  o  projecto.  O  projecto  deter- 
mina muito  claramenti^  muito  positiva- 
mente o  seguinte  •  aFica  estabelecido  s(h 
bre  os  possuidores  de  escravos  7ia  praoinr 
cia  o  imposto  de  .^00 $000 por  cada  um.y^O 
§  i^  do  art.  i'-^  declara  que  este  imposto 
recairá  sobre  os  escravos  que,  como  taes^ 
ainda  figurarem  na  matricula  no  dia  30  de 
Junho  do  corrente  anno. 

Vozes,  está  muito  claro. 

O  Sr.  P.  UE  Moraes  : — Ora,  diante 
desta  disposição,  tão  clara  e  positivamente 
formulada,  como  pretender-se  que  o  pro- 
jecto não  exclue  do  imposto    os  libertos  a 
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iermo,  na  phrase  de  que  serviu  o  nobre 
deputado,  quando  está  evidente  que  o 
projecto  unicamente  lança  o  imposto  so- 
bre os  escravos  que,  como  ifies,  ainda  figu- 
rarem na  matricula  em  um  dia  determi- 
nado ?  !  {Apoiados,  muito  bem  /) 

Desde    que  o  imposto  é  estabelecido 
sobre  os  escravos  que,    como  laes,  ainda 
figurarem    na    matricula,  no  dia  30  de  ju- 
nho do  corrente  anno,  é  evidente  que  nâo 
(  pódt;    recair  sobre  os  libertos,  embora  su- 
k  jeitos   á  prestação    de  serviços,  seja  qual 
\  fòr  o  tempo,  ou  libertos    a  iermo,  uma  vez 
que  sejam  feitas    na  matricula  as  compe- 
tentes   averbações,     porque    esses  já  nâo 
sa,o  mais  escravos,    {Apoiados.) 

Esses  individues,  comquanto  ainda 
figurem  na  matricula,  uma  vez  feitas  as 
averbações,  sSo  isentos  do  imposto  creado 
pelo  projecto  por  nâo  serem  mais  escra- 
vos.   {Apoiados.) 

A  distincçáo,  feita  pelo  nobre  depu- 
tado, entre  libertação    condicional  e  liber- 
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tacão  a  termo  ou  para  realisar-se  depois 
de  decorrido  certo  tempo,  é  verdadeira  e 
juridíca.  mas,  a  meu  vèr,  nâo  tem  impor- 
tância pratica,  é  uma  distincção  purameate 
escolástica. 

Os  libertos  condicionalmente,  seja  qual 
fôr  o  tempo  e  a  lórmada  condição,  deixam 
de  ser  escravos  e  nâo  estão  sujeitos  ao 
imposto  do  projecto.  Portanto,  a  emenda 
do  nobre  deputado  era  inútil  e  a  AssecQ* 
biéa  procedeu  acertadamente  regeitando-a. 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato: — Apoiado:  a' 
emenda  era  inteiramente  inútil. 

O  Sk.  P.  de  Moraes: — A  terceira  obje- 
cção contra  o  projecto  è  que  elle  disvirtúa 
a  espontaneidade  do  movimento  emaoct- 
pador,  que,  com  orgulho,  obser\'amt»s 
nossa  pro\-incta  :  atlega-se  que  o  projecto 
diminue  o  \'alor  desse  raoWmenlo. 

Esta  allegaçâo  é  nâo  só  improcedente 
como  as  outras,  mas  ainda  contraprodo- 
■cente,  visto  como  o   projecto,  em  vez  dfr' 
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■disvirtuar  o  movimento  emancipador  que 
tanto  tem  engrandecido  a  nossa  província, 
em  vez  de  tirar-!lie  o  merecimento,  ao  con- 
trario, reconhece-o  e  sancciona-o.  O  pro- 
jecto é  exactamente  consequência  desse 
movimento  emancipador  ;  seu  fim  é  veri- 
ficar o  resultado  das  libertações  espontâ- 
neas e  regularisar  e  garantir  estas  por 
meio  das  averbações  na  matrícula.  {Muitos 
•apoiados.) 

A  outra  objecção  á  que  os  nobres  de- 
putados têm  ligado  extraordinária  impor- 
tância, é  aquella  que  se  funda  em  o  projecto 
nào  isentar  do  imposto,  os  escravos  per- 
tencentes a  pessoas  impedidas  legalmente 
de  conceder  liberdade  aos  mesmos  como 
sejam  os  orphãos,  es  interdictos  e  os  de- 
vedores   hypothecarios, 

Sr.  Presidente,  os  argumentos  addu- 
zidos  principalmente  pelo  illustrado  leader 
conservador,  na  sustentação  desta  obje- 
cção, seriam  de  muita  força  e  procedência, 
se  a  nossa  situação  fosse  outra. 
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A  lei  Sarai va-Cotegipe,  de  1885,  taxou 
o  valor  dos  escravos  em  relação  ás  edadcs 
eestabeleceu  uma  tabeliã  progressiva  para 
reduzir  annualmente  esse  valor  até  elimi- 
nal-o.  Por  essa  lei  o  escravo  só  tem  valor 
até  a  edade  de  Ó5  annos,  e  V,  Exc.  que 
coIUborou  nessa  lei,  deve  recordar-se  que 
'  o  conselheiro  Saraiva,  ao  expor,  na  camará, 
dos  deputados,  as  bases  do  seu  projecto, 
sustentou  que  a  condição  servil  cessava 
desde  que  desapparecia  o  valor  do  escravo, 
e  que,  conseguintemente,  o  invalido  e  o 
maior  de  65  annos,  nâo  tendo  valor,  per- 
diam por  isso  a  condição  servil  e  íicavani 
livres. 

Pela  tabeliã  daquella  lei,  o  valor  d» 
escravo  só  podia  extinguír-se  no  fim  de  13 
annos,  contados  de  sua  data  ;  mas,  aquillo 
que  essa  lei  devia  produzir  em  13  annos, 
a  espontaneidade  dos  paulistas  conseguia 
em  três  aonos :  em  nossa  provÍncÍa  o  es- 
cravo já  não  tem  mais  valor.  Esta  é  a 
verdade.  {Muitos  apoiados),     , 


;4)\^.WSEHBI.ÍU   PROVtNCfAt.   nic  S.    FAULO  467 

Ora.  «e  o  valor  do  escravo  já  desappa- 
íeeu    inteiramente... 


OSíí.  R.)i 


Lobato  : — Esse   é    o 


pnto  principal  daquestáo  ;  vae  muito  bem. 

O  Sií.  P.  ]>K  MoKAES : — ...  se  elie  iiSo 
em  mais  valor  para  fi>;urar  no  patrimoni  o 
dos  paulistas,  se  esse  património  já  nâo 
se  constttue  com  escravos  e  sim  com  pro- 
priedades de  outra  natureza,  pergunto  : 
qual  a  importância  do  argumento  com  que 
o  nobre  deputado  tanto  se  esforçou  para 
sustentar  aquella  objecção  contra  o  pro- 
jecto ? 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Muito  bem. 
V.  Exc.  está  fallando  como  legislador,  ao 
IIÍ-.SSO  que  o /«■ítí/tv- conservador  argumen- 
tou como  advogado. 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — Se  o  escravo 
nâo  tem  mais  valor,  como    é  que  se  lança  ' 
imposto    sobre  elIe  ? 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — O  fim  do 
m(.osto.como  já  disse,  é  regularisar  as 
posições    dos   senhores  com  os    libertos  e 
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garantira  liberdade  destes  por  meio  das 
averbações  da  matricula  e  a  Assem- 
bléa  exerce  uma  attribuiçâo  incontestável, 
votando  para  isso  o  imposto.  {Apoiado 
Aparte  do  S>-.  D.  de  Azevedo.') 

Mas  V.  Exc.  nao  pôde  contestar  que 
nesta  p  :scravo    já  nâo '  tem 

valor. 

O     ^R.  :  )    Lobato  : — Está  no 

exerci  e  legitima  da  Assem- 

bléa  Ia     > 

O  :5R.  oKAES  : — E    os  factos 

que  occorreni  dimidirtente  vêm  todos  era 
abono  da  minha  atfírmação. 

Nos  contractos  feitos  com  os  bancos 
eliminam-se  os  escravos  como  objecto  de 
gara;itia  do  imprestimo  ;  nos  inventários 
os  escravos  nâo  sâo  mais  contemplados^ 
porque  nâo  têm  mais  valor.  {Apoiados.) 

'  Se  é  esta  a  verdade  da  nossa  situa- 
;âo,  toda  a  argumentação  do  illustre  mes- 
tre de  direito,  digno  leader  da  bancada 
conservadora,  cae  completamente,  porque 
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ella  nao  tem  base,  falta-lhe  a  base  essen- 
cial que  é  o  valor  do  escravo. 

E  demais  disso,  é  corrente  em  direito 
que  os  juizes,  sob  cuja  administração  estáo 
as  pessoas  incapazes  de  conceder  liberdade 
a  escravos,  têm  a  faculdade  de  supprir  a 
deficencia  dessas  pessoas  incapazes  e 
autorisar  os  actos  para  que  ellas  n5o  têm 
capacidade.  {Apoiados.) 

A  magistratura  da  nossa  província 
assim  está  procedendo,  acompanhando  o 
movimento  que  se  opera  na  província,  e 
zelando  pela  melhor  forma  dos  interesses 
das  pessoas  incapazes  que  lhe  estSo  con- 
fiados por  lei.  I 

No  meu  município,  Sr.  Presidente,' 
em  fins  do  anno  passado,  em  um  bairro, 
dos  mais  importantes,  todos  os  fazendeiros 
concederam  liberdade  a  seus  escravos  ;' 
encravada  neste  bairro  existe  uma  fazenda! 
pertencente  a  orphâos  ;  os  escravos  desta 
fazenda  dirigiram-se  ao  administrador  e| 
reclamaram  ígual  favor,  ao  que  os   íazen— | 
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deiras  da  visiiihança  haviam  concedido  a 
seus  escravos  ;  o  administrador  observou- 
ihes  que  elles  estavam  n'uma  posição  toda 
especial,  que  nâo  havia  possibilidade 
deile  adminlstr.idor  ou  dijs  proprietários 
conceiierem-Ihes  a  liberdade,  por  serem 
menores  ou  orphãos.  A  resposta  de  um 
dos  escravos  a  essa  objecção  foi  aquetla 
que  foi  reproduzida  com  muita  proprie- 
dade pelo  nobre  deputado  pelo  5°  dís- 
tricto  : — que  culpa  temos  nós  de  sermos 
escravos  de  orphâos  para  ficarmos  ^jin 
posição  peior  que  os  outros  ? 

De  facto,  diante  da  observação  do 
administrador  eiles  declararam  positiva- 
mente :  ou  havemos  de  receber  os 
mesmos  lavores  para  continuarmos  a  cul- 
tivar a  tazenda,  ou  a  abandonamos,  retí- 
cando-nos, 

O  juiz  de  orpli3os,  informadT  pelo 
tutor  desta  situação  em  que  se  achavam 
a  fazenda,  e  reconh<:;cendo  com  o  tutor 
que  os  orphãos    sá  tinham     a  lucrar  em 
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Bcompanhar  O  movimento  que  se  operava 
no  município,  porque  assim  ao  menos 
ainda  aproveitariam  por  algum  tempo  os 
serviços,  autorisou  a  concessão  da  liber- 
dade nas  mesmas  condições  das  que 
foram  concedidas  por  outros  fazendeiros 
do  bairro. 

Como  este  facto,  Sr.  Presidente,  V^. 
Exc.  ouviu  hontem  referlr-se  um  dado 
nesta  mesma  capital. 

Eu  conheço  mais  um  dado  na  comarca 
-de  Sorocaba,  cuja  administração  está  con- 
fiada a  um  magistrado  que  pôde  servir  de 
modelo  a  magistratura  brazileira,  o  Dr, 
Piza  e  Almeida.   (^Apoiado.':  g^eraes.) 

E  que  esta  circumstancia  nao  é  um 
obstáculo  a  adopção  do  projecto,  porque 
não  ha  obstáculo  invencível  a  libertação 
dos  escravos  das  pessoas  lega]me;ite  inca- 
pazes de  disporem  de  seus  bens,  temos 
factos  de  outra  ordem  na  província  que 
comprovam  perfeitamente. 

V.  Exc.  sabe  que  a  província  já  conta, 


os   DEPUTADOS     REPUBLICANOS 

■felizmente,  e  para  honra  sua,  diversos 
iminiciplos  completamente  livres,  figuranda 
entre  esses,  o  da  Capital,  o  do  Rio  Claro, 
o  da  Limeira,  o  de  Taubaté,  o  de  Araras 
e  outros.  Ora,  incontestavelmente  em 
todos  estes  municípios  deviam  existír 
escravos  pertencentes  a  pessoas  incapa- 
zes de  dispor  dos  mesmos  e  consequente- 
mente de    con cede r-1  lies  liberdade. 

Entretanto  os  juizes  dessas  diversas 
circiimscripções  da  província  encontraram 
na  legislação  geral  meios  de  legitimar  a 
libertação  dos  escravos  pertencentes  a 
pessoas  incapazes.  [Apoiados.) 

Assim  como  4  ou  5  municípios  da 
província  não  encontraram  motivos  nessa 
circumstancla  para  manter  a  escravidão, 
estamos  autorisados  a  concluir  que  os 
outros  municípios  ou  comarcas  da  provin- 
da nao  encontrarão  embaraços,  e  a  liber- 
tação se  fará,  podendo  a  província  conhe- 
:er  por  meio  do  imposto,  qual  será  o 
numero  de    escravos     existentes    no    seu 
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solo,  no  dia  30  de  Janho,  que  deve  ser 
tomado  como  basK  para  o  lançamento  do 
imposto.   {Apoiados.) 

O  projecto,  em  vez  de  servir  de  obstá- 
culo para  a  coacessáo  da  liberdade  a 
escravos  pertencentes  a.  pessoas  incapa- 
zes, será  mais  um  argumento  em  lavor  da 
liberdade  condicional  dada  a  esses  escra- 
vos^ porque  então  os  representantes  legaes 
dessas  individualidades  incapazes,  além 
das  rasões  que  hoje  têm  para  obter  dos 
juizes  aiitorisaçao  p.ira  conceder  a  liber- 
dade aos  e.ícravos,  terão  mais  a  rasâo 
fornecida  pelo  projecto,  isto  é,  a  conve- 
niência de  evitar  o  ónus  do  imposto  creado 
pelo  projecto,  [Muito  bem.) 

E  assim,  em  v{;z  de  servir  de  obstá- 
culo o  projecto  creando  o  imposto,  virá 
fornecer  mais  uma  rasâo  para  que  esses 
escravos  pertencentes  a  individuos  incapa- 
zes nâo  possam  permanecer  na  província 
por    mais  tempo    do  que  aquelle  que  é  o 
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desejo  geral  manifestado  pela  mesma  pro- 
víncia. [Muiio  bem  /) 

Foram  estas.  Sr.  Presidente,  as  obje- 
cções que  eu  ouvi,  na  sessão  de  hontem 
e  de  hoje,  allegadas  contra  o  projecto; 
e  me  parece  que  tenho  cnnsegviido 
demonstrar  a  completa  improcedencias  de 
todas  ellas  {muilo  bem !) ;  tenho  conse- 
guido demonstrar  que  a  Assembléa  em 
sua  sessão  de  hontem  voto  u  muito 
correctamente  adoptando  o  projecto  em 
2*  discussão  e  regeilando  as  emendas 
oflerecidas  pelo  illustre  leaaer  da  ban- 
cada conservadora.  i^Voses :  respondeu 
muito   bem. ) 

Agora,  Sr.  Presidente,  tomarei  em 
consideração  uma  allegaçâo  do  nobre 
leader  da  bancada  conservadora,  que  nSo 
é  já  objecção  contra  o  projecto,  mas  alle- 
gaçâo de.  ordem  inteiramente  diversa. 

S,  Exc.  que,  na  sessio  de  hontem, 
começou  á  apregoar-se  de  uma  itt^emã' 
dade  extraordinária,    de  uma  ingcnmdade 
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excessiva,  veíu  dizer- nos,  a  nós  os  depu- 
tados republicanos,  que  havíamos  sido 
Uliididos  pelos  nobres  deputados  da  ban- 
cada liberal,  entrando  em  accordo  com 
elles  para  adopção  do  projecto  tal  qual 
está  ; — que  tínhamos  sído  ílludídos,  como 
ainda  frisou  hoje  o  nobre  Icadei'  da  ban- 
cada conservadora,  por  que  S.  Exc.  enten- 
dia que  a  bancada  liberal  fazia  jogo,  ado- 
ptando o  projecto  nos  termos  em  que 
está  concedido  pela  convicção  em  que  está 
de  que  o  projecto  assrm  formulado  nâo 
será    sanccionado  pelo  governo  da  provin- 


O  Sb.  a.  Lins  ; — Fez  uma  grande 
injustiça  ás  nossas  intenções. 

O  Sií.  P.  Dtí  MniiAKS  : — A  bancada 
liberal  absolutamente  nio  podia  na  opinião 
do  nobre  deputado,  adoptar  o  projecto  de 
perfeito  accordo  com  a  bancada  republi- 
cana. 

Antes  de  tudo,  Sr,  Presidente,  nâo 
comprehendo  o  modvo  que    possa,  senão 
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justificar,  ao  menos  explicar  tSo  grave 
asserção  por  parte  do  nobre  deputado 
contra  a  bancada  liberal  ; — é  asserção 
grave,  por  que,  se  fosse  verdade  que  a 
bancada  liberal  adoptando  o  projecto, 
procedia  com  esse  pensamento  occulto, 
isto  constituiria  da  parte  dessa  bancada 
um  crime  de  verdadeiro  lezo  patriotismo, 
apregoando  a  urgência  de  uma  medida, 
e  procedendo  de  modo  a  impedir  a  sua 
realisaçâo.  {Muita  bem  do  Sr.  Rodrigo 
Lobato?) 

Onde  está  o  motivo  que  possa,  como 
disse,  senão  justificar,  ao  menos  aucto- 
risar  este  juizo  por  parte  do  nobre  depu- 
tado ?  {Apoiados  da  bancada  liberal). 

As  divergências  do  partido  liberal 
da  provincia  em  relação  á  extincção  da 
escravidão. 

Mas,  essas  divergências  existiam  em 
todos  os  parddos  ;  ellas  foram  pouco  a 
pouco  se  eliminando,  e  a  bancada  liberal, 
ha  inuitos    dias,   mesmo  antes  de  ser  este 
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projecto  formulado  e  apresentado,  havia  se 
manifestado  nesta  Assembléa  em  favor  da 
emancipação  inimediata.  {Apoiados  da 
bancada  liberal.) 

O  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — O  nobre 
deputado  está  dizendo  os  factos  como 
clles  sáo.  {M-uilos  apoiados.) 

O  Sr.  P.  de  Moraes  ; — Conseguinte- 
mente,  Sr.  Presidente,  por  que  ha  de  vir 
■o  nobre  deputado  levantar  ainda  este  ar- 
gumento para  insinuar  no  animo  do  pre- 
sidente da  provincia  a  nâo  sancçao  do  pro- 
jecto ?  [Apoiados  e  muito  bem  das  banca- 
das liberal  e  republicajta.) 

A  imputação  feita  por  S.  Exc.  áquella 
bancada  autorisa-nos  por  nossa  vez  a  in- 
sinuarmos que  S.  Exc.  assim  pocedendo 
também  tem  um  pensamento  occulto,  qual 
odedispertar  no  animo  do  presidente  da 
província  a  idéa  de  nâo  sanccionar  o  pro- 
jecto; para  ir  de  encontro  a  essas  preten- 
çOes  occultas  que  S.  Exc.  attribue  á  ban- 
cada liberal.  {Apoiados) 


o  Sr.  Rodrigo  Lobato  : — Forneceit- 
3-Ihe  fundamento.  O  nobre  deputado 
ítava  creando  fundamento  para  o  presi- 
*dente  da  província  nâo  sanccionar. 

O    Sr.    Juvenal  Parada  : — O  presi- 


dente nao  precisa  de  i 
prir  o  seu  d' 

O 
Sr.    Preí 


ismuaçao  para  cu m- 


DE  Moraes  : — Nâo  houve, 
é    preciso  que  se  saiba,    i 
que  se  te  laro — por  honra  nossa, 

e  da  bane  l1, — nSo  houve  absolu- 

tamente a<  rdo  algum,  a  mínima  intelli- 
gencia  sobre  a  forma  dadaá  este  projecto, 
Elle  foi  organisado  por  iniciativa  do  meu 
distincto  companheiro  de  bancada,  e 
quando  apresentado  em  i^  discussão  de 
accordo  com  outros  companheiros,  formu- 
lamos o  substitutivo  que  foi  adoptado  e  é 
o  que  se  acha  em  discussão.  {^Apoiados  das 
bancadas  republicana  e  liberal^ 

O  projecto  está  assignado,  além  dos 
deputados  republicanos,  por  um  deputado 
liberal,    o     Sr.    Cândido  Rodrigues,  e  por 
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dois  conservadores,     os    Srs.  Jaguaribe  e 
Barão  do  Rio  Pardo. 

Ora,  vê  V.  Exc.  que,  se  a  assigna- 
tura  de  um  deputado  liberal  pudesse  tra- 
zer a  idéa  de  combinação  com  aquella 
bancada,  a  de  dois  deputados  conservado- 
res também  devia  importar  a  mesma  idéa, 
isto  é,  combinação  da  bancada  conserva- 
dora com  a  republicana.  Entretanto 
os  nobres  deputados  conservadores  são 
testemunhas  de  que  ninguém  abso- 
lutamente procurou  fazer  combinação. 
[Apoiados)  A  bancada  republicana,  ini- 
ciando o  projecto,  e  chamando  para  elle 
a  attenção  dos  representantes  da  provin- 
cía  de  outros  partidos,  tinha  o  pensa- 
mento de  fazer  com  que  a  Assembléa  por 
seus  representantes  dos  três  partidos  exa- 
minasse o  projecto,  corrigisse-o,  emendas- 
se-o,  se  estivesse  inconveniente,  afim  de 
que  pudesse  sahir  desta  Assembléa  uma 
medida  naquelle  sentido  que,  represen- 
tando o    desejo,  a  aspiração  da  provincia. 


CAtlOB  ^H 

r  í/a  ba7teada    i 
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viesse  satísfazel-o.     {Apoiados 
republicana.) 

Nesse  terreno  encontramo-nos  com 
os  liberaes  e  com  alguns  conser\'adores  ; 
mas,  no  terreno  da  idéa,  sem  combinação 
alguma  preconcebida,  sem  plano  algum 
absolutamente.  [Apoiado  do  Sr.  Rodrigo 
Lobato  : — nniilo  bem.) 

Mas,  permitta  o  nobre  deputado  que, 
proseguindo  ainda  nestas  considerações, 
eu  as  complete,  fazendo  por  minha  vez 
uma  observação,  ou  antes  um  pedido  a 
S.  Exc. 

Ao  terminarseu  discurso,  o  nobre  de- 
putado assegurou-nos  que  as  suhs  Idéas 
sâo  no  sentido  da  abolição  immediata  da 
escravidão  no  Brazil.  Essa  manifestação 
importa  para  S.  Exc.  o  compromisso  de, 
por  todos  os  meios  luctar  para  a  sua  reali' 
sacão  na  província  e  fora  delia,  na  Assera- 
bléa  Provincial  e  no  parlamento  geral, 
onde    S.     Exc.     occupa     logar    distJnclo. 
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Sendo  assim,  se  a  afifirmaçâo  do  no- 
tre  deputado  é  patriótica  e  sincera,  como 
«stou  intimamente  convencido  de  que  o  é, 
eu  venho  pedir  a  S.  Exc.  que,  para  burlar 
■o  plano  que  attribue  aos  liberaes,  qual  o 
<le  votarem  o  projecto  nos  termos  em  que 
se  acha,  como  meio  de  impedir  a  sua  sanc- 
Çâo — que  S.  Exc.  logre  os  liberaes  (riso), 
fazendo  com  que  o  presidente  da  provín- 
cia o  sanccione.  [Apoiados,  e  muito  bem 
das  bancadas  liberal  e  republicana.) 

O  Sr.  d.  de  Azevedo  : — Nâo  hei 
de  aconselhar  uma  illegalidade  ao  pre- 
sidente da  província, 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — Se  as  afirma- 
ções do  nobre  deputado  são  sinceras, 
como  eu  creio,  S.  Exc.  está  no  dever  rigo- 
roso de,  logrando  a  bancada  liberal,  con- 
seguir do  presidente  da  província,  que  é 
do. seu  partido  a  sancçâo  do  projecto,  as- 
,sim  prestará  relevantíssimo  serviço  a  esta 
província  no    desenvolvimento  da  emai>ci- 
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(paçao,  e  terá    conseguido  pregar  o  melhor 
doscodilhos  na  bancada  liberal.    (AVíí.) 

Parece  certo,  Sr.  Presidente,  inteliz- 
mente,  diante  das  revelações  feitas  por 
parte  do  governo  pelos  orgâos  de  seus  re- 
presentantes, que  o  projecto  que  tâo  du- 
Amente  foi  qualificado  pelo  leader  da 
bancada  conservadora  de  verdadeiro  mõi- 
irengo,  e  de  tantos  outros  qualificativos 
deste  jaez,  está  previamente  condemnada^ 
e  que  nao  será  sanccionado  por  S.  Exc,  » 
Exin.  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves. 

O  Sr,  d.  de  Azevedo  : — Senão  quer 
o  qualificativo  de  mostrengo,  digo  queê 
um  prodígio. 

O  Sr.  P.  de  Moraes  : — O  nobre  de- 
putado está  disposto  sempre  a  fazer  jogo 
de  espirito  com  seus  apartes  ;  mas,  ea 
peço  ao  nobre  deputado  que,  mesmp  por 
ser  mestre,  nSo  faça  jogo  de  espirito  com 
seus  ex-discipulos,  especialmente  quando 
estes    estão    tratando  de  um  assumpto  de 
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muita  seriedade  e  importância  para  a  pro- 
víncia.  [Âíiiilo  bem  do  Sr.    C.    Sallcs) 

Como  dizia,  o  projecto  está  previa- 
mente condemnado.  Porém,  será  isso  uma 
rasão  para  a  Assembiéa  Provincial  de  S. 
Paulo,  que  representa,  pelos  seus  três  par- 
tidos, muito  directa  e  legitimamente  os 
interesses,  as  aspirações  desta  provincía, 
■que  não  quiz  esperar  as  promessas  do 
governo  da  centralisaçâo,  e  ao  contrario, 
trata  por  si  de  libertar  todos  os  escravos 
existentes  em  seu  sólo,  collocando-se  as- 
sim muito  adiante  dos  poderes  públicos  do 
I  paiz,  será  isso  rasáo  para  que  a  Assem- 
biéa  retroceda  ?  i 

O  prenuncio  da  náo  sancçâo  do  pro- 
jecto constituirá  motivo  que  obrigue  os 
representantes  da  provinciade  S.  1'aulo  a 
recuar,  a  renegar  o  projecto,  a  abando- 
oat-o,  ou  a  restríngll-o  nos  termos  da 
•emenda  hontem  apresentada,  restringil-o 
de  modo  a  inutilisal-o  completamente  ? 
{Apoiados^ 
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Porque,  a  nossa  situação  é  esta — ou 
o  projecto  deve  ser  approvado  como  está, 
porque  só  assim  pôde  ser  efficaz  e  produ- 
zir os  desejados  effeitos,  ou  então  nSo  se 
deve  votar  cousa  algaima  ?  {Muito  bem  í 
e  apoiados  das  bancadas  republicana  e  li- 
beral.) 

Essa  antinomia  que  se  annuncia  des- 
de já  entre  a  opinião  da  província,  repre- 
sentada pelos  três  partidos,  e  a  opinião  do 
delegado  do  governo  centrai,  será  rasão 
para  abandonarmos  o  projecto  ou  muti— 
Ilsal-o  acceitando  a  emenda  do  nobre  de- 
putado ? 

Nâo,  Sr.  Presidente,  absolutamente 
não  ;  cada  um  cumpra  o  seu  dever  {tnuitif 
bem  !)  Colloquemo-nos  na  altura  do  nosso 
dever  ;  nós,  representantes  da  província 
de  S.  Paulo,  cumpramos  o  nosso  dever 
dizendo  ao  delegado  do  governo  «a  pro— 
vincia  quer,  as  suas  conveniências  exigem 
esta  medida,  por  isso  nós  a  decretamos; 
reflecti  bera    sobre  a    vossa    responsabili- 
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dade  e  resorvei  como  entenderdes,  accei- 
tando-a  ou  regeitando-a.  {Apoiados-)  Sanc- 
cíonando  o  proiecto,  attenderels  as  conve- 
niências e  ás  aspirações  da  província  ;  nao 
o  sanccionando,  ireis  de  encontro  a  essas 
conveniências  e  aspirações  e  tornareis 
mais  sensível  a  necessidade  de  serem  as 
províncias  administradas  por  presidentes 
eleitos  por  ellas  e  nâo  por  delegados  do 
governo  central,  que  pouco  se  importam 
com  os  interesses  provinciaes.  [Apoiados : 
muito  bem .') 

Não  sanccionai  o  projecto  e  assim 
fornecereis  maís  um  motivo  poderoso  para 
fortificar  e  desenvolver  a  idér  separatista 
que  ahí  está  fazendo  proselytos  de  norte 
a  sul  do  império  para  romper  as  aperta- 
díssimas pèas  da  centralisaçâo.tj  [Muito 
Sem  da  bancada  republicana^^ 

Votemos,  pois,  o  projecto  e  S.  Exc. 
Be  assuma  a  responsabilidade  de  nâo 
ADCcional-o  [Apoiados.) 
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Ao  concluir  o  meu  discurso  a  íavor  do 
projecto,  eu  peço  licença  ao  nobre  ieader 
da  bancada  conservadora  para  dizer  que, 
por  uma  coincidência  mutto  leliz,  a  Assem- 
bléa  Provincial  de  S.  Paulo  vae  cumprir 
o  seti  dever  approvando  o  projecto  hoje 
7  de  Março,  exactamente  no  dia  do  an- 
niversario  do  ministerÍT  Rio  Branco,  do 
qual  S.  Exc.  fez  parte,  tendo  o  grande 
pezar  de  vèr  o  di^no  companheiro  de  Rio 
Branco  votar  contra  unia  medida  abolicío-  ' 
nista  !  Tenho  concluído.  {Muito  bem  ! ínuito 
bem  !  Applausos  das  galerias.  O  orador 
é  cumprimentado  por  íeus  amigos.) 

{O  Sr.  Presidente  adverte  ás  galerias 
qite  nilo  podem  dar  signaes  de  appronaçào 
ou  reprovação  aos  trabalhos  da  Asscmbléa.) 


Martinho  Prado?Junior 


r)iscTJRSo 


Martiuho  Pi\ado  jruMioi\ 

na  sessão  de  8  de  Março, 

pdamentaDdo  um  requerimento  sobre  a  cooYocaeão 
de  ma  constituinte    ' 

O  Sr.  Martinho  Prado  Júnior  : — 
fVcompanhando  o  movimento  da  opinião 
^e  sobe  e  já  toca  ás  raias  dos  aconteci- 
Pentos  em  via  de  realisaçâo,  os  represen- 
ntes  do  partido  republicano  nesta  Assem- 
Séa  julgaram  opportuno  apresentar  iima_ 
^icação  á  apreciação  dos  nobres  depu- 
íJos,  afim  de  que  se  represente  aos  po- 
bres competentes,  sobre  a  conveniência 
t  convocação  de  uma  constituinte,  tendo 
prfirn  a  revisáo  do  artigo  4°  da  Consti- 
liçao  do  Império  e  daquelJes  qtie  se  re- 
irem  ao  mesmo. 
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Nâo  era  possível  que  o  partido  repu- 
blicano, depois  das  manifestações  havidas 
por  parte  das  municipalidades  na  provincia, 
se  conservasse  surdo  a  ellas,  deixando  pas- 
sar a  opportunidade  de  sujeitar  á  apre- 
ciação da  Assembléa  uma  indicação  neste 
sentido. 

Para  levar  ao  espirito  desta  Assem, 
blèa  a  convicção  da  necessidade  desta  in- 
dicação preciso  justifical-a.  e  para  fazel-o 
preciso  recorrer  os  subsidies  históricos  de 
que  dispomos. 

Dividirei  na  minha  exposição  a  apre- 
ciação histórica  de  modo  a  abranger  três 
periodos :  aquelle  que  se  estende  desde  os 
nossos  primeiros  passos  para  a  indepen- 
dência até  a  chegada  do  principe  regente 
ao  Brazil ;  desse  periodo  até  o  apregoado 
juramento  da  Constituição,  a  25  de  Março 
de  1824,  e  deste  até  a  revolução  de  7  de 
Abril.  I 

Estudando  a  evolução  histórica  que 
deu  em  resultado  a    constituição  da    nossa 
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nacionalidade,  o  primeiro  tacto  com  que 
deparamos  mostrando  as  tendências  do 
paiz  para  libertação  da  metrópole,  reali— 
sou-se  nesta  provincia. 

Lembro  o  acontecimento,  lembro  o 
^»et*>  para  que  as  glorias  da  provincia  de 
d".  Paulo  seaccentuem  ainda  mais,  e  para 
que  d'aqui  tiremos  a  illação  de  que  os 
nossos  destinos  ainda  devem  elevar-se 
a  muito  mais  alto  gráo. 

Refíro-me  ao  facto  occorrido  em  i6).2, 
logo  depois  da  separação  da  coroa  da  Hes- 
panha  e  Portugal,  que  se  deu  a  i^  de  De- 
zembro de  1640,  quando  por  occasiâo  de 
acclamar-se  rei  a  D.  JoSo  IV.  a  população 
de  S.  Paulo  proclamou  rei  a  Amador  Bueno 
da  Ribeira, 

O  facto,  que  parece  a  principio  de 
pouca  importância,  attesta  como  disse  Saínt- 
Hilaire,  a  pujança  do  espirito  Paulista,  a 
altivez  e  independência  do  seu  caracter, 
tendendo  já  para  a  libertação  do  domínio 
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da  metrópole  !  E  como  disse  Warnhagem, 
aqui  soou  pela  primeira  vez  o  grito  da 
independência  ! 

O  facto  foi  insignificante  no  seu  re- 
sultado, mas  attesta  o  quanto  o  espirito 
paulista  propendia  jà  para  a  sua  emanci- 
pação. 

Nâo  indaguemos  as  causas  deste  mo- 
vimento, nâo  procuremos  verificar  se  elle 
foi  devido  ás  entrigas  do  funccionalismo. 
de  então,  em  sua  maioria  de  hespanhóes. 
Se  loi  devido  a  instígações  dos  hespanhóes 
que  abundavam  na  capitania  de  S.  Vicente. 
facto  provado  além  de  muitos  outros  pela 
quantidade  de  neologismo  na  linguagem 
do  paulista,  como  brilhantemente  demons-| 
tra  Sotero  dos  Reis,  no  seu  curso  de  litte-' 
ratura  brasileira  ;  se  foi  devido  as  entrigas' 
da  Companhia  de  Jesus,  que  depois  de  ser 
proscripta  ainda  procurava  por  todos  os 
modo;  Ayear  difíiculdades  á  acção  do  go- 
verno. Apreciamos  apenas  o  facto  de 
partir  de  S.  Paulo  o  primeiro  grito  de  inde- 
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;J)endendencÍa  do  Brazíl.  Antes  se  sepa- 
rara uma  porção  de  território,  e  pela  con- 
<juista  hollandeza,  mas  sem  os  estímulos 
<Je  independência.  Pernambuco  seggre- 
;ara-se  de  Portugal,  annexando-seã  Hol- 
anda. 

Depois  tivemos  o  movimento    reali- 
3    Maranliao,   e    dirigido   por   Be- 
man,  sendo  creada  a  Junta  dos  Três  Es- 
pos,  no  anno  de  16S4. 

Em  Minas  a  guerra  denominada  dos 

mboaías  no  anno  de  i7o8  ;  em  Pernam- 

■co  a   dos   mascates  em  1710;    até  que 

Bu  o  grande  movimento  da  inconfidência 

1  1789 ;  corno  repercussão  do  movimento 

fclítico  que  operava-se  na  Europa.     Aqui 

Hou-se  verdadeiramente  com  o    sangue 

>  martyrio   a  causa  da  democracia    bra- 

Heira  ! 

E    confrange  ao  coração  patriota,  sin- 

amente  brasileiro,    pensar    no    índiffe- 

iitismo     nacional     para    aquelles    mar- 

,  ao  passo  que  nas  praças  do  Rocio  e 
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S.  Francisco  de  Paula,  levantaram-se  es- 
tatuas a  Pedro  I  e  José  Bonifácio,  ao  rei 
íftspota  e  a  seu  valido. 

Estatuas  que  não  representam  mais 
qíie  a  mentira  histórica,  o  servilismo  offi- 
cial,  de  uma  geraçSo  sem  estímulos  e 
Sem  consciência.  Mas  parece  que  sKappro- 
ximam  os  tempos  da  justiça  posthuma  e 
então  desses  mesmos  metaes,  se  fundirio 
outras  que  attestem  com  exhuberancia,  a 
verdade  histórica,   e  a  gratidão  nacional  ! 

Consideremos  o  sei^-undo  período 
concisamente,  para  nao  fatigar  os  nobres 
debutados  {não  apoiados  geraes)  e  me 
demorariam  a  tírar  a  conclusão  das  pre- 
micias  que  estabeleço  para  chegar  a  meta 
almejada. 

Acossado  pelas  águias  francezas,  que 
tinham  presas  ás  suas  garras  as  liber- 
dades conquistadas  pela  revolução  em 
França,  mas  que  nas  suas  possantes  azas 
por  onde  adejavam,  espargiam  os  ger- 
mens   da    democracia,      D.    João,     então- 
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regente  por  morte  de  seu  irmão  D.  José, 

e  por  impedimento  da  rainha  D.  Maria  I, 
deixou  a  pátria,  entregou  aos  duros  reve- 
zes da  invasão,  mentindo  aos  seus  jura- 
íhentos,  aos  seus  mais  sagrados  deveres, 
vindo  refugiar-se  dos  perigos  pessoaes  no 
Brazil. 

Posteriormente  á  sua  chegada,  o  facta 
mais  importante  com  que  deparamos  na 
historia  politica,  attinente  á  nossa  emanci- 
pação, é  o  de  181 7  em  Pernambuco, 
havendo  nessa  occasião  as   manifestações 

as  mais  brilhantes  de  patriotismo,  e  sel- 
lando-se  ainda  uma  vez  com  o  sangue 
dos  apóstolos  da  democracia  a  causa  da 
liberdade! 

A  par  da  abnegação  a  maior  possi- 

vel    do    heroismo     o    mais  pronunciado, 

L  nessa  occasião  também  deram-se  retracta- 

ÇÕes  vergonhosas  por  parte  daquelles  que 

i^  ignorância    e  premeditada  intenção  de 

^desvirtuar  a    realidade,    apregoam  como 
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autores  e  promotores  desse   movimento ! 
(Apoiados,) 

Voltemos  aos  acontecimenlos  euro- 
peos  que  se  prendem  á  nossa  narra- 
ção. 

Depois  das  sanguinolentas  guerras  . 
do  império,  dos  cem  dias.  na  ilha  d'Elbe, 
do  effectivo  exilio  do  primeiro  imperador, 
parecia,  que  exausta  a  Europa,  por  ingen- 
tes esforços  e  titânicas  lutas,  entraA^a  no 
período  do  repouso  profundo. 

O  próximo  período  de  agitações  pas- 
sadas haviam  enervado  as  vontades. 

Os  povos  pareciam  implorar  a  paz, 
sacrificando  nos  altares  do  lar,  as  aspira- 
ções ruidosas  das  lutas  pela  independência 
e  pela  liberdade  no  interior. 

As  testas  coroadas,  vigilantes,  receio- 
sas  de  novas  sorpresas,  ensaiavam- se  noSj 
manejosr  para  equilibrar,  os  thronos  abala- 
dos, as  magestaticas  prorogatívas  eflij 
perigo. 
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O  barómetro  das    Idéas  novas,  oscll- 
lava,  porém,  de  continuo,  pre'iagÍando  no 
futuro,  noyas  nuvens  a  agglomerarem-se, 
perturbando-lhes     o      somno     tranquiUo. 
'  Surge  o  alarma  por  parte  da  Hespanha.  ■ 
Fernando   VII    de  volta  de  sen  exilio 
■em   França  tomando    a  tranquilIUade    do 
povo,  nSo  como  um  ephemero  phenomeno, 
«    antes    como    uma    completa    atrophia 
moral,  ensaia  o  domínio  absoluto,  seques- 
'  irando  aos  mesmos  o  regimen    constitucio- 
nal, Mas  povo  e  tropas,  obrÍgam-n'o  a  res- 
tabelecer o  império  dos  preceitos  liberaes, 
acceitando  as  bases  constitucionaes  elabo- 
radas em  Cadíz  no  anno  de  1812. 

As  potencias  centraes,    Russía,  Áus- 
tria e  Prússia,  receiosas,  deante    do  movi- 
ito  hespanhol,  colligadas,  constituem  ai 
ta  Aliança,  para  evitar  que  o    contagio 
idéas  democradcas,  podessem  ailuir  as 
ituições  anachronicas.  le3;ados  do  pas- 
em  antagonismo  com  as    aspirações, 
novo  século.  -    / 
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Esforço  vae  dos  seus  reis  atemorí- 
sados,  . 

Em  Na[)oles  rebenta  outra  revolução- 
e  o  povo  obriga  o  rei  a  jurar  a  mesma 
constituição  hespanholade  1812. 

Portugal,  peia  visinhança  em  que 
estava  da  Hespanha,  receiou  pelos  seus 
destinos,  e  o  governo  da  regência  tomou 
todas  as  precauções  indispensáveis,  para 
que  o  facho  da  propaganda  nao  fosse 
atear  alli  o  gérmen  da  revolução,  e  por 
intermédio  do  conde  de  Palmella  na  Ingla- 
terra pediu  a  intervenção  daquelle  pais. 
para  que  o  auxiliasse  na  tentativa  de  o] 

tar  o  dorainio  constitucional, 
I 
I       _  A    Inglaterra    recusou-se    alie; 

que    tinha,    pelos    tratados,    o  dever 

auxiliar  a  Portugal,  quando    atacado     po' 

potencias  estrangeiras,    mas    que    nSo   si 

intrometteria    nos    negócios    internos   âi 

paiz,    dando    assim    um  attestado 

amora  liberdade  de  acção  de  seu  po' 
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movimento 
-cutiu  era  Portugal, 

Todos  os  nobres  deputados  conhe- 
cem a  revolução  de  1820  no  Porto  em 
-que  Fernandes  Thomaz,  Borges  Car- 
neiro e  tantos  vultos  propugnaram  com 
esforço  pela  íntroducçâo  do  regimen  consti- 
jiucional  representativo  naquelle  paiz. 

O  movimento  do  Porto,  passou  a 
Lisboa,  e  o  governo  da  regência  teve  de 
ceder  a  vontade  popular  constituindo  as 
cortes  que  deviam  elaborar  a  constituição. 

De  Portugat  repercutiu  inimediata- 
me«te  na  colónia. 

O  ParA,  foi  a  primeira  província  do 
Brazil  que  adheriu  ao  movimento.  O' 
governo  conservou-se  i.idifferente  a  essa 
manifestação  da  opinião.  Ao  Pará  seguiu-se 
ja  Bahia,  e  D.  joâo  receando  que  o  movi- 
mento se  propagasse  a  outras  províncias 
immediatamente  lavra  nm  decreto  fazendo 
-■conhecer  sua  intenção  de  permanecer  110, 
JBrazil ;  mandando    seu    filho  D.  Pedro    a| 
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Portugal  afim  de  conhecer  as  condições 
do  paiz,  e  promettendo  acceilar  as  bases 
dessa  constituição  no  que  se  referisse  ao 
Brazil. 

Entretanto     as    tropas    reunidas  no 
Rio  da    Janeiro  não  se    contentaram  com 
esta  promessa,  exigiram  que  jurasse  adlie- 
rir    immediatamenle  as    mesmas  bases  e 
deante    do    movimento    popular    que  se  ' 
manifestava    Pedro  de    Alcântara    e  seu 
irmão  D.  Miguel,  vao  à  praça  publica,  ao 
theatrc  onde  o  povo  se  achava  reunido,  e 
juram  a  constituição  como  fosse  elaborada 
nas  cortes,  juramento  que    mais  tarde  foi 
considerado  como  falso  nas    cortes    portu- . 
guezas,  porque    Pedro  de  Alcântara  e  D.  j 
Miguel  nâo  tinham   procuração  para  jura- 
rem em  nome  d'el-rei  D.  João  VI. 

Devia-se  eleger  nessa  occasião  no- 
Riode Janeiro  os  deputados  ás  cortes  de 
Lisboa,  e  na  falta  de  regras  -que  estabe- 
lecesse o  modo  de  proceder-se  á  eleição, 
tomaram-se  as  prescriptas   pela  constitui- 
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Q  da  Hespanha  que,  nessa  época  «ra 
modelo  para  todas  as  tentativas  que  tra- 
tavam de  restaurar  ou  de  estabelecer  o 
systema  representativo  em  todos  os  paizes, 
Os  eleitores  convocados  para  proce- 
srem  â  eleição  dos  deputados,  nâo  se  ira- 
fcrtando  muito  com  a  missão  para  que  se 
Bviam  reunido,  trataram  de  exigir  que 
linied latamente  D.  João  jurasse  a  cons- 
Kiiição  hespanhola,  como  garantia  mais 
iicaz  para  sujeitar-se  á  vo.itade  nacional, 
gpontade  das  mesmas  cortes. 

De  facto,  D.  João  6^  aterrorisado,  aii- 
piu  immediataiuente  a  prestar  o  jura- 
iento. 

Mas  os  eleitores,  nâo  se  dissolvendo, 

ontinuando  reunidos  a  tratarem  de  ou- 

bs  assumptos,  a  tropa  interveiu,  e  houve 

jande  carnificina,  em  que  innnmerosmor- 

I  e  feridos  ficaram  na  praça  publica. 

D.  João  6°,  ap[)roveÍLando-se  do  pa- 
KO  que  resultava  deste  lacto,  lavra  um. 
Kcreto  annulaudo  tudo  quanto  havia  feito 
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até  então,  toma  a  resolução  de  deixar  Pe- 
dro I  no  Brazil  para  occupar  o  logar  de 
.regente  e  intendente,  e  parte  para  Portu- 
gal a  24  de  Abril.  Pedro  de  Alcântara  re- 
cebeu neste  Ínterim  as  basits  da  constitui- 
ção promulgada  pelas  cortes  de  Lisboa, 
mas  adiou  o  juramento  esperando  ver  o 
effeito  da  cliegada  de  D.  João  6-  a  Portu- 
gal, se  modificaria  de  algum  modo  o 
estado  de  espirito  publico  naquelle  paíz, 
D.  João  attribuia  o  movimento  popular  e.m 
Portugal,  não  ás  idéas  adiantadas  e  sim  aos 
resentimentos  pela  sua  permanência  na 
America,  o  que  acarretava  para  Portugal, 
sérios  prejuízos,  tirando-se  as  vantagens 
da  residência  da  Corte  em  Lisboa. 

As  tropas  no  Rio,  porém,  exigiram 
que  Pedro  de  Alcântara  jurasse  as  bases, 
foi  obrigado  a  prestar  ojuramento. 

Nessa  época  a  politica  das  Cortes  de 
Lisboa  consistia  em  enfraquecer  por  todos 
os  modos,  a  tendência  separatista,  a  ten- 
dência   liberal     do    Brazil,  e  por  isso,  fa- 
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-zetido  um  presente  de  Gregos  ao  Brazil 
<juebrava  o  laço  de  uniáo  que  ligava  as 
províncias  ao  Rio  de  Janeiro,  sujeitan- 
•do— as  ao  governo  de  Lisboa. 

E,  para  obstar  qualquer  tentativa  de 
separação,  julgou  conveniente  ordenar  a 
retirada  do  príncipe  regente,  mandando-o 
passear  á  Europa,  com  o  fim  de  completar 
-sua  educação,  embora  já  fosse  casado  e 
-com  filhos. 

Os  brazileiros  comprehenderam  logo 
418  desvantagens  de  sujeitar-se  a  esta  de- 
cisão das  cortes,  tanto  no  que  se  refere  á 
ligação  das  províncias  á  metrópole,  como 
^  partida  do  príncipe. 

Os    nobres    deputados    conhecem  o^ 
grande   movimento   que  deu  em  resultado 
a  permanência    de   Pedro  de  Alcântara  no 
Brazil,    dizendo    que    para   bem  de  todos 
ficava. 

Esse  movimento  dos  brazileiros  ini-j 
<iou-se  no  Rio  de  Janeiro,  alli  tratou-se, 
primeiro   que    em  todas  as  outras  provin- 
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cias,  de  fazer    com  que  Pedro  I  aqui  per- 
manecesse.    Mas     receiosa    a  Camará  de 
apvesentar-se    só    pedínJj    que  ficasse,  e 
para   nâo  sacrificar  uma  tao  arrojada  em— 
preza,   diante  da  presença  dis  tropas;  por- 
tuguezas  no  Rio  de  Janeiro,  iiostís  a  estes  ] 
desígnios,  (oram  mandados  enviados,  um  i  j 
província  de  S.  Paulo  e  outre  á  de  Minas  1 
Geraes,  afim  de  obter  o   concurso  de  am- 1 
bas  para  conseguir  aquillo  que  desejava,  i 
De    facto  a  proríncia  de  S.  Paulo  ea.  J 
de  Minas  reunidas  à  Camâra  e  ao  SenaJo  | 
i  Rio.  dlrigiram-se  a  Pedro  de  A!cantat%  à 
^dcjaudro  de  1822.  eobtíveram  d-qtie^ 
cto\-am. 
D.    P«dro  de  Alcântara  oiganis^ 
minbterío  àiunediatamecite!    na^ 
«  attHude  iKBnl    ibs  tropas  porraguo 
suboTtfina  as  pnmacàs  ã  (brecç^  do  I 
de   JwMÍnx  des^amky-as  da  • 
Lfebaik, »  <ngMM*  aooasdfaod 
doRS<le  ptovÍKÀ 
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anormal,  pela  hostilidade  dos  portugue- 
zes,  ao  que  se  havia  feito,*  e  animada  pela 
primeira  tentativa  posta  em  execução  a 
amara  do  RÍo,  acenou  ao  príncipe  re- 
g;ente  com  a  coroa  do  Brazil,  convencida 
;  que  elle  preferiria  as  glorias  de  um  Im- 
[Crio,  embora  sem  tradicções,  mas  fadado 
ara  todas  as  aspirações  mais  grandiosas, 
governo  de  um  paiz  sem  aspirações 
orno  Portugal. 

E,  assim,  pediu  ao  príncipe  que  to- 
basse  o  titulo  de  defensor  perpetuo  do 
Brazil,  e  ao  mesmo  tempo  convocasse  uma 
bnstituinte  para  estabelecer  as  bases  da 
7  do  Brazil  com  Portugal  ! 
Pedro  de  Alcântara  reúne  o  conselho 
ps  procuradores  das  provincias  para 
Sonsultal-os  se  devia  tomar  o  titulo  de  de- 
fensor perpetuo  do  Brazil  e  se  devia 
fnda  convocar  a  constituinte  como  lhe 
onselhava  a  Camará  do  Rio. 

Ao    conselho  dos  procuradores,  que 
Be  papece  que  eram  6  somente,  não  posso 
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affirmar  de  momento  o  numero  delles, 
appareceram  apenas  ires,  e  esses  decla- 
raram que  nao  eram  competentes,  nâo 
sentiam-se  autorisados  a  resolver  que  Pe- 
dro de  Alcântara  assumisse  o  titulo  de  de- 
fensor perpetuo  do  Brazil,  mas  que  entre- 
tanto uniam  seus  pedidos  ao  da  Camará 
do  Rio  para  que  D.  Pedro  assumisse  o 
titulo  de  defensor  perpetuo  do  Brazil  e 
convocasse  a  constituinte. 

O  ministério  expede  um  decreto  con- 
vocando umR.  Assémbléa  constituinte. 

A  ag^itaçâo  nas  províncias,  torna-se 
extraordinária !  por  toda  a  parte  a  des- 
confiança, por  toda  aparte  principalmente 
na  província  Cisplatina,  que  entáo  fazia 
parte  do  Brazil... 

Mas  o  príncipe  procurava  por  todos 
os  modos  acalmar  este  estado  de  cousas, 
e  teve  necessidade  de  vir  a  S.  Paulo  resol- 
ver a  dessidencia  que  havia  no  governo 
provisório  da    provinda.  Veiu  e  de  facto^ 
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acalmou  a  dissidência  no  governo  provisó- 
rio e  deu-se  o  facto  de  todos  conhecido  da 
independência.   ' 

Chegamos  ao  ponto  mais  interessante 
da  discussão,  chegamos  ao  ponto  mais  in- 
teressante para  demonstrarmos  que  a  dy- 
nastia  de  Bragança  não  é  mais  do  que 
uma  dynastia  usurpadora,  que  não  se 
apoia  em  elemento  nenhum  para  governar 
o  paiz.  Nem  na  legitimidade,  nem  na  so- 
berania popular. 

A  camará  do  Rio,  em  edital  afíixado 

no  dia  21  de  Setembro  do  mesmo  anno,  14 
dias  apenas  depois  de  7  de  Setembro,  an.    , 
nunciou  que   o  príncipe   seria  acclamado 

Imperador   Constitucional    no   dia   12    de 

Outubro  ! 

Pergunto  :  como  em  um  edital  de  ca-' 
mara,  se  annuncia  que  determinada  pes- 
soa   será  acclamada   imperador  ? 

Onde  a  expontaneidade  da  accla- 
mação,  a  livre  manifestação,  quando  ante- 
cipadamente designa-se  que  ha  de  ser  o 
acclamado  ? 
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E  quem  o  acclamou  ?  Somente  a 
camará  do  Rio,  a  população  do  RÍo,  nâo 
pcdí^ndo  tanto  outras  camarás,  como  as 
populações  de  outras  circumscrípções,  ma- 
nifestar-se  em  lapso  de  tempo  tao  curto. 
Foi  acciamado  imperador  do  Brazil  pelo 
Rio,  nao  pelo  paiz,  que  nâo  foi  ouvido, 
absolutamente  nâo  concorreu  para  este 
acto. 

Por  conseguinte,  não  houve  uma  accla- 
mação  de  defensor  perpetuo  do  Braztl  em 
relação  a  Pedro  I. 

Ainda  nâo  é  tudo,  senhores.  D.  Pedro, 
no  dia  em  que  foi  coroado  declarou  :  eu 
acceitei  a  coroa  que  se  me  offerece  depois 
de  ter  ouvido  o  meu  conselho  d' Estado 
■e  os  procuradores  de  províncias. 

Mas,  quem  era  esse  conselho  d'Es- 
tado  !  Era  uma  camarilha  :  que  nem  sí- 
quer  dnha  a  organisaçâo  do  conselho  d'Es- 
tado  actual,  com  prerc^;atj\'as  administra- 
tivas e  politicas    como  muitos  entendem 


o  que  era  o  conselho  de  procura- 
Bores  de  províncias?  Era  aquelle  mesmo 
oue  quando  tratou  a  camará  de  dar  o  ti— 
iilo  de  defensor  perpstiio  a  Pedro  1  e 
pediu  que  fosse  convocada  uma  consti-  . 
■tuinte,  consultado  dizia — nâo  somos  com- 
letentes,  nao  temos  attribuíções  para  fazer 
Psso  !  E  era  em  virtude  dos  conselhos 
[esse  conselho  d'Estado,  dbs  conselhos 
âesses  mesmos  procuradores  de  províncias 
!  Pedro  I  recebia  a  coroa  do  Brazil  !  ! 
Vede  as  datas,  senhores!  A  21  de 
petembro  a  affixaçâo  do  edital,  a  12  de 
Dutubro  a  acclamaçâo  !  Facto  que  só 
odiaser  conhecido  em  uma  parte  de  S. 
raulo  e  em  alguns  pontos  de  Minas,  IÍ- 
nitrophes  com  o  Rio  de  Janeiro,  porém 
fcompletamente  desconhecido  no  resto  do 
Tiperio  ! 

Assim,  pelo  facto  da  acclamaçâo  e 
oroaçâo  no  Río  de  Janeiro  a  12  de  Outu- 
}to,  acclamaçâo  e  coroação  determinadas 
por  aquella  camará,    a  2 1  de    Setembro, 
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vè-se  que  Pedro  I  usurpou  o 
impejador  e  defensor  perpetuo  do  Brazilr 
vè-se  que  a  dynastia  de  Bragança  é  uma 
dynastia  usurpadora.  {Mnito  hevi  do  Sr. 
Campos  Sallcs?) 

Eu  não  quero  contestar  o  direito  Jas 
dynastias  revolucionarias.  Por  occasíao 
da  reorganisaçâo  da  Itália,  se  dizia  qm  &  • 
Jlalia  estava  no  direito  de  se  constituir 
do  modo  que  lhe  aprouvesse,  ao  passo qut 
a  Áustria,  por  meio  de  sua  Imprensa,  pro- 
testava nâo  reconhecer  a  soberania  popular 
e    sim  a  legidmidade. 

Lord  Palmerston  disse  então:  que  di- 
reito têm  ás  suas  coroas,  a  rainha  Victoriar 
Luiz  NapoIIâo,  Izabel,  d.  Pedra  V,  Leo- 
poldo e  Oscar,  senão  a  escolha  de  seus 
súbditos  ? 

Mas  n5o  confundaiTios  dynastias  re- 
volucionarias com  dynastias  usurpadoras. 

Aquellas  constituem-se  nos  comicioB' 
populares,  sobem  pelo  concenso  dos  po- 
vos,   sagram-se  após    as  revoluções  e  os 
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movimentos  das  praças  publicas,  nos  ples- 
bicitos,  ou  nas  dicisões  dos  parlanientos, 
legitimos  representantes  da  soberania  po- 
pular. 

As  dynastias  usurpadoras  são  as  que 
sobem,  que  fazem-se  pela  vontade  dos  in- 
dividuos,  de  sorpreza,sem  protestos,  porque 
se  os  abafam  pela  força  (apoiados  dos  re- 
publicanos),  sem  consultada  soberania  po- 
pular. 

A  casa  de  Bragança  no  Brazil  repre- 
senta a  dynastia  usurpadora  e  não  a 
dynastia    revolucionaria. 

Sem  grande  demora  deu-se  a  reu- 
nião da  Constituinte.  Mas  que  Consti- 
tuinte,  senhores  ? 

Tinha  ella  porventura,  como  obje- 
ctivo organisar  a  nossa  nacionalidade, 
estabelecendo  a  forma  de  governo,  esco- 
lhendo uma '  dynastia,  lançando  as  bases 
do  systema  representativo  constitucional 
no  Brazil  ? 

Tendo  o  vicio  da    origem,    pois    fora 
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convocada  ainda  sob  o  dominio  porlugnez, 
antes  da  independência,  e  tendo  por  fim 
resaher  as  condições  de  base  para  a  VniàD 
do  Brasil  com  Portugal,  foi  uma  consti- 
tituinte  incompleta,  um  aleijão  no  regimen  , 
democrático,  digna  da  sorte  e  tratamento 
que  teve  por  parte  Pedro  I. 

Ao  abrlrem-se  os  trabalhos,  o  impe- 
rador disse  que  esperava  será  Consti- 
tuição que  se  ia  elaborar  digna  de  mere- 
cer sua  imperial  approvaçâo. 

E'  assim  que  se  constituem  as  nacio- 
nalidades modernas,  sob  a  acçio  dos 
princípios    liberaes  ? 

Tanto  estranhas  pareceram  estas 
palavras  que  apesar  de  nos  acharmos  em- 
verdadeiro  estado  infantil  em  relação  aõ 
regimen  representativo  constitucional,  ellas* 
provocaram  nâo  poucos  protestos  no  seffl 
da  mesma  Constituinte,  manifestando-stt 
contra,  náo  menos  de  20  deputados. 

Pedro  de  Araújo  Lima,  depois  ma) 
quez  de  Olinda,  ao  encetar^se  a  discussão 
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Ptranhou  o  discurso  da  coroa.  Muniz 
avares  quiz  que  se  perguntasse  ao  impe- 
dor  em  que  condições  acceltaria  a  Cons- 
jjtção,  e  até  houve  quem  duvidasse  da 
apetência  da  Asseniblêa  para  obrigar  o 
peraJora  acceital-a,  caso  a  recusasse. 

Em  defeza  da  usurpação  da  coroa 
irgiu  da  tribuna  António  Carlos,  excla- 
ftndo  :  «A  naçân  elegeu  um  miperador 
nstítucional,  deu-ihe  o  poder  execu- 
,  e  o  declarou  hereditário.  Nisto  nao 
^demos  bulir.  O  que  nos  pertence  é 
ptabelecer  as  relações  entre  os  poderes, 
r  forma,  poréui,  ([ue  se  nâo  ataque  a 
pãleza.» 

Que  Constituinte  era  esta,    senhores. 

Bm  attribuiçOes  cerceadas  pelo  poder  real, 

nndo  como  íária    qualquer    Assembléa, 

E|)rea.s5umptos  de  pouca  monta,  e  quando 

íiificio  social  estava  por    constÍtuir-se  ? 

Além  de  António    Carlos,    José  Boni- 

kio  abunda  nas  mesmas    idéas,   e  depois 

!,  estigmatisar  o  espirito    democrático  do 
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século  terminou  dizendo  :  «Até  onde  che- 
gar a  minha  voí,  protesto  á  face  da. 
assembléa  e  do  povo  que  havemos  ife 
or;.;anisar  uma  Constituição  náo  democrá- 
tica, mas    monarchica.» 

Entretanto,  que  differença,  entre 
que  se  passava  na  nossa  pátria,  terra  sera 
preconceitos  arraigados,  procurando  est^' 
belecer  o  systema  representativo,  e  o  que' 
se  fazia  nas  cortes  de  Lisboa  !  QuaniJo 
D.  João  6°  officiou  ás  cortes  dizendo  que; 
se  dignava  a pprovar.  sanccionar  e  jurar» 
constituição  projectada  por  seus  vassalos, 
veliementes  protestos  se  fizeram  sentir 
por  parte  do  povo  que  assistia  á  sessão  C 
dos  deputados,  approvando  as  cortes  uD 
voto  de  censura  á  redacção  do  officio. 

E  confronlem-sé  as  palavras  do! 
Andradas,  com  as  proferidas  alli  pelo  emt 
nente  patriota  Fernandes  Thomaz  :  . 

«Não    pertence  a    el-rei    approvar 
Constituição,  deve    jural-a.    Se    se    queí 
sujeitar    que    se  sujeite  ;  senão  que    não 
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'■  -se  sujeite.  Ou  ha  de  acceital-a   ou  regei- 

tal-a  :  não  ha  meio. 

A  palavra  el-rei  nosso  senhor  é  deri- 

^vado    do  systema    feudal:    a  de  vassalos 
;■  -irontra  o  direito  publico  universal.» 

Nem  assim,    porém  pôde    funccipnar 
-a  constituinte  brazileira.  A  12  de  Novem- 
I    bro,  sobre  fúteis  pretextos  foi*  brutalmente 
•dissolvida. 

.E  a  16  de  Novembro,  em    um   mani- 
festo á   nação,   Pedro  I    prometteu  outor- 
;gar  aos  povos  uma  constituição  mais    libe- 
ral que  a  projectada    pela  constituinte,  e 
de  facto  o   foi  no  que  concerne  ao  direito 
\  <io  voto,   porque    entre    nós    foi  por  ella 
;.  <juasi    que  estabelecido  o    suffragio   uni- 
versal. 

Immediatamente    foi    nomeada    uma 
*commissão  de  dez  membros  para  redigir 
uma  Contituição,  sob  a   presidência  impe- 
rial, e  que    mais  tarde  remettida  ás  muni- 
<ipalidades,  dizem  que  foi  jurado   a  25  de 

Março  do  anno  seguinte — 1824. 
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Onde  a  competência  das  municipali- 
dades parajurarem  a  constituição,  e,  por- 
tanto, validal-a  perante  o  povo,  a  naçlo 
brazileira  ?  A  organisaçio  politica  do- 
paiz,  e  a  dynastia  de  bragança  sagra- 
rani-se  entidades  juridiras  com  direitos- 
estatuídos  pela  vontade  popular  ? 

Creio  que  ninguém  ousará  affirmap 
taes  direitos,  como  emanado  das  municipa- 
lidades. 

Além    disto    prestemos    attençao 
latas,  observando  o  espaço  de  tempo  decof- 
rido  entre  a  conclusão  da    constituição  e 
juramento  por  parte  das    municipalidadt 

Concluída  a  1 1  de  Dezembro  de  182; 
foi  remettida  ás  municipalidades,  jurai 
do-se  a  25  de  Março  de  1S24.  Pouco  mal 
de  três  mezes  haviam  decorrido,  e  fôi 
jurada  por  todo  paiz. 

Sem  vias  de    comniuni-:açáo.     sem 
transporte  a  vapor,   quer   por   terra   conll 
por  mar,  segregadas  as  diversas    muniam 
palldades,    por    enormes  distancias,  C( 
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puderam  em  preciso  tempo  jural-a  ?  Que 
população  representavam  essas  munici- 
palidades que  acceitaram  a  carta,  em  con- 
fronto com  aquella  que,  ignorando  os  acon- 
tecimentos, não  puderam  sobre  elles  emit- 
tir  qualquer  juizo  ?  Onde  estava  a  maio- 
ria da  nação  ?  Entre  os  que  a  acceitaram, 
ou  nada  disseram  ?  Porventura,  a  adhesâo 
a  uma  <:onstituiçâo  pelas  massas  incon- 
scientes pela  ignorância,  dada  mesma 
a  hypõthese  de  ter  sido  jurada  pela 
rhaioria  do  paiz,  constituirá  um  direito 
incontestável  ?     Asl     representações     em 

assembléas,  correctivos  contra  abusos,  sâo 
fiscaes,  directores,  guias  vigilantes  e  con- 
scientes para  estatuir  direitos  e'  deveres, 
relações  entre  as  classes  sociaes  e  os 
poderes  organisados. 

Tão  tranquillo  seria  naquella  época,  o 
estado    dos    espiritos,    que  dispensasse  a 
,  audiência    de    todo    o  paiz,  manifestada  a 
opinião  de  uma  parte  ? 

Por  certo    que    não.  Uma  verdadeira 
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conflagração  de  idéas,  de  aspirações  domi- 
navam   quasi  todo    Brazil.  Formára-se  a    ' 
republica    do  Equador  ;.  no  norte  o  sopro    | 
ardente  das  paixí^ey  parecia  atear  o  incên- 
dio revolucionário. 

E  a  prova  desse  pânico  que  dominava 
o  cérebro  imperial,  plantando-lhe  no  espi- 
rito as  mais  sérias  apprehensões,  os  mais  [ 
fundados  receios  e  duvidas,  sobre  o  estado 
da  opinião,  decorre  do  facto  anómalo  de 
ficaro  paiz,  desde  iy24até  1826,  sem  pe- 
der  legislativo,  fechando-se  deste  modo  a 
única  válvula  porondea  opinião  publica,  o 
sentimento     nacional  se  pudesse  expandir. 

Pass,emos  adiante,  reíerindo-nos  facto 
nâo  menLis  importante,  como  seja  o  da 
successão  ao  tiirono  de  Portugal,  por 
morte  de  D.  João  6"  em  iode  Março  de 
1826. 

Pela  falia  do  throno,  em  182Õ,  sabe-se 
que  este  acontecimento  chegou  ao  seu  co- 
nhecimento aos  24  de  Abril  do  mesmo 
.anno. 
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Quando  abdicou  aquella  coroa?  A  2  de 
Maio  do  mesmo  anno,  dias  depois  de  saber 
do  occorrido,  e  de  ser  reconhecido  rei  de 
Portugal,  e  pela  carta  régia  da  mesma 
data,  que  por  muito  tempo  conservou-se 
^m  verdadeiro  mysterio. 

Assumiu,  portanto,  os  poderes  ma- 
'^estaticos  que  pertenciam  á  coroa  portu- 
gueza,  e  deste  modo  exercendo  simulta- 
neamente essas  funcções  como  Imperador  • 
<io  Brazil  e  rei  de  Portugal,  violou  aberta- 
mente o  art.  i^da  nossa  carta  constitucional 
•que  não  admitte  para  a  nação  brazileira, 
laço  algtiin  de  tinião  e  federação  que  se 
^pponha  á  sua  independência, 

E  tanto  exerceu  esse  poder  que  abdi- 
cou, sendo  o  acto  da  abdicação  exercício 
desse  mesmo  poder. 

E  ainda  mais,  continuou  no  uso  desse 
poder,  porque  a  abdicação    foi  condicional, 
•o    que    se  verifica  pela  lettra  expressa  da  • 
mesma   carta    régia    que  resa  do  seguinte 
jnodo  :    «Esta    minha    abdicação  e  cessão 
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nâo  se  verificará  se  faltar  qualquer  destas 
condições  ;  acceitaçao  da  constituição  ou- 
torgada e  casamento  de  D.  Maria  da  Glo- 
ria com  D.  Miguel.» 

E  para  avaliar-se  da  Importância  da 
condição  estabelecida  basta  observar  que 
tendo  sua  filha  Maria  da  Gloria,  depois 
rainha  Maria  II,  sete  annos  apenas  de 
edade,  esse  laço  de  união  devia  perdurar 
por  muito  tempo. 

E  como  conciliar  as  disposições  das 
leis  portiiguezas.  que  exigem  ser  o  sobe- 
rano portugLiez,  com  a  do  art.  iig  de 
nossa  Carta  diz  nâo  poder  succeder  no> 
throno  o  estrangeiro,  e  portanto  ser  o  im- 
perador de  outra  nacionalidade  a  não  ser  a 
brazileira. 

Acceitando,  pois,  Pedro  I,  a  coroa  por- 
tugueza,  deixou  de  ser  brazileíro,  perdeu 
a  coroa  que  recebera  de  presente  da  mu- 
nicipalidade do  Rio  de  Janeiro  e  de  si  pró- 
prio ;  e  se  continuou  a  tel-a  sobre  a  ' 
cabeça  foi  por  usurpação,  que  pela  se- 
gunda vez  exercia. 
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Mas  poderão  os  nobres  deputados 
responder-me  :  Se  Cedro  1  usurpou  a  co- 
roa brazilelra,  estabeleceu  illegitimamente 
1  sua  dynastia  no  Brazíl  ;  se  nâo  temos 
lima  constituição  jurada  e  elaborada  pelo 
povo,  os  factos  consumados  a  acqniescien- 
[tia  dos  povos,  consagraram  á  legitimidade, 
posteriormente  a  abdicação  forçada  de 
1831,  que  por  sua  vez  foi  uma  violação 
pas  leis,  dos  preceitos  constltucionaes.  Se 
nâo  resistiu  nessa  occasiao,  consentindo 
hasuccessao,  as  cousas  entraram  no  re- 
jimen  do  direito. 

Mas  esta  nâo  é  a  consequência  a  ti- 
ar-se  depois  de  devidamente  estudados  os 
^ctos.  O  que  presenciamos  a  7  de  Abril  ? 
Um  rei  forçado  a  fu^jr,  a  exilar-se  á  força. 
Helxando  sobrenadar  no  dorso  das  ondas 
populares  um  berço. 

E  o  povo  generoso,  sem  acção,  domi- 
nado pelos  impulsos  do  coração,  ensurde- 
fceu-nos  clamores  dos  seus  direitos  poster- 
gados, prestando  ouvidos  aos  vagidos  da 
jcreança  abandonada. 
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Poronie  aferir-se   o  pronunciatnentf 
franco    da    opinião  nos  diversos  pontos  c 


No    Rio    de    Janeiro  a  generosidade 
posta  a  prova,  nas  provincias  a  intriga. 
intervenção  ofíícial,  a  força    se  impondo, 
as  tradições  prendendo  (7í/ítf/«i77ij-  timorata 
-á  velha  ordem  de  cousas. 

Por  toda  parte  as  tendências  demqj 
craticas  fizeram-s';  sentir,  miís  ou  mena 
prpnunciadas,  e  para  abafal-as  foi  precía 
fazer  mesmo  correr  sangue. 

A  successâo  operou-se  sob  condíçsJ 
anormaes,  sob  a    ameaça  de  perigos  erpiÀ 
.neníes,  sendo  ainda  no  paiz   extraordina, 
o  predominio  do  -elemento  portuguez. 

Perigos  que  depressa  se  fizeram  seil 
tir  maisaccentuadamente  com  a  iqtervçij 
çâo  dos  Andradas,  para  a  resiaiir.ição  i 
Pedro  I. 

Por  conseguinte  este  facto  ainda  nS 
prova  absolutamente  que  a  dynastia  pasjS 
de  qualquer  forma  se  legitimar  perante  i 
paix. 
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Qiiaes  sâo,  portanto  Srs.,  as  conse- 
quências das  premissas  por  mim  estabele- 
cidas nesta  tribuna?  Que  não  temos  uma 
dynastia  eleita  pela  soberania  popular,  que 
não  temos  uma  constituição  acceita  pelos 
tramites  legaes  (apoiados  dos  republica- 
nos,)  que  temos  uma  formado  governo 
que  não    representa  a    vontade   popular, 

que  a  dynastia  de  Bragança    não  foi  accla- 
rhada  pelos  brazileiros. 

N'estHS  circumstancias,  o  que  nos 
cumpre  fazer  ?  Dirigir  aos  poderes  com- 
petentes, uma  petição  para  que  se  con- 
voque sem  demora  uma  constituinte. 

Evos  monarchistas  !  que  quereis  esta 
forma  de  governo,  se  sois  sinceros  lega- 
lisae  este  estado  de  cousas,  anómalo  em 
que  vivemos,  ehtrae  no  regimen  da  lega- 
lidade votando  para  que  se  convoque  uma 

monarchia  baseada  na  soberania  popular^ 
iJMuito  bem  dos  7^epublicanos,) 

Os  momentos  são  críticos,  a  actua- 
lidade se  no's"  afigura  prenhe  de  difificul- 
dades. 
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O  paiz  atravessa  um  período,  como 
nunca,  cheio  de  impecilhos  a  vencer. 
Acaba  de  desinoronar-se  o  grande  edifido 
da  escravidão,  que  amparava  o  grande 
edificio  da  monarchia.  entre  nós,  porque 
j&  tive  occasiâo  de  demonstrar  n'esta  tri- 
buna que  se  existiu  escravidão  no  Brazil, 
dcvc-se  o  facto  a  existência  da  monarchia 
e  da  dynasiia  reinante. 

Todas  as  vezes  qlie  as  rcvoluçSes 
democráticas  se  manifestaram  quer  em. 
Minas  com  a  Inconfidência,  querem  iSry, 
quer  em  1824,  ellas  proclamaram  como 
principio  a  inscrez'er  sobre  suas  bandeiras, 
a  abolição. 

A  dissolução  da  constituinte,  impedia 
que  fosse  votado  o  projecto  elaborado 
por  José  Bonifácio  e  outros,  abolindo  a 
escravidão,  e  como  na  Carta  outorgada  por 
Pedro  I,  nada  se  estatuísse  a  respeito,  tor- 
nou-se  a  monarchia  responsável  pela  per- 
manência da  instituição  entre  nós.  [Aíuito 
bem  do  Sr.   Campos  Salles^ 
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Nâo  quero  entrar  na  analyse  dos  acon- 

tecimenlos  Ja  actualidade  ;  todos  conhecem 

.o  estado  anomiilo  do  paiz.  Além  de  muitos 

Litros,    prestes  a  fazer  explosão  ahi    está 

tse  movimento  militar  que  constitue  um 

ferigo  permanente. 

Que  leis  nos  regem,  que  princípios 
ps  guiam  ? 

Por  certo  que  nâo  são  os  do  governo 
Kpresentativo. 

O  poder  legislativo,  o  executivo,  cons- 
fauiram-se  títeres  ante  a  ameaça  militar, 
tsob  a  pressão  desta  classe,  o  paiz  em 
■bresalto  espera  a  todo  momento,  coristi- 
lir-se  de  facto,  o  que  moralmente  existe 
i,  ã  peior  das  dictaduras,  a  da  espada. 

E'  possivel  continuar-mos  a  viver  com 
^te  estado  de  cousas  ? 

Nâo.  Retemperemos  as  nossas  forças 
,  soberania  popular  abandonando  as  in- 
os  ódios  recíprocos  que  parecem  do- 
■nar  por  entre  todas  as  classes  em  que 
t  divide  o  paiz. 


526         -     os   DEPtlTAOOS    ttB(>UBI.ICAN06 

Senhores"  !é  preciso  prestar  séría  ã 
tenção  a    todos    os    pheTjomenos    sociolo— T 
glcos  da  actualidade,  tanto  no  paiz,  como- 1 
em  todo  mundo.     Por  toda  a  parte,  sobem  ' 
as    correntes  impectuosas,    que  tendem    a 
apagar  todas  as  manifestações  do  liberalis- 
mo democrático. 

Os  poderes  coUigados,  dâo— se  reci—  \ 
procamente  as  rhaos,  unem-se  dando  em 
resultado,  a  glorificação  da  força  bruta,  a. 
negaçâo  completa  do  que  conquistaram  as 
nações  e  os  povos  após  séculos  de  in- 
cessantes e  tremendas  lutas,  ■        ^ 

"  Ainda  ha  pouco,  Bismark,  que  pro- 
clamava ao  mundo,  que  a  Allemanha,  ten- 
do a  abobada  celeste  coberto  por  baio- 
netas, e  o  solo  obstruído  pelos  canhões, 
só  temia  a  Deus,  correr  pressuroso  junto^ 
ao  velho  do  Vaticano,  implorando  a  sua 
intervenção  nos  negócios  internos  da  pá- 
tria. 

E    este  atirou  a  palavra  de  ordem  ao- 
partido  catholico  ;  não   a   palavra  de   paz- 
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<iue  ensinou,  e  sempre  passaram  pelos 
lábios  do  divino  mestre,  mas  para  que 
cotassem  os  catholicos  no  parlamento  a 
Jei  do  septenato,  o  augmento  das  forças 
militares  allemâes,  para  que  maior  seja 
a  carnificina,  a  torrente  de  sangue  na  fu- 
tura e  próxima  luta  européa  que  ha  de 
assombrar  o  mundo.     {Aíuito  bc7n.) 

O  que  faz  a  Inglaterra?  Sorrateiramente, 
esquecida  das  suas  antigas  lutas  contra  o 
papado  implora  a  intervenção  do  vigário 
•de  Christo  sobre  a  terra,  nos  negócios  da 
Irlanda,  e  que  lhe  é  sabiamente  negada. 
Intervenção  que  nâo  visa  acabar  om  as 
violências  dos  ricos  proprietários  contra 
■os  seus  miseráveis  rendeiros,  crear  um 
•estado  de  cousas  conciliatório  entre  uns  c 
outros,  trazendo  para  a  faniilia  irlandeza 
a   paz,  a  minoraçâo  de  seus  males. 

A  intervenção  deve  ter  por  fim  a  su- 
;geiçâo  completa  do  camponez,  a  entrega 
da  cerviz  altiva  ao  jugo  prepotente,  ou 
«ntâo  abandonar  a  pátria,  o   lar,   levando 
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^H  cornsígo  com  seus  penates  :i  esperança  de 

^H  um     melhor  futuro  na  America,    sua  terra 

^H  da  promissão,     {Muito  bem.) 

^H  Como  procede  a  França  ?  Renegando 

^H  suas  glorioriosas  tradições,  de  livre  pen- 

^H  sadora,   sem   recordar-se  que  em  passado 

^m  pouco  remoto,    o  filho  da  revolução,  Na- 

^B  poleâo,  obrigou  um    velho,  a  vir  sagral-o 

^B  imperador,     proclamando-o    filho    de  São 

^1  Luiz,  apresenta-se  no  grande  jubileu,  para 

^H  captar    as  graças  de   LeSo  XIII,  e  assim 

^1  obter  o  apoio  do  clero  francez,  para  que  a 

^K  força  de  resistência  na  próxima  campanha, 

^r  nao  se  enlraaueca  com    dissidências  intes- 

tinas. 

Os    princípios  sempre    a   margem,  a 

força  cortejada,    a    liberdade  em  sitio,  eis 

;    os  quadros  que  a  Europa  nos  apresenta  ã 

:  contemplação.  

Deverão  ser  os  nossos  modelos  ? 
t  Nao  !  que  as  vistas  do  velho  mundo, 

I    nao    produzam  sobre   a    nós  o  efifeito  dos 
!   espelhos  de  Archimedes  nas  nãos  de  Mar- 
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collo,  no  cerco  de  Syracasa,  incendian- 
<lo-as.  Esta  America,  descoberta  mais  pe- 
los prodigios  da  fé,  que  pelos  cálculos 
mathematicos,  abra  as  velas  de  todis  as 
nossas  esperanças  de  grandeza  e  futuro, 
abrigado  e  seguro  porto. 

E,  se  a  America  cumpre  quebrar  os 
laços  de  solidariedade  com  o  velha  mundo, 
no  Brazil  em  relação  aos  seus  prejuizos, 
cabe  a  provincia  de  S.  Paulo  dar  o  pri- 
meiro passo.  {Muito  bevi,) 

Que  papel  representamos  no  Brazil 
actualmente  ? 

Somos  em  relação  ao  resto  do  paiz, 
o  que  é  Paris  em  relação  a  França  :  o 
cérebro  que  pensa,  o  braço  que  executa, 
o  largo  polmão  que  respira  toda  vida 
nacional.  [Muito  bem.) 

Volvem-se  para  nós  todas  as  atten- 
çOes. 

Collados  sobre  a  terra  estão  os 
ouvidos,  fixos  os  olhares  sobre  os  hori- 
sontes    que   nos      circumdam,     querendo 
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conhecer  para  onde  se  dirigem  os  nossos 
passos,  se  concentram  nossas  vistas. 

Digamol-o  sem  hesitação  ;  para  a 
— Constituinte  ! 

[Muilo  bem !  muito  bem  /  bravos, 
prolongados  e  repelidas  pahnas,  nas  gale- 
rias e  entre  os  espectadores  gue  enehetn  os 
corredores  a3  redor  do  recinto  sendo  o 
orador  cumprimentado  pelos  seus  collegas.\ 

(O  Sr.  Presidente  observa  qne  ás  gale- 
rias e  as  pessoas  presentes  não  podem  da; 
signaes  de   approvaçâo.) 


^ 
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na  aprehensâo  dos  escravos  fugidos 71 
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vadores    197 

Discurso  do  Sr.  Bernardino  de  Campos^  na  ses- 
são de  21  de  Fevereiro,  fundamentando  uma 
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